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tradução da Notícia de Cláudio Buchanan, que mais 
temos nós? 

O grande historiador americano, Lea, apesar de 
consagrar quatro grossos volumes à History of the 
Inquisiüon of Spain , e na sua nomenclatura Spain 
abrange Portugal, apenas consagra ao tribunal, que 
vamos estudar, as seguintes páginas, cuja tradução 
publicamos e cuja exiguidade é manifesta: 

«É aigum tanto notável que D. João III tenha des¬ 
curado estender os benefícios da Inquisição às suas 
possessões coloniais. 

Os Cristãos-Novos valeram-se largamente das 
oportunidades apresentadas peio comércio colonial e 
estabeleceram-se em Goa e suas dependências. 


mundo consagra a V. Ex, a pelo seu saber e elevados conheci¬ 
mentos. 

E, acrescendo a especialidade de que V. Ex. a é o único 
d’entre tantos abalisados escriptores portuguezes, que mais de- 
tidamente se tem ocupado em escrever sobre a Inquisição de 
Portugal já em artigos avulsos, já na monumental obra da His¬ 
tória da origem e estabelecimento em Portugal daquela nefasta 
instituição humana, julguei que V. Ex. a me daria a liberdade e 
me perdoaria a ousadia de oferecer a V, Ex. a um exemplar da 
Narração da Inquisição de Goa por Dellon, que eu publiquei, 
vertida em portuguez com algumas notas, neste presente ano. 

Rogando pois a V, Ex. a se digne honrar-me em aceitar o 
meu humilde livro, confio na bondade de V. Ex. a que saberá 
desculpar as lacunas e defeitos que ele encerra, e a benévola 
aceitação que V, Ex." lhe der me servirá dum grande incentivo 
no futuro e penhor para a minha eterna gratidão pela pessoa 
de V. Ex. a 

Permita V. Ex, a a honra de me assignar 
De V, Ex, a 

O mais humilde admirador e attento criado 
Miguel Vicente d’Abreu 
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A relativa liberdade aii animou-os, sem dúvida a 
observar menor precaução que na pátria, pois S. Fran¬ 
cisco Xavier tinha apenas começado os seus labores 
missionários, quando ficou escandalizado com o que 
viu e, em 30 de Novembro de 1545, escreveu urgen¬ 
temente ao rei, instando pela necessidade de um tri¬ 
bunal inquisitorial. Nenhuma resposta foi dada ao seu 
apêlo. 

D. João morreu em 11 de Junho de 1557, deixando 
a coroa a seu neto D. Sebastião, uma criança de três 
anos, sob a regência da Rainha viúva D. Catarina, que 
a resignou, em 1562, em favor do Cardial D. Henrique. 
A Regência deu mais atenção às necessidades espi¬ 
rituais das índias que o último Rei, e, em Março de 
1560, D. Henrique mandou para Goa como inquisidor 
Aleixo Dias Falcão, que, pelo fim do ano, fundou um 
tribunal que com o tempo adquiriu um renome sinistro 
como o mais desapiedado da Cristandade (1). 

Quando Lourenço Pires, o embaixador em Roma, 
soube, através do Egito, desta fundação, expressou à 
Regência a sua apreensão de que êste zêlo provaria 
em prejuízo para Deus e para o Reino porque condu¬ 
ziria para Bassorah e Cairo muitos que ajudariam o 
inimigo tanto na finança como na guerra (2). 

A sua previsão foi justificada mais inteiramente 
do que êle tinha imaginado. 


(1) Sousa, Aplior. Inquis.JDe Origine § 6.-A Relation de 
1’Inquisition de Goa (A Relação da Inquisição de Goa) pelo 
Dr. C. Dellon (Paris, 1688) dando uma relação dos seus sofri¬ 
mentos ali, é bem conhecida.'Foi traduzido para português com 
copiosas notas e documentos, por Miguel Vicente de Abreu 
(Nova-Goa, 1866) a quem teremos ocasião de nos referir. 

(2) Corpo Diplomático, IX, 112, 




À actividade do tribunal foi grandemente atribuída 
a decadência das que haviam sido florescentes posses¬ 
sões indianas de Portugal. Depois de ter esgotado os 
Cristãos-Novos, voltou a sua atenção para os Cris¬ 
tãos nativos, que recompensavam tão abundantemente 
os labores missionários dos Jesuítas, porque Portugal 
não seguiu o sábio exemplo da Espanha de isentar da 
Inquisição os novos convertidos. Era impossível a 
esta pobre gente abandonar completamente as práticas 
supersticiosas dos seus antepassados e qualquer rein¬ 
cidência, ainda que fútil, era analisada com rigor com 
que eram tratados lapsos similares pelos Conversos da 
Península. Mesmo Filipe II reconheceu a inconveniên¬ 
cia disto e, em 1599, procurou obter de Clemente VIII 
um breve autorizando os inquisidores a comutaras 
penalidades de relaxamento e confiscação por reinci¬ 
dência, até a uma terceira reincidência, mas não além 
disso, e a faculdade era limitada ao têrmo de cinco 
anos (I), 

Não é pouco extranho que nenhum tribunal fôsse 
estabelecido no Brasil tanto mais que os Cristãos-No¬ 
vos, que abundavam ali, mostraram-se um elemento 
muito perturbador, pelo incitamento que dèram aos 
Holandeses nos seus esforços para obterem um (en¬ 
treposto?) (2). Havia um comissário ali, mas seus po¬ 
deres limitavam-se a coligir provas e remetê-las, com 


(1) Ibidem, XII, 77. Um breve similar foi expedido por Ur¬ 
bano VIII, Abnl 22 de 1625 (Ibid. pág. 246) mas, como não faz 
nenhuma referência a qualquer acto precedente, a presunção é 
que estas concessões de poder eram esporádicas e nâo contínuas. 

(2) Para estas lutas esquecidas ver alguns artigos elabora¬ 
dos pelo Rev. George Edmundson na English Historical Review 
(Revista Histórica Inglêsa) de 1899 a 1900. 
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os acusados, para Lisboa, onde êles eram julgados e 
castigados (1), 

Vale a pena notar que no tratado de 1810 com a 
Inglaterra, Portugal comprometeu-se a nunca estabe¬ 
lecera Inquisição nas suas possessões americanas» (2). 

É bem pouco o que escreve Lea, como se vê. 

Na Viagem de Francisco Pyrard (1601 a 1611) en¬ 
contramos também o seguinte que publicamos, servin¬ 
do-nos da versão de Çunha Rívara (3). 

•.. Quanto á inquisição, é composta de dous Eccle- 
siastícos, que são tidos em grande dignidade e res¬ 
peito, mas um é superior ao outro, e se chama Inqui¬ 
sidor-mor (4). A justiça deste tribunal é alli muito mais 
severá que em Portugal, e queimam mui frequente¬ 
mente Judeos, a que os Portuguezes chamam Chris- 
tãos novos. Quando estes são presos pela justiça do 
Santo Officio, todos os seus bens são também confis¬ 
cados, e não prendem senão os ricos. O Rei faz todas 
as despezas desta justiça, se as partes não tem com 
quê; mas eles ordinariamente não os accusam,senão 
quando sabem que tem juntado grande cabedal. É esta 


(1) No auto de Lisboa de 14 de Março de 1723 há poucos 
Judaizantes e todos são residentes em Portugal. No dia 10 de 
Outubro de 1723 os Judaizantes são numerosos e uma grande 
parte dêles é do Brasil. Evidentémente tinha entretanto che¬ 
gado uma armada.—Real Livraria de Berlim, 

Em 1618, no entanto, sabemos dum inquisidor, mandado de 
Portugal para o Brasil, cujas deligências ràpidamente levaram 
numerosos Cristão-Novos a procurar refúgio em território es¬ 
panhol. J, T, Medina. La lnquisicion en Ias Provindas dei Plata, 
págs. 155-61 (Santiago de Chile, 1900), 

(2) Miguel Vicente de Abreu, pág, 115. Transcrição do vol, 
III, da obra A Histonj ofthelnquisíiion ofSpain por Lea, pág, 260, 

(3) Tômo II, Nova-Goa, 1862, págs, 80 a 83, 

(4) Aliás Primeiro Inquisidor (Nota dé Rivara). 
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justiça a mais cruel e impiedosa cousa do mundo; por¬ 
que a menor suspeita, a mais leve palavra, seja de 
uma criança, ou de um escravo que quer ser molesto a 
seu senhor, fazem logo condemnar um homem á pena 
ultima; e dá-se alii crédito a qualquer criança por mui 
pequena que seja, com tanto que saiba falar. 

Ora são accusados de pôr crucifixos nas almo¬ 
fadas sobre que se assentam ou se ajoelham; ora que 
açoutam imagens; e não comem toucinho; em fim 
que guardam ainda secretamente a sua antiga lei; 
sem embargo de fazerem publicamente obras de 
bons christãos; e verdadeiramente creio que a maior 
parte das vezes provam contra eles o que querem, 
porque não condèmnam á morte senão os ricos, e 
aos pobres dão somente alguma penitencia. E o que 
é ainda mais cruel e iniquo é que um homem, que 
auizer mal a outro, por se vingar, o accusará deste 
crime; e sendo preso, não ha amigo que ouse fallar 
por ele, nem visita-lo, ou procurar por suas cousas, 
como em semelhante caso acontece aos criminosos de 
lesa magestade, O povo em geral não ousa fallar desta 
Inquisição, salvo com grande acatamento e respeito, 
e, se pela ventura escapasse alguma palavra, que de 
algum modo lhe tocasse, é mister ir logo, logo, 
accusar-se e denunciar-se a si a própria pessoa, se des¬ 
confia que alguém a ouvio; porque aliás, se outrem a 
denunciasse, ficaria logo perdida. 

- E horrível e espantosa cousa ser alguma vez alli 
preso, porque não ha nem procurador, nem advogado, 
que falle pelo pobre encarcerado; mas os ministros 
daquele tribunal são juizes e partes ao mesmo tempo, 
A forma de proceder na Inquisição de Goa é em 
tudo semelhante á de Hespanha, Italia e Portugal. Ha 
pessoas que ás vezes estão dous e tres annos presas 
sem saber porquê, e não são visitadas senão pelos 


officiais do tribunal; e, no logar em que estão, nunca 
vem a mais ninguém; e se não tem posses para vi¬ 
ver, dá-lhes El-Rei o mantimento. 

. ,^ 0s Sítios eos mouros indianos, de qualquer re¬ 
ligião que sejam, não são sujeitos à Inquisição, salvo 
se se houverem feito christãos; mas assim mesmo são 
castigados tão rigorosamente como os Portuguezes, 
ou Cristãos novos vindos de Portugal, e os outros 
mais christãos da Europa, Mas, se pela ventura um 
Índio, mouro ou gentio, tiver divertido, ou impedido 
outro, que mostrasse vontade de se fazer christâo, e 
que isto se provasse contra ele, seria castigado pela 
inquisição; como também aquele que tivesse feito o 
outro deixar o christianismo, como mui frequentes ve¬ 
zes acontece. A causa porque não tratam estes Índios 
tão rigorosamente é porque entendem que eles não 
podem ser tão firmes na fé como os christãos velhos; 
e também porque assim se impediria a conversão dos 
outros; de sorte que, só lhes deixam ainda algumas 
superstições gentias, como não comer carne de porco 
ou de vacca, ou não beber vinho; e igualmente o seu 
antigo modo de vestir e adornos, assim aos homens 
como ás mulheres christâs, 

Ser-me-hia impossível dizer quanto numero de pes¬ 
soas esta Inquisição faz morrer ordinariamente em 
Goa ; e contentar-me-hei só com 0 'exemplo de um joa¬ 
lheiro ou lapidado hollandez, que alli assistia ha mais 
de vinte e cinco annos, eera cazado com uma Portugueza 
mestiça, de quem tinha uma filha mui linda prestes a 
cazar, e havia grangeado uns trinta a quarenta mil cru¬ 
zados de fazenda. Ora, dando-se este homem mal com 
com sua mulher, foi accusado de ter livros de religião 
protestante, e, sendo por isso preso, sua fazenda foi 
confiscada, e delia deixaram metade á mulher, e a outra 
metade ficou á Inquisição. Não sei que mais aconte- 
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ceo, porque nesse meio tempo me vim embora; mas 
bem creio que terá sido sentenciado á morte, ou ao 
menos perdido tôda a sua fazenda, Era Hollandez de 
nação. Não fizeram outro tanto a um soldado Portu- 
guez, que era cazado em Portugal e na índia; mas 
era pobre; e asim só o mandaram na nossa náo preso 
para Lisboa; se fosse rico, tão teriam tomado o tra* 
balho de o mandar. Todas as outras Inquisições da 
índia são subordinadas á de Goa(l), 

He nas festas principaes do anno que se fazem 
execuções, e nestes autos todos os pobres condemna- 
dos marcham juntos com camisas breadas, e pintadas 
de chammas de fogo; e a differença que os que são 
condemnados a pena ultima tem dos outros, é que as 
chammas destes correm para cima, e as daqueles cor¬ 
rem para baixo. São levados á igreja principal, ou Sé, 
que é mui perto da prisão, e alli assistem á missa e 
sermão, no qual se lhes fazem grandes admoestações; 
depois são levados ao Campo de São Lazaro, e alli 
os queimam em presença dos outros que assistem ao 
auto». 

Além do què se acaba de ler, que bem pouco é, 
só conhecemos projectos. Com efeito, em 1866, es¬ 
crevia Miguel Vicente de Abreu: (2) «Porquanto o de¬ 
cano dos nossos escritores goanos, o Sr. Felipe Nery 
Xavier, prometera dar à estampa (Boletim do Governo 
n,° 78, de 1864) uma Memória Histórica do tribunal 
da inquisição de Goa, tratando amplamente da orí* 


(1) Não havia propriamente Inquisição na índia, além da 
de Goa ; mas sim Comissários desta em tcklas as fortalezas dos 
portugueses. (Nota de Rivara). 

(2) Narração cit„ pág, 5, em nota. Rivara, no prefácio 
desta obra escreve : Ainda está por fazer a história dêste fa¬ 
moso tribunal, 


gem, progresso, decadência e extinção daquele colos¬ 
sal monumento, que viveu nestas paragens uma longa 
vida de dois séculos e meio, memória que andamos 
que em breve saia à luz, não nos detemos em revol¬ 
ver com o devido afan o inapreciável cartório da se¬ 
cretaria do governo». 

Em nossos dias (1923), na obra Mitras lusitanas 
no Oriente, do p. c Casimiro da Nazareth, cuja segunda 
edição foi publicada no Boletim da Sociedade de Geo¬ 
grafia, 12. a série, n. os 3 e 4 e seguintes lemos: 

«Em 1560 instituiu-se em Goa o tribunal da In¬ 
quisição dela faiarei mais para o diante...». 

Infelizmente nenhum dêstes projectos foi avante. 

Mas isso que admira se escritores coevos como 
Diogo do Couto, que viveu na índia mais de quatro 
dezenas de anos, ocupando o alto cargo de Guarda- 
-mór da Torre do Tombo daquele estado, escrevendo 
o curiosíssimo Soldado Prático, obra de ataque aos 
Vice-Reis, cuja acção verbera asperamente e bem 
assim a dos dezembargadores, nada diz respeito à 
Inquisição? E todavia não lhe faltaram para isso opor¬ 
tunidades como quando se refere ao destino dos bens 
confiscados aos judeus queimados e que, no seu escre¬ 
ver, vão locupletar os criados dos governadores (1); 
quando se refere às peitas com que os judeus con¬ 
quistaram a impunidade (2); como quando exproba a 
intromissão dos Vice-Reis na governança das ordens 
religiosas, o que, como num dos capítulos seguintes 
veremos, fartamente aconteceu com o tribunal do 
Santo'Oficio. 

Ficamos pois assim reduzidos às fontes manuscri¬ 
tas, que aliás não são em extrema abundância. 

(1) O Soldado Prático , edição Sá da Costa, pág, 39. 

(Si) Ibidem, pág. 62. 
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Delas nos servimos amplamente; quer da Corres¬ 
pondência, que constitue o segundo volume desta obra, 
quer da existência no Arquivo da Tôrre do Tombo, tia 
Biblioteca Nacional e na Biblioteca da Ajuda que apro¬ 
veitada, em extracto ou na 1 íntegra, iremos citando ou 
transcrevendo nos devidos passos. 

Em nove de Março de 1782 escrevia para Goa: 
«Pelo recibo incluso mandará V. S. a receber do con¬ 
tramestre do navio N. S, da Conceição, portador 
desta, dez caixões grandes, todos amarrados com corda 
de Cairo, os quais levam a maior parte do cartório 
dessa Inquisição, que veio para êste secreto pela sua 
extinção e vão numerados de N.° 1 até 10. 

Todos são grandes, porém quatro do n.° 1,2, 5 
e 10 são mais pequenos; tres do n.° 3 ,4 e 9 são majo¬ 
res e os 1 do n.° 6, 7 e 8 muito maiores, por cujo mo¬ 
tivo me pareceu prevenir a V. ST para que, quando 
os mandar receber a bordo, será muito conveniente o 
auxílio da mestrança da Ribeira dos naos desta ci- 
cidade, para sua extracção do navio, tanto de gente 
para ir receber ao desembarque, como de embarcações 
para os conduzirem e de quem os acompanhe até essa 
Inquisição para se não quebrarem ou arruinarem; 
porque me não deram aqui pouco cuidado para o seu 
embarque; e pelo navio de viagem o Sr. de Bomfím 
eSão Thíago, maior^ que fica a partir brevemente, 
vai o resto do mesmo cartório em quatro caixotes que 
ficam para se embarcarem nele», 

Donde se vê que, depois de 1774, veio a Lisboa 
parte do arquivo da Inquisição de Goa; devolvido, 
como se depreende do ofício do Conselho do Santo 
Oficio (f|. 63 v.° do Códice 1,338) em 1782. 

Vagas notícias nos chegam ainda da existência nos 
arquivos de Goa dum resto do velho arquivo da respec¬ 
tiva Inquisição. O que porém respigamos da corres¬ 
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pondência oficial publicada por Miguel Vicente de 
Abreu (1) é o seguinte: O Vice-Rei, conde de Sarze- 
das, em ofício para a metrópole, de 20 de Dezembro 
de 1812, escrevia: 

«Como se achou ser uma cousa imensa os pa¬ 
peis que compunham o archivo d’aquele tribunal, e 
que na secretaria do estado não havia lugar onde eles 
pudessem ser arrecadados, como eu tinha determi¬ 
nado, ordenei que ficassem em uma casa do arsenal 
real, metidos em grandes sacos, signetados com ar¬ 
mas reaes por um inquisidor e fechada a casa com tres 
chaves, das quaes eu fiquei com uma, outra na secre¬ 
taria e outra na mão do intendente da marinha; pare¬ 
ceu-me justo tomar todas estas providencias de cau¬ 
tela com estes papeis, porque existindo nelles, se¬ 
gundo me dizem, todos os autos do Santo Oficio de 
Goa, desde a sua creação, se acaso não se guardas¬ 
sem com todo o cuidado, poderia haver motivo para 
se difamarem, aída mesmo falsamente, todas as famí¬ 
lias do estado, e cevarem por esta ocasião inimisades 
e intrigas de que o paiz tanto abunda. 

Será justo que S. A. R. determine o que quer se 
faça destes imensos processos e papeis e, como eu 
estou persuadido que não é conveniente que eles tor¬ 
nem a ser vistos por pessoa alguma, parece-me que 
seria justo manda-los queimar». 

Na resposta da côrte, datada de 27 de Setembro 
de 1813, lê-se o seguinte: 

«Quanto á grande massa de papeis existentes no 
archivo da Inquisição, não parecendo prudente quei¬ 
ma-los, sem alguma especie de revisão, nem cometer ; 


(1)A págs, 279,. 280, 289 e 201 da citada tradução de 
Delon, 
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esta indistintamente a pessoa que não estivesse no 
segredo de tais papeis, julgou S. A. R, a proposito 
mandar encarregar deste exame o Promotor, em quem 
se conhecem os talentos e probidade necessária para 
esta deligencia e, logo que ele haja concluído e feito 
a necessária separação d’aqueles que pareçam dignos 
de conservar-se, fará V. Ex. a queimar todos os demais, 
remetendo os que ficarem, debaixo da conveniente 
segurança, a esta secretaria do estado». 

De maneira que a mot ctordre foi queimar, com 
ou sem selecção, e desta foi efectlvamen, te incumbido 
fr. Tomás de Noronha, que não sabemos como de tão 
espinhosa missão se desempenhou. 

É certo porém que não nos consta ter sido reme¬ 
tido para a metrópole núcleo algum documentário da 
inquisição de Goa (1). 

E faz se mister apresentar, tal qual ela foi, essa 
inquisição que era, na frase dum considerado investi* 
gador indiano pelos seus rigores, reputada a pior das 
inquisições existentes no orbe catolico das cinco par¬ 
tes do mundo, no sentir unânime dos escritores nacio¬ 
nais e estrangeiros. 


(1) O que ainda existe na Tôrre do Tombo e a que nos re¬ 
feriremos mais adiante é o Inventário do arquivo da Inquisição 
de Goa em 1774, 


CAPÍTULO I 


Origem e estabelecimento 

Aspecto religioso e moral da nossa índia 
até 1560 

Com a descoberta do caminho marítimo para a 
índia abriu-se uma ampla estrada à especulação co¬ 
mercial e por êle enveredaram largamente os Cristãos- 
-Novos convertidos à fôrça no princípio do reinado 
manuelino. 

Reflexo da defesa contra êles é o seguinte di¬ 
ploma que transcrevemos: 

«Nós EIRey fazemos saber a vós, Juizes, Verea¬ 
dores e oficiaes da cidade de Guoa, que ora sois e ao 
diante fordes, que a nós praaz e auemos por bem que, 
nos ofícios de juizes, vereadores e escriuão da ca* 
mara dessa cidade não possão entrar nehuns christãos 
novos da apresentação deste em diante. Notefiqua- 
mos uolío a?y e mandamos que asy o cumprais e não 
consintais entrar os sobreditos christãos novos nos di¬ 
tos ofícios, porque asy o auemos por bem 

Feito em Almeirim, aos dezoito dias defeuereiro. 
Afonso Mexia o fez de mil e quinhentos e dezenoue, 
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E isto seraa nõ leuando nossas prouisões, por que, 
áquelles que as levarem, guardarselheão (1), 

Também reflexo e queixa da atitude dos Cristãos- 
-Novos é a seguinte carta, original dum Nuno Álvares, 
datada de Goa, a 15 de Novembro de 1527 e que, pela 
sua importância, publicamos na íntegra, embora só 
em parte se refira ao objecto desta História: 

Senhor 

...Também detrimyno de dar conta a Vossa Al¬ 
teza destes pouquos de portugueses que traz pelo 
Reyno de nasymiga me pareçe que poderam amdar mais 
perto de quatro centos que ,de trezentos e cinquenta 
estes tais nam me pareçem verdadeiramente que ffa- 
zem nenhum serujço a deus nem a vossa alteza e a 
rrezam que dam a quem lha pergunta se vam lie que 
dizem que nas vosas feitorias que lhes nam pagam 
mamiymentos nem soldos e alguns soldos se lhos pa¬ 
gam he nas vosas merçadorias em que logo perdem a 
metade e nam seria nada em caso què he muito que 
sam seus senhores mas amtes nas vosas merçadorias 
ffazem abatelas porque quando hos merçadores acham 
por ffora baratos veja vosa Alteza como compraram 
nas ssuas. 

Hos mantimentos ajmda pyor se pagam porque 
nesta çidade de goa se pagam dozentos e corenta 
rreais por mes em moeda de cobre e estaa asentado 
na ffeitoria a dez leaes por vymte e os rrecebedores 
dos vosos çapitàes leuam quinze por vimte as vezes 


(1) Archivo Portuguez Oriental, Livro dos privilégios da 
cidade de Goa, pág. 17. 


leuam myll vyntens por mes as vezes oyto çemtos e as 
vezes myll e quinhentos como se açeita ha jemte Ysto 
verdadeiramente nan sam pera as obras de myserycor- 
dia nem menos pera vosa alteza por aquy vera V a A a 
as outras coussas todas como se fazem hos homens 
pagos sam que vos se pagaes a uns dozentos cruza¬ 
dos tyrante do meu tytolo e deitase no tytolo do voso 
çapitam que vém de portugail por um par de pipas 
de vynagre e também a jmdea vem uns cristãos no¬ 
vos de coremta ate cincoenta annos e delles amtre* 
mente castelhanos e outros lapidairos estes taes vos 
ffazem muito serujço qua pergunte vosa Alteza por 
um jam cruzilham que la pasou por ormuz pera o gram 
turquo este tall açhou que era voso serujço quem lhe 
deu licença com setemta ou oytenta myll cruzados 
de, pedraria que Ieuou evam em busqua do gram tur¬ 
quo estes çristàos novos também vemdem estas es- 
pyngardas e estas espadas que vem de portugail e tam¬ 
bém vemdem veludos e çhamalotes que sain bem ne¬ 
cessários pera índia. 

Nam vos ham hos vosos çapitàes de dizer jsto 
deles porque compram ho covado a quatro çentos 
rreais e damno de graça na jmdea nos soldos aos 
homens darmas esses cimco cruzados. 

Bom homem hera ho vyso Rey dom fírancisco 
dalmeida e dom garçia de noronha e outros muitos ffi- 
dalgos que qua hamdaram na jmdea e vystiâmse eles 
sem jso e toda a outra jemte também vosa alteza era 
serujdo e elrrey de nasymga nam trazia portugueses 
'e eles tynham soldo. Estas sam as cousas pera que 
hos homens vemdem as armas com que vos ham de 
serujr e também pera comerem entatn nam podem all 
fazer se nam hyremse pera os mouros equervos deus 
bem que nam quer elrrey de nasymga dar soldo aos 
portugueses ho que ihaveís dagardeçer muito e pare- 


i 
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çeme verdadeiramente que devya vosa alteza mandarse 
deçrarar com ele e mandarlhe dizer per pesoa que dela 
mandeis pera yso porque qua hos gouernadores tem 
muito que entender e çaso que também eles ffaram 
nyso ho que poderem mandelhe vosa alteza dizer que 
soes enfformado que per ssuas teras handam muitos 
portugueses vosos e que honde quer que forem açha- 
dos sejam leuados a ele mesmo e ele mesmo hos 
mande ao voso gouernador ejstopor mylhormododo 
que lha quy digo. Muita parte desta jemte estã da¬ 
quela banda de sam tome porque estam la alguns çha- 
tys portugueses que ha çhamam la e tabem andam 
muitos chatís portugueses por esse Reyno de nasymga, 
que chamam la estroutros natn hahy mais chamarse 
nam que cujdam eles que Ihatn de dar de.comer e por 
yso se vam estes çristãos novos que haquy digo sam 
gramdes compradores de soldos e la se conçertam 
com vosos hoffíciaes e por yso aquem eles querem fa¬ 
zer bem esam seus pry vados pagamlhes seus soldos e 
mamtimentos. 

Elrrey de çeilam também traz em ssua tera uns 
trimta ou coremta Jsto verdadeiramente senhor me 
pareçe que vos mereçe fazerdeslhe muito gramdees 
merçees porque vos he muito leall e perguntem a dom 
jórje telo como se açhou com ho agasalhado que lhe 
fez e a obra de çem homens que leuou comsyjo que 
se perdeo de hum galeam que hya pera çumda com 
francisco de saa e lhe pagou seus mantimentos e al¬ 
guns soldos polo ystilo de vosa aliteza se nam quamto 
lhe eram mjlhor pagos e o vedor da ffazemda lhe pa¬ 
gou todos estes gastos e alem deste serujço vos fez 
outros de mais agardeçer que foy salluar vynte e çin- 
quo ou trimta omens do poder de uns mouros de çale- 
çut que hahy fforam teer. 

Hum gasto tem vosa alteza em çeilam quehese- 
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gutndo deus mynha comçiençia nam vos ffaz nenhum 
servyço que.volo nam ffaça um homem voso çriado 
oüatnym se hesa merçee me quiserdes fazer porque 
sey ha tera e ystiue ja hy por provedor dos deffuntos 
çimquoou seis annos homde cujdo que vos ffiztamto 
serujço quamto deus me de ho galardam a mynha 
alma e também merçee vos mereço por ele. 

Elrrey de Çeilam diz que nam he necessaryo 
averffeitor voso pera arreçadar ha çanela e as cou¬ 
sas que vos daa porque ao tall arrequadar nam he ne- 
çesaryo mais que hum negro voso somente estar aly 
hum homem para lhe lembrar ho tempo que ha dajum- 
tar ha çanela porque has naos que da jmdea vem em 
busqua dela quamdo la achegam he çase na ffim de 
setembro e eles mesmos com ha jemte que leuam com 
hos seus mesmos paraos vam pola çanela por heses 
Ryos e a trazem ao lugar honde a ffortaleza de vosa 
alteza esteue e a diligençia que haly faz ho ffeitor e hum 
escripvam com ele e doze ou quinze homens que pa- 
sam de dozentos mjll rreais por ano nam aproveitando 
ali seu estar se nam eles e as vezes agastarem ho Rey 
da tera e a jemte este tall proveito me pareçe senhor' 
que vos nam vem bem e se çaso ffor que elRey tamto 
ffolge com sete ou oyto homens portugueses mande 
vosa alteza ao gouernador que lhos mande e os tenha 
sobre sy porque mais aginha seram salluos entre¬ 
gues a ele que estando la per mando do gouernador 
porque lhe pareçe que quando asy estam que nam he 
obrigado a dar comta deles porque ele mesmo diz que 
hamizade de vosa alteza nam no obriga o ffeitor nem 
nenguem que la este como quer que nam for fortaleza 
e também me pareçe que ha armada que vosa alteza 
hordena que joam ffroles lhe leue e vaa arrequadar as 
pareas do alljofre nam me pareçe que estas armadas 
fazem muito a voso reujço porque a mym me parece 
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que deuyeis de mandar e encomendar gramdemente 
ao çapítão mor e ao vedor da ffazenda que has taees 
pareas e armada que pera yso compryse eles as ffe* 
zessem qüa porque estam ao pee da obra e sabem e 
vem cada dia ho que pera yso çumpre mjlhor que quem 
la vay pidir ho tall carego porque nam sam ao tempo 
dagora se nam pedir o que cumpre a bem de ssuas fa- 
zemdas e nam ho que ha voso seruiço cumpre qua se j 

achara quem vos mylhor syrtia nyso que quem de ia vem 
e com menos hordenado ha metade e o çapitam mcr 
e vedor da ffazenda como vyrem que sam dadivaas 
ssuas esas teram mylhor çuydado de mandarem harre- y 

quadalas. Mande Vosa alteza a eles mesmos que esta 
tall armada enverne em çeilam no lugar hotnde esteve a 
ffortaleza porque vos ffaram mais serujço do queffa* 
ram envernàndo em çharamandell e estara ha jemte 
mais segura e lembraram ho tempo das pareas a EIRey 
e partyram dahy pera pesçarias na entrada doutubro 
daram guarda has naoos de çoçhym coreger seam hos 
navios com menos çustoe quando se forem ffiquaram 
hos çapitâes que vyerem pola çarega da çanela e por j 

'yso ho tall ffeitor escripvam me parece ser esçuso por* 
que a carega da çanela hos esprínães das naos que vam 
por ela ha rreçebem e vem sobre eles e a entregam ao 
vedor da fazenda e a deçraraçam de quamta he vem 
sobre elles ao vedor da ffazenda e nam he neçessario 
pera cousa tam pouqua tamtos hofficiaes asy digo a 
Vosa Alteza que por quarnto eu sey as cousas da tera 
e elRey me mandou já pidir ha dom Amrique que deus 
aja por yso digo se me quyser ffazer merçe que ysto j 

tudo eu ihe ffarey com trimta mjll rreais que me de 
dordenado e lhe comprarei toda ha mais çanela que 
oiiuer na tera e asy o breu e todas has outras cou¬ 
sas que ho vedor da ffazenda me mandar e tamto me J 

dara que chova como que faça soi para jr busquar ha j 
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çanela polos portos hornde a ouuer ho que voso ffei¬ 
tor nam ffaz como la pode saber por lopo de brito e 
por fermam goniez de lemos que la esteueram por ça- 
pitães e que lhes daram bem rrezam se ysto que lha 
qui digo ser asy ou nam bem sabe elRey de çeilam 
quamanho estado he ho de Vosa Alteza pera dizer¬ 
mos que sera neçesario pera o que cumpre ha voso 
estado estar la um ffeitor com muitas cadeiras despei¬ 
das eu cujdo que sem elas e com elas sam homem para 
vos serujr... .De Goa a xb de nouembro de j b c xxbij 
—Nuno Aluarez (1). 

Para se aquilatar da situação dos cristãos novos 
registem se também os seguintes diplomas posteriores; 

Nuns capítulos da cidade de Goa a El-Rei, em 
resposta a uma carta dêste de 7 de Março de 1589, o 
n.° 15 diz: 

«Nomea muitos da nação, que são os mais pre* 
judiciaes, entre os quaes conta um Anrique Mendez, 
sobrinho de Alv.° Mendez, judeu que está na Turquia, 
e de sua criação e amisade e que a'execução do ca¬ 
pitulo acima se cometa aos inquisidores» (2). 

Por carta de 28 de Outubro de 1633 é reavivada 
ao Vice-rei, C. de de Linhares, a ordem para os cris¬ 
tãos novos não poderem exercer honras nem lugares 
públicos nem off. os de governança nem justiça e fa¬ 
zenda e cousas semelhantes (3). 

Mas antes disso encontramos o seguinte original: 

«Honrado Marquez Viso Rey amigo eu ElRey vos 
enuio muito saudar como aquelie que muito prezo /. 


(1) Tôrre do Tombo-Corpo Cronológico-Parte 1.*- 
Maço 58-Doe. 1. 

(2) C. C. III, 22, 7. 

( 5 ) L, 0 51, das Monções, fl. 155. 
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Vendo uma consulta do conselho da índia (que ueyo 
no despacho de 21 de Dezembro passado) sobre o que 
aCamara da Çidade de Goa escreueo açerca dos 
christão nouos, que residem naquellas partes; me pa- 
reçeo que deuia ficar a resolução disto para quando 
se tomar sobre a conçessão, que está feita a esta gente 
para poder sair desse Reyno com suas casas e famí¬ 
lias, e ir as conquistas delle; e porque para isso se 
esperão os pareçeres sobre que se uos tem escrito, 
convem resoluer esta matteria com toda a brevidade. 
Vos encomendo que os enuieis com a mayor que for 
possiuel. Escrita em Madrid a 10 de Março 1609 
__ R e y — Para o Marquez Viso Rey de Portugal. 

Por EIRey. 

Ao honrado dom christouao de Moura Marquez de 
Castel Rodrigo comendador moor, d’Alcantara do seu 
conselho destado Viso Rey e capitão geral de Portu¬ 
ga 1 2 (1). 

Ao lado dos Cristãos-Novos a que se acaba de 
fazer referência havia os judeus. 

Assim elucida Lucio de Azevedo (2): 

«Havia naquelas partes judeus estabelecidos, tal¬ 
vez desde o tempo em que os outros tinham vindo 
para a península. Fizeram prosseiitos entre os nativos, 
chegando a tal número, que formavam parte conside¬ 
rável das tropas do rajá de Cochim, a quem por esse 
motivo denominavam os vizinhos, rei dos judeus, se é 
certo o que refere o Padre Lucena. Com o assento 
dos portugueses no Malabar, e tranquilidade, que 
fruiam entre musulmanos e sectários dos cultos india- 


(1) Tôrre do Tombo-Corpo Cronológico - Parte l. 4 — 
115 —Doc, 84, 

(2) Historia dos cliristãos novos portugueses, pág. 250. 


ticos,.logo foi perturbada. Em 1536 levantaram aque¬ 
les fortaleza em Cranganor; era o começo da posse 
da terra. Quatro anos depois erigiram os franscisca- 
nos um seminário. A conquista christà alargava-se, 
com os seus intuitos de conversão pela doutrina ou 
pela fôrça quando a primeira nào bastasse. Talvez 
fôsse isso o que deu motivo a transferirem-se os ju¬ 
deus ali residentes para Cochim, ,onde achariam mais 
segurança. 

Nesta cidade tinham êles bairro próprio e sinago¬ 
gas, no sítio conhecido dos portugueses por Cochim 
de cima. Para lá corriam os conversos reinicolas, que 
podiam escapar-se para a Índia. Os que viviam com 
a população christà visitavam, mais ou menos aberta¬ 
mente aquela parte do povoado, onde iam celebrar os 
ritos com os correligionários». 

Vejamos agora os gentios. 

Em seguida à política de atracçào do grande 
Afonso de Albuquerque e principalmente depois da 
elevação de Goa a bispado, como o número de fieis 
fôsse limitadíssimo, a provisão de 30 de Junho de 1541 
manda derribar todos os pagodes sem excepçâo e as 
suas rendas aplicadas à sustentação das igrejas e do 
clero cristão (1). 

Nesta ordem de idéias vinha o apóstolo das índias, 


(1) Oslndus e a Republica, por Antonio de Noronha, pág. 
8 e segs. 

«No primeiro fogo da conquista derrubaram-se os pago¬ 
des, esmigalharam-se todos os emblemas do culto gentílico e 
queimaram-se todos os livros escriptos na língua vernácula, 
como convictos ou suspeitos de conterem os ? rec ^° 
trina da idolatria. O desejo era taraben, eittrmnat:od pa = 

da população quase não convertesse logo.. (Ensaio 
rln linann ennCãtli. DÓg. 13). 
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S. Francisco Xavier, advogar o necessidade do esta¬ 
belecimento da Inquisição naquelas paragens, quer na 
carta de 7 de Abril de 1545, escrita de Nagapatão 
para o cabo Comorim ao padre Francisco Mansilhas, 
e mais terminantemente na de 16 de Maio de 1546, 
dirigida a D. João III. 

A segunda neseci/dade que a índia tem pera se¬ 
rem bons xpàos os que nela ubetnhe que mande V, A . 
a santa Inquisição etc. (1). 

Por ventura, emivirtude desta pressão que, a 
darmos credito aos Aphorismi Inquisiiomin, vinha já 
de 1545 directamente ao monarca piedoso, este orde¬ 
nou, em carta de 8 de Março Üe 1546 para o vice rei 
da índia, que destruísse a idolatria em Goa, desman¬ 
telasse os pagodes, prohibisse as festas gentílicas e 
exilasse os brâmanes, castigasse com penas graves 
todo aquele que fizesse algum idolo de pao, pedra ou 
metal, que se dessem oficios públicos aos novos cris¬ 
tãos etc. 

Entretanto continuava a pressão dos jesuítas; são 
conhecidas as cartas do bispo Belchior Carneiro, do 
Padre D. Gonçalo e do Padre Belchior Nunes Barreto, 
todas nessa orientação, Isto a pezar de, em 1543, se 
ter celebrado um auto de fé em que foi queimado vivo 
o medico cristão novo, Jeronimo Dias, tendo prégado 
no Domingo seguinte na Sé, o proprio bispo D, João 
de Albuquerque, segundo contam as Lendas da ín¬ 
dia (2). 

Era o esboço duma função cujo orgão ainda não 


(1) Jordão de Freitas A Inquisição em Cm in A. H, P, 5.°, 
pág. 222 e Antonio Baiào Origem e estabelecimento da inquisi¬ 
ção de Goa , comunicação ao I Congresso da história da expan* 
são portuguesa no Mundo, Lisboa, 1938. 

(2) Tômo 4,°, parte 1, pág, 292. 


existia diferenciado e cuja diferenciação era necessa¬ 
riamente morosa. 

Com efeito o Inquisidor Geral D. Henrique não 
descurava o assunto. Assim, com data de 2 de Março 
de 1554, passou uma comissão ao dr. Sebastião Pi¬ 
nheiro, que hora vaj por vigairo geral da índia... pera 
que possa inquirir e receber nas ditas partes contra 
todas e quaesquer pessoas, assim homens, como mo* 
lheres, vivos e defuntos, abzentes e presentes de 
qualquer estado e condição prerogativa e premenencia 
que seiào isentos e não isentos, visinhos, moradores 
e estantes no bispado de Goa e das mais cidades, vil- 
las e lugares da índia, que se acharem culpados, sus¬ 
peitos ou infamados do dito delito e crime de heresia 
e apostasia e contra todos os fautores, defensores e 
receptores delles e pera que possa fazer e faça contra 
todos e cada hum delles proçessos en forma devida 
de dereito segundo os sacros cânones dispõem e a 
forma da bulia da sanefa Inquisição e regimento do 
sancto officío... (1). 

Poucos dias depois continuava-se com esta tenta¬ 
tiva de enviar a inquisição para Goa e para isso, com 
com data de 6 de Março de 1554, minutava-se um di¬ 
ploma, estabelecendo-a e indigitando para primeiros 
inquisidores o doutor Henrique Jacques e o L. li0 Fran¬ 
cisco Alvares. (Livro em que se registão as provisões 
que vão pera fora, n.° 2.272 da Livraria da T. T.). 

Foi portanto uma tentativa que falhou, 

Mas, além dos judeus, gentios e mouros, numa 
amalgama de crenças desconcertantes erguia-se pavo¬ 
rosa a soltura dos costumes. Veja-se como se multi- 

(1) (Códice 1,504, dos manuscritos do Santo Oficio, na 
Tôrre do Tombo: Resumo das ordens dos Inquisidores Gerais 
para a Inquisição de Goa). 
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plicavam os bígamos, os jogadores e os amancebados 
na seguinte carta dum bispo, que parece cheio de vir¬ 
tude e zelo, e datada de 1532. 

«Senhor-depois de emcomendar a deus seu 
stado com acreçentamento de vida beijo suas Reais 
mãos. 

Sem Rezam fora nom lhe dar conta da viagem 
que trouxemos speçial no que toca no seruiço de deus 
pois pera isso soo vosa alteza me mandou. Nos se¬ 
nhor depois que alguns emcontrastes passamos que 
foram ate ilha da madeira. Trouxemos sempre bonan* 
ças pollo que a viagem foi de seis meses. Das Cana- 
reas ate qua nom vimos terra nem tormenta que delérri- 
brar seja soo de xiij ate ix graos da bamda do sul que 
andamos por hum- parçel ate soldarmos xij braças ho 
qual dia tiuemos muito trabalho no screpuer e como 
escripuj a vosa alteza de cananor se ho piloto nom 
tiuera mão contra ho pareçer de quantos na nao hiam 
nom sei se pudêramos tomar Ormuz por todos se fa¬ 
zerem muito ao mar. 

Así senhor que desse trabalho saidos com bonan¬ 
ças viemos a cananor lançarão ao mar xxb homens 
chegaram doentes passante de cento e L do que pou¬ 
cos falecerão dizem estes mareantes que ho faz ho vir 
por fora. 

Eu fuj hum pouco doente e deus seja louuado che¬ 
gei muito bem desposto, no caminho vim muito des¬ 
gostoso de viçente gil por vir publicamente amarnçe- 
bado e consintir que asi ho viessem alguns offiçiaes 
danao. Reprehendio por vezes ate per ho spriuam da 
nao lhe fazer Requerimento que se apartasse e fizesse 
apartar os outros, non deu nada por isso nem polias 
penas que vosa alteza poos aos que trouxessem mo- 
lheres eu tinha lançado pregam que nenhum jugasse 
cartas como passamos a linha abrio tenda de modo 


que todo ho dia e toda a noute jugaram. Resto aberto 
foime necesario sairme da tolda poilos nom ver fiz lhe 
Requerimento que gardasse a ordenaçam de vosa al¬ 
teza açerca do jogo. La leua ho sprivam hum auto de 
tudo, que elle nom deixou por isso de continuar, vim 
tam agastado em todo este caminho por isto que via 
que lho nom sei dizer com muito temor de deus vendo 
tanto vicio e em huma tauoa nossa saluaçam. nisto po¬ 
nha vosa alteza Remedío que çerto senhor nom sei 
como deus nom da grandes castigos porque nom creo 
que haja bondade que jgualle ha tam pouco temor a 
deus este foi ho descontentamento que de viçente gil 
trouxe do mais bem agasalhado delle e porem nestas 
duas cousas nenhum acatamento me teue / e asi fui Re¬ 
cebido nesta sua çidade de goa do gouernador e de 
toda a çidade com toda a solepnidade e fomos em pri- 
çiçam ate a see e dali me vim agasalhar a sam fran- 
cisco e dos padres fui muito bem Reçebido e asi stou 
aquj com elles espero destar emquanto lhe nom for no¬ 
joso de que nom Reçebo pouco contentamento. Polia 
terra ser mui pirigosa de todo viçio spero de aqui me 
saluar e daquj spero fazer mais fructo vesitei Ia vaj a 
visitaçam a francisco de mello ha qua muito damno de 
consçiencias em homens casados qua e la em portu- 
gal pollo que se casam e descasam cada dia e así po¬ 
derá vosa alteza ver os homens casados la e qua 
atnançebados de muito tempo dei hum Rõl ao governa¬ 
dor que os mande embarcar como vosa alteza manda 
na Regimento que trazemos partesse agora pera cam¬ 
baia nom sei ho que neste anno se poderá fazer polia 
breuidade do tempo e asi per ser nouo nom tomo bem 
lio pulsso da terra pera o anno deüs querendo spreue- 
rej mais largo no que tocar ao seruiço de deus que 
no do mais nom mingra quem lho spreua e asi no 
que vosa alteza mais mandar nosso Senhor ho conse- 
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rue em seu amor pera que daqui a muitos annos lhe 
dee asi mesmo que he bem sem ffim de goa a xij dias 
de Dezembro de 1532. -feictura de vosa alteza Epis- 
copus aurensis» (1). 

A Inquisição pois impunha-se e eis, na falta de 
original, a Minuta do diploma que estabeleceu o tribu¬ 
nal em Goa : 

«Nos o Cardeal iffamte Imquisydor Geral em es¬ 
tos Reynos e senhorios de Portugal, etc. fazemos sa¬ 
ber a vos muito R. ll ° Arcebispo da cidade de Goa, ín¬ 
dia, e asy aos jmquisidores e ofeciaes da Sta lmquisy- 
ção que ora creamos e pello tempo forem quequeremdo 
nos prouer como o Santo oficio da Imquisyçâo se faça 
em esas partes como mais cumpra á gloria e louvor 
de Noso Srír. e augmento de nosa saneia fee catholi- 
ca, praticando sobre jso com pesoas de concienda e 
letras e experiemçia nas cousas da st H jmquisyção 
como milhor se fizesse, ordenamos os capitolos se¬ 
guintes, os quaes mãdamos que se cumprão e guardem 
jmteiramente, alem do Regimento geral do St° oficio, 
que lá envyamos: 

Antes de começarem a usar do St° Officio da Im- 
quisyção se buscaram e escolheranf as pessoas pera 
os officyos aeguintes / primeyramente hum leterado 
pera promotor e hum notayro apostolico sacerdote se 
for possível achamdo-se tal como convem pera jso e 
nom se achamdo sacerdote se poderá tomar leygo que 
seja notário apostolico ou escrivão delRey meu snr. 
ou do auditorio ecclesiastlco qual parecer majs sofi- 


(1) Tôrre do Tombo - Corpo Cronológico — Parte 1 . a - 
Maço 50 — Doc. 52. Do Bispo D, Fernando reza o sobrescrito. 
Trata-se de D, Fernando Vaqueiro, franciscano da província da 
piedade, bispo de Áuria, , 
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ciente e auto pera jso / E asy hum meyrinho o qual 
pode ser o do acclesiastico semdo pera jso e hum so- 
lecitador que servira de porteyro e hum carcer. 0 os 
quaes offeciais seram todos xpâos velhos e pessoas de 
muita confiança e segredo e tementes a Deos e leram . 
as mais calidades que se requerem conforme ao Regi¬ 
mento e antes de começarem a servir seus ofícios fa* 
ram juramento em forma de bem e fielmente os ser- 
vyrem por parecer que ao presente nom serão nece- 
sareos mais officiaes. 

Quãoto ao cárcere será por agora no aljube do 
arcebispo na parte delle que mays conveniente for e 
nom semdo o aljube pera jso tomarão algumas casas 
omd.e se posam ter os presos de maneira que os nom 
cómoniquem os confidentes com os negativos nem os 
que forem.partícipamtes no mesmo crime e aja vigi¬ 
lância que nom recebam avisos de fora. ' 

Por agora abastara pobricar a jmquisyção em as 
cidadesde Goa e Cochim primeyro em goa e feyta ahi 
a vesitação jram pobricala em cochim por serem as 
principais e de mayor povoação e depois ao diante se 
parecer neçessareo pobricarse em outras partes se 
fará. 

Quamdo se a sancta Inquisyção ouver de pobri¬ 
car sera na see ou em jgreja principal e avera prega¬ 
ção e pobricação dos editos da fee e de graça con¬ 
forme ao Regimento e quãoto ao tempo da graça se 
dara quatro meses pera que todas as pessoas que vie¬ 
rem comfessar suas culpas nom sejam presos nem cas¬ 
tigados, corporalmente somente lhes jmporam penitem- 
çias espirituaes. 

Averá dous livros de folhas contadas e asinadas 
hum servira de tomar as denunciações dos que vie¬ 
rem denunciar doutros e o outro livro servirá de es¬ 
creverem nelle as confissões e recomçilíações das 
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pesoas que vierem confesar seus pecados e pedir 
deiles misericórdia, 

As demmciações e recomçilyações receberão os 
jmquisydores estamdo presemte o arcebispo quamdo 
boamente poder e o mesmo sera ao fazer cias pergum- 
tas e nom se podendo achar o arcebispo presente es- 
tara amtão hum dos deputados e ho jmquisydor que 
pello tempo for. 

Quamdo se ouver de premder alguma pesoa far se 
a sempre per mâdade asynado pelo arcebispo e Jm¬ 
quisydores, e semdo pesoa cie calidade comonicar se 
a emtão com os deputados e com o Viso Rey se for 
necessareo e em todas as prisões se terá muito temto 
amtes que se fação. 

A vendo dous jmquisydores hum deles so ho mais 
moderno procesara os feytos ate final e quamdo as 
partes appelarem dalguma jnterlocutorea o arcebispo 
com o outro jmquisydor se ho hi ouver e com os de¬ 
putados que peilo tempo forem e os majs letcrados 
que lhe parecer despacharão as ditas appelaçôes pera 
o que lhe comettemos nossas vezes e ciamos comprido 
poder ccnformamclo nos com a bulia do $t.° officio 
sem embargo do nosso Regimento em contrayro em 
tal caso e o arcebispo com os ditos deputados e com 
os mais theologos e canonístas que lhe pareçer des¬ 
pacharam as sentenças finaes e jnterlucutoreas de tor¬ 
mento. 

Se alguma pesoa for presa per o Santo Oficio que 
for tão poderosa ou de calidade de que ia se não posa 
fazer justiça emviarão qua o tal preso com ô proceso 
e culpas que delle ouver, ho que se nom fara senão 
com muita causa e quãodo se a! no poder fazer e vi¬ 
ram as testemunhas da justiça retificadas e asy as re¬ 
feridas e o proceso sustançiado pera final despacho. 

Ter se á lembrança no tomar das denunciações 
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que se nom ha de tomar denunciação de culpa que 
fose cometida por christão novo senão das culpas que 
cometerão dos dez dias do mes de junho do anno de 
quinhentos e corenta e oyto a esta parte por quãoto 
foram ate emtão perdoados peilo sancto padre. 

Quaôdo se prender alguma pesoa per o cryme de 
heresia se lhe socrestarão e depositarão todos seus beês 
moves e de raiz em poder de pesoas abonadas e se fara 
jrivemtayro deiles e semdo comdenados por herejes se 
se lhe confiscarão os taes beês pera a catnara delrey 
meu sôr e ho mesmo sera quamdo as taes pesoas fo- 
sem reconcyliadas por o> crime de heresia depois de 
presas e jsto nom avera lugar nos christãos novos os 
quaes não perdem os beês por huma provisam de Sua 
alteza em que lhe faz merce deiles per dez annos que 
se começarão 'no anno pasado de quinhentos e cim- 
coenta e nove, nem menos se confiscarão os beês aos 
christãos da terra que depois de terem uso de rezàm 
se converteram a fee ou ao diamte se converterem, e 
jsto em çimco annos primeiro seguimtes da pobrica- 
ção da jnquisyção em esas partes por parecer serviço 
' de Deos e elrey meu sôr o aver asy por bem. 

■ Posto que os- christãos novos jmpetrassem hum 
breve em que sua sanctidade mãdava que lhe fosem 
dados os nomes das testemunhas sem embargo do dl- 
reyto comum lhes nãm daram por o tal breve ser ja 
revogado pello papa Pyo quarto que ora na jgreja de 

• Deos preside cujo trelado leva o arcebispo. 

Os que novamente forem convertidos a fee da 
secta de Mafamede ou gentios cometendo depois de 
- christãos crime de heresia per que sejam presos estes 
taes depois de sua confissão, nos não reconciliarão 
nem farão abjurar logo, em breve, amtes prymeiro os 

• poram em parte omde sejam jnstrutos nas cousas da 
fee e bem ensinados do que pertemcer a sua salva- 
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ção e do que jmporta tornarem a cayr nos semelhantes 
erros e depois disto os recôciiiarão e abjuraram em 
forma de direito e jsto ate se aver provisão pera não 
serem relapsos senão qttamdo parecer aos imquisidores. 

Depois de pobrycada a jnquisiçâo não averá auto 
da fee com solenidade de cadafalso emquâoto nos ou- 
tra cousa nom ordenarmos, mas como forem os presos 
despachados os levarão a huma jgreja onide lhe serão 
lidas suas sentenças e farão suas abjurações. 

Avemos por bem que o arcebispo de Goa e jm» 
quisydores com parecer dos deputados podemdo se 
achar presemtes possam comutar as penitencias dos 
reconciliados e penitenciados pelo sancto oficyo sem 
embargo de noso Regimento em. tal caso per a gramde 
distançía desas partes a este regno. 

Os jnquisydores e deputados receberão juramento 
em forma de direito de ter segredo em todas as cou¬ 
sas do St,° Officio e de bem e fieimente ministrarem 
justiça nas partes de que se fara asento por eles asy- 
nado e aos outros letrados que forem chamados pera 
emtemderem nos negoçeos do Santo oficio a principio 
jurarão de ter segredo. 

Vindo alguma das partes com sospeyção ao ar¬ 
cebispo conhecerá delia o jmquiydor ou jrnquisydores 
com os deputados ou cada hum delles e se vierem com 
sospeyção a cada hü dos jrnquisydores conhecera delia 
o arcebispo cõ o outro jmquisydor per a mesma maneira 
com os deputados ou cada hum delles e vimdo com 
sospeyção aalgum dos deputados emtáo conhecera delia 
ho arcebispo com os imquisydores e jsto se cumprira 
posto que o Regimento outra cousa desponha avemdo 
respeito a muyta distançia que ha da índia a este 
Regno. 

Os procuradores que ouverem de procurar por as 
partes no juízo da sancta jmquisyção seram chrístãos 


velhos epesoasleteradasedeboa conciençia e seram 
elegidos pelo arcebispo pera jso sem embargo do Re¬ 
gimento em contrayro, 

E estes capitolos e Regimento e outros papeis to- 
camtes a jmquisyção nom se tirarão da casa do des¬ 
pacho da santa jmquisyção por asy cumprir a serviço 
de Deus e segredo do Santo Officio. 

Dado em Lix. 0 sob nosso sygnal e selo da Sancta 
Imquisyção aos dous dias do mes de março Antonio 
Roiz o fez de j b c 1 x anos (1). 

Taes foram as instruções com que velejaram para 
o Oriente, em 15 ou 20 de Abril de 1560, na armada 
de D. Jorge de Sousa, os dois primeiros inquisidores, j 
Aleixo Dias Falcão e Francisco Marques Botelho. 1 

Na mesma náo, S. Vicente, do comando deiVasco 
Lourenço, seguiu o mestre D. Gaspar de Leão Pimen- 
tel, natural de Lagos e que veio a ser o primeiro ar¬ 
cebispo de Goa. 

Diogo do Couto (2), chama aos dois inquisidores 
letrados, leigos, canonistas e embandeira em arco ao 
ver seguirem para a índia estes fortes esteios da reli¬ 
gião católica; mas, se não fôra a sua prudência, que 
atrás vimos bem expressa no Soldado Prático, ter- 
-Ihe-hia cabido em casa o raio, pois á sua pureza de 
sangue não faltava a mancha da cristã-novice! 

Mas a instituição do tribunal não se podia prote¬ 
lar a essa oportunidade era manifesta. 

Eis o que conta o p. e Francisco de Sousa no ma¬ 
nuscrito «Oriente conquistado a JesuChristo pelos pa¬ 
dres da Companhia de Jesu da província de Goa, or- 


m (T do T„ Santo Oficio, Livro em que se registao as 

provisões ,»e ,ão per. fôra. 

(2) Asia, Década Sétima , parte II, liv. IX, capitulo \ ■ 
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denada pelo padre Francisco de Sousa, religioso da 
mesma Companhia», (rnscr. 695 da Livraria da Tôrre 
do Tombo), relativo ao ano de 1557:... 

«Emquanto na ilha de Goa se tratava com todo 
o calor da destruiçam do paganismo, andava por Co* 
chim o pádre provincial Goncalo da Silveira e o bispo 
D. Belchior Carneiro, perseguindo a perfídia judaica. 
Souberam estes padres como naquella cidade viviam 
alguns descendentes das relíquias de Israel, ricos e 
abastados, porém inficionados com o judaistno pela 
visinhança e comunicaçam que tinha com os judeos 
de Cochim de cima procedidas da gentükiade, havia 
já muitos séculos. E como não linha ainda passado a 
estas partes o tribunal da inquisição e já era morto o 
bispo D. João Albuquerque, não havia quem inqui¬ 
risse de suas vidas e viviam com liberdade de cons¬ 
ciência guardando secretamente a lei de Moysés». 

Mas autoridade maior era a do prelado recem- 
■chegado a Goa que, em carta de 20 de Novembro de 
1561, assim se expressa, no próprio original que temos 
á vista : 

Senhor. Recebi as cartas de Vosa Alteza e a mui¬ 
tas couzas do que agora manda respondi o aimo pas¬ 
sado. 

A cristandade seja o senhor loutiado uay multo 
auante no modo delia ouue algumas desordens, que 
logo como cheguei se remedearão e se fazem christãos 
como deuem, e a jgreja manda. Este 'anho são nesta 
Ilha se conuerterào duas mil almas. Auerá nesta ci¬ 
dade ao menos 4343 uizinhos, dos quaes são portu¬ 
gueses 1478, e mistiços 145 os mais são da terra no 
termo da cidade e suas aldeas ha 7025 uizinhos. De 
maneira que auera nesta ilha somente doze mil tiezí- 
nhos christãos não entrando soldados e ao menos 
auera oitenta mil almas christaãs esperamos no senhor 


que mediante o feruor e cuidado de Vosa Alteza que 
cedo não auera gentio nesta Ilha. 

Quanto aa Renda de são pauio e sam Domingos 
que Vosa Alteza manda lhe escreua, pellos contado¬ 
res uay liquido quanto tem de sua fazenda per suas 
prouisôes e dos Viso Reis e uerdadeiramente parece 
mais praga o que a Vosa Alteza foi dito que zello: 
por que se não fossem as esmollas que muitos lhe fa¬ 
zem não he possiuel *sosterem os trabalhos, O que dei¬ 
tes sei he queuiuem como devem e com grande exem¬ 
plo de suas pessoas e que elles fazem guerra aos pa¬ 
godes comprindo uerdadeira e zellosamente a obriga¬ 
ção que Vosa Alteza tem a esta conversam e oxalia 
uisse eu as naos carregadas de Religiosos pera que 
se derramassem por este mundo oriental pella qual ra¬ 
zão os deue fauoreçer è animar seus prelados pera 
que enuiem qua muitos, e não dem licensa pera se 
irem de qua Religiosos sem legitima causa e pois cres¬ 
cem os Religiosos, necessário he crecer o gasto pera 
a conuersào deste gentio aa qual está Vosa Alteza pri¬ 
meiramente obrigado e o dia que tirar os olhos desse 
fim, e total obrigação sem duuida que não terá estado 
pella uista da Renda de são pauio, e numero dos pa¬ 
dres se uerá o que falta ou sobeja, 

O gasto dos uestidos dos christãos destas Ilhas 
corre agora por huma mão e certo. 

He uerdade que os mais dos gentios se conuertem 
per occasiões que nos não somos obrigados a exami¬ 
nar basta que quando pedem o baptismo e o recebem 
ja instruetos nas cousas da fee dizem que o fazem 
por amor de Deos. 

O negocio dos pagodes de Dio que enformarão a 
Vosa Alteza está remediado, como também em outras 
partes: nem se derribarão se nâo quando a razão o 
pedir e espero no senhor que cedo os nao aja. 


í: 
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Com estas uão huns apontamentos pera a mesa 
da consciência das cousas espirituaes e temporaes a 
que Vosa Alteza he obrigado; merce me fara e a todo 
este seu pouo auerlhe de Roma poder pera desemba¬ 
raçarem suas consciências, e dar expediente pera se 
fazerem jgrejas pera se gazalharem tantas almas per 
suas freguesias. 

Cadanno enuia Vosa Alteza a estas partes muitas 
orfãas e pella obrigação que tenho lhe lembro que ha 
qua muitas honrradas, e mui desemparadas, cujos paes 
morrerão na guerra, ou gastarão boa parte da uida em 
seu seruiço parece que primeiro deitem ser estas em- 
paradas, e mandar ao Viso Rey que caze cadanno çerto 
numero, e com esta merce se animarão muitos paes 
uiuos pera o seruiço de Vosa Alteza cuja uida e estado 
conserue noso Senhor por muitos annos prosperamente 
Amen. De Goa aos 20 de Nouembro de 1561 com esta 
enuio a Vosa Alteza...; esperítual que se compos qua, 
e prego este anno, o Arcebispo de Goa (1) Sob: 
Pera El Rey nosso Senhor.’/ 

B no ano seguinte relatavam os dois inquisidores: 

Senhor. O anno passado escremos a Vossa Al¬ 
teza o que tee então era feito neste negocio do Santo 
Oficio, e como o Licenciado Aleixo Dias Falcão á par¬ 
tida das Náos ficava visitando em Cochym donde 
trouxe alguns presos, em cujo despacho, e doutros en¬ 
tendemos tee agora o que podemos por que entre 
tanto ordenou o Licenciado Francisco Marques com¬ 
parecer da Meza, nas costas das cazas do Sabaio, 
trez corredores, hum emcima doutro em que há vinte 
casinhas de prizaõ, e duas mayores pera Confitentes, 
que tee gora bastão; e segundo a dispozição dos ne» 


(1) Tôrre do Tombo - Gaveta 13 — Maço 8, n.® 29. 
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gocios, e da terra parece, que bastarão pera o diante; 
gastárão-se nesta obra, mil e cem cruzados, dos dous 
mil, que pagou o fiador de Mestre Nuno de que o 
anno passado escrevemos a Vossa Alteza, a que elle 
já tem satisfeito, e não fizemos casa apartada, como 
o anno passado determinavamos porque se gastará 
nisso muito mais dinheiro, e tempo, e emquãto a não 
ouvera, não podíamos boamente entender em despa¬ 
cho por nom aver prizão em que os prezos pudessem 
estar sem se comunicar. 

I Este negocio do Santo officio está mui bem rece¬ 
bido, Deos Louvado, e he por óra proveitoso, porque 
álem do que se faz, nas cousas da fee, e pera a con¬ 
servação delia, aproveitou muito pera reformação dos 
costumes em que avia alguma devacidâo especialmente 
entre os Capitães, e pessoas principaes, que não te- 
mião muito a jurisdição eclesiástica ordinaria, são fei¬ 
tos alguns autos, e sairão neltes as pessoas declara¬ 
das na Certidão que mandamos ao Cardeal, e nom de¬ 
tivemos huns per outros pera fazer auto de muitos 
juntos, por jsto ser conforme a nosso Regimento, e 
conveniente á terra, que tomou estes despachos mui 
bem, e com tanta mostra de Caridade, que parece fa¬ 
zer ventagem a essa Cidade de Lisboa. 

A teegora ha poucos negocios na Meza pelo que 
há hum só notário que basta pera elles, e não ayendo 
ao diante mais, parece, que bastaria hum só Inquizi- 
dor desocupado doutras cousas, o qual processará os 
feitos, e quando for necessário terá por companheiro 
ao Padre, Frey Marcelo, da Ordem de São Francisco, 
que cá foi Provedor Mór, que he muito pera isso, ou 
qualquer dos outros Deputados, e sendo assy for- 
rarse á da Fazenda de Vossa Alteza o ordenado de 
hum Inquizidor que são quatro centos mil reis por anno 
e hum Leterado, que o poderaa servirem outra couza. 
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Tambem nos parece, que se pode escuzar o offi- 
cio de meirinho da Inquisição, porque as obrigaçõens 
necessárias do seu officio, que nom são cá muitas, 
se podem fazer pello meyrinho do Juizo ecleziastico, 
e justiças seculares, e conforme a isto está feito o Re¬ 
gimento, que trouxemos, e sendo Vossa Alteza disto 
servido, he necessária Provizâo pera o Ouvidor Geral 
fazer com brevidade per sua pessoa, o que pello In¬ 
quisidor lhe for requerido, e os mais officiaes, o que 
lhes for mandado sem darem disto conta a outrem, e 
que os que não cumprirem, ou forem negligentes, pos- 
são ser castigados pella Meza do Santo Officio em suas 
fazendas, e officios, como bem parecer, e que os go¬ 
vernadores os não possào restituir, a que não basta 
deixar a comissão deste castigo, porque de se enfada¬ 
rem alguns com este negocio do Santo Officio por 
nom terem nelle superioridade dissimularão com estes 
castigos, de que nacerá fazerem-se as diligencias mal, 
e escuzando este officio de meyrinho da Inquizição, 
fórrâose cento, e cicoenta mil reis que tem d’orde- 
nado pera sy, e seus homens da Fazenda de Vossa 
Alteza. 

E porque Luiz do Rego, moço da Camára de 
Vossa Aiteza vêo provido deste Cargo de meyrinho, 
que cá servio, e serve bem no que se offerece, e já 
tinha servido, quando vêo, na Inquisição de Lisboa, 
parece, que Vossa Alteza lhe devia fazer merce dal 
guma Couza, que nelle caiba; e nós a receberemos 
nisso. 

E por que os officiaes do Santo Officio, são cá 
mal pagos dos seus ordenados, e pella limpeza de 
seus Cargos nom convem pedir emprestado, Vossa 
Alteza faça mercê a esta caza de huma provisão pera 
os Officiaes deila serem pagos do que lhes for devido, 
e ao diante se lhes dever, do primeiro Rendimento da 
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Alfandega aos quartees do anno, e que se nom faça 
outra despeza tee lhes ser feito pagamento. 

Nestes Cárceres do Santo Officio estão prezos 
alguns francezes estrangeiros por culpas da Secta 
Lutherana, e segundo se vai descubrindo, parece este 
erro gerál antre elles; e por que este mal he mui peri¬ 
goso nesta terra, e pella via destes homens se poderá 
semear nella, o que Deos não permita, lembramos a 
Vossa Alteza, que he couza mui importante á pureza 
e á Conservação da fee nom passar cá nenhum Es¬ 
trangeiro e que se devia fazer Ley prohibitiva de sua 
vinda com pena de morte, ou degredo para sempre 
para as Galees e perdimento de bens pera quem os 
acuzar, e que embarcandose escondidos, os Capitaens 
das Naós a executem, e que esta Meza possa também 
fazer execução aos que cá vierem, porque as outras 
justiças poderão ter negligencia nisso nom avendo 
parte que acuse. 

A vinda dos Judeos brancos, que de Turquia en- 
trão nesse Estado pella via d’Ormuz, e a conversação 
dos que já cá há, hémui prejudicial á pureza, e conser¬ 
vação da fee pella comunicação, que elles cá tem com 
os Christãos novos, he couza mui importante não vir, 
e irem-se os que já há, o que se poderá effeituar fa* 
fazendose Ley, que todo judeo branco que for achado 
nestas partes d’Ormuz, pera dentro, ou em qualquer 
Fortaleza, ou povoação de Vossa Alteza, ou portos 
em que ája seus capitães Mores, morrão morte natu¬ 
ral, ou fiquem cativos de quem os tomar, e as fazen¬ 
das perdidas pera as obras da Ribejra, e quem os 
acuzar, e se perca a embarcação em que forem acha¬ 
dos, ou se provar, que forão nella, ou fazenda sua de¬ 
pois de ser passado o termo, que lhes deve ser dado 
pera se hirem, porque desta maneira nom virão mais, 
e os que ha se tornarão pera Turquia como nom tive- 
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ram comercio dos Portuguezes, e o trato do Mar, por¬ 
que tendo-o poderão estar em Cochim de cima e em 
Chaul de cima, ou em outras terras de Infiéis com 
mandarem suas fazendas por Mar, e fazendose, e exe- 
cutandose esta Ley nom será tão prejudicial a vinda 
dos Christãos novos, que dese Re^no vem, porque 
nom avendo estes Judeos com quem conversem nom 
averá tanto perigo. E dado que no Malavar aja Ju¬ 
deos negros naturaes da terra, em que a prohibição 
não deve aver lugar, esses não fazem tanto dano por¬ 
que nom sêbarcâo, nem tem tanta familiaridade com 
nosco, e per sua ignorância não tem tanto azo de cor¬ 
romperem os que os comunicarem, e nelles mesmo 
tem os Judeos brancos feito assaz dano em os ensina¬ 
rem, e confirmarem em seus erros, com que se nos 
tolheo a esperança de sua conversão em quanto os 
brancos antre elles estiverem. 

Nesta terra hé couza mui ordinaria a venda das 
armas, munições, artilharia, madeira cotonia, e ou¬ 
tras couzas necessárias pera a guerra aos Mouros, e 
dado que isto he mui danoso, e prejudicial a este Es¬ 
tado, nom vemos nisso castigo algum, eserá por nom 
aver parte que o acuse, e diz-se que alguns Capitaens 
de Fortalezas tratào em algumas couzas destas parece, 
que nom averá, nisto castigo, nem emenda, conveniente 
se se não cometer á meza do Santo Officio, e come¬ 
tendo-se-lhe, quererá Deos que aya, e he verisimil, 
porque se tem muito temor á meza, e a suas censu¬ 
ras, e arreceasse muito o castigo delia, e dado, que 
o entender nisto seja acrecentar trabalho, e algum 
risco das pessoas pelas a que pode tocar, o lem¬ 
bramos a Vossa Alteza pello proveito do Estado; 
e porque algumas destas couzas dizem, que vão a 
poder dos turcos, com que nos poderão fazer muito 
danno. 
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Tambem nesta terra hq infamia d’aver nella o 
crime de sodomia, e nas vizitaçoens se achou al¬ 
guma emformação disso; pareçe, que cometendo-se á 
Meza se poderá castigar, e emendar alguma couza 
mais. 1 

Este anno mandamos para o Regno alguns prezos, 
que nesta meza do Santo Officio forâo despachados pe¬ 
las cauzas contéúdas em suas sentenças que comellas 
hão de ser entregues na caza do Santo Officio desa 
Cidade, e he verisimil haver semelhante necessidade 
pello tempo adiante, e porque nom ha quem delles 
queira tomar entrega pera se obrigar aos entregar lá, 
e nom a tomando alguma pessoa de confiança, poderão 
facilmente fugir da Naó na barra de Cochim, na Ilha 
de Santa Hilena, ou nas Terceiras, ou nessa cidade ao 
desembarcar; pedimos a Vossa Alteza nos faça mercê 
de huma provizão, perque mande aos Capitaens, e 
Mestres de Naós, que tomem entrega das pesoas, que 
lhe dermos, sob pena de perderem os ditos Cargos, e 
das mais que á meza parecer, porque d’outra maneira 
será em vão querellos lá mandar, e perder-se hão os 
í que tiverem disso necessidade. 

Antre estes prezos vão dous Armênios, hum del¬ 
les o mayor do corpo servia ao Turco na guerra, e 
foi subaxii de certas terras, diz-se ser mui bom polvo- 
rista, e fazer salitre de terra, e ter outras habilida¬ 
des em queiá póde ser examinado, & servir, se pres¬ 
tar pera ysso. 

Ateegora não tivemos Promotor nesta meza, por 
nesta terra nom aver Leterado Christão Velho, de que 
se possa fiar este cargo mais que os Desembargado¬ 
res de Vossa Alteza, que o poderão fazer, e o nõm 
querem aceitar, eteegora nos remediamos offerecendo 
o Notário os Libellos, e porque este cargo he neces¬ 
sário: pedimos a Vossa Alteza nos faça mercê de huma 
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Provizão, porque mande a qualquer seu Dezembarga- 
dor, que nesta Meza, fôr electo pera elle, ou pera o 
Officio de Procurador dos prezos, que o sirva, e que 
nom querendo aceitar, se nom sirva Vossa Alteza 
delle, porque, dado que este cargo tenha cá poucas 
ocupaçoens, porque o Inquizidor o poderá escuzar 
d’algumas, he necessário, e muito bem se compadece 
com o officio de Dezembargador, e vindo ao Arce¬ 
bispo quem o sirva de Vigário, poderá tumbem servir 
o dito Cargo, mas sem embargo disto, deve vir adita 
Provizão, porque com muita dificuldade achamos quem 
teegora serve de Procurador dos prezos, e poderão 
estes dons Cargos de Promotor, e Procurador dos 
prezos andar em hum Dezembargador de Vossa Alteza, 
e no Vigário Geral, como na Meza parecer que melhor 
convem a cada hum. 

«André Pires, Alcayde do cárcere, Homem da Ca- 
mara da Raynha nossa Senhora he bom homem serve 
bèm seu Cargo, e do ordenado que com elle tem, nom 
pode fazer mais, que sustentar-se, e mal pella muita 
carestia da terra, veo solteiro do Reyno, e pera ser* 
vir este Cargo se cazou cá, por assym ser conforme 
ao Regimento, e mais honesto, está pobre. Vossa Al¬ 
teza lhe devia fazer mercê cTalgum cargo, que nelle 
caiba, de que possa tirar alguma couza com que viva, 
e está cá tudo tão provido, que ainda que se lhe agora 
faça a mercê, quando elle entrar, a terá sobejamente 
merecido, cabe nelle qualquer das couzas seguintes: 
Corretor Mór de Dyo, Alcayde do mar de Dyo, Al¬ 
cayde do mar d’Ormuz, e fazendo-lhe Vossa Alteza 
mercê, nós a recebemos muy grande. Nosso Senhor 
por muitos annos, e a seu Santo serviço acrescente 
vida, e Estado a Vossa Alteza pera conservação, e 
acrecentamento de sua santa Fee, e destes Regnos. 
Escrita em Goa a vinte e tres de Dezembro de mil qui¬ 
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nhentos sessenta e dous». Francisco Marques Botelho 
—Aleixo Dias Falcão (1). 

O relatório que acaba de se ler, é o segundo de 
Goa enviado pelos inquisidores, mas o unico que nos 


chega ás mãos. 

Referem-se neleá visitação de Cochirn-grande 
foco de judaismo como já vimos, e onde Aleixo Dias 
Falcão fez alguma colheita, Referem-se á forma aco¬ 
lhedora como foi recebido o Santo Oficio e á sua uti¬ 
lidade, quer para os casos de fé, quer para a pureza 
dos costumes e ao assinalado perigo dos judeus bran¬ 
cos e negros. Os brancos que, por Ormuz, vinham da 
Turquia, infiltravam-se nas nossas conquistas e toma¬ 
vam contacto com os cristãos novos e para taes o cas¬ 
tigo devia ir até á pena de morte. Os judeus negros 
eram, sem duvida, menos perigosos, existiam no Mala- 
bar e não causavam tanto dano. Mas era urgente re¬ 
mediar o contrabando de armas com os mouros, cuja 
repressão devia ser cometida ao Santo Oficio e a So¬ 
domia, que egualmente devia pertencer á sua alçada 
e sobretudo condicionar a entrada de estrangeiros, 
pois, na altura em que escreviam, já havia prezos nos 
cárceres alguns franceses luteranos. 


mplificar: basta um inquisidor com o seu deputado, 
n notário e um Promotor, pois os desembargado- 
a não querem exercer estas funções. Prescindem de 
elrinho; pedem mercês para o Alcaide do cárcere; 
as sobretudo o que desejam é bom pagamento 
3 ra os inquisidores: do primeiro rendimento da Al- 


(1) Gaveta 2, maço 1, n. # 43, 
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Contam como, tendo-lhes sido dadas as casas do 
Sabaio nelas mandaram fazer vinte cárceres pequenos 
e dois maiores, cujas despezas foram satisfeitas com 
os dois mil cruzados pagos pelo fiador de Mestre 
Nuno. 

Com efeito sabe-se que, depois da conquista de 
í Goa, foi o palácio do Sabaio aposento dos governa¬ 
dores e vice-reis até á época de D, Pedro Mascare- 
nhas (1554) a quem, por ter setenta annos, muito cus¬ 
tava a subir as escadarias d'aquela casa de três an¬ 
dares (1). Ficando assim devoluto o palácio do Sa¬ 
baio nele se instalou a Inquisição, para cujo funciona¬ 
mento, se adaptou. 

Foram-se sucessivamente improvisando não só 
cárceres, como salas de entrada, das audiências, casa 
do despacho, residência do l.° inquisidor, casa do se¬ 
creto, casa da doutrina, etc. 

A essas obras e á instalação definitiva deste Santo 
Oficio se refejlh os dois seguintes diplomas que con¬ 
vem aqui registar: 

A pág. 509 do manuscrito n.° 1,504 da Torre do 
Tombo lê-se: «Eu El-Rei faço saber como fui informado 
queo Inq, dí)| ' e oficiaes do Santo Oficio da Inquisição 
das partes da índia estavam aposentados em a cidade 
de Goa nas casas do Sabaio onde tinha feito os aga¬ 
salhados, assy pera as suas pessoas, como pera os 
presos da maneira que convinha a seu recolhimento e 
segredo do Santo Oficio pelo que seria grande incon¬ 
veniente em mudarem-se as ditas casas pera a outra 
parte e desejando favorecer os ministros do Santo Ofi¬ 
cio como a ello sam obrigado, pelo muito que importa 


(1) Miguel Vicente de Abreu. Narração , etc., pág. 57. 
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ao serviço de Deus e conservação da nossa santa fee 
catholica especialmente naquellas partes onde por mui¬ 
tas resõeshe necessário ser mais favorecido pera todos 
lhe terem a veneração e obediência devida, hey por 
bem e me apraz que as ditas casas aposentos do Sa¬ 
baio que hora servem aos ditos oficiaes e prezos nào 
possão ser aplicadas a outro uso algum, sómente ao 
que pertencer ao ministério da santa Inquisição. E 
mando ao V. Rei ou Governador que ao presente é e 
ao que em diante o for, que nisto não altere cousa al¬ 
guma por nenhuma razão que pera isso aja sem outra 
minha especial provisão, antes conserve os ditos in¬ 
quisidores e oficiaes nas ditas casas como hora estão 
e não consinta ser-lhe feito sobre ello moléstia al¬ 
guma. Em Lx. a aos 2 de Setembro de 1577. Rey». 

E a pág. 525 do mesmo manuscrito n.° 1.504 lese- 
igualmente: «Aos vinte e tres dias do mes de Março 
de setenta e quatro anos, estando em mesflps senho¬ 
res inquisidores e deputados abaixo assinais se pro- 
poz em mesa; como estava assentado que se tomas¬ 
sem as casas e a travessa que corre ao longuo do cár¬ 
cere por se devassar por hi o segredo do cárcere do 
secreto e se saber tudo o que passa dentro acerca das 
culpas e preguntas dos prezos por heregias e outrosi 
os prezos saberem o que passa fora e as testemunhas 
que vem á mesa testemunhar e vem a saber por conjetu¬ 
ras tudo e assi.se armão e usão de cautelas pera en¬ 
cobrir a verdade de suas culpas porque por baixo que 
se falie na rua, de noite ou de dia ouvem os presos den¬ 
tro tudo e todos os avisos que lhe querem dar e e 
noite se ouve na rua o que os presos querem que se 
saiba fora e das casas defronte se sabe tudo o que se 
nuer saber, como mais largamente consta por as infor¬ 
mações que d’isso são tiradas, o que tudo he em pre- 

jttizo do Santo Officio. Porque se assentou que se 
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pedisse a S. S. passasse provisão pera se tomarem as 
ditas casas e serventia e S. S. o mandou na mensa da 
consciência e se assentou nella que S. S. devia passar 
adita provisão como de feito passou e foram compra¬ 
das as casas de Hieronimo de Lucia que sào as prin¬ 
cipais e com os mais donos das casas está feito con¬ 
serto de maneira que sào contentes e ficão sem pre¬ 
juízo os vizinhos e pera se executar a dita provisão 
com suavidade foy o Inquisidor á Camara tres vezes 
e ao povo junto fez falia de quão necessária era a ser¬ 
ventia e casas da traveça pera o St.° Oficio e que por 
ella se devaçava o segredo e se impedia a execução e 
processo do St.° Oficio pois ficava com as mãos ata¬ 
das pois se rompia o segredo e que elles da camara 
erão obrigados a o ajudar quando os requeresse pera 
lhe darem favor pera o Santo Oficio e que se lhe impi- 
diâo ficavão excomungados e dinos de se proceder 
contra elles e se lhe não consentião tomar as casas e 
tapar a servenfia não tâo sómente lhe não davão favor 
mas soubessem certo que o impediãoemseu oficio e 
se dava por empedído e sem liberdade de proceder nelle 
pois tinha devassado o segredo e lhe tiravão o reco¬ 
lhimento que queria fazer pera os penítenies, pera te¬ 
rem oratorio em que se lhes digam missa e se lhes en¬ 
sine a doctrina christã, per os padres das quatro or¬ 
dens que nesta cidade ha' ao que tudo os da camara 
resistirão e contradísserão a dita provisão e não cum¬ 
prirão com a obrigação de suas consciências, 

E tendo S. S. dado a dita-serventia e casas con¬ 
forme a direito, segundo o qual direito o príncipe pode 
doar a couza publica e a elle pertence quando for ne¬ 
cessário, O que tudo visto e praticado se assentou 
que da parte da mensa se fizesse lembrança a S, S. 
que mandasse executar inteiramente a dita provisão 
visto quanto mais importa ao St.° Officio executar-se 


e he maior a dita necessidade do que he o prejuízo do 
povo; porque na dita travessa não ficão visinhos e os 
fora delia não recebem prejuizo porque lhes ficão largas 
ruas por onde podem ir ás igrejas e mandarão que 
este assento se tresladasse e se assinasse por todos e 
se désse ao Ill. mo Sr. G. or Antonio Moniz Barreto e 
assinarão todos». 

Em 18 de Fevereiro de 1574 foi mandada passar 
portaria sôbre o assunto atraz e, em 26, foi mandada 
passar provisão para o ouvidor geral tapar atravessa. 

Estava pois em pleno funcionamento a Inquisição j 
de Goa, tinha regimento, tinha funcionários privativos j 
e edifícios, mas era também preciso acautelar a re¬ 
messa dos presos para a metrópole e por isso os in¬ 
quisidores, na sua carta de 23 de Dezembro de 1562, ; 
insistiam por uma provisão, responsabilisando pela en¬ 
trega dos presos do St.° Oficio em Lisboa os Capitães 
das náos em que eles viajassem. 

O Vice Rei, também lhes simplicava a missão, com 
a seguinte provisão: 

«O V. Rei da índia, etc. faço saber aos que esta- 
virem que eu-hey por bem e me apraz por assj com- 
prir a expedição dos negocios da mensa da Santa In¬ 
quisição que Aleixo Dias Falcão, inquisidor mór, possa 
mandar chamar por escrito, por elle assinado, pera os 
ditos negocios as pessoas que pera elles comprirem e 
forem necessárias que estiverem nos passos Rio e lu¬ 
gares desta ilha de Goa na guarda e vegia d’eiles os 
quaes poderão pelos ditos escritos, sem mais outra li¬ 
cença, cõ tal que se tornem pera os passos e lugares 
onde estiverem no mesmo dia em que forem a dormir 
nelles. Notefico assi ao ouv, 01 ' g. al e ás mais justiças 
a que pertencer e lhes mando que assi o cumpram e 
guardem sem duvida nem embargo algum. M. e _ Coe¬ 
lho o fez no passo de Benastarim 15 de fevereiro^ de 
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1571. O V. Rei» (1). E, em 6 de Abril de 1576, o V. 
Rei mandava aos capitães dos navios que recebessem 
os presos do St.° Of.° (pág. 536 do L,° n.° 1.504). 

A viagem dos inquisidores foi, como vimos, a 
mesma do primeiro arcebispo de Goa, D. Gaspar. Va¬ 
mos ver como as duas actividades se conjugam. 

«O paganismo, escreve um sisudo autor (2), não 
teve então inimigo mais poderoso nem mais enérgico 
do que o arcebispo D. Gaspar; não houve dia em que 
elle não fizesse alguma conquista aodemonio; em 
toda a parte por onde passava deixava sinais de suas 
vitorias e levantava sempre algum trópheo ao Divino 
Salvador sobre a ruina dos ídolos. 

Tal era o seu zelo pela conversão dos infiéis que 
visitava frequentemente as cidades e aldeias da diocese 
e tantos povos idolatras que não tinham recebido a 
Boa Nova, instruía a todos por si e por outros e sem 
I temer a fúria dos sacerdotes bramanes e outros ini- 
I migos da fé christâ, empregava para os converter to¬ 
dos os meios que um zelo ardente e uma caridade in¬ 
dustriosa podem inspirar,'e as historias atestam o quão 
frutuosos foram os desvelos d’este bom pastor»... 

O mais claro testemunho do apostólico zêlo do 
nosso arcebispo foi persuadir ao V. Rei D. Constam 
tino de Bragança, a mandar reduzir a cinzas o abomi- 
] nával dente de Budha, tomado pelos portugueses no 
' pagode de Jafanapatam, e por cujo resgate oferecia o 
rei do Pegú 300.000 cruzados, afora muitas outras 
vantagens; e na sessão do conselho do governo d’este 
estado em que se tratou da entrega d’este famoso 


(1) Tôrre do Tombo. Manuscrito n.° 1.504, pâg. 491. 

(2) P. Casimiro da Nazareth, Mitras Lusitanas do Oriente, 
Boi. S. de G. 1895; 12.“ série, n. oS 5 e 4, pág. 184, 


— 51 — 

dente, votou D. Gaspar contra a resolução dos fidal¬ 
gos e capitães velhos da.índia; e assim nas práticas 
como nos púlpitos dissuadio a entrega da infame relí¬ 
quia, para que se não desse aos gentios ocasião de 
idolatrarem nella. Inclinando-se a piedade do V. Rei á 
opinião do ilustrado arcebispo lhe fez entrega do dente 
e o arcebispo, em presença de todos o lançou a um 
almofariz e com a sua própria mão o pisou e desfez 
em pó e deitou a um brazeiro e as suas cinzas mandou 
lançar no meio do rio á vista do mundo todo. Admira¬ 
dos os gentios d’este espectáculo conheceram que no 
peito dos portugueses prevalecia o ódio da idolatria ao 
amor do dinheiro que tão prodigamente pelo resgate 
do dente se oferecia». 

E assim procuravam radicar a fé católica nas mas¬ 
sas indús a Portugal sugeitas : o novo tribunal do 
Santo Ofício, agora estabelecido, para reprimir as he¬ 
resias e melhorar os costumes e os prelados, como 
D. Gaspar, para tirarem sempre os possíveis efeitos 
suasórios. 




CAPITULO II 


Relações com os Vice-Reis, 
Governadores, Arcebispos e Bispos 


Bem curiosas foram as relações do primeiro in¬ 
quisidor, Aleixo Dias Falcão, com os supremos ma¬ 
gistrados da Índia no decurso de aproximadamente dez 
anos que esteve à testa do Santo Ofício. 

Pelo menos outra coisa se não deduz da carta 
que no capítulo I publicámos e do documento n.° 1 da 
Correspondência dos Inquisidores. Neste expressa¬ 
mente alude às boas partes do vice-rei D. Luiz de 
Athayde, afável, zeloso, com desejos de o atender e 
a quem Falcão havia feito algumas lembranças. 

Vejamos porém frente a frente os dois poderes: 
temporal e espiritual. O primeiro na plenitude da sua 
acção, o segundo em tôda a sua função religiosa e 
repressiva. 

Ha-de haver fluxos e refluxos, simpatias e anti¬ 
patias, soberbas à mistura com vaidades, fanatismos 
e petulâncias. É humano. 

Continuemos por isso com o inquisidor Bartolo- 
meu da Fonseca dum lado e os respectivos governa¬ 
dores ou vice-reis do outro. 
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A todos em geral se refere a seguinte crítica: 
se o que o rei manda é ao sabor dos vice-reis, 
faz-se; se se lhe encontra um mínimo apetite, dizem 
sem embargo e sd por uma cláusula destas se achava 
(Bartotomeu da Fonseca) que merecia logo ficar sus¬ 
penso da governança e ordenados (1). Como se vê 
era bem terminante o parecer do inquisidor que não 
tinha só maus fígados com os condenados, mas tam¬ 
bém com os chefes supremos do poder civil... 

Entretanto reclama as cortesias devidas ao seu 
alto cargo ou seja no cobrir da cabeça diante do go¬ 
vernador ou na cadeira rasa ou de espaldar e repete, 
em 1576, queixoso, mas genéralisando, que as lembran¬ 
ças aos vice-reis não fundem nada porque são mal 
aceitas por lhes soar a modo de superintendência 
nossa dada de V. A. sôbre êles (2). 

Mas do conde de Atouguia diz que tem muito 
cuidado da honra desta casa e o mostrou contra mui¬ 
tos que se alevantaram na sua vinda; a uns tirou ofí¬ 
cios, outros ainda agora não quer ver (3). 

Era porém preciso acompanhar as regalias da In¬ 
quisição. For isso, na carta de 10 de Março de 1583 
lê-se: «M. d0 ao conde V. Rei e G. 01 da Índia que ora 
he cumpra e guarde todos os privilégios, cartas e al¬ 
varás concedidos e passados em favor da Inquisição 
de Goa, assy pera boa ordem da administração da 
justiça como p. a se pagarem os ordenados dos minis¬ 
tros do St.° of.°» (4). 


(1) Correspondência dos Inquisidores da índia , pág. 9. 

(2) Correspondência, pág, 64, 

(3) Ibiclem, pág. 76. 

(4) Tôrre do Tombo. Matinscrito.n. 0 1.504. 


A êste tempo já novo inquisidor substituira Bar- 
tolomeu da Fonseca. Fora Ruy Sodrinho que, em 
24 de Dezembro de 1585 (1), se queixava, embora 
com certa discrição, de estar descarapuçado no auto 
da fé, por estar na presença do vice-rei, bem como os 
deputados e todos sentados num banco! Era o caso 
a que como vimos, aludia já Bartolomeu da Fonseca. 
Ao vice-rei, D, Duarte de Menezes, conde de Tarouca, 
faz os maiores elogios, pois d’ele recebe muitas hon¬ 
ras e favores (2), mas o mesmo não faz do Governa¬ 
dor, Manoel de Sousa Coutinho, que do dinheiro 
do fisco faz mercês a quem lhe parece, não recebe 
bem as lembranças, e intromete-se nas coisas do St.° 
oficio, não deixando proceder livremente (3). E a tanto 
apuro chegaram as questões entre as duas entidades 
que um primo do governador foi preso, sua mulher 
teve que abjurar de levi por acreditar em feitiçarias e 
contra o próprio governador e seu filho Jeronimo de 
Souza organizaram dois processos que para a metró¬ 
pole enviaram (4), mas que hoje se não encontram. 

A Manoel de Sousa Coutinho sucedeu Matias de 
Albuquerque. Pela sua importância excepcional trans¬ 
crevemos na integra o seguinte documento: 

«S. M. dc escreve ao V. Rei Matias d’Albuquerque 
que tenha muita conta com os Ministros do St.° of.° 
e os favoreça em tudo o que fôr necessário e que 
nem elle nem os sucessores desse governo fallem aos 
jnquisidores, nem intercedam per pessoas que tiverem 
culpas no Santo Oficio ou que estiverem já sentencia- 


(1) Correspondência, pág, 97, 

(2) lbidem, pág, 105., 

(o) lbidem, págs. 128,130 e 133. 
(4) lbidem, pág. 136, 
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dos ou penitenciados, pera se lhes remitirem as penas 
em que forão condenadas e pera esse mesmo effeito 
será com esta hum monitorio geral de S, A. o qüal 
Vs. Ms, mandarão publicar todas as vezes e nos lu* 
gares que lhes parecer necessário. 

Manda mais S. M. de ao V. Rei que pague a esse 
os ordenados dos 4 anos atraz que se estão devendo 
e que d’aqui em diante façam assentar estes ordena* 
dos em huma das rendas d’essa cidade e que do que 
nisso fizer o avise particularmente. Cuidamos que 
com esta ordem que S. M. de dá a Vs. Ms. ficarão li¬ 
vres pera fazerem seus officios como devem é que os 
ordenados se pagarão a seus tempos. 

E por quanto os oficiaes estão pagos do dinheiro 
das condenações escreve S. A. que o dinheiro dos 
ordenados que se arrecadar na fazenda d’El Rei se 
gaste nas obras do cárcere por ter informação que 
ha necessidade d’isso. Convem que Vs. Ms. o fação 
assy e que se poder ser o cárcere se ordene ao modo 
do das Inquisições deste reino de maneira que se evite 
q, t0 fôr possivel que os presos não se comuniquem 
pelas paredes de umas casas a outras nem pelas por¬ 
tas, nas quaes se fação huma grade da banda de den¬ 
tro e portas de banda de fora com suas chaves e assy 
convem que se não ha vigias ordenadas pera se vi¬ 
giarem os presos nos aposentos em que estão, Vs. Ms. 
dêm ordem a isso por se achar por experiencia que 
se tira delias m. t0 fruto, pera que darão «informação 
ao L d0 Antonio de Bairros» (pág. 154 do cod. 1.504). 
Com efeito já em 12 de Março de 1587 havia sido ex¬ 
pedida uma provisão do C.° G. al prohibindo que inter¬ 
cedam, na índia, pelos presos do St.° Of.° 

De 26 de Março de 1593 é também uma carta do 
C.° G. al , para o vice-rei Matias d’Albuquerque,'di¬ 
zendo-lhe que favoreça os inquisidores e nem ele 
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nem os sucessores intercedam pelos presos do St.° 
Of.°» (1). 

Isto era evidentemente consequência das queixas 
que vinham de Goa e que se podem ler nas cartas 
XXXI e XXXII da Correspondência : Matias ^Albu¬ 
querque não m.andapagar e remete os inquisidores para 
o fisco d’onde há annos não veem vintém! Insistem 
com ele mas o vice-rei não os satisfaz. 

Pior que isso foi porém o facto de mandar des¬ 
manchar uma procissão pelo meirinho e seus homens 
espancando os que levavam as imagens e deitando- 
•Ihas no chão (2). 

A este proposito, em carta de 26 de Fevereiro de 
1595, escrevia o Inq. dor G. al : «Q.‘° ao L, do Estevão Vaz, 
vigário da vara na fortaleza de Dio, que o V. Rei 
mandou tirar do oficio e que lhe não pagassem seus 
ordenados por huma diligencia do St.° Off.° que lhe 
mandastes fazer na dita fortaleza, tirareis inquirição 
do caso, que enviareis a este conselho com vosso pa¬ 
recer, mas tereis advertência que esta inquirição se 
faça de maneira que não possa rezultar escandalo do 
V. Rei nem quebra sua, até que se'veja no conselho 
o que he e se proveja o que se deve fazer e o mesmo 
fareis no caso da procissão, de que tendes informa¬ 
ção que o V. Rei a mandou desmanchar pello meirinho 
e homens de sua guarda e procurareis saber parti¬ 
cularmente os motivos e razões que o V. Rei teve 
para mandar fazer o que dizeis. 

E quando se oferecerem semelhantes cazos fareis 
sempre delles informação e enviareis ao conselho com 
vosso parecer para se poder prover como for jus* 


(1) Citado códice n,° 1,504. 

(2) Correspondência , pág. 147, 
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tiça,. . . «he inconveniente os jnquisidores aceitarem a 
jurisdição real e se ocuparem em outros negocios que 
não pertençam ao St.° Of.° vos mando que daqui em 
diante não conheçais nem entendais em nenhumas ou¬ 
tras cousas senão sómente naquelas que por razão do 
vosso officio vos pertencem...» (1). 

Mas a carta XXXV (2) é um verdadeiro libelo 
acusatório contra Matias d’Albuquerque, chegando a 
pedir a sua substituição por outro melhor inclinado e 
mais temente a Deos e a suas leis e novamente, na 
carta seguinte, queixando-se de não pagar o dinheiro 
devido, 

Surge porém um ponto muito fraco no prestigio 
inquisitorial, qual é as diferenças entre os dois inqui¬ 
sidores Ruy Sodrinho e António de Barros, que leva¬ 
ram o primeiro a pedir a intervenção do vice-rei. Este, 
como consta da carta XXXVII (3), depois de secreta¬ 
mente se informar da verdade, mandou chamar os dois 
e a ambos admoestou que procurassem ser em tudo 
conformes e guardar o estilo e ordem antiga da Inqui¬ 
sição e não contente com isso escreveu um bilhete, 
cuja cópia se pode ler a pág. 178 da Correspon¬ 
dência. 

O vice-rei Matias d’Albuquerque manifestou-se a 
favor de Ruy Sodrinho e d’ahí amargas queixas de An- 
tonio de Barros, obrigado a ir à Mesa do St.° oficio, 
que abandonara, e até depois, suspenso das suas fun¬ 
ções pelo Vice-Rei. Por isso Antonio de Barros dele 
se queixava amargamente: intervinha na acção dos 
inquisidores, lendo na Relação um processo por estes 


(1) Tôrre do Tombo, manuscrito n,° 1.504. 

(2) Correspondência , pág. 154. 

(5) Ibidem, pág. 164. 


levantado, e não lhe quis pagar os treze mêses, que 
esteve ausente. 

Juntamente com Marcos Gil Frazão escreve em 
12 de Dezembro de 1596: Não trata os inquisidores 
com o respeito e decoro que se deve a seus ofícios do 
que ha grande escandalo na terra, antes, por qual¬ 
quer leve paixão, os afronta e injuria (1). E, em 19, 
acrescentavam: O Vice Rei é sabedor das coisas que 
se Jazem na Mesa e votos, que nele se dão, e diante 
dos desembargadores d'isso se gaba (2). 

No fim de 1597, já quando era Vice-Rei o conde 
da Vidigueira, os inquisidores mandavam para o reino 
um processo contra Matias de Albuquerque, por causa 
duma prisão, que ele mandou impedir, e mais tarde, 
negavam tê-lo excomungado ou declarado publica¬ 
mente por tal (3). 

Era isto a resposta á seguinte carta do Inquisidor 
Geral de 25 de Novembro de 1598. 

«Tive informação que dessa mesa quiserão man¬ 
dar excomungar ao V. Rei e, posto que o não creo, 
não posso deixar de lho extranhar e ter disso muito 
sentimento, se assy he, pelo que lhes encomendo que 
me avisem do que nisto passou e daqui em diante se* 
jão advertidos que, por nenhum caso, nem em tempo 
algum, tal fação, nem intentem pelo grande escan¬ 
dalo, que com isso se dará nesse estado muito em 
prejuizo delle e desse serviço de S. M. de e q. dü alguma 
vez o V. Rei lhes fizer algum agravo, o que delle se 
não espera, me avisará, pera quá se remediar com 
S. M. de e não deixando de continuar com elle com o 


(1) Correspondência , pág. 247, 

(2) Ibidem, pág. 25-2, 

(5) Ibidem, pág, 267. 
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devido resp, t0 , que se lhe deve e ter toda a boa cor¬ 
respondência...» (1). 

Por duas vezes foi o 4.° conde da Vidigueira, 
D. Francisco da Gama, vice-rei do estado da índia: a 
primeira de 1597 a 1600 e a segunda de 1622 a 1627. 

Coube-lhe a adversa sorte de o ser em calamito¬ 
sos tempos, 

O conde almirante tem, em compensação, a for¬ 
tuna de ter a enaltecê-lo a pena clássica de Diogodo 
Couto nos cinco livros, publicados postumos, da in¬ 
completa Década doze da História da Índia e ainda, 
a de ser pae do primeiro marquês de Nisa, por cujo 
prestígio, Manoel Fernandes Vila Real a fez tirar à 
luz, em 1645. 

Para ai remetemos o leitor estudioso. 

Quanto ao nosso trabalho somente respigaremos 
dos próprios originais a êle remetidos, e que temos 
presentes (2), os seguintes passos a respeito da in¬ 
quisição ; 

Em carta datada de 8 de Janeiro de 1598 lê-se, 
a pág. 136: 

«Também trata (o vice-rei Matias d’Albuquerque, 
antecessor de D. Franscisco) das desordens com que 
diz que corre Ántonio de Barros, inquisidor desse es¬ 
tado, assi em sua obrigação, como nas cousas de mi¬ 
nha jurisdição, metendo-sepiellajcom muito escandalo 
e me he feito lembrança, que será servisso de Deos 
ter o arcebispo de Goa a superintendência da casado 
St. (J offício dessas partes, e por ser matéria de muita 

(1) Tôrre do Tombo, manuscrito n.° 1.504, pág, 202. 

(2) Encontram-se na Tôrre do Tombo, caixa 16, tômo Ví-L; 
volume de correpondência dirigida a D. Francisco nos anos de 
1597,1598 e 1599. Há documentos repetidos porchegarem a ser 
expedidos em quatro vias, 


consideração a tenho mandado ver e, em outra carta 
vos mandarei escrever o que se deve fazer e assi com 
Jeronimo Pedroso, promotor da jnquisiçâo, que sou in¬ 
formado que ha muitos annos que serve este carrego 
com muita satisfação», 

O conde da Vidigueira, como se está vendo.das 
palavras do Rei, sofria por recochete as desavenças 
que vinham já do govêrno anterior e aos excessos dos 
inquisidores cumpria-lhe pôr prudente cobro, como 
lhe era ordenado numa das cartas seguintes: 

A páginas 821 lê-se com efeito em carta datada 
de Lisboa, a 6 de Março de 1598: 

«Por parte dos cristãos novamente convertidos me 
foi pedido lhes fizesse mercê de os escusar de paga¬ 
rem dízimos e posto que, por minhas provisões, ouve 
por bem que por tempo de 15 anos os não pagassem, 
que depois lhes mandei reformar, ei por bem que os 
ditos cristão já convertidos e os que novamente se 
converterem não paguem dizimosem sua vida pera com 
esta ocasião presuadirem tnilhor os gentios a se con- 
verterem á nossa sancta fé e receberem a agoa do 
sancto baptismo», 

E, em carta de 16 de Março de 1598, a pag. 

476, lê-se: u • . 

■ <E porque, por carta do viso rey Mathias d Al- 

querque e do arcebispo de Goa, entendi que os inqui¬ 
sidores dessas partes se entremetião nas cousas de 
minha juridíçâo, mandei avisar disto o bispo d’Elvas, 
Inquisidor mór destes reinos, para lhes escrever o não 
fizessem, pelos inconvenientes que disso podiam re¬ 
sultar, o qual escreve aos ditos inquisidores sobre 
ésta matéria eque tratem sómente do que convem a 
seus ofícios e vos encomendo que, assi como he re- 
são que elles se não entremetão nestas matérias, que 
nas que forem desta obrigação os ajudeis e favore- 
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çaes pera melhor poderem cumprir cõ ella e ordeneis 
que assi como os mais ministros do Santo Officio 
sejão bem pagos de seus ordenados e se tenha cô 
eiles a conta que he rezão e devida aos carregos que 
servem». 

Em carta de 21 de Novembro de 1598, lê-se a 
pág. 251: 

«E vos agradeço o cuidado que me dizeis que ten¬ 
des de se fazer pagamento aos inquisidores desse es¬ 
tado de seus ordenados e vos encomendo que assy 
vades procedendo com elles.e foi bem feito a adver¬ 
tência que fizestes a Antonio de Barros, hum dos in¬ 
quisidores, sobre os seis centos pardaos que mandou 
gastar do dinheiro do fisco no concerto das obras do 
Santo Oficio». 

Em carta de 21 de Novembro de 1598, a pág. 176 
lê-se ainda: 

«Também me dizeis que enviáreis, pellas naos 
que na monção de Agosto de 97 foram a Bengala, co¬ 
pias autenticas do perdão geral, que concedi ás pes¬ 
soas que andão naquellas partes e esperáveis que com 
isso se reduzissem ao serviço de Deos, e meu, o que 
vos encomendo procureis por todas as vias, que vos 
parecerem necessárias, tendo a mesma lembrança dos 
mais portugueses, que estiverem em quaesquer partes 
fora do meu serviço, porque sou informado que, 
avendo bom cuidado desta redução, não faltará gente 
nessas partes, assi como também não faltará nellas o 
dinheiro, pondo-se minhas rendas em boa arrecada¬ 
ção». 

Este caso do dinheiro era sempre um terrível pe¬ 
sadelo para vice-reis e inquisidores. Assim, da carta 
LIX (1), consta como á reclamação do pagamento de 


(1) Correspondência , pág. 257. 


tres mil xérafins, o conde da Vidigueira respondia 
que não era razão El Rei pagar tal dinheiro, apesar de 
que, em carta de 23 de Dezembro de 1599 (1) os in¬ 
quisidores Antonio de Barros e Marcos Gil Frazão afir¬ 
mavam que até então o conde viso-rei corria bem com 
esta Inquisição no que toca aos ordenados dos mi¬ 
nistros dela pela ordem, que tem dado, sem haver al¬ 
teração alguma neles . No entanto os tres mil xérafins 
aludidos das despesas da Visitação do Sul e dos or¬ 
denados devidos do tempo de Manoel de Sousa Cou- 
tinho, esses continuavam por pagar. Resumiam os in¬ 
quisidores: o conde Viso-Rei em matéria de dar di¬ 
nheiro não tem respeito a pessoa alguma, nem admite 
padrinho, nem seu confessor, que lhe sabe o humor, 
lhe fala nisso! (2), 

Sucedeu-lhe Ayres de Saldanha de quem escre¬ 
via o inquisidor Jorge Ferreira que se mostra tão 
pouco afeiçoado ás cousas da Inquisição, que nem 
os nomes a cada um de nós cuido sabia! (3) Conti¬ 
nuando ainda o mesmo inquisidor pedia: 

S. M: ie que reprenda sua ousadia e mande ordem 
para os Vice-Reis não entenderem nas cousas do St,° 
oficio, pois não podem, 

Por ventura, referindo-se a estas diferenças, são 
as palavras seguintes: 

Duma carta de 14 de Março de 1607: 

«Sobre a lembrança que fizerão acerca do modo 
com que o V. Rei os trata, quando os chama ao Con¬ 
selho, fiz consulta a S. M. íe e não foi servido que se 
alterasse nem mudasse o estilo, que o Viso Rei néste 


(1) lbidem, pág. 266. 

(2) Correspondência, pág. 275. 
(5) lbidem, pág, 515, 
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paríicular guarda, por ser antigo nesse estado e cum- 
prir a seu serviço guardar-se, pelo qüe se deve con¬ 
formar com o que S. M. de quer e manda, pois essa 
Inq, çí “ se sustenta de sua fazenda e das mercês, que 
S. M. de lhe faz» (1). 

Com o vice-rei D, Martim Afonso de Castro con¬ 
tinuou a luta já referida do dinheiro; que ele nunca 
quis definir (2) chegando a portar-se cruelmente com 
o inquisidor Antonio de Barros, a quem recusou ajuda 
para embarcar e a matalotagem costumada (3). 

Surgiram porém tempos favoráveis com o arcebispo 
governador, D. Fr. Aleixo de Menezes, que mostrou 
sempre vontade de favorecer a Inquisição e os seus 
ministros, chegando a entregar trezentos xerafins para 
reparação dos cárceres. Comtudo, em carta de 24 de 
Dezembro de 1610 (4), não deixavam os inquisidores 
de estranhar a contradição do mesmo arcebispo gover¬ 
nador, quanto aos palanquins, pois que, quando não 
tinha mando no secular, tanto os estranhava: quegas¬ 
to/z muita patte dos sermões que fes em uma qua¬ 
resma em os reprovar, e, com as redeas do poder , se 
usou deles .com tanta devassidão em seu tempo, como 
nos dos mais vice'reis, 

Assim explicavam os inquisidores que, á imitação 
do arcebispo, dos bispos, fidalgos e pessoas graves 
eles passaram a andar de palanquim que he o modo 
mais honesto de todos quantos ha l . 

Adiante veremos os dissabores que o caso lhes 
trouxe. 

Entretanto, para elucidação do Inquisidor Gerai, 

(1) Tôrre do Tombo, manuscrito n.° 1,504, pág. 270, 

(2) Cotmpondêncla , pág. 329, 

(5) Ibidem, pág, 344. 

(4) Ibidem, pág, 414. 
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enviavam o desenho dúm palanquim, perguntavam a 
a opinião dele e argumentavam: levados assim e, 
acompanhados por escravos, é a forma mais airosa 
de se transportarem porque, em cavalos, se não cos¬ 
tuma, por serem muito inquietos e perturbarem o tran¬ 
sito e mulas, ha poucas, custam muito a sustentar e 
são pouco graves por andarem nelas clérigos de pouca 
autoridade . 

No caso do Inquisidor Geral nào concordar só lhes 
restaria andar 

Do I vol. dos Livros das Monções, pág, 267, se 
vê que o arcebispo Dr. Fr. Aleixo de Menezes, gover¬ 
nador, fazia boas referências aos Inquisidores Jorge 
Ferreira e Gonçalo da Silva. E, numa carta do rei de 
Portugal para Rui Lourenço de Tavora, datada de 28 
de Novembro de 1609„ se escreve: vos encomendo os 
(inquisidores) favoreçaes e ajudeis para que melhor 
possam cumprir com sua obrigação, como também 
vos tenhô encomendado em vosso regimento. 

Das cartas de 24 e 25 de janeiro de 1611, a págs. 
10 e 13 do I vol, dos Livros das Monções, se deduz 
que o inquisidor mais antigo era adjunto do arcebispo 
D. Aleixo e do chanceler nas causas das tntrancias 
dos cargos, mas depois essas causas passaram para 
os desembargadores. 

Tudo a confirmar a consideração que lhes iigava 
D. Aleixo de Menezes. 

A este sucedeu na governança da índia André 
Furtado de Mendonça e, a 1 de Setembro de 1609, 
chegava ovice-rei Rui Lourenço de Tavora. Não lhe 
faltaram os cumprimentos de boas vindas (1), e por 
seu lado o novo vice-rei consultava o inquisidor Jorge 


(1) Correspondência, pág, 385, 
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Ferreira, mostrava sinais de,grande cristão e favore¬ 
cia a visitação do St.° oficio (1) e até, em face de di¬ 
vergências com os jesuítas, secundava os inquisidores, 
chamando àqueles muito importunos (2)! Mais tarde 
porém a sua atitude modificou-se e, em carta de 5 de 
Dezembro de 1611, o mesmo inquisidor, que ele ha¬ 
via consultado, Jorge Ferreira, se queixava de Rui 
Lourenço ligar pouca importância á Inquisição e faz 
só o que quer (3). O Inquisidor Gonçalo da Silva 
acrescentava, em 24 de Dezembro de 1612, que ele 
foi muito apertado na matéria de dinheiro, e não manda 
pagar a mercê do auto da fé (4). 

Seguiu-se-lhe o vice-rei D, Jerónimo de Azevedo, 
o qual não tem negado cousa ao inquisidor Gonçalo 
da Silva que lhe haja pedido para este Santo ofi¬ 
cio (5). Mas, no seu impedimento, o arcebispo, D. Fr. 
Cristóvão de Lisboa, fez um conselho contra o St.° 
Ofício por causa da publicação dum edito das armas e 
cousas defesas, chegando, do alto do púlpito, a dizer 
para o Vice-Rei que só ele tinha tal competência (6). 
E isto, apesar de, por carta de 5 de Março de 1616, 
Ei Rei lhe ordenar: «no que ahi se oferecer deis sem¬ 
pre e em todas as ocasiões aos ministros e oficiaes 
delie (St° Of.°) todo o favor e assistência que cum¬ 
prir entendendo que, alem de nisso fazerdes serviço 
mui importante a N. S., o receberei eu tão bem de 
vós neste particular e muito contentamento» (7). 


(1) Correspondência , págs, 599,405 e 440. 

(2) Ibidem, pãg, 444. 

(3) Ibidem, págs, 476 e 479. 

(4) Ibidem, pág. 495, 

(5) ibidem, pág, 498, 

(6) Ibidem, págs. 529 e manuscrito n." 1.504 pág, 600. 

(7) Tôrre do Tombo, manuscrito n.° 1,504, do St. 0 Oficio. 
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Pouco mais ou menos um ano antes, por carta de 
5 de Fevereiro de 1615, o arcebispo, D. Fr. Cristó¬ 
vão, refere-se ao inquisidor João Fernandes de Al¬ 
meida, por causa de certa prisão dum oficial do St.° 
Qf. fi A tal propósito o arcebispo diz que êle ê man¬ 
cebo e não tem ordens e tem dado mostras, assi na 
náo como na terra, de ter condição inquieta e altiva, 
que foi nisto mais culpado que seu companheiro, que 
está reputado por homem grave e de todas as partes 
que se requerem para um inquisidor apostolico e ê de 
edade competente e sacerdote (1). 

D. Jerónimo de Azevedo, regressando à efectivi- 
dade, mandou chamar os inquisidores e pediu-lhes ex¬ 
plicações, mostrou sempre boa vontade com o St.° 
Oficio, mas, no ponto de vista económico, o arcebispo 
absorvia todo o dinheiro nas obras da Sé Nova, 

De pág. 247 do V vol. dos Livros das Monções 
se vê que o rei, por carta de 30 de Maio de 1616, di¬ 
rigida ao V. Rei D, Jerónimo de Azevedo, ordenou ao 
Inquisidor Borges de Sousa o tirar devassa de D. 
Luiz da Gama, capitão de Ormuz, por, com outros, 
haver dado causa à guerra com os persas. 

Note-se que êste papei de sindicantes, dado aos 
inquisidores, já vinha detrás, 

Embora, por carta de 5 de Março de 1612 para 
D. Jerónimo de Azevedo, mande o Rei tirar devassa 
anual do pecado de moiicies, que se deve incumbirão 
chanceler ou outro desembargador da Relação, mas 
não aos inquisidores (pág,' 203 do II voi. dos Livros 
das Monções), por carta de 7 de Março de 1612 (pág. 
206 do II vol, dos Livros das Monções) foi incumbido 


(1) pág. 466 do III vol, dos Livros das Monções, 



aos dois inquisidores de conhecer das desordens en¬ 
tre o bispo de Gochim e os jesuítas. 

Por carta de 8 de Março de 1613 (pág. 380 do 
II vol. dos Livros das Monções) incumbe o Rei ao in¬ 
quisidor mais antigo e, na sua ausência, o 2.° inquisi¬ 
dor, um inquérito por causa do contrato das minas de 
Monomotapa, em que se supõe haver peitas. E conti- 
tinua a série das devassas. 

Por carta de 7 de Fevereiro de 1614 (pág. 38 do 
II vol. dos Livros das Monções) se manda o inquisidor 
mais antigo tirar devassa do Licenciado Julião de 
Campos Barreto. 

Por carta de 19 de Fevereiro de 1614 manda ao 
inquisidor mais antigo tire informações dumas petições 
do vigário Geral de S. Domingos e S. Thomaz, de 
Goa (pág. 64 do III vol. dos Livros das Monções). 

De pág. 27 do IV vol. dos Livros das Monções 
consta que o Inquisidor Francisco Borges de Sousa 
foi incumbido de tirar uma devassa da queixa que, 
D. Brites de Menezes fêz do desembargador Francisco 
Cardoso Aranha. 

O sobredito Inquisidor Francisco Borges de Sousa 
foi também incumbido finalmente de devassar do Tri¬ 
bunal dos Contos. 

Vejamos agora o que se passa entre o 21." Vice- 
-Rei, D. João Coutinho, conde de Redondo e a Inqui¬ 
sição. 

Por carta de 26 de Fevereiro de 1619, a êle diri¬ 
gida, o Rei o encarrega de obter quietação e paz das 
ordens religiosas e recomenda-lhe todo o favor aos 
inquisidores (pág. 314 do V vol. dos Livros das Mon- 
ções). 

Como correspondeu êle? 

Festejado e cumprimentado à chegada, apresen¬ 
tou logo um aivará, a respeito de familiares, fundado 


em falsas informações, e cuja execução foi logo sus¬ 
pensa a pedido dos inquisidores (1). 

Assistiu ao auto da fé de 18 de Novembro de 1618 
e por isso, em carta de 15 de Fevereiro de 1619, 
se lhe referia, dando então boas informações dos dois 
Inquisidores, Borges de Sousa e J. F. d’Almeida (2). 
Mas ficava-se em boas informações, pois dinheiro não 
lhes dava para a visita do norte, que êste inquisidor 
intentava (3), e apresentava dificuldades de verba para 
as obras dos cárceres, recomendadas especialmente 
em carta de 23 de Janeiro de 1618, respondida, pelo 
conde, em 14 de Fevereiro de, 1619 (4). 

Entretanto incumbia o Inquisidor João Fernandes 
d’Almeida de certas diligências sôbre foros em Chaul 
e Baçaim devidos à Fazenda Real, sôbre cujo paga¬ 
mento havia dúvidas (5). 

Em 14 de Fevereiro de 1619 escrevia o conde de 
Redondo que incumbira o inquisidor mais antigo, Bor¬ 
ges de Sousa, de uma devassa ao desembargador 
Francisco da Fonseca Pinto. 

Sucedeu-lhe o governador Fernâo de Albuquer¬ 
que, que logo de início, suscitou aos inquisidores uma 
questão de pragmática. Foi o caso de os convidar para 
uma junta pública, coisa que o conde de Redondo 
nunca fizera e cuja assistência o Inquisidor Gerai, 
D. Pedro de Castilho lhes proibira, por nelas não da¬ 
rem aòs inquisidores o Iogar que competia ao seu pres- 


(1) Correspondência , pág, 548, 

(2) Livro V das Monções, pág, 166. 

(3) Correspondência, pág. 561- - 

(4) Lloro IV das Monções, pág, 281; Correspondência , 
pág, 565. 

(5) Correspondência , pág. 569, 
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tígio e autoridade (1). E a propósito se queixavam, 
duma maneira geral, de, nas conferências com os vi¬ 
ce-reis, estes lhes darem cadeira rasa e te-los desco¬ 
bertos (2). Entretanto para êles o novo governador 
tinha critério estreito e não diferia uma petição de 
ajudas de custo. Chegavam a acusa-lo de que em nada 
nos favorece e pouco caso faz de dar cumprimento , 
ao que S. M. dt ordena (3). 

Mas, vão lá entende-los, \ 

Em carta de 7 de Fevereiro de 1620 dizia o go¬ 
vernador Fernào de Albuquerque que, com justa ra¬ 
zão, mande V, M. de sejam favorecidos os inquisido¬ 
res porque tão merecedores são d’isso e de todas as 
honras e mercês que V, M. de fôr servido; refere-se à 
forma zelosa como os dois inquisidores, Borges de 
Sousa e Almeida, executavam as devassas de que são 
incumbidos e cita uma de Almeida de grande impor¬ 
tância ; diz ajuda-lo na visita que êste anda fazendo no 
norte, (pág. 315 do V vol. dos Livros das Monções). 

Fernão de Albuquerque, em carta de 14 de Feve¬ 
reiro de 1620, publicada a pág. 203 do Ensaio histó¬ 
rico da língua concani, por Cunha Rivara, escreve 
também: «Os inquisidores fazem seu oficio com muita 
pureza da vida de suas pessoas e algumas duvidas 
houve entre eles e a Relação de que a mesma Re¬ 
lação dará conta a V M de ». 

E entramos agora no segundo consulado de D. 


(1) Com efeito lemos a pág. 415 do códice n.° 1.504: «Alem- 
bro a Vs. Ms. que sendo chamados ao V. Rei pera alguma junta 
se escusem pelo melhor modo que puderem, mas em particular 
dirão seu parecer no caso que se tratar». 

(2) Correspondência , pág. 572. 

(3) Ibidem, págs. 575, 581 e 582. 
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Francisco da Gama, conde da Vidigueira, que vae ser 
bem hostil para os inquisidores. 

Começou por trata-los de resto, quando o foram 
visitar; nem V. Mercê^ como diz aos fidalgos, nem 
V. Paternidade, como diz aos religiosos graves: lhes 
e êles, nada mais (1). Prepotente, quiz examinar os 
autos da devassa, que Borges de Sousa havia sido in- 
■ cumbido de fazer ao seu antecessor, Fernão de Albu¬ 
querque, a quem queria favorecer, pois, sôbre êste, 
pesava a grave culpa de se deixar subornar pelos gen¬ 
tios. Por carta do V. Rei, conde da Vidigueira, de 12 
de Março de 1623, consta que ordenou ao inquisidor 
mais antigo que tirasse residência ao governador Fer¬ 
nào de Albuquerque, conforme ordens de S. M. de , e 
como o Promotor se escusasse de escrever os ditos das 
testemunhas nomeou o notário para êsse efeito; o 
V. Rei advertiu o Inquisidor que, quando concluísse os 
capítulos lhos mostrasse, mas êste não fêz caso o que 
nada prejudicou por Fernão de Albuquerque ter mor¬ 
rido e tratava-se de saber se havia de ficar na índia 
ou embarcar para o reino (2). 

Como o Inquisidor mantivesse secreto o processo, 
não lhe faltaram ameaças. 

Havia chegado, o conde da Vidigueira muito des¬ 
troçado, sendo preferível ter vindo do reino numa 
urca, que à frente duma esquadra desbaratada em Mo¬ 
çambique por náos inglesas e holandesas o que, na 
frase dos inquisidores, foi a mór fraqueza e afronta 
que ainda os portugueses tiveram neste estado e por 
ela não ter desculpa não ha quem se atreva a falar 
nela sem lagrimas e lastimas (3). 

(1) Correspondência, pág. 590, 

(2) Livro das Monções , 17, fl. 5' v.° • 

(3) Correspondência , pág. 605. 
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As acusações contra o conde da Vidigueira eram 
tremendas: desleixado, não se preparava para a de* 
fesa ; armada; com receio de ser destituído, trata de 
grangear bens com a maior ambição, que nunca houve 
Vice Rei, e por este modo se vende tudo o que 
provê (1). 

■ Mesmo, descontando a paixão dos mqusidores, é 
na verdade tremendo este libelo acusatório contra ,o 
Vidigueira, que vem acentuar a decadência do pode* 
rio português no oriente, aiíás já muito detninuído no 
tempo de Fernão de Albuquerque. 

Razão de sobra tinha pois o vice-rei para consi¬ 
derar os inquisidores seus inimigos, pensando até em 
os dar por suspeitos (2), como aliás haviam feito o fi¬ 
lho e herdeiros de Fernão de Albuquerque, por êle 
protegidos (3). 

Com efeito, em carta de 22 de Janeiro de 1625, 
diz o V. Rei, a propósito da devassa sôbre a residên¬ 
cia de Pernâo de Albuquerque, que o filho dêste, 
Jorge de Albuquerque, apresentou ao V, Rei uma pe¬ 
tição, dando por suspeitos os inquisidores. O Vice 
Rei mandou-lhes dar um treslado da suspeição, mas os 
inquisidores ficaram com os autos, que iam com ela, 
por cujo motivo o Vice Rei mandou prender o escri¬ 
vão, que lhos deixou em seu poder, para exemplo por 
quão sujeitos andam aqui os homens a tudo o que os 
Inquisidores querem e fiz que se tornassem os au¬ 
tos (4). 


(1) Correspondência , pág, 606. 

(2) Ibidem, pág. 616, 

(3) Ibidem, pág. 621; A Jorge de Albuquerque filho de Fer¬ 
não e capitão geral de Ceilão também o inquisidor Borges de 
Sousa foi incumbido de devassar. 

(4) Livro 22 dos Documentos da índia , fls, 24. 
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Em carta de 2 de Janeiro de 1625, escrevia o V. 
Rei, a propósito da devassa das náos da sua compa¬ 
nhia. .. Lembrando a V. M. é que, por eu achar este 
governo mui desautorisado dos inquisidores, tive mui¬ 
tos encontros com elles, por quererem continuar o 
mesmo em meu tempo, o que lhes não consenti, e tor¬ 
nei a pôr as cousas em seu lugar, polo que me fica¬ 
ram com grande odio e que assi , se nâo deve V. 
M di servir de lhes cometer nenhuma cousa que me 
toque, porque os tenho por suspeitos nelas e os hei-de 
recusar, como taes, com esta tão legitima causa, que 
para isso tenho e mais, não sendo elia nascida de 
cousa minha, senão polas do serviço de V. M: 1e e tão 
notoria, que deve bastar para se V. M. de servir de me 
não pôr nesta contingência, afirmando a V. M: ie pu¬ 
ramente pola obrigação do lugar em que estou, que as 
deligencias, que se lhes comete tem comumenie , polo 
que se aqui experimenta, o sucesso conforme ao que 
lhes comete e dão aplauso ou deixão de o fazer as 
pessoas a que tocão e que este estado se governou, em 
tempo que os Reis antecessores de V. M. de erão me¬ 
lhor servidos nelle,sem nunca se cometer negocio ne¬ 
nhum a Inquisidores nem os divertir da ocupação do 
St.o Of.° e que não se melhorou em nenhuma cousa 
nas que, de pouco tempo a esta parte, se lhes com- 
veio aqui cada dia tanto aos olhos os inconvenientes 
disto que parece, que faltaria muito a minha obri¬ 
gação se o não representasse assi a V. M, áe como 
nesta e em outras cartas destas vias o faço (1). 

Era que, por carta de 9 de Fevereiro de 1624, o 
Rei incumbira o Inquisidor Francisco Borges de Sousa 
de tirar devassa da perda das náos da Fosso (do V. 


(1) Livro 22 dos Documentos da índia , fis, 23 v,° 
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Rei) companhia, e que, da dita devassa, me envie o 
treslado com sua carta cerrada (1). 

A desconfiança era pois mútua e em tudo se ma¬ 
nifestava como no provimento da vaga do Inquisidor 
j. Fernandes de Almeida no promotor João Delgado Fi¬ 
gueira, ao qual se refere a seguinte carta dq conde- 
-almirante que aqui deixamos arquivada, 

Ao mesmo caso se referem os inquisidores na carta 
de 17 de Fevereiro de 1625 (2), 

Eis a carta do Vice-Rei : 

«Por fallecimento do inquisidor João Fernandez 
de Almeida se meteo de posse do lugar, que por elle 
vagou, João Delgado Figueira, que servia de Promo¬ 
tor, sem elle, nem o Inquisidor Francisco Borges de 
Sousa, que lhe deu a dita posse, me comunicarem, 
antes delia nenhuma cousa sobre isto e, despois de a 
ter tomada, me vierão ambos faliar, dizendo- me o 
que era passado, de que me mostrei alheo posto que, 
por outras vias, o sabia, estranhando-lhes este modo 
de proceder porque, inda que eu não tratava de sa¬ 
ber das cousas do Santo Oficio, todavia isto de se 
admitir hum novo Inquisidor era razão que eu sou¬ 
besse antes de se executar e com que ordem se fazia; 
passados alguns dias, depois disto, se me fez petição, 
por parte do dito João Delgado, sobre lhe mandar 
correr com o ordenado'de Inquisidor e, pondo-lhe eu 
por despacho que se mostrasse por onde era, satisfez 
a isso com hum alvará de lembrança do Bispo In¬ 
quisidor Geral polo qual se introduzia no, dito cargo 
como se, polos taes, se pudesse fazer obra, ou ser¬ 
vissem mais que de se requerer por elles o cumpri¬ 


(1) Livro 22 dos Documentos da índia, fls, 169. 

(2) Correspondência, pág. 624. 
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mento das cousas de que tratam e, posto que vi a 
desordem, considerando todavia que havia o dito João 
Delgado de ir por diante com ella e por atalhar a 
outras maiores e aos escândalos, que se podiam 
disso seguir, lhe concedi que se lhe corresse com o 
dito ordenado por tempo de dois amos, obrigando-se 
a trazer dentro delles confirmação de V. M. de e de¬ 
clarei no despacho, que se lhe disto poz, que se lhe 
não fazia em razão do dito alvará porquanto por elk 
se não podia fazer obra como fica dito e aqui vai 
copia delle, tirada de outra que ordenei ao Secreta¬ 
rio deixasse na secretaria para V. M. de mandar ver 
polo que com elle fizerâo quarn absolutamente estes 
homens procedem em tudo e que se cumpre isto a seu 
Real Serviço. 

Pareceu-me também, com esta ocasião , dizer a 
V. M.* que ha nesta Inquisição quatro deputados que 
cada hum tem da fazenda de V. M, de 30$ rs. de or¬ 
denado, que não sei como se repartem, nem a quem 
fazem deputados e, que não faltão razõis para V. 
M. de , sendo servido, mandar considerar se convirá que 
quando os elegerem o fação com comunicação do V. 
Rei porque pode suceder tratarem de alguma pessoa 
ou pessoas, que tenhão desservido a V. M. ds , o que, 
tratando-o com o Vice Rei, se pode "desviar sem es¬ 
cândalo nem se dar nos inconvenientes de semelhantes 
eleições. G. de Deos, de Goa a 29 defaneiro de 1625 
o conde Almirante »(1). 

Eis agora a dirigida para êle em resposta a esta: 

«Conde V. Rey amigo, Eu El Rey vos enuio 
muido saudar como aquele que amo. Vy o que escre¬ 
vestes, em carta vossa de vinte nove de Janeiro do 


(1) Livro 22 dos Documentos da índia, fls. 71. 
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anno passado de mil seiscentos e vinte cinquo, sobre 
se.auer metido de posse, sem vos dar conta, a João 
delgado figueira do lugar de Inquisidor de Goa, que 
vagou por falecimento de João Fernandes d’AImeida. 
E approuo o que fizestes em mandar correr com o or¬ 
denado deste Inquisidor pelo tempo de dous annos 
que appontais, visto nào ter carta do dito cargo senão o 
aluará, de que enviastes a copia, ordenando que ass) se 
contenue na forma que se costuma fazer dos semelhan¬ 
tes ordenados e, quanto ao procedimento que os In¬ 
quisidores'nisso tiuerão, me pareceo que fizerâo sua 
obrigação em vos darem conta de elleiçâo, ayndaque 
vos nào houvessem pedido licença para a publicar, e 
que, sobre o que mais dizeis na mesma carta acerca 
da elleiçâo dos deputados da Inquisição seauerdefa- 
■ zer com comunicação do V, Rey se não deue de in¬ 
vocar nisto cousa alguma. Escripta em Monsão a 26 
de Março de 1626-Rey» (1). 

Ainda dapág. 428 do Códice n.° 1.504 consta o 
seguinte: 

Da carta de. 20 de Março de 1626: «Outro capi¬ 
tulo em que responde á duvida que o conde da Vidi- 
gueírapoz ao Inquisidor João Delgado Figueira que 
lhe avia de dar conta da sua creaçào antes de tomar 
posse porque as'si o fazia o Inquisidor Geral ao V. Rey 
de Lisboa: Que na eleição dos inquisidores nunca se 
deu conta a pessoa alguma nem a S. M. de e só se lhe 
dá a elle da eleição dos deputados do conselho que o 
Inquisidor Geral lhe nomea». 

Deve notar-se que as queixas dos inquisidores 
sempre produziam algum efeito, como se nota no tom 


áspero da carta régia, para o Conde Vice Rei da ín¬ 
dia, datada de Lisboa 21 de Fevereiro de 1624, da qual 
transcrevemos «e outra (doutros) sobre a Revogação 
dos perdões que se tiuessem concedido neste parti¬ 
cular e que, em vossa prezença, tendo por adjun¬ 
tos os Inquisidores de Goa, sentençiasseis os culpa¬ 
dos na devassa que disso se tirou como parecesse jus¬ 
tiça e as sentenças se executem e uendo o que me es¬ 
creveste em Resposta disso o anno de 1623 na uia do 
Pataxo açerca dos menistros que uos deuem assistir 
no despacho dos culpados na dita deuassa me pare- 
çeo dizeruos que não uejo que aja couza alguma que 
obrigue por óra a se alterar o que na matéria man¬ 
dei pela ditta carta peilo que hey por bem que se não 
faça nisso nouidadee se cumpra como nelia -se con¬ 
tem» (1). 

Mas o caso mais grave das relações entre o conde 
da Vidigueira e a Inquisição foi quando se celebrou o 
auto da fé, a que êle aliás assistio e se celebrou com 
todo o aparato. Era da praxe correrem os vice-reis com 
a despesa dessa lúgubre cerimónia, mas o conde, 
quando lhe foram pedir, a isso se recusou, procurando 
em tudo motivos para rompimento e para molestar os 
inquisidores, tendo exigências despropositadas, pro¬ 
curando intrigá-los com os desembargadores. 

Por fim porém estava mais moderado, mas, em 
todo o caso, à sua despedida os inquisidores escre¬ 
viam: Nesta, tiao uae o conde da Vidigueira que, alem 
de ser sempre desafeiçoado a este Santo Oficio e mi¬ 
nistros d'ele neste fim irá mais escandalisado, pelas ri¬ 
gorosas execuções e diligencias que S. Aí A mandou 


(l)Bibl. Nac,, fundo geral. Ms. 1,814, fls, 7 «Cartas Ré¬ 
gias», 


(1) Ms. da Bibl. Nac„ fundo geral, n.° 1.816, fls. 155. 
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fazer, cometendo-as a este Santo Oficio e assim não 
temos que lembrar a V. S. U. m o muito que costuma 
mal dizer dos que não gosta com. pouca certeza e, 
posto que não sabemos cousa em particular de que 
nos possamos acautelar , basta para nossa satisfa¬ 
ção o ser ele este (1). 

Desta maneira ficava o Inauisidor Geral, a quem 
eram dirigidas as palavras atrás, prevenido contra 
quaesquer críticas do ex-Vice Rei da índia. 

Mas que rigorosas execuções e diligências eram.' 
estas a que aludem os inquisidores? 

Ressaltam à saciedade da seguinte documenta¬ 
ção : 

Requerimento do conde da Vidigueira 

Diz o conde da Vidigueira que Vossa Magestade, 
por carta de 22 de Março de 1627, mandou a Fran¬ 
cisco Borges de Sousa, Inquisidor mais antigo da ín¬ 
dia, fizesse soquestrar, e embargar toda e qualquer 
fazenda que delle, conde, se achasse em sua casa, e 
em mão de seus criados e feitores e de quaesquer ou¬ 
tras pessoas, como consta da mesma carta, cujo tres- 
lado autentico offereçe E por ella consta que Vossa 
Magestade lhe não mandou soquestrar seus papeis 
que o dito Inquisidor lhe tomou; e, que não quizesse 
fazer inuentarío delles, consta pela resposta do dito 
Inquisidor que tàbem offereçe, e, quexandose disto, 
por huma petição a Vossa Magestade, e pedindo se 
lhe mandassem entregar todos os papeis que não per¬ 
tencem â sua real fazenda, mandou Vossa Magestade 


(1) Correspondência , pág, 648. 
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responder, em carta de 9 de Junho de 1629, que para 
resolução da matéria, se lhe enuiassem as cartas que 
escreueo o Inquisidor Francisco Borges, em que dá 
conta do modo em que fez o soquestro e as em que o 
Bispo gouernador da índia auísa do mesmo e que se 
saiba se veyo de lá algum inuentario destes papeis, e, 
vindo, se lhe enuie; E o Arcebispo de Lisboa, sendo 
gouernador deste Reyno, mandou fazer inventario dos 
ditos papeis pelos Doutores Roque da Sylueira, do Con¬ 
selho da fazenda de Vossa Magestade e Joam Sanches 
de Baena, procurador delia, o qual inuentario se fez sem 
estar prezente nenhum procurador delle, Conde, pelo 
que pede a Vossa Magestade lhe faça merçê mandar 
entregar os papeis que não tocarem a sua real fazenda 
porque lhe são necessários' para se deffender das ca- 
lumnias que seus enimigos teem leuantado contra elle 
e para mostrar a Vossa Magestade que o tem bem ser- 
üido. E recebera Mercê 

Coppia do escrilpo que o conde escreueu 
ao Inquisidor (Borges de Sousa) 

Por vezes tenho pedido a Vossa Mercê, por pe¬ 
tições em escripto, e por diuersos recados, per pes¬ 
soas de auctoridade, que a entrega dos papeis, que se 
acharão no meu escríptorio, e escreuanhia, que esta- 
uãono apozento dos Reys, no dia em que entreguei o 
estado, e em que fez comigo imediatamente a diligencia, 
que Sua Magestade lhe cometteo, sem té agora mam 
dar entregar os papeis, nem me pôr despacho nenhum, 
em nenhuma das petições; sendo assy, que a minha 
partida estaua tam a pique, sem sofrer demora ne¬ 
nhuma ; E me he necessário leuar comigo estes papeis 
por consistir nelles totalmente a minha defensão, a 


9 
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quai Vossa Mercê nào deue querer iirarme, ficando no 
socresto aquelles papeis que pertencem á ininha fa- 
zenda, por que soo esses pertencem ao ministério do 
dito socresto coimettido a Vossa Mercê por Sua Ma- 
gestade. Fello que, pesso a Vossa Mercê que, sem 
mais dilação, pois o tempo não dá lugar a elia, aja 
por bem, mandarme pello Padre fr. Francisco da Gama 
(portador deste) todos os papeis que não tocarem á fa¬ 
zenda; e, fazendose inuentario dos que ficarem em 
socresto, e mandando-me o traslado delle para minha 
guarda Nosso Senhor etc. de Pangim 14 de Março 
de 1628, e fio da inteyreza de Vossa Mercê que me 
não negue, o que lhe pesso, por ser de justiça, e por 
do contrario me resultar damno irreparanel. Nosso Se¬ 
nhor etc. de Pangim 14 de Marco de 1628. O Conde. 

Coppia da resposta do inquisidor 

De segunda feira té hoje, depois, que Vossa Se¬ 
nhoria entregou o Estado, nào tiue uagar para poder 
fazer, o que desejei, pella muita occupaçào, que tiue 
com esta diligencia, que Sua Magestade me obrigou 
fazer; e, como os escriptorios estão já em poder do 
Mestre, não posso tornar a mandaüos abrir, e tirar os 
papeis, que Vossa Senhoria me pede. A Sua Mages- 
tade escreuo, que, por este respeito, o deixei defazer; 
e se o tempo n.âo estiuera, tam entrado, e a monção, 
quasi acabada; fizera com muita vontade, o que me 
Vossa Senhoria manda, havendo lugar pera Manoel 
Pretto passar o traslado da comissão, farsehá. Deus 
Nosso Senhor guarde a Illustre Pessoa de Vossa Se¬ 
nhoria por largos ’annos. De Goa deste Sabayo, em 
14 de Março de 1628. Francisco Borges de Sousa ... 


-81- 

Traslado da comissão de Sua Magestade 
de 22 de Março de 1627 

Inquisidor mais antigo da Inquisissão de Goa, El 
Rey uos enuio muito saudar. Eu tenho resoluto, que 
se socreste, e embargue toda a fazenda que o conde 
da -Vidigueira, Vice Rey que té agora foy, dêsse Es¬ 
tado, tiuer nelle, e para que a execução se encami¬ 
nhe com a inteyreza, e cuidado deuido; me pareceo 
commetter-uola (como o fasso, por esta carta) Eu vos 
encomendo, e mando, que em virtude delia, façaes 
socrestar, e embargar toda, e qualquer fazenda do 
Conde ,. que se achar em sua casa, e em mãos de 
seus criados, e feitores , e de quaesquer pessoas, e, 
porque se descubra e manifeste o que se quizer ocul¬ 
tar, vos remetterá o Arcebispo de Lixboa, do meu 
Conselho de Estado, e hum dosgouernadores de Por¬ 
tugal, hua Paulina do Collector, de que vzareis (como 
entenderdes, que mais conuem), e fazenda embargada, 
e inventariada, remettereis a entregar na Casa da ín¬ 
dia a cargo do mestre da Nao, ou nauio em que vier; 
e me enuiereis o inuentario delia; dando me particular 
conta do que em tudo fizerdes, para o que vos dou 
todo o poder, e comissão, necessário; e mando a 
quaesquer ministros, e officiais meus a quem mos¬ 
trardes esta carta, vosassistão, e-obedessão em tudo, 
o que para melhor execução, do que por ella vos 
encarrego, lhes ordenardes de minha parte,*Escripta 
em Madrid a vinte e dous de Março de seis centos, e 
vinte sete. Rey. Para o Inquisidor mais antigo da In¬ 
quisissão de Goa. O Duque de Villa Hermosa. 

O quaí trasladei, da própria, que fica junta ao in¬ 
uentario, sem acressentar, nem deminuir; e isto em 
virtude do matidado atrás, e consertei, com o meu offi- 

cial. Goa, em quinze de Março de mil seis centos, e 
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vinte oito, Manoel Pretto o íez. Manoel Pretto. Do¬ 
mingos de Magalhães. 

Concordão os treslados, destas copias com os ori* 
ginaesque ficào.em poder do conde Almirante, que 
Eu Antonio Gouvea, moço da Camara de Sua Mages- 
tade e escriuão de sua fazenda neste reyno copjei 
a que me reporto en uinte e outo de Outubro de seis 
centos e vinte e outo anos, E me asinej do meu si¬ 
nal costumado .-Antonio de Gouvea (1). 

... «Em resolução o jnquisidor fez a diligencia no 
modo em que as faz en seu oficio en has quais se bus- 
cão cartas de comunicação dos delinquentes com ou¬ 
tros do mesmo erro, como crime de lesa magestade 
divina e não havia lugar deste excesso quando só¬ 
mente se tratava da fazenda de V. S,». 

...«A resposta do Inquisidor de 14 de Março ho 
culpa muito mais porque pedindo se lhe os papeis não 
responde que os não pode dar senão que estão en po¬ 
der do Mestre». 

«A ordem delRey se não estendia a terem prezo 
a V, S. en terra». 

Cheias de curiosidade são finalmente as seguin- 
guintes duas cartas, uma do Inquisidor Geral, D. Fran¬ 
cisco de Castro e respectiva resposta (OriginalJ de 
D. Francisco da Gama, 

«Dias ha que me faltâo nouas de Vossa Senhoria 
e do estado do seu negocio, dezejandoas eu humas, e 
outras muyto boas,- e muy a meude. Para as pedir a 
Vossa S... faço estas regras, e para também lhe co¬ 
municar como Sua Magestade me manda, que logo me 
vá a Coimbra, e que aly espere a bulia do cargo de 


(1) Tôrre do Tombo-Corpo Cronológico — Parte l.a. 
Maço 117, u, 0 149. 


Inquisidor Geral, e me commette toda a jurisdição, e 
superintendência nas vizitas, que tem mandado fazer 
nos fiscos, e que os vizitadores me obedeção em tudo 
intejramente. O tempo me não dá lugar ame sair desta 
vilia em que a carta de Sua Magestade me achou, 
mas, en tornando á Guarda, ordenarey a jornada de 
Coimbra com toda a breuidade veja Vossa Senhoria 
se ha naquella terra cousa de seu seruiço. 

Grande perda foy para a Inquisiçãm a morte do 
Inquisidor Francisco Borges, que vinha da índia, 
queira Vossa S., per me fazer mercê comunicárme a 
satisfação que tem dos ministros da Inquisiçãm quefi- 
câo naquelle estado. 

Á senhora condessa beijo as mãos; a Vossa Se¬ 
nhoria guarde Nosso Senhor como desejo, Castello 
Branco 20 de Novembro de 1629.-0, Francisco , Bispo 
da Guarda, 

Resposta á margem do conde da Vidigueira 

Beijo as mãos a Vossa Senhoria pela mercê que 
me faz em querer saber nouas minhas, e de meus ne¬ 
gócios graças a Deus tenho saude, e estimalahej mais 
quando Vossa Senhoria me der muitas ocasiões de seu 
seruiço em que me empregue. Do negocio estou como 
o primeiro dia, e havendo oito meses que desembar¬ 
quei, há sete que está na corte, meu sobrinho, frei 
Francisco da Gama, pedíndome dem culpas para 
me livrar, e não o pode alquançar; deuem os Menis- 
tros esperar que Eu tenha Jdade para me mancipar, 
ou devem de me querer consumir com dillaçôes por¬ 
que não mostre o pouco fundamento com que me per¬ 
seguiram. Não determino melenconisarme; de conti¬ 
nuo dou graças a Deos por me ver em minha casa 
com minha molher, filhos e netos, Estas persiguíções 
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não me tiram o gosto dos verdeaes, favoreçanie Vossa 
Senhoria com ellas que também serão parte para ali* 
uíar as persiguiçoes. 

Desejo tanto ver a vossa Senhoria fora desse seu 
Bispado, que festejo a mudança para Coymbra, inda 
que seja para não estar ocioso e porque sam vesporas 
de vir para qua muito cedo, que eu desejo infinito. 

Vossa Senhoria faz muita mercê em querer o in¬ 
forme dos Ministros da jnquisisam de Goa, o que fa- 
rey com o respeito deuido ao tribunal e á pessoa de 
Vossa Senhoria, que se tiuera tratado Francisco Bor¬ 
ges, não tiuera por perda faltar elle na Jnquisissão, 
porque era pouco letrado, de Jntendimento limitado, 
gouernado por companheiros, e criados. 

João Delgado, que oje fiqua na Jndia por inquisi¬ 
dor mais antigo, he bom letrado, mas parcial, vinga- 
tiuo, e mais arrogante do que demanda o lugar que 
representa, e, agora que fiqua por presidente, temo 
que haja historias. 

Gaspar Cardoso de S, Payo que daqui foi no anno 
de 1627 com o cargo de promotor, nos poucos mezes 
que estiue em Goa me pareceo bom homem, lhano, e 
não muito letrado. Os mais deputados sam frades, 
prouidos pelos inquisidores. E chamão mais vezes os 
que sam mais amigos. 

Ha falta de notários clérigos porque, na Índia, 
ha poucos portugueses com partes para o serem; 
conuem se mande algum mas que seja de mais jdade 
e assento que o Criado de Balchior velozo. De ordi¬ 
nário se seruem os jnquisidores com muito apparato. 
E mais despesas do que permitem os ordenados, e 
tem por criados homens homisiados e de roins procedi¬ 
mentos, fazem forças aos gentios, é gente miserauel 
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a que elles não acodem com castigo de que ha geral 
escandallo. 

Depois que Sua Magestade cometeo aos Jnquisi¬ 
dores o despacho dos feitos de segunda Jnstancia dos 
Caualieiros das ordens militares, cobrarão dimasiado 
brio e tem muitas vezes encontros com os Vice Reis 
sobre matérias desta Jurisdição. .E, por procederem 
nelle com demasia, gouernando Fernando de Albuquer¬ 
que, os reprehendeo Sua Magestade asperamente e os 
houve por suspeitos, para não tratarem nas causas do 
dito Albuquerque, que lhas tinha cometido. Outras meu- 
desas ha, em vindo V. S. para mais perto o informa¬ 
rei. E entendo certo em Direito e em minha concien- 
cia que he muito necessário haver visita, que ha gente 
honrada, que veyo da índia de que V. S. se poderá 
.informar (1). 

Que informações mais daria realmente D. Fran¬ 
cisco da Gama ao novo Inquisidor Geral não sabemos 
mas é bem de conjecturar que em nada lhes fôssem 
favoráveis. Seus mortais inimigos, deles se ia defen¬ 
der a caminho de Madrid, quando a morte o surpreen¬ 
deu, em 1632. 

Após tão calamitosos tempos como foram os do 
vice-reinado do conde da Vidigueira seguiram-se os 
bonançosos do bispo de Meliapor, D. Fr. Luiz de 
Brito. A elle se referiam os inquisidores nos seguintes 
expressivos termos: 

Do bispo de Meliapor , governador, esperamos 
favores por ter sido deputado deste Santo Oficio 
como por ter comnosco boa correspondência (2). 

Em breve porém a morte o ceifou e seguiu-se-lhe, 


(1) Tôrre do Tombo-Caixa 19-Tômo II, pág 395. 

(2) Correspondência , pág, 644, 
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D. Miguel de Noronha, conde de Linhares, cuja acção, 
hostil ao Santo Oficio vamos ver pormenorisada- 
mente. 

O primeiro pomo de discórdia foi a continuação 
das obras dos cárceres do Santo Oficio. 

Já, pela carta de 24 de Fevereiro de 1624, El-Rei 
mandava reparar as casas e cárceres do Santo Oficio 
advertindo aos inquisidores que não fação obras se¬ 
não sendo necessárias. Vindo o conde de Linhares to¬ 
mar conta do govêrno da índia, expressamente lhe re¬ 
comendou El Rei esta obra, como êle próprio afirmou 
ao Inquisidor João Delgado Figueira, por ocasião dos 
seus cumprimentos de boas vindas, prometendo então 
para ela tôda a ajuda e favor. Mas a breve trecho o 
conde mudou, diziam os inquisidores, que por êles, ná 
segunda instância do juizo dos cavaleiros, terem absol-. 
vido Francisco de Melo e Castro, capitão-mór das 
náos, e que o Vice Rei havia mandado prender no 
tronco, 

Por tal motivo, ou pela muita afeição e extraor- 
narias diligencias que faz por ajuntar dinheiro (1), 
mandou notificar o rendeiro da renda do Santo Oficio, 
que pagasse ao tesoureiro do estado todos os quar¬ 
téis que pagava aos ministros inquisitoriais e por isso 
começaram, entre as duas entidades, ofícios (2), que 
se podem ler no volume da Correspondência de pág. 
677 em diante. 

Debalde os inquisidores foram ao seu arquivo re¬ 
buscar os seus privilégios e as determinações régias 
desde 1562; debalde o deram como excomungado (3); 
D. Miguel de Noronha, que no dizer dêles era abso¬ 


(1) Um 20 das Monções, fls, 144, 

(2) Correspondência , pág, 713. 

(3) Ibidem, pág, 664, 
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luto e voluntarioso, acusava-os de ricos, pois não ha 
ministro do Santo Oficio, (tirando os religiosos, de¬ 
putados) que tenha menos de 20M xerafins e alguns 
mais de quarenta, ao que êles replicaoam, fazendo 
um solene assento (1) em que declaravam que os mais 
deles são tidos e havidos publicamente por pobres e 
nenhum por rico. Isto se passava em 19 de Janeiro de 
1630 e, em 29, os familiares eram chamados para de¬ 
clararem que a todos os inquisidores os tem por po¬ 
bres e miseráveis! 

Por isso João Delgado Figueira insistia para não 
se alterar a forma de pagamento porque, seodinheiw 
fôr ao tezouro ou ficar ás ordens do Viso Rei , não se 
ha-de pagar e o Conselho Geral do Santo Oficio pe¬ 
dia aò Rei para estranhar ao conde tal facto. 

Entretanto os inquisidores mandavam inspecionar 
os cárceres e por nossa fé, diziam os inspectores, os 
antigos estão feitos uns pardieiros, velhos e quebra¬ 
dos em que se não pode ninguém agasalhar por os 
mais d'eles terem o travejamento no chão ... e os no¬ 
vos, que se vão fazendo, estão ainda imperfeitos e 
incapazes para poderem agasalhar ninguém (2). 

Por seu lado o conde de Linhares, dando expli¬ 
cações ao Rei, referia-se aos inquisidores nos seguin¬ 
tes desprimorosos têrmos: 

Parece me, Senhor, que o mais importante para 
que estas matérias tenham a autoridade que convem, 
é mandar V. M, de , prover esta Inquisição de Inquisi¬ 
dores calificados, com muitos anos de exercido da 
Inquisição e também com muitos anos de idade, por que 
assim ganhará credito a Inquisição e Deus e V. M. de 


(1) Ibidem, págs, 682 e 684. 

(2) Ibidem, pág. 722. 
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serão melhor seroidos e, com os ordenados que V. M. Ji 
dá aos inquisidores, podem desse reino vir muitos ho¬ 
mens das partes que aponto (1). 

E, em carta de 22 de Dezembro de 1630, dizia 
que tinha ido pessoalmente, com o seu conselho, exa¬ 
minar as obras dos cárceres do Santo Oficio, achando 
acabadas cincoenta casas para presos e quinze para¬ 
das, que êle ia procurar acabar, Entretanto se refere 
às murmurações por causa de obras também na casa 
do inquisidor mais antigo (2). 

Razões de sobra tinha assim o Conselho Geral, 
„ do Santo Oficio para com as obras do cárcere se preo- 

j‘ cupar pois, apesar de se recomendar aos Vice-Reis 

: que dessem dinheiro para elas só quando o Inquisidor 

r Borges de Sousa, veio para o continente começaram 

a aplicar-lhes êsse dinheiro mas, como morresse na 
viagem, e quisessem continuar a aplicar nelas o seu 
ordenado o conde de Linhares negou tal autorisação 
j (códice n,° 1.336 cit), 

j Por êsse mesmo tempo desencadeou-se urti terrí¬ 

vel duelo epistolar, nos mais ásperos termos, entre o 
jg, conde de Linhares e João Delgado Figueira, por êste 

se recusar a assistir a uma junta convocada pelo Vice- 
-Rei, Ei-lo na íntegra; 

Cópia da caria do conde de Unhares, sendo 

Vice-Rei da India, para João Delgado Fi¬ 
gueira, Inquisidor enfão em Goa. 

Pera hum negocio do seruiço de S, M. de mandei 
auizar a V, M. que hoje o esperaua na Sala Real; dí- 

(1) Narração de Delon , tradução de Miguel Vicente de 
Abreu, póg, 59. 

(2) Íbidem, pág. 60, 
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xeme o Secretario, Francisco de Souza Falcão, que 
V. M. se escuzaua; será necessário que V. M. me diga 
por papel e tinta, ao pee deste meu escrito, porque 
deuo auizar a S. M. de que não uem a seu chamado 
hum Inquisidor, quando o auizào, e V- Ai sabe a pressa 
e deligencia com que o Inquisidor Geral Dom Fernão 
Martins Mascarenhas, acodianos Conselhos de Estado 
ou quaesquer outros particulares porque o chamauão 
os V, Reys de Portugal, e certo que nãd tinhão elles 
melhor lugar que eu, nem V, M. que Dom Fernão Mar¬ 
tins Mascarenhas. 

Porem, com eu fazer a V. M. esta lembrança 
cumpro com minha obrigação, e saiba V. M. que os 
prouilegios da Inquisição he serem os ministros muito 
obedientes ao que el Rey ordena, V. M. sabe que sei 
eu isto muito bem. etc; No Paço em 10 de Março de 
1630.—O Conde V, Rey. 

Resposta do Inquisidor 

Por V. Ex. a me mandar que responda, ao pee 
desta o faço, e nella me manda dar rezâo porque me 
escuzei de ir a huma junta, que V. Ex. fl faz de todos 
os ministros destejestado, Prelados maiores e inferio¬ 
res das relegiões para auizar a S. M. de de como assim 
o fiz. 

Primeiramente digo que no seruiço de S. M. de não 
falto hum ponto, e este anno, com estar só neste santo 
officío, por não poder acodir a todas as diligencias que 
se me cometerão do seruiço do dito Senhor, as-fazia 
em Domingos e dias Santos, como são testemunhas 
alguns ministros dos Contos, que em algumas me 
assistirão, e assim, Senhor, respondendo ao particular 
de não ir a esta junta digo que, alem de estar tão mal 
tratado que me não posso bolir e, estar ha 4 mezes em 
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caza sem poder ir aos officios diuinos por V. Ex. a me 
prohibir andar em huma cadeira, como andào muitos 
ministros, Inquisidores e não Inquisidores em Portugal, 
que não são tão enfermos como eu, e não ter outra 
cotiza em que andar, e ser tão calumniado e mal acceito 
do pouo andar a pee, o que também não posso fazer 
por as sobreditas razões e, competirme o poder andar 
deste modo conforhié o direito e príuilegios. Digo que, 
deixada esta razão, que ha outras mais forçozas de 
ordens deste Santo Officio para bem seu, e sua autho- 
ridade que encontrão ir eu a esta Junta, e estas forão 
guardadas athe o prezente e bem recebidas dos ante¬ 
cessores de V. Ex,\ e he boa testemunha disto o Se¬ 
cretario, Francisco de Souza Falcão, e outros minis¬ 
tros e, como os ministros tem obrigação de seguir as 
ordens de seos mayores que jurào comprir, parece que 
não ficâo culpados em nada, nem eu em fazer o que 
elles mandão, e fizerao meos antecessores, não tendo 
tantas cauzas como eu aqui aponto e Sua M. de em carta 
sua manda aos Senhores V. Reys cumprão todas as 
ordens que os Inqusidores Geraes passarão em bem, 
authoridade e preheminencia deste Santo Oficio, nem 
o Seruiço do dito Senhor fica por fazer em faltar em 
huma junta, de tanto numero de pessoas o Voto de 
hum Inquisidor, mayormente quando elle o pode dar 
sem ir a ella, e, estando no estado que asíma se re¬ 
lata, nem estas ordens se passarão em respeito de se 
negar aos Senhores V. Reys toda a obediência, e aca¬ 
tamento deuido e muito menos a V. Ex. a , nem os mi¬ 
nistros do Santo Oficio se negão para o Seruiço de 
S, M, d 1 por não irem a huma junta, que succede raras 
uezes, nem eu cuidei que V. Ex. a fizesse tanto cazo 
disto pelo pouco que o fizerao os passados e isto es¬ 
tar já tão usado; e, seja me Deos testemunha que não 
trato mais que do seruiço de Deos, de S. M. de e do 




Santo Oificio e, no de V, Ex. B , com muito animo de 
não faltar nelle e, se se entender o contrario, será des¬ 
graça minha,—Nosso Senhor Guarde V. Ex. a por lar¬ 
gos annos 10 de Março de 1630 .-João Delgado Fi¬ 
gueira, 

Cópia da 2. a caria do V. Rey para o Inquisidor 

Ainda torno a pedir a V, M. responda neste mesmo 
papel, e nâo uirá elle a crescer demasiadamente por¬ 
que será esta deligencia a ultima que farei com V. M., 
emquanto estiver na índia, V. M. se engana no que 
diz, de que eu lhe prohibi andar em Cadeira, as or¬ 
dens que pregoei geralmente nâo fallâo em V. M., 
nem em nenhuma outra pessoa ecclesiastica. 

Pus penna nos escrauos, que trouxessem homens 
em costas em Palanquins ou em cadeiras, como aqui 
se costumava, visto mandarmo el*Rey, e ainda, quando 
S. M, de nào mo ordenara, eu o fizera porque he muito 
do Seruiço de Deus, e bem da Republica. Em cadeira, 
em coche, em andas de caualgaduras auizei V. M. de* 
uia andar porque assim era também mais authoridade 
do Santo Officio, e, quando V, M. andasse em huma 
mula, em uerdade que não perdera V. M. nada, por¬ 
que os Inquisidores em Portugal são tão honrados e 
tem tão bom lugar como V. M. e andão nellas, e eu 
conheci a V, M. em Lisboa e sei em que andaua, e 
certo que sobía V, M. e decia calçadas de mais traba- 
balho do que a distancia do caminho dessa Caza da 
Inquisição a esta de S. M. de . Lembre-se V- M. que lhe 
mandei dizer que quando nâo tiuesse mula, nem com 
que a sustentar, que eu faria huma e outra despeza 
com particular gosto, porque sempre me parecia ra¬ 
zão que os Inquisidores desem exemplo para se etiita- 
tarem uicios e delicias, e Palanquins he couza muito 


damnosa, eu o sei, e V. M. não pode deixar de o sa¬ 
ber nos segredos do Santo Officio, e pois V. M. quer 
que uejamos priuilegios seja muito embora, mostreme 
V. M. quaes tem a Inquisição ou que direito ha para 
isso. Também folgarei de saber, porque o duuido 
muito, que ordens tem V. M, do Santo Officio para 
não uir onde o chamo da parte de S. M, de e, para isto, 
será V. M. aduertido em que não chamei o Conselho 
da Inquisição, senão a pessoa de V. M. particularmente 
para o que havia de ser não pode V. M. saber ainda 
que eu tiuesse mandado chamar os Prelados maiores 
das religiões, e ordens que V. M. refere folgarei muito 
de uer porque não sey como possa haver nenhuma 
dos Inquisidores Geraes em que mandem não ua hum 
Inquisidor, quando o V. Rey o chama da partede S, M, de , 
e eu sey que, se ouuera isto, que não pode haver, que 
S. M. de não escreuera que se guardassem ordens se¬ 
melhantes dos Inquisidores Geraes, a authoridade e 
preheminencia do Santo Officio eu as eide fazer guar¬ 
dar também, que com licença de V. M. posso affirmar 
que me correm mayores obrigações que V. M. na exe¬ 
cução. 

Disme V. M. mais, que os V. Reys meos ante¬ 
cessores aprouarão isto mesmo que V. M. fez, em ou¬ 
tras occaziões; he couza que, còm licença de V. M,, 
duuido mais, tanto porque os V. Reys passados sa- 
bião muito bem o que fazião no Seruiço de S. M. de e 
no da Inquisição, ainda aquelles que V. M. me escre- 
ueo que se mostrauâo desafeiçoados aos ministros da 
Santo Officio, como também porque os Inquisidores 
passados, que ouue nesta Inquisição, se resoluião mais 
de uagar que V. M. em matérias de tanto pezo, e, 
como V. M. quer, quasí semelhantes a estas, e tao uza- 
das e consentidas, não sei eu com que palauras res¬ 
ponda a V. M. porque uenho do Reyno, V. M, sabe 




“ 94 — 

e eu ui que V. M, ouuia quanta comunicação tiue com 
o Inquisidor Geral, Dom Fernâo Martins Mascarenhas, 
e a neehuin Conselho Geral ou particular para que foj 
chamado faltou, isto era a pessoa do Inquisidor Gerai, 
e torno a lembrar a V. M. que nào chamei o Tribunal 
do Santo Officio, senão a pessoa de V. M. particuiar- 
mente. V. M. mande deixar copia deste meu papel, 
para dar conta com elle, e do que me responder ao 
Santo Officio de Lisboa, aonde eu o eíde mandar de¬ 
pois de haver feito aqui o que me obriga o Seruiço 
de S. M. de A’ diuina guarde a V. M. no Paço em 11 de 
Março de 1630,-0 Conde V. Rey. 

Resposta do Inquisidor á carta acima 

A carta de V, Ex." me obriga a dar satisfação maior 
do que a tenho dado na matéria de hontem nào irá junta; 
porem, como entendo que tenho satisfeito a obediên¬ 
cia que deuo âs ordens de S, M. de e ás deste Santo 
Officio, estou certo que meu animo he obedecer a V. 
Ex, a como a Príncipe Superior, contentome com o que 
tenho dito, e peço a V. Ex.“ por mercê que se queira 
dar por satisfeito com eu dizer de mím que, nem pude 
nem posso mais, pelias razões de minhas indisposi¬ 
ções e as mais que tenho dado, Guarde Deos V, Ex.“ 
por largos annos oge II de Março de 1630 .-João 
Delgado Figueira (1). 

Passados tres-anos, o conde de Linhares refe- 
ria-se ao mesmo João Delgado Figueira nos seguintes 
termos, porventura explicativos ao soberano do rude 
incidente com aquêie inquisidor: 

«Não só a vez referida, mas outras muitas, dei- 


(1) Biblioteca da Ajuda, Manuscrito 51-V-7 fls. 5 a 6 v, 
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xou de vir, sendo chamado, o Inquisidor João Delgado 
Figueira porque, para a junta da 2. a tnstancia sobre 
que he importante muitas vezes conferir cõ a Relação, 
que mando vir a esta casa de S, M. de , não veo nunca 
João Delgado, a quem mandei levantar a verba, que 
se lhe havia posto em seu ordenado no mesmo ponto 
em que recebia esta ordem de V. M. de e nella mesma 
entregou o dinheiro, que estava depositado para este 
efeito e lhe mandei dar mais mil xerafins de ajuda de 
custo porque comprou os gasalhados com que vai. Este 
homem he dos mais trabalhosos, que nunca passarão 
á índia e que mór trabalho tem dado para que se con¬ 
servasse a autoridade do Santo Oficio, que eu tanto 
venero, porque se eu nào sofrera e temperara (e pode 
ser que algumas vezes contra o que se deve á jurisdi¬ 
ção de V. M. de e do oficio que faço) ouvera necessa¬ 
riamente roturas grandes. 0 Inquisidor Geral o man¬ 
dou hir para esse reino e entende-se que por culpas 
graves e y suposto que se vae, nào posso deixar de di¬ 
zer a V. M. de que não vi pessoa mais indigna de go¬ 
vernar cousa que toque ao ministério da nossa santa 
fé, porque taes são as que em sua casa se fabricavâo 
e ordenavão que se me offenderam as orelhas quando 
as ouvi e algumas toquei cõ as mãos. Deus Guarde 
etc. de Goa a 5 de Fevereiro de 1633», — 0 Conde 
de Linhares (1). 

Os do Conselho Geral eram de opinião que bas¬ 
tava o Inquisidor Delgado alegar doença para não dar 
ocasião a o conde vice-rei pensar em desobediência; 
pois, ao vice-rei lhe deviam obediência, mas o conde 
de Linhares não esteve com meias medidas e cortou- 
-lhe os ordenados, facto de que o Conselho Geral se 


(1) Livro 30 das Monções< fls. 256 v. 0 
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queixava já em 10 de Janeiro de 1631. Refere-se em 
Março de 1632 ao novo compromisso da Confraria de 
S. Pedro Martyr, para se guardar nas inquisições do 
Reino. Recomenda aos inquisidores terem todaaboa 
correspondência com os Viso-Reis e irem a seus cha¬ 
mados quando não houoer inconvenientes, ò, havendo- 
os, desculparem-se com achaques e com toda a mo¬ 
déstia e cortem. 

Ainda no mesmo ano E!*Rei elogiava-o pelo pro¬ 
cedimento finai que teve com o mesmo Inquisidor João 
Delgado Figueira. 

«Conde sobrinho, Viso-Rei da índia, Amigo: Eu, 
El Rei, vos envio muito saudar como aquele que muito 
amo. Vi huma carta vossa de 3 de Fevereiro deste 
anno, vinda na naveta São Phelipe, sobre o tratamento 
que fizeste ao Inquisidor João Delgado Figueira que 
cõ ordem de seus superiores, se veo a este Reino, pa- 
gando-lhe seus ordenados atrasados e acerca de seus 
procedimentos e os de Antonío de Vasconcellos e An- 
tonio de Faria Machado, que ficavão servindo de In¬ 
quisidores desse Estado e cuidado com que ficáveis de 
os autorisar e favorecer, e pareceo-me dizer-vos que 
fico advertido de tudo. Escrita em Lisboa a 12 de No¬ 
vembro de 1633. Rey» (1). 

Como se vê o inquisidor não levou a melhor, mas 
o V. Rei foi por fim conciliador. 

Estava esta questão intimamente ligãda com a dos 
palanquins, a que nos vamos referir. 

Já atrás áludimos ao pensar dos inquisidores 
quanto à necessidade de se transportarem em palan¬ 
quins. 

Mas o que eram os palanquins? 


(1 ] Livro 31 das Monções, fls. 85. 


«O palanquim ou andor era levado por 4 homens 
a que chamavam bois; por cima tinha a tenda e por 
assento alguma alcatifa, couro de Scinde, e almofadas 
de tela, veludo ou damasco e em roda dele corriam dois 
cafres com sombreiros grandes de peão para fazer som¬ 
bra e resguardar do sol» (1). 

Define ainda, talvez com mais precisão, Rodolfo 
Dalgado no Glossário luso-asiatico: 

«Palanquim é grande caixa oblonga ou quadrada, 
com um varal para a frente e outro para trás e com 
portinholas de ambos os lados ou de um só, a qual é 
conduzida por quatro ou seis homens e na quai se faz 
transportar no Oriente uma pessoa, sentada ou dei¬ 
tada». 

Tal meio, por se prestar a imoralidades, era dehá 
muito proibido, mas sempre permitido aos velhos, doen¬ 
tes e ministros^D. Miguel de Noronha trazia na sua 
bagagem a proibição. Vamos ver como êle a poz em 
exeçução. 

'Proclamou assim, alto e bom som uma lei proi¬ 
bindo todos, seja qual fôr a sua qualidade, o andarem 
dentro da cidade de palanquim ou cadeira, exceptuando 
o Arcebispo, por ser velho e doente (2). Por isso se 
viu, com grande escandalo, os bispos do Japão e da 
Etiópia atravessarem as ruas da cidade a pé, ausen¬ 
tando-se aquêle para Salsete por o Vice-Rei lhe ter 
recusado permissão para uso do palanquim. 

A fr. Diogo de SanfAna, deputado mais antigo do 
Santo Oficio, doente e velho, um meirinho quis pren¬ 
der os moços que o levavam e o descompoz numa rua 


(1 ) Narração da Inquisição de Goa, tradução de Miguel 
Vicente de Abreu, pág, 120, nota b. 

(2) Correspondência, pág. 858. 
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publica. Por isso, em mesa, os inquisidores solemne- 
mente se dirigiram por escrito ao Vice Rei pedindo a 
conservação das suas liberdades, isto é, andarem em 
cadeiras ou palanquins, o que êle negou. 

Debalde os inquisidores alegavam que se não po¬ 
dia servir o Santo Ofício assim, pois o rigor das cal» 
mas é excessivo e o das chuvas no inverno muito 
maior e assim não poderão vir a elle e ir ás onze 
horas para casa e tornar ás duas , que arde o mundo 
e, sendo inverno, as ruas se alagam e, como são sem 
calçada, tudo é lama (1). Debalde alegavam que não 
havia mulas nem cavalos, a não ser os que mandavam 
vir da Pérsia e, ainda que os houvesse, como pode¬ 
riam êles sustentá-los? 

O conde de Linhares porém a nada se comovia e 
replicava que S. M. de mandava, com muito fundadas 
razões que não andasse nenhum homem em hombros 
ou braços de outros homens porque d'esta delicia, 
introduzida ha muitos anos , nasceu o efeminaram-se 
os homens . E acrescentava o Vice-Rei: aqui há mui¬ 
tas mulas e muito boas e também se poderão Inven¬ 
tar carretas com cavalos e para cumulo de ironia ft- 
nalisaua: se eu vira que o Santo Oficio de Goa tinha 
necessidade de palanquins não só dera licença, mas 
■ainda os trouxera ã meus hombros (2). 

Isto era escrito em 12 de Dezembro de 1629. 

Dois anos depois o Rei agradecia ao conde de Li¬ 
nhares a sua atitude nos seguintes termos: 

. '«Conde sobrinho, Viso-Rei da índia, amigo, Eu' 
El-Rei vos envio muito saudar como àquele que muito 
amo: VÍ o que me escrevestes, em carta de 12 de Fe¬ 


(1) Correspondência, págs, 659 e 726. 

(2) íbidem, pág. 730, 


vereiro de 1630, sobre aley, que mandey passar, para 
todos andarem em corpo e não poderem usar palan¬ 
quins e pareceo-me agradecer vos muito como o faço 
por esta carta o ha ve-lo dado á execução e o modo 
cõ que procedestes neste particular de que me dou por 
bem servido e vos encomendo que, na obseryancia desta 
ley não haja alteração alguma, porque convem muito 
a meu serviço que se cumpra. Escrita em Madrid a 31 
de Março de 1631.-/?e//» (1). 

Entretanto, em carta de 7 de Dezembro de 1631, 
o Vice-Rei insistia na proibição dos palanquins nos 
termos seguintes: 

«Senhor — He grande o prejuizo que se segue de 
andarem os homens na Índia em palanquins, assi por 
o uso d’elies ser cousa muy afeminada e deliciosa para 
um estado de guerra como este da índia he, d’onde se 
segue fazerem-se, homens inúteis, porque não somente 
os velhos, mas ainda os mancebos, usão dos ditos pa¬ 
lanquins, como também pela despeza que eiles fazem 
porque chega a 20 xerafins, o que se paga cada mez 
aos homens que os carretão e cõ estar toda a gente 
muito pobre só por vaidade e delicia sustentam os pa¬ 
lanquins. Pelo que será muito conveniente, para se 
atalharem todas estas desordens, que mande V. M. de , 
por lei expressa irrevogável que se não uzedos ditos 
palanquins, pondo aos que a quebrantarem, penas ri¬ 
gorosas porque assi se não farão os homens fracos, de 
maneira que possão aturar o trabalho que na milícia se 
requere e cõ este fundamento, e das defesas que V, 
M. de tem mandado sobre estes palanquins, mandei pas¬ 
sar provisão, cuja copia aqui vai, para [que, sendo 
V. M. de servido, a mande confirmar e que se não pos- 


(1) Livro 28 das Monções , fls, 412. 
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são estender quá os termos delia. Deus Guarde etc. 
De Goa a 7 de Dezembro de 1631» (1). 

O rei, como vímos, na questão dos palanquins, 
foi a favor do Vice-Rei e determinou ao Inquisidor Ge¬ 
ral que facilitasse a extinção dos palanquins. 

Entretanto o Conselho Geral replicou, por os in¬ 
quisidores da índia se continuarem a queixar, pois o 
inquisidor mais velho ia á Inquisição por o poder fa¬ 
zer sem vir á rua e os outros não aparecem, deixan¬ 
do-se assim de fazer audiências (2). 

Passados porém três anos, o rigor esfriava, como 
sucede sempre com as medidas radicaes, o conde dé 
Linhares transigia e a victoria inquisitória! era com¬ 
pleta, como se deduz da seguinte carta que publica¬ 
mos na íntegra: 

«Conde sobrinho etc. Por carta de 31 de Março 
de 1631 vos mandei agradecer a execução á ley da 
probibição dos palanquins, encomendo-vos de novoá 
observância delia a que respondestes, em 12 de Ou¬ 
tubro de 1632, que mandáreis registar a mesma carta 
da Relação adonde avia outras muitas, ordens minhas, 
que se não guardavão, pelos ministros tratarem só¬ 
mente do que estava bem ás suas comodidades eque 
cõ tudo vos parecerá (até eu mandar outra cousa) 
avisar aos inquisidores e capitulares da Sé de Goa, 
que podião andar em palanquins e a prohibição das 
capas se abraçará bem e guardará cõ pontualidade e, 
avendo visto a vossa carta referida, me pareceu di¬ 
zer-vos .que foi acertado permitirdes o uso de palan¬ 
quins aos Inquisidores e cabido e que no mais façais 
cumprir a lei cõ todo o rigor e me aviseis, por menos 


(1) Livro 40 das Monções fls. 169. 

(2) Tôrre do Tombo, Santo Oficio. 1,536. 


quaes são as ordens que se não guardam na Relação 
e quem as quebra. Escrita em Lisboa a 15 de Março 
•de 1634 .—Diogo de Castro (1). 

Assim terminou a famosa questão dos palanquins. 

Embora nos faltem as principais fontes de infor¬ 
mação de que até agora nos temos servido pois, de 
1630 para cá, estraviaram-se os tão minuciosos rela¬ 
tórios que até essa data publicámos, respigaremos dos 
registos de correspondência do Conselho Geral e do 
Inquisidor Geral para a Inquisição de Goa (2) ora pro¬ 
pósitos conciliatórios, ora referências a conflitos. 

Assim, na carta do Inquisidor Geral, enviada para 
a índia em 1636, lia-se: .. .Encomendo-lhes muito que 
com este viso rey, que de novo foy, tenhâo a mesma 
boa correspondência etc. 

Na carta de Março de 1642; 

«A boa correspondência com os V. Reis e Arce¬ 
bispos sempre foi de grande importância para conser¬ 
var a autoridade de St.° Of.° pelo que folgamos muito 
de que Vs. Ms. a tenham com o Sr. Joãó da Silva 
Tello e o arcebispo, D. Francisco dos Mártires, com 
os quaes esperamos que essa mesma continue de modo 
que eles se hajam por obrigados a amparar sempre 
tudo o que tocar a essa Inquisição» (códice n, °1,336). 

O caso vai porém mudar muito de figura. 

Vamos ver o. que se passou com o Vice-Rei, An¬ 
tónio de Melo e Castro, que entrou em Goa a 12 de 
Dezembro de 1662 e dali regressou em Fevereiro de 
1667. São cinco anos de luta. 

. Em 19 de Dezembro de 1664 dizia o Conselho 


(1) Lioro 31 das Monções, fls. 480. 

(2) São os códice n. u 1.555,1,536 e 1,557 do Santo Oficio 
na Tôrre do Tombo, 
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Geral que nada o livrava da culpa de impediente do 
ministério do Santo Oficio. Com efeito era acusado 
de nào permitir que se executasse uma sentença con¬ 
tra Mongogi Sinai, sentença de degredo. For isso o 
Conselho fêz queixa ao Rei; o Rei estranhou o pro¬ 
cedimento do Vice-Rei mas também recomendou aos 
inquisidores que se não intrometessem nas atribuições 
seculares. 

Em 10 de Abril de 1665 dizia ainda o Conselho 
Geral: 

...«Das culpas do Vice-Rei se faça sumario per¬ 
guntando (com o maior segredo que fôr possível) to¬ 
das as testemunhas concernentes ás ditas culpas e sem 
que o Viso-Rei seja chamado á Mesa, de tudo nos 
mandará cópia autentica», 

Tai cópia autêntica, ainda hoje existe na Tôrre 
do Tombo, onde tem o número 16.889 da Inquisição 
de Lisboa. Por muito interessar ao nosso estudo va¬ 
mos extractá-la. 

Em 2 de Dezembro de 1663 era deferido um re¬ 
querimento (1) do Promotor da inquisição de Goa em 
que êste pedia que se indagasse da verdade das se¬ 
guintes acusações contra o Vice-Rei, António de Melo 
de Castro: vindo, há dois anos. embarcado numa náo 
inglêsa para a índia, difamou do Santo Oficio e do 
Conselho Gerai por causa do procedimento que tive¬ 
ram com os padres Theatinos da Divina Providencia; 
é inimigo do Santo Oficio de Goa, difamando o inqui¬ 
sidor Paulo Castelino de Freitas, contra o qual escre¬ 
veu falsidades a El-Rei; procurou impedir o procedi¬ 
mento contra os que impedem os orfãos de receber o 
baptismo, chegou a pedir ao Inquisidor Paulo Caste- 


(1) Publicado na Reolsta de História, I, pág. 176. 
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lino de Freitas para mandar soltar um Mangugi Sinai, 
condenado no auto, celebrado na Sé de Goa, em 26 
de Março de 1662, por passar para a outra banda trez 
orfãos, seus netos e, não o conseguindo, deu ordem 
ao meirinho para o nào entregar, o que este com efeito 
fêz, não indo assim cumprir o degredo, e como os in¬ 
quisidores o tivessem preso, chegou a mandar soltal-o 
alegando que ele, por ser rendeiro da Chancelaria, 
trazia de arrendamento as rendas reaes e assim não 
podia ir cumprir 6 anos de degredo a Moçambique; 
procurou tirar no Inverno passado o açougue ao Santo 
Oficio para os presos não terem que comer; procura 
desacreditar o tribunal e os inquisidores, que chega a 
arguir de falsários; autorisa os casamentos gentílicos; 
está incurso em muitas excomunhões; desde que che¬ 
gou a este estado nunca se confessou e assim tem 
passado duas quaresmas sem se desobrigar. 

Já em 13 de Maio de 1664 o haviam denunciado por 
afirmar que todos os capuchos eram uns hereges; em 
28 de Maio de 1664, por difamar a religião dos Padres 
da Companhia; em 5 de Fevereiro de 1665,'por dar 
ordem para se não fazerem certos pagameutos aos in¬ 
quisidores; em 2 de Março de 1665 por dizer que um 
familiar do Santo Oficio era filho de cristão novo e 
mourisco ; em 17 de Março de 1666 por afirmar que o 
estado de casados era mais perfeito que o celibato; 
em 6 de Abrii de 1666 por afirmar que os Padres da 
Companhia de Jesus da índia eram padres da Compa¬ 
nhia de Holanda e não falavam verdade nem nos púl¬ 
pitos, etc., e ainda, em 3 de Julho de 1666, porque, 
pedindo o Vice-Rei que lhe dessem as fazendas e pra¬ 
tas das igrejas e, havendo nisso repugnância, Mello e 
Castro afirmou que os Santos não tinham necessidade 
de dinheiro, nem fazenda e que não comiam. 

As falsidades contra o Inquisidor Paulo Castelino 



—104 - 


-105 


de Freitas aludidas na acusação constavam da seguinte 
carta do Vice-Rei para El-Rei, que se encontra a fôlhas 
57 do processo da Inquisição de Lisboa, que vimos 
extractando, n.° 16,889, por certidão, e são do teor 
seguinte: 

«Despois que cheguei a este estado, se meoppoz 
o Inquisidor Paulo Castelíno de Freitas, com tantos 
exçessos e tão publicamente, que me foy neçessario 
ter grande cuidado no respeito deste lugar, em que 
V. Magestade foi seruido occuparme, porque segunda 
vez lho não perdesse, como succedeo no tempo do 
conde de Óbidos, não teue mais causa o Inquisi¬ 
dor, que o sentimento da elleição que V. Magestade 
fez de mym para o Governo índia, por ser grande e 
particular amigo de Luis de Mendonça, como se fora 
culpa o obedeçer a V. Magestade; ou lho não hou¬ 
vesse de succeder outrem, ainda que eu não viesse, 
Continuouse este seu animo nàó só nas demonstra¬ 
ções, mas ainda nos effeitos, de modo que me hé ne- 
çessario dar conta a V. Magestade; e queixarme das 
insolençias que tem uzado comigo, fiado na authori* 
dade do Sancto Officio, por ser hum Tribunal que ve¬ 
neramos todos, com tanto extremo, e que hé justo que 
assym seja, porem como não he resão, que os Minis¬ 
tros de V, Magestade exçedão os poderes, que se lhes 
cometem e a minha obrigação hé fazer que se guar¬ 
dem as ordens e Leis de V. Magestade, cujos Minis¬ 
tros são também os Inquisidores, os quaes neste es¬ 
tado as querem dar aos V, Reys, e reuogar as proui- 
zões reaes, de que tem nasçido grandes inconvenien¬ 
tes, e escândalos, não pude deixar de procurar-lhe o 
remedio conveniente, na forma que me foi possível, 
como V, Magestade mandará ver dos capítulos desta 
carta. 

Desde que se descobrio a índia, passarão os Se¬ 


nhores Reys de Portugal, anteçessores de V, Mages¬ 
tade, muitas prouisões, em que determinarão a forma, 
que hauião de ter as cousas deste estado, e por ellas 
gouernarão sempre, os Gouernadores, e V. Reys, que 
vierão a elle; entre as ditas prouisões, há duas, do 
Senhor Rey Dom Sebastião, em corroboração de ou¬ 
tra do Senhor Rey Dom João o 3,°, pellas quaes or¬ 
dena que se tomem os orfãos gentios, que não chega¬ 
rem a catorze annos, sendo Varões, e, sendo femeas, 
a doze, para se fazerem christâos, declarando que 
se hão de hauer orfãos, os que não tiüerem Pay, nem 
May, nem outro algum ascendente, e delias envio a 
V. Magestade treslados authenticos; porém, sem em¬ 
bargo das ditas ordens, se foi introduzindo, toma- 
remse todos aqueles moços, a que morria o Pay, fa¬ 
zendo-se de propia authoridade, fundado em que estas 
Leis, deuiào seguir as disposições do Direito comum, 
que detreminão e chamão orfão, ao que fica sem Pay, 
ainda que tenha may, ou Avós; reclamando os sempre 
gentios. 

Cometerão os Senhores Reys este conhecimento, 
e execução ao Juiz dos orfãos do lugar onde fo¬ 
ram tomados e ao Pay dos christâos o saber delles. 
Paulo Castelino quiz esta jurisdição, e como ninguém 
se atreuia com os Inquisidores, athe eu o dissimu¬ 
lava. 

Sucçedeo tomarse em Dío hum orfão, e como na* 
queüa cidade, há mayores preuilegios, e nella era cousa 
nova esta introdução dos Inquisidores, fez tamanho 
espanto, que ao outro dia amanheçerão na terra dos 
Mouros, tres mil e tantos moradores, e os demais se 
estauão preuenindo para fazerem o mesmo, Soubesse, 
e acodiose, a este desmancho; segurando lhes que, 
mandando a Goa, se lhes daria remedio. Enuíoume a 
cidade doze pessoas com esta queixa e me escreue- 



rão o capitão feitor, ouuidor, Pay dos christãos, e o. 
mesmo cotnmissario do Sancto Offiçio, que conuinha 
que fossem bem respondidos, porque se não perdesse 
aquella fortaleza, que só se sustentaua com o pouco 
que rendia a Alfandega, que vinha do trato desta gente, 
e com os seus empréstimos, quando faltaua. 

Escreuy aos Inquisidores o referido com bom termo 
e modo, que se uerá na minha carta, se for tresladada 
fielmente, e elies me responderão, mandando me mos¬ 
trar huma prouisão do V. Rey, Dom Phelfppe Masca- 
renhas, que derrogaua a Ley do Senhor Dom Sebas¬ 
tião, como se o ministro tiuesse mais poder, que 
quem lho dera, e eu menos que o outro V. Rey. Com 
tudo mandarão a Dio ordem para que o Commissario 
não continuasse, com o que ficámos todos sosse¬ 
gados. 

Sucçedeo mais depois queixar-seme a Camara 
desta Cidade de Goa, que não querião os marchantes 
dar carnes aa Pouo, que hauia muito tempo passava 
com grandes apertos, sendo a causa, que como não 
hauia obrigado e os ditos marchantes cortauão nos 
conuentos e açougue da Inquisição, adonde não po- 
dião hir, nem impidiios os Almotacés, vendião ao 
Pouo a vinte e hum, e a vinte doüs bazarucos o arra¬ 
iei, que antes corria por treze,, e que todos compra* 
uão pella necessidade que tinhão, e ficauão pereçendo 
os pobres, e enriqueçendo os Mouros, e, a respeito 
desta ganancia, nenhum queria ajustar-se com a Ci¬ 
dade, que me pedia mandasse prohibir nos Paços a 
passagem dos gados da outra banda. 

Porque não havia outro remedio, para liurar os 
vassallos de V. Magestade desta oppressão, e obrigar 
os mouros a virem no que era justo, fiz o que me pe^ 
dirão, e assy conuinha que o fizesse; ao outro dia me 
veyo o Luiz de Mello de Sampajo, capitão do Paço 


de Dangim, dar conta, que os inquisidores lhe hauião 
mandado noteficar hum Monitorio o qual ameaçauá, 
que procederião contra qualquer pessoa, que não dei¬ 
xasse passar os gados, que vinhão para a Inquisição. 
Escreuylhe; que o meyo para se lhe dar tudo o que 
houuessem mister, era mandarmo dizer a my, a quem 
V. Magestade hauia entregue o Gouerno político, e 
militar deste estado, e que não era justo que confun¬ 
dissem os termos, mandando a hum fidalgo que não 
obedeçesse ao seu Gouernador, e a hum capitão, que 
não guardasse as ordens de seu capitão geral, e se 
contra esta Ley, e costume Universal do mundo, ti¬ 
nha outra particular de V. Magestade, que eu estaua 
prestes para a pôr na cabeça e que folgaria muito de 
que este pezo carregasse sobre mais hombros. Res- 
poderâo-me de modo que começaua a carta por estas 
palavras; Sempre que V, S. fez Reo ao Sancto Officio 
e a este tom muitas outras insolências, que prostrado 
aos pés de V. Magestade lhe represento, e lhe con¬ 
fesso que me foi necessário valerme do sofrimento de 
christào, para não fazer o exçesso .que mereçia este 
desacato, e, porque não parasse o deslumbramento 
de Paulo Castelino, não tivesse este limite, passou ao 
mayor extremo, que se podia achar, em hum sacerdote 
escolhido, para Presidir ao Tribunal das Verdades. E 
foi o caso, que, hauendo eu entregue a Domingos da 
Silua de Mendoça, que seruía de Secretario do estadp, 
as cartas dos Inquisidores, para que ficassem na Se¬ 
cretaria e se me dessem delia treslados authenticos 
para enuiar a V. Magestade nesta menção, entendendo 
que se faria com ella a demonstração que mereçia, fez 
com o dito Domingos da Silua, não só que sumisse as 
ditas cartas, mas apertando eu, por que as desse, 
sendo já morto de muito tempo o Inquisidor Frey Lu¬ 
cas da Cruz, se mandou só a carta acusada; e das 
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emmendas, que lhe forão neçessarias, e se furtou o 
sinal do dito Frey Lucas, tal mal furtado, que ninguém 
pode duuidar quo hé faíço vendo-se junto delle, com 
notável escandalo, o Verdadeiro de outro Inquisidor. 

Domingos da Silua fica prezo por esta causa, e o 
mereçe por outras muitas, como V. Magestade verá, 
tanto que nos Contos se reuejâo os papeis, que tenho 
mandado apnrar, e não vão agora, pelia graue doença 
de Simão Falcão, e por serem mortos de poucos dias, 
os dous contadores que hauía antigos naquella casa. 
Que entreguey as cartas a Domingos da Silua, consta 
das testemunhas que estauão presentes, huma das 
quaes foy o Doutor Luiz Monteiro da Costa, ouuídor 
geral do Ciuel; que hé falço o sinal de Frey Lucas, 
consta dos exames que fizerão seis escriuães que há 
nesta Cidade; que começaua a caria como tenho refe¬ 
rido, consta das certidões, que também enuio, e não 
vão todas pello medo que tem os homens de perder a 
honra, com hum excesso de Paulo Castelino, Posto 
Senhor que julgo basta escreuelo eu a V. Magestade; 
assy pelia authoridade do meu logar como pelas lar¬ 
gas experiençiaSj que de mym se tem feito, em tantos 
postos; e em tantos annos, E assy espero que V, Ma* 
gestade me mande satisfazer, de modo que se fique 
entendendo daqui por diante o respeito com que se 
deue tratar hum V. Rey da Índia, e que se não dissi¬ 
mule o atreuimento de hum clérigo, que sabe todo o 
mundo que não são catholícos, todos os seus paren¬ 
tes, pois que he notorio ter em Cochim dous primos 
herejes, e se diz por aqui publicamente, queseescre- 
uerào, sobre o referido; tomou este homem á sua conta 
desacreditarme sempre, e espalhar nouas, que se a 
uinda destas naus, trouxera a notiçia de alguma noui- 
dade nesse Reino se poderá ver nesta Cidade, huma 
grande ruyna, porque segurou, mas em segredo, que 


a todos meus parentes, mandara V. Magestade cortar 
as cabeças, por traydores, e, para que se pudesse crer 
esta mentira, meteo na conta a mayor parte dos Mi¬ 
nistros de V. Magestade. 

Dos meus e seus proçedimentos, espero mande 
V. Magestade informar-se por pessoa de que se possa 
fiar o fallar verdade; e achará V. Magestade a diffe* 
rença muito igoal á que nós fazemos no sangue. Ha 
de parecer a muitos demasiado o meu sofrimento, mas 
eu, Senhor, tenho mais rezão de desconfiar, quando 
acudo por mym, que quando dissimulo, porque do pri- 
meyro mostrey sempre, que o sabia fazer, e o segundo 
conuem que se saiba, que mo ensinarão os annos; e o 
poder que V. Magestade me entregou. 

Alem das cousas referidas, conuem que V. Ma¬ 
gestade aduirta aos Inquisidores, que se não metão nas 
cousas Ciueis, porque athe nisto querem ser Juizes, e 
qualquer das partes entre a gente da terra, que se não 
acha bem no juizo, adonde a causa corre, faz petição 
aos Inquisidores, que por seus despachos, mandão o 
que lhes pareçe, e não se atreue o coitado contra 
quem say e a continuara demanda, se hé Autor, nem 
a deffender-se se hé Reo, porque teme sahir ao outro 
no acto publico, com huma vella na mão. Também nos 
casos crimes qualquer homiçida, Impetrava hum se¬ 
guro do Sancto Officio, e com elle andava passeando 
aos olhos de Justiça de V. Magestade, e aos dos po¬ 
bres, Viuuas, e orfãos, que tiuhão perdido seus ma¬ 
ridos, e seus Pais, e senão hé em Goa porque o não 
hauia de sofrer o V. Rey e a Relação, hé em todas as 
outras partes; E, no Norte, quando eu cheguei, me 
mostrou hum destes seguros, Fernão Martins de Mello, 
que se passou a hum culpado no caso de Baçaim, e 
despois vierâo aqui alguns em actos públicos. De sorte, 
senhor, que não hauia na índia cousa alguma, em que 
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não quizesse Paulo Castelino ter poder independente, 
e absoluto, e nas bulhas passadas, do cabbido, foi dei- 
las a prinçipal causa, fazendo elle^er por Governador 
a Frey João de São Hyassinto, e que depois, o de- 
puzesse. 

Vossa Majestade se sirua de mandar satisfa* 
zerme como lhe peço, e declarar aos Inquisidores, que 
não uzem mais das introduções referidas, deixando as 
causas Ciueis, e Crimes, aos Juizos a que tocào; e 
sobre os orfâos, ou que se guardem as Leis e produ* 
uisões passadas e confirmadas, pello Senhor Rey 
Dom João o 4.°, Pay de V. Magestade que Sancta 
gloria haja, ou derrogando-as mandar passar outras, 
para que os Inquisidores, tenhão este trabalho, por 
que os Pays dos Christâos, assy da Companhia, como 
das outras Religiões, não querem continuar este exer- 
ciçío se ouuerem de ficar sugeitos por elle aos Inqui¬ 
sidores, de quem são yzentos por seus priuiiegios. 

Aquy sucçedeo passar um gentio, que se chama 
Mangugi Sinay, que he Rendeiro da Chancelaria e do 
tabaco de Bardez, dous nettos seus á outra banda, por¬ 
que lhos não tomassem, para os fazerem christâos, foi 
por isso prezo, e á força o quiz sentençear Paulo 
Castelino, contra as ordens referidas, como fez em 
sinco annos de degredo para os rios. Eu mandey re¬ 
meter este conheçimento ao Juiz dos Órfãos, e a Re¬ 
lação, na conformidade das prouisões sobreditas so¬ 
bre o que me mandou hum recado Paulo Castelino, 
que V. Magestade mandará ver, e a minha resposta, 
de certidão do Padre Fernão de Queirós, deputado do 
Sancto Officio, que foy o que me trouxe o mesmo re¬ 
cado, e por ella consta, foy esta causa da prisão, e 
juntamente que reinety o seu conhecimento ao Juiz dos 
Órfãos, na forma das ordens referidas, Deus guarde 
etc. Goa 28 de Janeiro de 1604. 


Também se meteo Paulo Castelino, em impidír 
os casamentos dos gentios, tendo se mandado que 
os podessem fazer em suas casas, como consta das 
ordens que aqui ha, o que V. Magestade mandou pu¬ 
blicar por estas ruas a praças, e que se enuiasse ao 
Arcebispo, e aos Inquisidores a copia da dita ordem, 
para que tiuessem entendido, o que V. Magestade se 
seruia de resolver, com o pareçer de todos os theolo- 
gos, e Canonistas, que para isso mandou juntar neste 
Reino, e só Paulo Castelino não quer que se guarde 
esta ordem, e trata de dar leis contra as de V. Ma¬ 
gestade, e com grande prejuízo do seu real seruiço, 
porque os mercadores de importançia, como se vem 
aveixados, e que lhe não bastam para sua segurança 
as disposições de V* Magestade, se tem passado e 
passarão cada dia a outra banda, levando cõsigo o 
Comerçio e deixando esta Cidade sem o lucro, que 
dauão a esta Alfandega. 

■ Vossa Magestade, mande ver se resolve esta ma¬ 
téria e será rezão que se entenda, que ninguém sê 
hade atreuer sem' castigo, a destruir as ordens de 
V. Magestade, e a fazer que não guardem, como se 
por estar tão longe deixarão de ser seus vassallos», 

Tal era o libelo de António de Melo e Castro con¬ 
tra o Inquisidor Paulo Castelino de Freitas que, em¬ 
bora não tivesse assumido o carácter violento dos due¬ 
los entre o conde da Vidígueira e Francisco Borges de 
Sousa e mais violento ainda entre o conde de Linha* 
nhares e João Delgado Figueira, não deixa de mere¬ 
cer especial e grande relevo. 

Adiante veremos mais detidamente estes casos 
dos orfâos e dos casamentos gentílicos, que se re¬ 
petem. 

. Vejamos porém a correspondência trocada, a pro¬ 
pósito do caso do Inquisidor Frei Lucas da Cruz. 
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Escreveu o Vice-Rei que «pedindo a lista dos 
consignados para os ajustar com as rendas ueyo entre 
elles o Inquisidor Frei Lucas da Cruz, que Deoshaja, 
e porque Sua Magestade me encommenda que mande 
reuer em cada quartel as consignações, porque se não 
pague mais que aos Ministros e officiaes effectivos, 
hé necessário que V. M, me mande mostrar a ordem 
que tem no Santo Officio, se nelie a ha para se pagar 
o numero por encheo sem embargo de serem alguns 
falecidos, por que cô ella se continue no pagamento, 
e eu fique aliuiado na obrigação. Deos guarde a V. M. 
— Fortaiaza noue de Outubro de 1664. — Antônio de 
Melo e Castro, 

Resposta da Mesa 

Recebemos a carta de V. Ex. 11 de noue de Outu¬ 
bro, em que V, Ex. a nos diz, que hé necessário que 
mandemos mostrar a V. E.x a a ordem que há no Santo 
Officio para se lhe pagarem os ordenados dos Minis¬ 
tros per encheo sem embargo de serem alguns faleçi» 
dos para com ella se continuar o pagamento, e V. Ex. n 
ficar aliuiado na obrigação. Nesta Inquisição estão 
uagos por morte do Doutor Lourenzo Mendes Carrilho, 
do qual mandamos a V. Ex. 11 o Aluará passado pelo 
conde de Aueiras para se pagarem os ordenados delle 
a esta Inquisição pera as obras, e mais necessidades 
delia, e posto que este officio ha annos que está uago, 
tem feito o Santo Officio despesas muito considera- 
ueis para o prouimento delle, assy no que se gastou 
cõ o Doutor Domingos Peixoto que do Reino vinha 
prouido neste lugar, e acabou no naufragio que fez o 
galião Santo Milagre, como nos Ministros que servi¬ 
rão este lugar de seruentia cõ merçês que se lhe fi- 
zerão, e boys de palanquins que se lhe dauão, a sa¬ 
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ber o Licenciado Manoel Barreiros, Antonio da Mota 

e Fernâo de Queiroz (1) da Companhia de Jesus, o De¬ 
putado Frei Thomé de Maçedo, e as guerras teagora 
não derão lugar a este prouimento, como outros que 
'se esperão por momentos nesta Inquisição. Outro lu¬ 
gar que está uago hé o do Inquisidor Frei Lucas da 
Cruz, que faleceo a 3 de Septembro do anno passado, 
e nem as occupações de V, Ex. 11 , nem as nossas derão 
lugar a lhe fazermos a petição que vay cõ esta para 
V. Ex. a nos fazer mercê de conceder estes ordenados 
em quanto se não prouê este lugar ao Santo Officio 
na forma que o fizerâo todos os Anteçessores de 
V. Ex/' de que mandamos a V. Ex. a tres Aluarás, fora 
outros que elles acusão, de maneira que esta Inquisição 
está já em posse immemoria! de reçeber esta merçê 
e hoje cõ muito mais rezão esperamos que V. Ex. a 
nos faça este fauor, pois está esta Inquisição empe¬ 
nhada na contia de dinheiro que consta pella certidão 
do Notário que vay cõ esta, e se vay empenhando com 
os prezos pobres por não hauer dinheiro no Fisco, 
como pode informar a V. Ex. a o Juis do Fisco, e por 
não hauer lá dinheiro se nos resta inda deuendo a 
merçê do Auto passado que ordena Sua Magestade se 
nos pague do dinheiro do Estado quando não ouuer no 
Fisco, e nós o não pedimos tegora por sabermos o 
pouco dinheiro que hâ. Demais disso se nos estão de- 
tiendo quinhentos xerafins que nos ieuou o rendeiro 
do tabaco da consignação que nos estaua feita na dita 
renda, e alem destas necessidades que padeçe esta 
Inquisição não deixamos de continuar cõ as obras 
delia pera acomodar os Ministros, e officiaes pera se 
líurar esta Inquisição elhes pagar aposentadorias, que 


(1) É o jesuíta mencionado no Dic, Bibl ., II, pág, 290. 
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não tem nem hum sô uintem de renda, e temos acom- 
modados já alguns cõ cazas que compramos, e refize¬ 
mos assy pella parte de S. Francisco, como pella rua 
direita onde fizemos duas cazas de nouo para dous se¬ 
cretários, einda nos faliam cazas para o 3, tt Inquisidor 
que está conçedido, e nestas naos esperamos Inquisi¬ 
dor a quem se hão de pagar os ordenados do dia que 
se embarcou destes quartéis do Santo Officio; pello 
que esperamos na benignidade e fidalguia de V. Ex. J 
nos queira fazer esta mercê em conseruar a esta Inqui¬ 
sição nesta sua posse, que Sua Magestadetegora não 
contradisse, antes ordena, quetodo o dinheiro que for 
necessário para obras, e mais despesas, ordinárias se 
dê, como V, Ex. a uerá da ordem Del Rey Dom Hen¬ 
rique, que remetemos a V. Ex.“ Deos guarde a V. Ex.\ 
Goa, em Meza, 12 de Outubro de 1664 .—Paulo Cas- 
tellino cie Freitas. 

A devassa era pois tremenda contra António de 
Melo e Castro. Se fôsse avante custar-lhe-ia cara. 

Mas eis o despacho que o Conselho Geral do 
Santo Oficio, em 12 de Outubro de 1668, lovrou nela: 

«Os Inquisidores de Lisboa vejão estes papeis 
tocantes a António de Melo e Castro e tomando nél- 
les assento informarão ao Conselho com seu pare¬ 
cer». 

Porém os inquisidores da primeira instância nào 
tomaram resolução alguma e assim foi a devassa ar¬ 
quivada... 

Entretanto, escrevia o Conselho Geral para os in¬ 
quisidores em 1669: «As cousas que António de Melo e 
Castro fêz nesse Estado o tem metido em uma torre 
onde fica preso por ordem de S. M. da a quem fizemos 
duas consultas sobre se mandarem pagar os ordena¬ 
dos vagos e sobre as cousas dos ingleses de Bom¬ 
baim...». 
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A consulta a êste respeito é a seguinte: «Por 
carta da Inquisição de Goa tivemos aviso que na ilha 
de Bombaim, permitindo os ingleses liberdade para 
cada um viver como quizer, não consentem que nela 
se fação as diligencias do Santo Oficio que são ne¬ 
cessárias e se nào podem impedir conforme as capitu¬ 
lações que se fizeram na entrega da dita ilha, com que 
ficaram sem castigo merecido os delinquentes contra 
a Fé Católica. Os Inquisidores, por razão do seu ofi¬ 
cio, tem obrigação de acudir por ela e de a defender 
e tem determinado proceder contra os culpados con¬ 
forme o Direito e Breves Apostqlicos e para esse 
efeito mandaram fazer um protesto por via do comis¬ 
sário de Baçaim. De que damos conta a V. A. seja 
servido de o haver por bem e favorecer e ajudar este 
Santo Oficio, ordenando ao vice-rei que, da parte de 
V. A., mande fazer os requerimentos necessários aos 
ingleses para que se guardem as‘ditas capitulações, 
Lisboa 20 de Março de 1669», 

Resposta deS. A. «Como parece, assim o mando 
ordenar». 

Mais tarde, em 26 de Março de 1670, dizia ainda 
o Conselho: «António de Melo e Castro, viso rei que 
foi desse Estado, está ainda na torre em que ficara 
preso o ano passado por ordem de S, A» (1), 

Assim ficou castigado e decerto os inquisidores 
bem satisfeitos. 

Da carta de 23 de Março de 1666 vê-se que o 
Vice-Rei deixou de visitar o Inquisidor Paulo Castelmo 
de Freitas e de lhe dar as boas festas, mas o Conse¬ 
lho recomendava-lhe que não faltasse à urbanidade, 
que se deve a um Vice-Rei da Índia. Tudo se modifi- 


(1) Torre do Tombo. Códice n.° 1.556, 
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cou finalmente com a ida dô novo Vice-Rei, Joâo Nu¬ 
nes da Cunha, familiar do Santo Oficio (1). 

Da carta de 7 de Abril de 1717 recomendações 
conciliatórias: «Nomeou S. M, íe por V. Rey desse Es¬ 
tado a D. Luiz Carlos de Menezes, conde da Ericeira, 
que vai nesta monção; o Sr. Cardeal ordena a V. Ms. 
tenham com ele toda a boa correspondência e da parte 
do dito senhor lhe ofereçam este tribunal, para tudo o 
que fôr do seu agrado, porque sempre convem tê-lo 
propício para os particulares que ocurrerem do Santo 
Oficio» (2). 

Mas, em 6 de Abril de 1720, foi enviada para a 
Inquisição de Goa a seguinte carta: 

«Por S. Em, a duvidar da noticia que lhe derão', 
dos Vice-Reis desse Estado irem a essa Inquisição e 
verem o secreto e cárceres dela, quer o mesmo senhor 
que Vs. Ms. o certifiquem de tudo o que houver neste 
particular. E ordena que, sendo certa a sobredita noti¬ 
cia, Vs. Ms. não mostrem a Vice-Rei algum o secreto e 
cárceres dessa Inquisição, porque nem os sereníssimos 
reis costumam fazer semelhante visita ás Inquisições 
destes seus reinos. E mando que esta carta se guarde 
e do conteúdo nella hão saiba pessoa alguma, mais 
que Vs. Ms., que a poderão mostrar quando lhe o seja 
muito necessário. Deus Guarde a Vs. Ms. Lisboa Oci¬ 
dental 6 de Abril de 1720 ».-José Coelho, 

Aplicar-se-ia portanto às duas entidades em ques¬ 
tão o proloquio: Amigos, amigos, negócios à parte. 

Finalmente, mais conselhos: 

Oficiando para os inquisidores da índia, diziam os 
do Conselho Geral ... Pelo que lembramos a Vs, Ms. 


(1) Códice n.° 1.356, 

(2) Códice, n.° 1557. 
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que nesse Estado não tem a Inquisição mais que o 
Viso Rei e o Arcebispo Primás, de cujo favor depende 
todo o ministério dessa Inquisição nessas partes tão 
remotas. Pelo que, encomendamos a Vs. Ms. procurem 
em semelhantes casos ter com eles todo o respeito de¬ 
vido (1). 

O Inquisidor Francisco Delgado de Matos tinha 
questões com o Vice-Rei e por isso o Conselho Geral 
lhe dizia «que procure saldar as quebras passadas, 
ainda que para isso seja necessário cortar por os seus 
particulares e pôr-se bem com o Vice-Rei, a quem, com 
o poder, nunca faltariam protestos para encontrar as 
conveniências do Tribunal e por esta razão foi isto tão 
encomendado aos ministros que ahi assistiam». 

Iremos agora dar um salto, para apresentarmos 
mais um tremendo conflito entre os dois poderes, tem¬ 
poral e espiritual, aquêle representado pelo Vice-Rei, 
conde de Alva, D, Luiz de Mascarenhas, e êste prin¬ 
cipalmente pelo Inquisidor, Manoel Marques de Aze¬ 
vedo. 

Fonte de informações o processo n.° 15.334 da 
Inquisição de Lisboa. 

Com efeito, o Promotor da Inquisição de Goa, 
Fr. Bento de S. José, requereu devassa, por o Vice- 
-Rei, conde de Alva, aliás já falecido, haver mandado 
soltar violentamente o preso pelo Santo Oficio, Agos¬ 
tinho Ribeiro, e haver permitido na quaresma o sigmó, 
rito gentílico proibido. Citou como testemunhas, para 
este facto, Nicolau Francisco de Sá, oficial de secre¬ 
taria que escreveu a licença para os gentios, o secre¬ 
tario d’Estado Belchior José Vaz de Carvalho, o aju¬ 
dante general António de Mendonça Corte Real, Fran- 


(1) Códice n.° 1.355, 
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cisco António Ferreira da Cunha, o comandante da 
ilha em que se fizeram as ceremónias Veríssimo Mo¬ 
reira de Mendonça, o naique do Santo Oficio assis¬ 
tente da mesma ilha Francisco Caetano de Sá. O re¬ 
querimento foi deferido em 15 de Novembro de 1756 
pelos Inquisidores Manuel Marques de Azevedo e 
Fr. Carlos da Conceição. 

Mas o que era o sigtnô, ou antes o sigamó a que 
se refere o Promotor da Inquisição? Era cerimónia tão 
inveterada nos costumes gentílicos que, na segunda 
metade do século XIX, portanto em nossos dias pode 
dizer-se, um estudioso da índia Portuguesa (1) a des¬ 
crevia como o carnaval dos gentios, que tem lugar an¬ 
tes da quaresma, dos indús. Por esta época os ricos 
habitantes da índia organizam nopáteo central, ou em 
frente das suas habitações, uma grande sala de baile, 
profusamente iluminada e onde oferecem aos seus ami¬ 
gos e ao público o espectáculos das dansas e cantos 
das bailadeiras, espectáculo que só termina na madru¬ 
gada do dia seguinte: 

Siníetisa o Glosário luso-asiático (II, pág. 305); 
licenciosa festividade gentílica do Concão, semelhante 
ao nosso carnaval. 

Vinha desde velha data a proibição destas festas 
gentílicas. Em 12 de Abril de 1731 havia sido expe¬ 
dido um alvará de D, João V, confirmando outro de 
1629, proibindo pagodes e ritos gentílicos na índia, 
não podendo para isso dar licença os Vice-Reis. 

Apesar de que, em 1731 o Vice-Rei, Saldanha da 
Gama, consentindo no sigmó, escrevia: «É sómente 
um festejo que fazem ordinariamente os oficiaes de 
ourives, serralheiros e carpinteiros, sem constar de 





(1) Lopes Mendes, A índia Portuguesa, I, pág. 45, 


Sigamó, segtmdo Lopes Mendes, a pág. 22 do I volume de «A índia portuguesa. 
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mais cerimónias que de se tingirem de açafrão, an- 
darem-se vestindo uns aos outros e comendo e com 
liberdade de entrarem uns em casa dos outros con¬ 
forme ás suas castas» (1), 

A Inquisição, por seu lado, perseguia os assis¬ 
tentes a tais cerimónias. Assim, nos chega notícia de 
que, em 9 de Janeiro de 1752, no auto público cele¬ 
brado na sala dêsse tribunal, saio despachado um 
Conzõ Curumbim, gentio, viúvo de Santay, e assim 
rezava a sua sentença: 

...Alem do que assistia também o Reo aos brin¬ 
cos do entrudo, em companhia de certas pessoas cris¬ 
tãs e gentias de sua fação, indo pelas portas dos mo¬ 
radores de certo Lugar, donde tirarão côcos, que lhes 
davão desmolla, os quaes guardava o reo para se 
offertarem ao pagode no terceiro dia, e, antes disso, 
assistia a Invocaçoens, que fazião duas certas pes¬ 
soas, huma christam, e outra gentia, e, depois de te¬ 
rem os pagodes invocados no Corpo rnandavão, que 
deprecassem iodos, para que lhes desse saude para 
fazerem os mesmos brincos nos annos vindouros, de* 
depois do que levava o reo os côcos para debaixo de 
huma ramada e ahi o reo os quebrava, e repartia os 
pedaços pelos Invocardes, e mais assistentes, para 
que comessem em louvor dos ditos pagodes, o que to¬ 
dos fazião». 

Alem d’este, no mesmo auto publico (de 9 de 
Janeiro), sahio despachado Ramõ Curumbim, (gen¬ 
tio casado com Ramay, natural e morador no palmar 
Dulapo de Managado e, a tal respeito, resava a sen¬ 
tença respectiva: 


(1) Transcrito por António de Noronha-Os irultts e a Re- 
pública, pág, 105. 
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«E, de certo tempo a esta parte, por espaço de 
certos anos continuados na ocasião da festa de sigmó, 
entrudo dos gentios, costumava o réo, a horas de 
meio dia, untar-se com sandalo branco, e depois to¬ 
cava huma campainha, que tinha em certo Lugar, ado¬ 
rava, e deprecava o pagode Ramo, e punha raçoens 
de atolla de arrôs, fugueos, e Letrias, (sic) e comia 
em companhia de certa pessoa feminina em louvor do 
referido pagode». 

Já na carta, que em seguida publicamos na ínte¬ 
gra, datada de 1753, dirigida aos do Conselho Geral, 
os inquisidores se referiam a estes casos: 


III mos e R, 1MS S. res 


O Inquisidor António do Amaral Coutinho, de¬ 
pois da grave doença que padeceu os anos pretéritos, 
vai passando com suas queixas nas pernas e huma ro¬ 
tura que adquirio na escada, que desce das casas em 
que mora para o Tribunal e a idade de 74 anos, em- 
quanto Ds. fôr servido conserva-lo com vida, e o In¬ 
quisidor Fr. Guilherme do Rosário teve de presente 
humas febres e esteve em perigo de vida com hum 
grande fastio e defluxo que o molesta gravemente è se 
acha ainda debilitado e esperamos em Ds. que bre¬ 
vemente esteja convalescido e restituído ao seu antigo 
ser, o Inquisidor Manoel José dos Reis, suposto che¬ 
gou ainda mal convalescido de huma grave doença, 
que no mar tinha padecido, tomou logo asento e se 
acha possuindo saúde perfeita e na mesma forma o 
Revôrendo Promotor, Manoel Marques de Azevedo, que 
veio bem disposto e íicão continuando as suas obriga- 
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ções e pela sua capacidade e zelo dão mostras de se¬ 
rem uns grandes ministros. 

O Inquisidor António do Amaral Coutinho, fica 
satisfeito com a honra, que V. S. ns lhe fazem, e man¬ 
daram expressar na carta da Mesa e não faz caso dos 
quartéis por que só o fazia e faz do seu credito e re¬ 
putação, com que sempre viveu, e tem em toda esta 
Índia em todas as partes e terras nas quaés he bem 
conhecido e beija a V. S. as as más peia honra que lhe 
fizerâo e em que espera da sua benignidade lhe con¬ 
tinuem. 

Os livros intitulados Crisis Paradoxa que se 
acham nesta Inquisição mandaremos queimar na forma 
que V. S. as nos ordenão. 

O Sr, Marquez de Távora, V. Rei deste Estado, 
trata com toda atenção as cousas d’este Tribunal e 
seus ministros e lhe vivemos muito obrigados e manda 
continuar com a porção que o Sr. Marquez de Alorna 
determinou cada quartel, que são 500 xerafins e o mais 
que se deve ao Santo Oficio, se disculpa nas repeti¬ 
das vezes, que lhe temos falado, com a falta que ha 
de dinheiro para pagamento dos filhos da folha è, se 
S. M, de de lá não mandar dinheiro para pagamento da 
dita divida, ou não mandar consignação feita na renda 
da Alfandega ou na do Tabaco de fumo, que são as 
de mais rendimento, nunca se pagarão e para que 
possa ter efeito pedimos a V. S. ai , ao dito Sr. ou ao 
novo Prelado para elle lho represente.. 

Remetemos também a V. S. as , a copia da carta, 
que o Vice Rei escreveo a esta Mesa, sobre mandar. 
vir para os arrabaldes de Damão mercadores gentios 
e conceder-lhes terem pagodes e fazerem as ceremo- 
nias da sua ceita e a resposta, que dêmos, á dita carta, 
pela qual e atenção com que lhe reprezentamos se 
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absteve de pôr em execução o que tinha determinado, 

o que nós muito estimamos. 

Goa, em Mesa, 5 de Fevereiro de 1753. 


António do Amaral Coutinho-Manoel José dos 
Retjs (1). 

Mas vamos á inquirição. 

Com efeito, em 18 de Novembro de 1756, foi in¬ 
terrogado Nicoláo Francisco de Sá e declarou: «No 
tempo da quaresma passada, em que cahio e cerimo¬ 
nia dos gentios a que chamam sígmó, que celebrão na 
lua chea de Março ou depois, quando pelo seu rito 
lhes faz mais conta, soube, ele testemunha, que nos 
destrictos deste Estado ‘|se celebrou o dito rito gentí¬ 
lico principalmente na ilha de Combarpia e em Dan- 
gim, freguesia de Santa Luzia, com grande publici¬ 
dade e escandalo, com instrumentos gentílicos do seu 
rito, o que se fez mais escandaloso por não haver cos¬ 
tume de se fazer esta cerimonia nas terras da chrístan- 
dade, ser tempo da quaresma e ser este acto em que 
costumão os gentios proferir mais cousas profanas, por 
lhe chamarem entrudo, estarem expostas as balhadei- 
ras aos assistentes e que, ele testemunha, tem por 
certo forão alguns christãos e da familia do Vice Rey 
e, por ouvir dizer, que alguns da dita familia erão 
costumados a hir onde se achavão as ditas pessoas 
balhadeíras, mas, elle testemunha, o não averiguou 
mais por se não embaraçar com as pessoas a quem 

tocava»... 

«Disse que quem permitio o sigmó foi o Vice Rei, 
conde d’Aiva, o pretexto foi, segundo a elle testemu¬ 
nha lhe parece, porque no primeiro despacho quis fa- 


(1) Processo n,° 15.534. 
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zer o gosto aos gentios sem atenção ao mais e, ao 
depois, sabe elie testemunha que o fazia por absoluto 
e revindita ao inquisidor, Manoel Marques de Azevedo, 
por não dar licença para os ditos actos, sendo pedida 
ao Tribunal do Santo Oficio, depois de concedida pelo 
dito Vice Rey, porque, sem huma e outra, se não faz 
acto algum, que respeita a nossa Sagrada Religião e 
isto sabe, elle testemunha, pela experiencia que tem 
dos despachos do Estado e pela noticia das ordens 
reaes, que estão na Secretaria e por assistir a muitas 
praticas, que neste particular teve o Vice Rey com os 
ditos gentios e o Secretario do Estado, á razão de hir 
eile escrever os despachos e o da ultima permissão 
está certo ter escrito, ao que poz duvida ao Vice Rey, 
dizendo lhe que era justo mandasse satisfazer ao des¬ 
pacho do Santo Oficio, que mandava juntar alguns 
despachos a que se referião e ás 'ordens reaes, que 
lhe permitissem fazer os ditos ritos para,, conforme 
eiias, serem difiridos pois d’este despacho julgava, elle 
testemunha, que o animo do inquisidor, que o tinha 
posto, não era em contrario do de S, Ex," mais sim 
instruir-se do que devia fazer e, alem d’isso, lembrou, 
elle testemunhar as prohibiçoens reaes que havia neste 
ponto e a falta do costume, mas o dito Vice Rey cha¬ 
mou a dois gentios, que hião buscar o dito despacho, 
sem que elies dessem rezáo capaz, nem atendesse aos 

fundamentos que elle testemunha dizia».. 

«Perguntado se sabe elle testemunha ou suspeita 
o motivo de odio, que o Vice Rey tinha ao dito inqui¬ 
sidor, ou se este o provocava ou se, pelo contrario, 
se havia com modéstia e disfarce, não lhe dando oca¬ 
sião, disse que, elle testemunha suspeitava de varias 
circunstancias, que o motivo do odio, que o dito Vice 
Rey trazia ao dito inquisidor, era motivado de enredos 
do Físico mór, Dlogo José de Sousa, e do estribeiro, 


José da Silva Oiiveira e Sousa, este, depois de huma 
prisão feita por este Tribunal a Agostinho Ribeiro, no 
tronco Testa cidade, de cuja soltura se interessou o 
mesmo estribeiro e o Fisico mór pelo partido da Mise¬ 
ricórdia, que o inquisidor, como Provedor delia lhe 
não deu, mas que, elle testemunha, nunca ouvira a 
pessoa alguma do Povo principal ou ordinário o dizer 
mal do dito inquisidor nestes pontos, nem sabia que 
elle désse causa a taes homens, antes, elle testemu¬ 
nha, está certo que, querendo dar parte ao dito inqui¬ 
sidor de algumas cousas naquelle tempo elle lhe dis¬ 
sera que não era tempo de o ouvir, por não querer dar 
ocasião a embrulhadas nem nisso se metia». 

«Preguntado se sabe elle testemunha que a pri¬ 
são em que faia do dito Agostinho Ribeiro fosse feita 
á ordem dos inquisidores pelo privilegio de serem jui¬ 
zes privativos dos privilegiados delle, havendo para 
isso causa, ou se foi feita por odio particular de al¬ 
gum ministro e este a mandava fazer como pessoa 
particular? Disse que elle testemunda ouvira dizer a 
Agostinho Ribeiro que a elle mesmo tinha mandado 
prender o dito inquisidor, por ter dado pancadas em 
huma caíra pertencente a hum oficial do Santo Oficio 
e que o Vice Rey o mandara soltar, de cujo facto lhe 
ia dar os agradecimentos quando encontrou com elle 
testemunha e perguntando-lhe como podia ser que, 
tendo mandado prender o inquisidor, o mandasse sol¬ 
tar o V. Rey ao que respondeu o dito admirandò-se: 

Pois não pode? 

E, tornando elle testemunha a perguntar-lhe porque 
modo fora solto, se tinha feito requerimento ao mesmo 
•Vice Rey sobre isso ao que lhe respondeo que não fora 
preciso requerimento, mas que o seu ouvidor tinha in 
formado, por elle, ao Vice Rey o qual ouvidor he o 
mesmo estribeiro do Vice Rey, José da Silva, jádito. 
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Perguntado se sabe que nisto obrasse o Vice Rey 
por odio particular ou por lhe parecer que obrava com 
justiça usando de meyos violentos, disse que isto lhe 
parecia ser já por odio ao inquisidor, por ter já perce¬ 
bido o odio do Físico mór que, junto com o estribeiro, 
tratarião este ponto e, indo elle testemunha para o 
despacho, o Vice Rey lhe disse que o inquisidor lá ti¬ 
nha hido, mas que elle o tinha tratado mal que lhe ale¬ 
gava com ordens reaes mas que elle, Vice Rey, nào 
dava credito se nào lhe mostrasse as próprias, não a 
treslados e copias e que, se elle inquisidor queria fa¬ 
zer-lhe algum requerimento, o fizesse por petição ao 
que lhe respondeu, que, no caso de fazer requerimento 
por escrito, daria conta a El-Rey ao que disse que désse 
embora porque elle a daria bem e com estas palavras 
se acomodou elle testemunha e que sobre isso não 
sabe mais nada». 

«Perguntado se sabe que o dito Vice Rey pro¬ 
curasse meyos de tomar vingança do dito inquisidor 
nas cousas respectivas ao Tribunal como próprias da 
pessoa? Disse que, diante delle testemunha, só hou¬ 
vera a ameaça de o mandar para o Reyno como tem 
dito e todas as mais cousas entende feitas a respeito 
do dito inquisidor e não do Tribunal e o mesmo su¬ 
cedera com o lugar de conselheiro do Estado, que elle 
testemunha sabe que o dito Vice Rey buscava ordens 
e meyos para deitar o dito inquisidor fora delle e, ul¬ 
timamente, dissera que não queria reconhecer por tal 
e dera ordem ao Ajudante General para dar á Guarda 
para que lhe não fizesse a continência militar do cos¬ 
tume, a qual ordem deu o Vice Rey imediatamente de¬ 
pois do Fisico mór ter entrado a falar com elle, o que 
tudo se passou á vista delle testemunha». 

Em 19 de Novembro de 1756 foi interrogado o 
próprio Agostinho Ribeiro, cuja ordem de soltura dera 


origem ao conflito, e declarou realmente ter sido solto 
por portaria do Vice Rey, passada sem para isso pre¬ 
ceder requerimento, mas que, quem o tinha patroci¬ 
nado fôra o ouvidor José da Silva Oliveira e Sousa 
«por elle, testemunha, lhe madar dizer, pelo linguada 
ouvidoria que se achava preso á ordem do inquisidor 
e se persuadia ser a causa da prisão as pancadas 
numa cafra do meirinho do Santo Oficio». 

Agostinho Ribeiro, quando se apanhou solto, foi-o 
agradecer ao Vice-Rei. 

O próprio carcereiro declara que Agostinho Ri¬ 
beiro «fora solto péla portaria do conde Vice Rei vio¬ 
lentamente e que, pela qualidade da portaria, a que 
faltava toda a decencia lhe pareceu sempre que na* 
quelle particular se obrava com odio. E acrescentou 
ainda que o ouvidor viera ás portas e terreiro do Santo 
Officio com outras pessoas para prender o guarda do 
Santo Officio, que tinha prendido o dito Agostinho Ri¬ 
beiro, em despique d’isso-.. e que só deixara de o 
fazer porque, estando esperando que sahisse do Tri¬ 
bunal de tarde se fechara a porta sem sahir para fora 
o que se buscava», 

A 22 de Novembro de 1655 o fidalgo, D. Diogo 
Fernandes de Almeida, familiar do Santo Ofício, disse 
que «no tempo da quaresma proximo passado, hindo 
elle testemunha falar com o capitão do Paço da Com- 
barquia, chamadp Veríssimo Moreira, vio elle testemu¬ 
nha que os gentios da dita ilha estavam celebrando os 
seus ritos gentilicos e, perguntando elle testemunha o 
queaquiloeraao mesmo capitão este lhe disse que era 
função do sigmó , ou entrudo dos mesmos gentios e pa- 
recendo-lhe a elle testemunha mal por ser no tal 
tempo, em que elle testemunha nunca vio tais funções, 
e haver muitas balhadeiras e alguns rebuçados, que 
eile testemunha sabe que erão pessoas christãs que 
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ioram ver, mas não conhece quem erão, nem foi ave¬ 
riguar, por se não embaraçar com quem lá estava de 
noute rebuçado e muito mais sendo elle testemunha 
familiar do Santo Officio hír ver; e que havia soldados 
granadeiros de guarda e dizer o mésmo capitão que o 
mesmo V, Rey, conde de Alva, tinha mandado uma 
esquadra dos ditos soldados, que estavam repartidos 
pelas barracas, aonde se fazia a dita cerimonia para 
defenderem aquefes gentios de quem lhes quizesse em¬ 
baraçar, á vista do que se retirou elle, testemunha, 

' sem fazer mais averiguação e o mesmo ouvira dizer 
publícamente que se fizera em Santa Luzia com o mesmo 
escandalo e guardas. 

Disse ainda que «publicamente se fallava que os 
gentios tinham pretendido a permissão da Mesa do 
Santo Officio e que, não se lhe concedendo nella, re¬ 
quereram ao V. Rey, conde, de Alva, e que este lhes 
concedera e dera as guardas,, ameaçando-os ainda 
com castigo grave se deixassem de executar a dita 
cerimonia... Acrescentou: Parece-lhe que o V. Rey 
queria desatender o Tribunal, não só por ser inclinado 
a favorecer aos gentios do que a matérias de nossa 
Sagrada Religião como todos conheciam, mas tãobem 
por que, hum sobrinho ou parente do dito V. Rey, o 
capitão de granadeiros, José Gonçalves da Camara, 
dissera a elle testemunha que a guarda, que o V. Rey 
dera, fôra de proposito para embaraçaf algum emba¬ 
raço que o Santo Officio quizesse fazer, porque o 
V. Rey tinha odio ao Inquisidor Manuel Marques de 
Azevedo, a quem tocava o dito embaraço». 

Vejamos agora o depoimento de Veríssimo Mo¬ 
reira de Mendonça, comandante da ilha de Combarjua. 

«Disse que na quaresma passada vio elle testemu- 
í nha na ilha de Combarjua celebrarem os gentios a 
I sua festa de sigmó, ou entrudo, com mayor ostentação, 


- 129 - 


publicidade e escandalo, que elle testemunha, nunca 
vio, por quanto, posto que em alguns annos a mesma 
gente da aidea fazião algum geriero de festa com dan¬ 
ças de rapazes por permissão dos governos e sem es¬ 
candalo, neste anno o fizerão com balhadeiras e com 
todo o genero de ostentação de instrumentos, que elles 
quizerão e sabe elle testemunha, que o mesmo houve 
em Santa Darígim e, com este mesmo estrondo, se 
fizerão os casamentos em Betim e que a licença foi 
ampla para todos os gentios e que a mesma franqueza 
de deixar vir balhadeiras e instrumentos gentílicos para 
as terras deste Estado vio elle testemunha, que se 
observa em todos os casamentos e funçoens dos gentios 
de sorte que não só elle, testemunha, e mais comandan¬ 
tes dos Paços, mas ainda os mesmos gentios se admi¬ 
ravam desta facilidade ao mesmo tempo que o V. Rey, 
conde de Alva, no principio do seu governo tinha man¬ 
dado exterminar todas as balhadeiras das partes que 
confinavão com as nossas terras, dandose ordem a elle 
testemunha e aos mais comandantes, para que, com a 
sua artilharia, intimidassem as partes onde chegavão, 
não as deixando chegar debaixo de artilharia, nem as 
consentindo no destricto aonde chegavão». 

Disse ainda que «a elle testemunha lhe apresen¬ 
taram os gentios despacho do V. Rei, conde de Alva, 
em que lhe permitia, o qual V. Rei mandou uma es¬ 
quadra dos soldados granadeiros, dos que então esta- 
vão de guarda á casa do V. Rei e estes foram, sem ir 
á ordem delle, testemunha, comandante, mas sim com 
ordem da Salla que he do mesmo V. Rei para defen¬ 
derem os ditos gentios e prenderem aos que lhe fos¬ 
sem impedir e por isso elle testemunha se não embara¬ 
çou cousa alguma». 

Disse mais que «o requerimento era feito em nome 
de todo o povo gentílico, o qual, querendo-se apro- 
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veitar da facilidade do V. Rei, pretendeu a primeira 
permissão, elle lha concedeu e requerendo ao Tribu¬ 
nal do Santo Oficio, porque sem huma e outra per¬ 
missão se nào costumão fazer actos alguns que per- 
tenção aos ditos gentios e conseguindo o despacho 
que elle testemunha vio; porque todos lhe apresenta¬ 
rão os gentios no qual despacho do Santo Oficio se 
dizia que lhe não dífiria pelas prohibiçoens reaes e 
muito mais por ser tempo da quaresma em que era es¬ 
candaloso e que aliás mostrassem os despachos a que 
se referião por exemplo e as ordens reaes que lhe per- 
mitiâo para conforme ellas serem deferidos e mais al¬ 
guma palavra teria de que a íestemtmha não está lem¬ 
brado, mas que sempre se lembra que um despacho 
que elles alegavam era do ano de 1620 pouco mais ou 
menos posto que não juntavão nem tãobem porta¬ 
rias do marquez de Tavora, Alorna, Sandomíl ouLou- 
riçal nem dos últimos governadores e que para maior 
clareza apresentará elle testemunha os despachos que 
tiver, posto que o da ultima permissão o não tem na 
sua mão porque, por despacho do mesmo conde de 
Alva quinze dias depois da função lhe forão pedir para 
o registar na secretaria e depois d^ste despacho da 
Mesa do Santo Oficio procuraram os ditos gentios e 
o filho de Vpêa Camotim que assiste junto á casa da 
polvora cujo nome agora não sabe, mas fazendo lem¬ 
brança dará parte a esta Mesa e este por si e por seus 
servidores Ramachandro Camotim que mora em Com- 
barjua perto de Massancâ Sinay e outro compa¬ 
nheiro cujo nome agora também se nào lembra, sào 
os que trabalharão em conseguir o despacho e o apre¬ 
sentarão a ella testemunha e tornarão-lhe a pedir, o 
qual despacho elle testemunha se não lembra bem da 
sua formalidade, mas sempre se referir a que os an¬ 
tecessores do P. e Manoel Marques d’Azevedo o tinhão 


concedido e por isso elle V. Rei o concedia e que elle 
testemunha fazendo diligencia, se os puder conseguir 
os apresentará nesta Mesa,.. A’ dita função forão os 
criados do V. Rei de noute e na própria barraca delle 
testemunha estiveram alguns dos quaes elle testemu¬ 
nha se lembra serem os sobrinhos do mesmo V. Rei, 
José Gonçalves da Camara, o estríbeiro José da Silva 
de Oliveira e Sousa ouvidor da cidade e o fisico-mór 
Diogo José de Sousa ehum sipai(l) delle testemunha 
veio avisar a elle mesma testemunha, que o proprio 
V. Rei em huma noute andava na mesma ilha, só e re¬ 
buçado». 

O provincial da ordem de Santo Agostinho Fr, 
Bernardo de S. Caetano, declarou que o ouvidor, 
«afim de justificar o procedimento do V. Rei lhe dis¬ 
sera que elle mesmo tinha ido falar com o Inquisidor 
a respeito da soltura de Agostinho Ribeiro e que o 
mesmo Inquisidor lhe respondera que se era empenho 
do V. Rei que o homem fosse solto ou o V, Rei pe¬ 
dia ou mandava elle Inquisidor nào tinha duvida em 
manda-lo soltar porque não queria encontrar a sua von¬ 
tade mas que se era por outro motivo elle Inquisidor 
iria ter com o V. Rei a dar-lhe parte por que obrava 
e fazia o que elle quizesse e que deste recado de cor- 
tezia fizera elle V. Rei e o dito ouvidor o argumento 
de que a prisão não era por cousa do Santo Oficio e 
que nestes termos o poderia mandai soltar como fi¬ 
zera sem esperar mais atenção». 

Acresceu que «o V. Rei conde de Alva ameaçava 
ao Inquisidor Manuel Marques de Azevedo de que ha¬ 
via de pegar naquelle clérigo pello braço e havia de 
meter na-náo e manda-lo para o Reino». 

(1) Sipai ou cipaii soldado indígena disciplinado e fardado 
quási à europeia (Glossário luso-asiático, II, pág, 507), 


—132 — 


— 133 — 



Acrescentou que «o motivo da oposição que fôra 
porque o Inquisidor, como Provedor da Mizericordia 
não dera o partido dela ao seu Fisico-mór mas que 
nunca ouvio que o dito V. Rei mandasse insinuar esta 
vontade mas só se queixava ao depois e que, a res¬ 
peito da causa que dava o Inquisidor elle testemunha 
nunca vio que o dito Inquisidor desse causa ao V. Rei 
antes nas funçoens publicas o vira hir cumprimentar e 
ainda recebendo-o mal o V. Rei nas primeiras vezes 
continuava e que a causa por que elle testemunha diz 
que o V. Rei recebera mal nestes cumprimentos tôra 
porque estando exposto o V. Rei a cortesia de toda a 
nobresa, quando chegava ó Inquisidor o V. Rei con¬ 
versava com outro para dar as costas e que a res¬ 
peito de não dar o partido a seu criado elle testemu¬ 
nha, sendo um dos Mestres teologos de um adjunto 
que se fez na Mesa da Mizericordia vira elle testemu¬ 
nha que o dito Inquisidor sendo Provedor não fôra o 
que tirara os partidos aos íisicos móres, mas sim 
observara o assento que fez o seu antecessor e que pro¬ 
pondo-se na Junta as razoens que havia para o dito 
assento elle testemunha com todos os vogaés do 
Adjunto disseram que em consciência se devia obser¬ 
var o tal assento porque a casa nâó pode dar tal par¬ 
tido». 

A 29 de Novembro de 1756 Antonio de Mendonça 
Corte Real, coronel, declarou que «sabe que o estri- 
beiro foi quem fez todo o enredo com o V. Rei para a 
dita soltura e desta para o grande odio e oposição 
que o dito V. Rei tomou ao Inquisidor Manuel Mar¬ 
ques de Azevedo, do qual odio nasceu cTahi por deante 
procurar o dito V. Rei todos os meios de fazer desa- 
tençoens ao dito Inquisidor tomando para revendida 
e despique as cousas do Tribunal, o que elle testemu¬ 
nha conheceu em continuadas praticas assim do V. Rei 




como do ouvidor porque com elles mais falava em ra¬ 
zão da sua ocupação e sabe que era pratica costumada 
entre o dito V. Rei e sua familia do dito Inquisidor.. . 
Entre os mais meios de vingança procurou o de privar 
ao dito Inquisidor do logar de conselheiro d’Estado di¬ 
zendo que era abuso e que elle o não queria reconhecer 
por tal e que numa ocasião sahio apaixonado do seu 
gabinete e dera a elle testemunha a ordem para passar 
a guarda para não fazer ao dito Inquisidor a conti¬ 
nência militar do costume e continuamente o amea¬ 
çava que havia de pegar no braço do dito Inquisi¬ 
dor, metê-lo na náo e mandá-lo para o Reino quando 
elle menos cuidasse e que com efeito se passou a or¬ 
dem sobredita ao guarda». 

Antonio Alvares da Cunha, meirinho da côrte con¬ 
tou : «haverá um ano pouco mais ou menos, estando 
elle testemunha na rua Direita d’esta cidade chegaram 
ao pé d’el!e dous ministros que lhe parece são do se¬ 
nado, cujos nomes não sabe, mas sim que ambos assis¬ 
tem no palmar de Saldanha, chamaram a elle testemu¬ 
nha, da parte do ouvidor da cidade José de Silva Oli¬ 
veira e Sousa que era estribeiro do V. Rei e não que¬ 
rendo elle testemunha obedecer, por não ser sujeito 
ás ordens do dito ouvidor, chegou o mesmo ouvidor a 
elle testemunha e lhe disse que da parte do conde de 
Alva V. Rei fosse prender a pessoa que lhe mostras¬ 
sem tres naiques que mandou em companhia d’elle 
testemunha a quem não conhece nem lhe sabe os nc- 
mes e só então os. vio, e chegando á quina das casas 
d’esta Inquisição o deixou ficar dizendo-lhe que a quem 
elle testemunha havia de prender havia de sahir da 
porta do Santo Oficio e o dito ouvidor entrou para a 
Casa do Inquisidor e depois, vendo elle testemunha 
sahir o que hoje he meirinho deste Tribunal, lhe dísse- 
rão os naiques que .não era aquelle posto que tinha os 
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mesmos sinais que a elle testemunha deram e sahindo 
depois outro que tão bem era oficial desta casa lhe 
disseram os naiques que era aquelle a quem o ouvidor 
mandava prender, mas vendo elle testemunha sinais 
diferentes tomou d'isto pretexto para se não apressar 
e ao depois de elie hir entrando para a casa disse que 
o não queria hir prender dentro das casas que erão do 
Santo Oficio e que já não tinha tempo de o apanhar 
fóra o que sabendo-o o ouvidor depois que sahio da 
casa do Inquisidor se impacientou muito com elle tes¬ 
temunha e por então se não passou mais; mas, passa¬ 
dos 7 ou 8 dias, soube elle testemunha pelo ouvidor 
dizer que a prisão que o dito ouvidor ihe mandava fa¬ 
zer á ordem do conde V. Rei era por causa da prisão 
que o Inquisidor tinha mandado fazer a um Agosti¬ 
nho Ribeiro... 

O Dezembargader Belchior José Vaz de Carva¬ 
lho, secretario do Estado, natural de Eivas, de 39 
anos disse que, «pelo que respeita ás terras novamente 
conquistadas ao Bounsulo eSunda sabe que por bando 
do V. Rei conde de Alva publicado nestas ilhas e nas 
provindes se permitiu aos gentios o livre uzo da sua 
seita com pagodes públicos e reedificaçâo dos que es¬ 
tavam arruinados aonde é constante que se fazem to¬ 
dos os ritos gentílicos prohibidos no dominio portu¬ 
guês posto que já neste ano veio ordem real ao mesmo 
V. Rei para emendar a sua permissão revogando-a in¬ 
teiramente... Referindo-se á cerimonia de Sigtnó ou 
entrudo gentílico em Santa Luzia e em Combarjua 
disse que a permissão para elle fôra do V. Rei, conde 
de Alva, e que o pretexto entendeo, sempre pe¬ 
las circustancias que presenciava no dito V. Rei que 
era o demasiado afecto de fazer tudo o que queria o 
seu corretor Navana Camotim, morador em Santa Lu¬ 
zia, Bramine da casa dos Rendeiros do condado de 


—135 — 


Cucobim e juntamente o desatender a autoridade do 
inquisidor Presidente, Manuel Marques de Azevedo, a 
quem aborrecia pelos mexericos que lhe tinham intro 
duzido alguns dos seus criados, o qual Inquisidor não 
permitia a dita cerimonia e isto sabia pela razão de 
assistir ao despacho de V. Rei. O V. Rei deferio o pe¬ 
dido dos gentios apesar da testemunha lhe dizer que 
havia ordens reaes que o impugnavam e que era ex¬ 
pressamente prohibido aos V. Reis concederem as di¬ 
tas licenças... Mas o V. R. desprezando respondeo que 
o dito Inquisidor o não governava e que havia de con¬ 
ceder a licença e prender e mandar açoutar os gentios 
se não usassem da sua permissão. Acrescentou que o : 
Fisico-mór se escandalisou do dito Inquisidor, sendo 
Provedor da Mizericordia, porque na sua Mesa lhe não 
diferira a um requerimento que elle testemunha sabe, 
como Provedor que é da mesma Mizericordia ser in¬ 
justo e como tal se lhe não diferio no recurso da Re¬ 
lação em que presidia o mesmo V. Rei que a elle tes¬ 
temunha fez esta mesma queixa com indecentes pala¬ 
vras ao dito Inquisidor». 

1 Disse ainda que o Inquisidor «procurou sempre 
evitar todas as ocasiões de discórdia mas que a mo¬ 
déstia de suas acções e a civilidade com que pro¬ 
curava desempenhar as obrigações do seu caracter 
fazia com que as pessoas de máos costumes adqui¬ 
rissem estas e outras emulações próprias das conquis¬ 
tas e muito radicadas nesta de sorte que se não po¬ 
dendo opor no particular o fizessem no comum». 

Não podia pois a prova testemunhal contra o 
Vice-Rey ser mais concludente e completa e a ela 
acrescentaremos o mandado de soltura, nos termos 
mais categóricos e irritantes: 
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Treslado da portaria do Vice Rey, conde 
de Alva 

O Carcereiro do Tronco solte delle a Augostinho 
Ribeiro, que se acha prezo a ordem do Padre Manoel 
Marques de Azevedo, e fique advertido a tomar a não 
receber prezos á ordem do mesmo. 

Panalini 9 de Dezembro de 1755.—CoMg de Alua, 

Razão de sobra tinham pois os inquisidores para 
lavrarem o seguinte despacho que, pela sua impor¬ 
tância, publicamos na íntegra: 

Assento da Meza 

Foi visto na Meza do Santo Officio, aos dez de 
Janeiro de mil setecentos sincoenta e sete, este Sum- 
mario com os requerimentos do Reverendo Promotor, 
e depoimentos das testemunhas juradas, e ratificadas 
conforme a direito, e estillo do Santo Officio. Dos 
quaes consta que o Vice Rey, conde de Alva, procurara 
por todos os modos desattender, e ultrajar o respeito 
do Santo Officio, e do Inquisidor Manoel Marques de 
Azevedo, mandando soltar pela absoluta, e dezattenta 
portaria o preso Agostinho Ribeiro da Costa do Tronco 
desta Cidade, aonde estava ás Ordens dos Inquisido¬ 
res, e que outro sim dera licença aos gentios para ce¬ 
lebrarem o seu entrudo, ou SigmO publicamente nas 
terras da christandade, desprezando as Leys do Santo 
Officio, suas prohibições, e das Ordens Reaes, amea¬ 
çando o dito Inquisidor, e querendo-lhe tirar o lugar 
do Conselho de Estado, e o mais que do Summario 
consta. Alem de que se mostra, que- José da Silva 
Oliveira e Sousa, estribeiro do mesmo Vice Rey e ou¬ 
vidor desta Cidade, fôra dos que mais incitara ao dito 


Vice Rey para estas dezordens, fazendo acção sua a 
soltura do dito prezo, fazendo pelo seu criado fabri¬ 
car a portaria, e vindo á Cidade, e mandando prender 
o Official, que tinha feito a prizâo, mandando correr, 
atrazdehum Guarda homem Reynol, a porta do mesmo 
Tribunal, e enfadando-se por não ter feito a sua Or¬ 
dem, e procurando com arrogante modo saber do In¬ 
quisidor a cauza da prizão, e insultando-o delia, publi¬ 
cando fôra arrogantes razõens, que lhe dissera ainda 
que na verdade as não disse, e ultimamente, falando 
na abzencia, com liberdade no procedimento do Santo 
Officio, sendo o mesmo que concorreo, como valido 
do Vice, Rey para tirar delle as Ordens suas e disculpar 
com o seu, que o dito ouvidor tinha obrado e ultima¬ 
mente conseguindo pelo seu valimento do Vice Rey 
as permissoens para o Sigmô por meyo, e a favor dos 
gentios seus favorecidos mandando vir Balhadeiras 
Especiais, e hindo assistir ao dito festejo, cuja assis¬ 
tência, e algum concurso se mostra também do Fisico 
mór Diogo José de Sousa e outros. E finalmente se 
mostra, que os gentios, sabendo ser-lhe prohibido pelo 
Santo Officio, e Ordens Reaes o festejo do dito Si¬ 
gmô, não obstante não lhe querer este Tribunal permir- 
•Iho, procurarão os seus principas validos para por 
seus meyos, e industrias conseguirem as licenças do 
do Vice Rey seu .favorecedor com descrédito deste 
Tribunal, e o celebrarão com toda a publicidade e es¬ 
cândalo o que tudo visto com o mais, que do Summa- 
rio consta, e bem ponderado com as disposiçoens de 
direito, Leys do Santo Officio, e Ordens Reaes res¬ 
pectivas. 

Pareceo ao Inquisidor Manoel Marques de Aze¬ 
vedo, que a copia do mesmo Summario por duas vias 
se devia remeter ao Conselho Geral para se requere¬ 
rem a Sua Magestade as Ordens respectivas à satís- 


fação deste Tribunal pelas desordens, e desatençoens 
do Vice Rey de quem não havia que tratar, visto ser 
falecido. 

Que José da Silva Oliveira e Sousa, estribeiro 
que fôra do Vice Rey e Ouvidor desta Cidade, estava 
nos termos de ser prezo por este Tribunal, e nelle 
para exemplo punido, como impediente, e perturba¬ 
dor do recto Ministério do Santo Officio, offendente 
e desatento aos seus Ministros e officiaes; por que¬ 
rer do seu moto proprio prender estes, e falar mal da- 
quelles em razão do seu officio e trassar a soltura do 
prezo Agostinho Ribeiro da Costa violentamente, e 
como protector do Qentilismo em concorrer para o 
Sigmô, e solicitar as licenças para seicelebrarem actos 
gentílicos nas terras da christandade. 

Mas como elle Inquisidor só o podia processar 
actualmente, no que ficaria ao prezo algum ressabio 
de Suspeição, ou ainda para o publico menos decente, 
pelo supporem apaixonado peio que particularmente 
lhe tocava, no que como catholico se confessava de¬ 
sembaraçado de respeitos humanos lhe parecia fosse 
seguro para o Reyno, visto estar para fazer viagem, 
remetido á Ordem do mesmo Conselho, para lá dispo¬ 
rem delle ainda que reconhecia as contradiçoens, que 
para. o processo disso resultavão. 

Que os gentios que celebrarão o Sigmô sem li¬ 
cença deste Tribunal, sabendo não o poderem fazer, 
e aproveitando-se da licença do Vice Rey, violenta, e 
injusta, tendo-se-lhe negado nesta Meza devião nella 
ser punidos como desobidientes, e injuriantes pertur¬ 
badores do mesmo Tribunal para exemplo, e castigo 
do passado, que evite o futuro. 

Mas como era um Pouvo inteiro o que teve a per¬ 
missão posto que os mais graves se retrahirão, fos¬ 
sem somente prezos os principaes cabeças, e motores 


do requerimento, e os que conseguirão, por validos a 
Licença. 

E que estivessem nos termos de serem punidos 
por cerimonias gentílicas nas terras da christandade} 
se provava, por quanto sendo prohibido aos gentios' 
nas ditas terras todo o uso, e exercido da sua seita, , 
por qualquer acto, como consta da Bulia Suprema, e 
repetidas Ordens Reaes, e deste Tribunal, e castigado 
nelle, como consta dos actos do Fé muitas vezes ce¬ 
lebrados: Sendo aquelle hum dos actos gentílicos cor¬ 
ria a mesma paridade. 

A menor, para o dito Inquisidor he incontroversa 
pela qualidade do acto, e cerimonias sabidas notoria¬ 
mente neste Tribunal pelos processos dos castigados, 
por celebrarem o entrudo, e Sigmô. Elles mesmos o 
confessavâo pedindo as Licenças, e pela voz cons¬ 
tante do Pouvo, e resposta, que as testemunhas dão 
ás perguntas no Summairo. 

Que Inquisidor tinha experiencia de que os gen¬ 
tios, não sendo reos prezos, não confessavâo debaixo 
de qualquer juramento as particulares cerimonias, que 
da sua seita executào neste Estado e ainda a mayor 
parte delles o não fazião se não depois da Specie, e 
ainda com esta se encobrem. 

Que sabia mais, que o Sigmô se não celebrava 
sem a tintura das cabayas, em cuja tinta figurão o seu 
pagode, e consta de alguns depoimentos, e que par¬ 
ticularmente soubera, que antes do Sigmô hião a terra 
firme fazer invocaçoens dos pagodes, adoraçoens, 
offertas, e sacrifícios aos mesmos, e que depois de cá 
andarem brincando com publicidade, fazião dos refe¬ 
ridos actos, todos os que occultamente podião, e ulti¬ 
mamente mandavão na terra firme fazer outros seme¬ 
lhantes em acção de graças o que tudo judicialmente 
não era, antes de prezos, averiguavel, e como em to- 
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dos os actos externos se conforma vão com os puni¬ 
dos, se devião também suppor conforme nos internos, 
acrescendo a presumpção de direito contra a qualidade 
de taes pessoas. 

E que ainda independente da qualidade do acto 
merecia satisfação publica a dezattenção ao Tribunal, 
com que obrarão, sabendo, que o prohibia, e provo¬ 
cando as absolutas do Vice Rey, que os favorecia. 

E aos Padres Mestres Deputados Frey Carlos da 
Conceição, Frey João do Pilar, Frey João da Cruz, e 
Bento Monteiro pareceo: 

Que quanto á primeira parte se conformavão; 

Á segunda que não fosse para o Reyno mas sim 
aqui punido pela necessidade de satisfação, e exem¬ 
plo, e não se poder suppor no Inquisidor suspeição ju¬ 
rídica. 

Á terceira se não provava legitimamente do Sum- 
mario a qualidade das cerimonias gentílicas do Sigmô 
para qualificar o dito acto por rito gentílico, e se de¬ 
via fazer mais diligencias por testemunhas, que con¬ 
fessavam todas as cerimonias, que contem o dito acto, 
e ao depois se faria novo requerimento para se tomar 
assento neste Tribunal, do que parecesse mais acertado. 

E finalmente no que respeita ao Físico mór, e mais 
pessoas accusadas no Summario, se esperasse mais 
prova á vista dos processos dos compiices, o que pa¬ 
receo a todos os votos, de que se fez este assento, que 
todos assignarão, Manoel Marques de Azevedo, Frey 
Carlos da Conceição, Frey João do Pilar, Frey João 
da Cruz,' Bento Monteiro». 

Assim se punha ponto final numa devassa que 
apaixonava e que só a morte do Vice-Rei veio simpli¬ 
ficar. 

Por serem muito elucidativas e dignas de publici¬ 
dade aqui arquivamos também as seguintes duas car¬ 


tas, melhor os seguintes dois relatórios, do presidente 
da Inquisição de Goa, Manoel Marques de Azevedo. 

Cartas originais do presidente da Inquisição 
Manoel Marques de Azevedo 

Recebemos a carta de V. S. as de 30 de Março de 
1755 pela Náo de Viagens S. Francisco Xavier que 
deu fundo na Barra desta corte a 24 de Setembro do 
dito anno e se abrio a via desta Inquisição a 27 do 
dito mez. Obtivémos grande consolação com a cer¬ 
teza de que V. S. as ficavão bem dispostos, felicidade 
que rogamos a Deus lhes continue por dilatados annos 
para bem da Fé na sua dilatação e amparo nosso. 

O Inquisidor Manoel José dos Reys faleceo a 10 
de Abril de huma maligna que o teve na cama 7 dias, 
unica moléstia que experimentou neste Paiz. 

O Inquisidor Antonio do Amaral Coutinho expe¬ 
rimentou o mesmo golpe a 19 de Outubro, com 24 ho¬ 
ras de pequena febre e perto de 4 meses de cama, 
effeito dos seus annos. 

O Promotor que então era, Manoel Marques de 
Azevedo, suprio em todo o possivel o Tribunal na- 
quelle tempo por comissão do dito Inquisidor que o 
elegeo na forma da ordem de V. S. as de 1 de Abril de 
1751, posto que, esperando a providencia de V. S.“ 5 
na náo, não assignou a comissão senão quando se vio 
em aperto mortal de que ainda melhorou. A mesma 
comissão remetemos a V. S. as por huma via e por ou¬ 
tra a sua copia, para que V. S. as vejão as causas que 
o moverão a fazer esta eleição no dito Promotor egual- 
mente Deputado e não nos mais, e este a aceitou, 
julgando o devia fazer em consciência, pelo bem pu¬ 
blico do Tribunal, pois o não poderião com tanta sa¬ 
tisfação suprir os que para as causas forenses dos pri* 
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vilegiados não tem instrucçâo alguma e estas são aqui 
muito frequentes. 

Esperamos comtudo a resolução de V. S. as neste 
particular para semelhantes occurrencias (de que o Ceo 
nos livre) posto que, lidas todas as cartas que dos 
Srs. Inquisidores Geraes e seu Conselho se conser- 
vão no Arquivo deste Tribunal em 7 volumes, parece 
isto mais coherente, e do que repugnante. Por aquella 
occasião se abrio logo, junto á cama em que o dito In¬ 
quisidor se achava naquelle dia sacramentado, a via 
em prezença delle e do Promotor e Notário por se ve¬ 
rificar o impedimento dos dois inquisidores, segundo 
a ordem de V. S.“ s e achando-se feito o provimento 
de Inquisidor no dito que era Promotor, Manoel Mar¬ 
ques de Azevedo, foi grande a consolação de ambos 
que afligidos se achavão com semelhante conster¬ 
nação. 

Não se convocarão os Deputados para assistirem 
á abertura da via porque estes estão dispersos por 
Igrejas e Residências distantes e pedia demora de al¬ 
guns dias, e as ordens o não requererem, estando o 
Inquisidor vivo. 

No mesmo dia tomou juramento e posse o novo 
promovido do seu logar por que beija mil vezes as 
mãos de V. S, as e faz especial brio de merecer adis- 
tincta honra com que V. S. ils nelle o distinguiram e fi¬ 
cou logo na 2, !1 cadeira por determinação do mesmo In¬ 
quisidor Antonio do Amaral Coutinho, por cuja morte 
passou á primeira na forma das ordens, sendo termi¬ 
nante a aprovação de que semelhante facto se faz na 
carta do Sr. Bispo, Inquisidor Geral, D. Francisco de 
Castro de 12 de Abril de 1650 e pela dita l.“ Cadeira 
ou por ser já o Inqusidor mais antigo nesta Inquisição 
lhe ficarão competindo os logares de chanceler das .or¬ 
dens e conselheiro d’este Estado. O dito Inquisidor Ma¬ 
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noel Marques de Azevedo tem padecido repetidas quar- 
tãs o que lhe procede da obstrução do basso que lhe 
ficou de tantas febres, de que nunca convalesceo per¬ 
feitamente pois o faz no exercido do mesmo Tribunal 
porem agora espera em Deus que, fóra do Secreto, se 
restabeleça porque a Meza lhe he menos pezada e 
para o expediente delia tem expedição de sorte que, 
faltando-lhe as moléstias, não será tão sensivel a falta 
dos companheiros defuntos como V. S. as poderão su¬ 
por; principalmente porque o Inquisidor Antonio do 
Amaral Coutinho já não estava em idada para dar ins¬ 
trução e a que o dito Inquisidor actual tem he nascida 
somente do estudo e dezejo de acertar. E rogamos a 
V. S. as ,quanto vos he possivel, nos dem companheiros 
de barrete com capacidade litteraria e genio sociável 
porque disto depende todo o respeito do Tribunal. 


Com os Srs. Vice-Rey e Arcebispo procuramos 
sempre boa correspondência, merecendo lha com civi¬ 
lidade e obzequios; he porem disgraça que o Sr. Ar¬ 
cebispo nos convencemos de que não gosta do Santo 
Oficio, he certo lhe devemos toda a atenção pelo seu 
natural e prudente genio, porem nas ocasiões em que 
podia mostrar-se seu apaixonado sempre o encontra; 
publicava que não havia prover os ministros deste Tri¬ 
bunal nos benefícios da sua Sé e convencido d’alguns 
que lhe falarão a verdade mudou o sistema, mas im¬ 
plicou na Residência, mandando contar o Inquisidor 
Manoel José dos Reis e ainda quando se lhe mostrou 
a copia dos privilégios com a decisão do Cardeal Me* 
lino na duvida de Evora a respeito dos dias feriados, 
mandou suspender as multas the de V. S, as lhe vir de¬ 
cisão. 

Levantou-se a questão a respeito de conhecer 
este Tribunal da injuria feita por hum clérigo a hum 
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Naique e a tem fomentado quanto V. S. as verão das 
apelações que nesta Monsão vão. Nós o convence¬ 
mos de razões mas nunca de vontade. 

Pelo que rogamos a V. S, as que tudo o que a jus¬ 
tiça permitir favoreção o nosso Tribunal pois ainda 
' na falta dos fundamentos jurídicos e praxe que alegou 
o Inquisidor Manoel Marques de Azevedo, sendo Pro¬ 
motor, se devia procurar privilegio positivo expresso 
para conhecermos contra os privilegiados porquanto 
em nenhuma Inquisição desse reino se pode perder 
tanto o respeito do Santo Oficio como nósta por- 
porquanto, se nesse Reino desde o primeiro thé o ul¬ 
timo o venera, aqui do mayor thé o mais pequeno o 
aborrece e são todos privlegiados os que podem 
offender. 

O Sr. Vice-Rey he homem cuja definição não fia¬ 
mos do papel por não ofendermos os ouvidos de 
V. S, as a quem não faltarão cartas vivas que a publi¬ 
quem nessa corte. 

Logo que chegou permitio os pagodes como en¬ 
tendemos se deu a V. S. as contas na 2. n náo do ano 
passado na carta desta Meza; como porem o Inquisi¬ 
dor Antonio do Amaral Coutinho não deixou no lugar 
costumado o borrão da dita carta estamos na duvida 
que se diversificõu alguma cópia do borrão que, por 
óccupação sua, lhe fez o Inquisidor Manoel Marques 
de Azevedo e lhe entregou com cópia dò bandó e dos 
capítulos da paz com o Bonsulió, como porem acha¬ 
mos o borrão em lugar competente e acusados os di¬ 
tos papeis remetemos a cópia de tudo, por ambas as 
Vias. Huns religiosos da Companhia nos consta lhe 
falaram neste particular, insinuando-lhe que o Santo 
Oficio tomaria a mal esta permissão porquanto o Sr. 
Tavora a quizera fazer em Damão á imitação de Dio, 
mas que o Tribunal lhe repugnara ao que eiie respon- 
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deu que elle governava e não o Santo Oficio e que 
a culpa tivera o Sr. Tavora em se aconselhar com 
tolos. 

A 11 do corrente, por se vingar do Inquisidor Ma¬ 
noel Marques de Azevedo que, sendo Provedor da Mi¬ 
sericórdia, não votou e defendeo que ao seu Físico- 
•mór se désse o partido daquella casa, obrando o que 
devia em consciência, mandou soltar bum prezo do 
Tronco desta cidade que o estava á ordem dos Inqui- 
4 dores por dar em huma cafra, que, na falta de compra¬ 
dor, servia de tal nas cousas ordinárias dafPraça para 
i os cárceres e tem publicado que valerá pouco se não 

deitar fóra de Goa o dito Inquisidor. 

Não he isto, Ii." l0S Srs., o que o dito Inquisidor 
teme, suceda-lhe muito embora? refere-o sim com la¬ 
grimas nos olhos, porque tendo feito especial estudo, 
disvelo e cuidado na civilidade publica e zelo do Tri¬ 
bunal só por se não perder o respeito delie e nas 
acções próprias para desmentir a verdura dos anos, 
bastão dois malidecentes, hum pela conveniência cor- 
[ tado, outro pela fortuna alheia, para malquistarem 

f -.. hum Vice-Rei com o pretexto de que obram por ultra- 

já lo, em não dar ao seu criado o que não pode em 
consciência para ofuscar em hum instante no conceito 
de V. S. as o que tinha merecido nos mezes que tem 
de índia. 

O cazo referímos a V. S. as mais extenso em pa¬ 
pel separado, por não fazermos tão copiosa esta carta 
| pedimos a V.‘ 1S S. se lembrem da guerra que ao Santo 

: Oficio tem feito semelhantes príncipes neste Estado 

que nós mais terminantemente nos recordamos do que 
achamos escrito do Vice-Rei Antonio de Mello e Cas¬ 
tro com o Inquisidor Paulo Castelino de Freitas pelos 
anos de 1664 thé 1666 e esperamos de V. S, aa a de¬ 
vida satisfação para o Santo Oficio. 

I 10 
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Não remetemos porém o summario, por testemu¬ 
nhas (Teste facto por não experimentarmos nova deza- 
tenção, visto estar de mão armada e pela mesma causa 
faltou o mesmo Inquisidor ao que devia no acto da Fé 
proximo, por quanto, vindo elle assistir, vindo do Tri¬ 
bunal a porcissão e depois, sentado no mesmo acto, 
quando quiz sahír delle o foi o dito Inquisidor aoom- 
panhar, sahindo do. cadafalso contra o costume e como 
em se chamarem algumas testemunhas podia elle Vi¬ 
ce-Rei facilmente conjecturar alguma conta se reprime, 
mas sendo necessário hirá em que se conclua bem a 
prudência de hum e a temeridade de outro. 

A desgraça he, tornamos a dizer, que vendo-se 
o dito Inquisidor só, por mais que queira obrar virtu. 
des, sempre os emulos lhe hão de chamar rapaziadas, 
porque esse conselho e V. S.“ s só podem ver lá as fi¬ 
guras com as côres com que cá as pintam os afectos, 
mas como a inocência por si se defende, bem seguros 
estamos e ficamos. 


A 14 do corrente Dezembro celebrámos o nosso 
acto da fé na Sé primacial com bom successo, de que 
damosaDeusasgraçase rogamos a V. S. ns nos ajudem 
a dar-lhas e remetemos as listas. O Vice-Rey veio ver 
do Tribunal a porcissão e esteve algum tempo ao 
acto, virando porém a cara ao Inquisidor e o pouco 
que lhe disse foi com mao modo. 

Esperamos que V. S. ns nos favoreção no requeri¬ 
mento para o acrescentamento dos ordenados, repre¬ 
sentando a suma penúria em que nos achamos ao Sr. 
Inquisidor Geral] logo que o Céo for servido damos 
amparo d’este Sr. 


Por este motivo e outros muitos que a cada passo 
soccedem nas prisões regias muito especialmente nas 
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casa da Polvora d’este Estado que hoje he o mesmo 
que Galés. 


O Inquisidor Manoel Marques de Azevedo conhe¬ 
cendo que só de V. S. ns pende o seu amparo o roga 
para conseguir o beneficio de Deão, vago pelo faleci¬ 
mento do Inquisidor Antonio do Amaral Coutinho 
pois, ainda hoje he o conego mais moderno, pela gra¬ 
duação em que se acha se reputa o mais digno dos 
pretendentes e muito mais com a protecção de V. S. as 
com a qual conseguiram este mesmo beneficio outros 
seus antecessores, como foi, sem outro requerimento, 
o Inquisidor Manoel João Vieira pela benignidade do 
Em. ino Sr. Inquisidor Geral, D. Veríssimo de Lencas- 
tre, o que se vê da carta de 24 de Março de 1692. O 
dito. Inquisidor manda fazer o seu requerimento por 
Procurador, permitida a licença de V. S. as , na Mesa 
da Consciência posto que, por Decreto Real, he o 
unico meio seguro porque ha outro pretendente favo¬ 
recido do Arcebispo Primaz, que o propoem. 

E na mão também do II, m0 Sr, P. e Fr. Sebastião 
Pereira de Castro está a nomeação de Comissário Ge¬ 
ral da Bulia neste Oriente que ocupava o mesmo In¬ 
quisidor a quem da mesma sorte a roga porque a pe¬ 
núria em que nos vemos o obriga a procurar estes ho¬ 
nestos meyos de subsistência. 


Goa, em Mesa 23 de Dezembro de 1755. 

Manoel Marques de Azevedo 


Nota: Esta he da Monção passada que chegou 
em Setembro de 1756. 
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Pouco mais de um ano após eis nova carta do In¬ 
quisidor Manoel Marques de Azevedo e bastante elu¬ 
cidativa, como se vai ver: . 


Ii• mos e Rev. mos Senhores 

Pelas naos Monteaiegre, que sendo de viagem deu 
fundo nesta Barra em 13 de Setembro de 1756 em 
companhia do Corsário com boa viagem, recebemos a 
í. a Via da Carta de V. S. t,s datada de 8 de Abril do 
dito anno e a 2.“ pela nao Conceição que chegou com 
peior viagem a 9 de Oitubro e com ellas nos enche- T 

mos de gosto pela certeza de ficarem V. S. as bem dis¬ 
postos, felicidades que sempre lhes dezejamos para 
nosso amparo e bem da fé pois, como em tão terrível 
estrago com que o Céo quis castigar essa côrtee 
Reino e se ampararão as pessoas de V. S. as e os ar- 
chivos do Santo Oficio tudo o mais he menos sensível 
na certeza de que a mesma Providencia Divina ha-de 
remediar tudo. 

Sentimos sim a falta dos Il. m0! Srs. Fr. Rodrigo .tfc 

de Lencastre e Fr. Sebastião Pereira de Castro, pelo 
seu talento e experiencia, mas como he natural tran¬ 
sito, a que chamão os anos, nos fica a catholica con¬ 
formidade. 

Neste Estado houverão também no ano bisexto 
muitas fatalidades particulares que ficão em silencio á 
vista da morte do infellx Vice-Rei, conde de Alva, 
passado á espada em campanha com muita nobreza e 
parte do exercito com que em dia de S. Pedro (cora¬ 
ção do inverno) quis escalar a Praça de Pondá, que 
sendo de Sunda, estava pelo Maratá,*foi desgraça, 
não forsas do inimigo, mas não nos pertence dizer o 
nosso parecer neste ponto, que tropeça em muitas 
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cousas odiosas e lá constará, ainda que nunca pura a 
verdade: o certo he que nunca mais perdida esteve 
Goa. 

I Ficamos com governadores que são —a Arce¬ 

bispo Primás, o Chanceler que acabava João de Mes¬ 
quita Matos Teixeira e o coronel Filipe de Valadares 
Soutomayor. 

A paz em que vivemos supomos se poderá con¬ 
servar, porque a pessoa do Vice-Rei he quem só a in¬ 
quietava, mas a vizinhança de tão poderoso inimigo 
he formidável: Déus nos acuda com hum bom Vi¬ 
ce-Rei. 

O Inquisidor Manoel Marques de Azevedo tem 
assistido, com incansável cuidado, ao que respeita a 
este Tribunal, sem moléstia de cuidado e só de 15 de 
Dezembro por diante principiou a experimentar moles* 
tia pelo defluxo no peito e obstrução e forcejando 
cahlo com terçans dobres, de que esteve 15 dias de 
cama e já fica livre, mas fraco pela necessidade de 
expedir os negocios da Mesa que o não deixam con¬ 
valescer cabalmente pela solidão em que está e por 
isso repete a suplica de companheiro que já no ano 
passado fizémos e esperamos- no zelo e cuidado de 
V.S. as 


•Com o Arcebispo Primás e mais governadores vi¬ 
vemos bem. O Vice-Rei, conde de Alva, de cujas de- 
zordens demos noticia na monsão passada, continuou 
depois toda a perseguição ao Santo Oficio e ao In¬ 
quisidor Manoel Marques de Azevedo porque os seus 
familiares, temendo-se da primeira que foi a da prisão e 
soltura de que dêmos conta lhe introduzirão todo o ve¬ 
neno afim de arruinar primeiro ao dito Inquisidor do 
que ele tivesse tempo de recorrer e como deu em 
obrar com conhecida loucura com todos, não ouvindo 
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mais do que os seus criados, íez imensas barbaridades, 
sendo o maior objecto do seu odio o dito Inquisidor. 
Este, sem embargo de que na primeira se assustou por 
desejar conservar no seu tempo o respeito do Tribu¬ 
nal, conhecendo depois que era tormenta que,havia du* 
rar todo o governo do dito Vice-Rei, ficou senhor das 
suas acções, cuidando só na regularidade d’ellas e não 
faitou no cortejo publico da côrte ao dito Vice-Rei, 
mas evitou todo o mais encontro e, só depois que soube 
estar passada a ordem para lhe não fazerem a conti¬ 
nência de Conselheiro do Estado e que por tal o não 
reconhecessem, não tornou a entrar em casa do Vice- 
■Rei para evitar ocasião de descortezia e assim se con¬ 
servou the sua morte. Mas não houve ocasião de con¬ 
selho e depois ficou tudo em paz como dantes. 

Os gentios se aproveitarão da protecção expressa 
que no dito Vice-Rei e seus criados tinhão e tiraram 
licença para celebrarem o seu sigmô publicamente e 
requererem confirmação desta Mesa, que lhes negamos, 
mandando-os juntar os exemplos de que faziam mensão 
e as ordens reaes para conforme ellas serem deferi¬ 
dos e a outros requerimentos sofísticos não deferimos. 
Mas elles com novo despacho do Vice-Rei fizeram tudo 
com grande escandalo e como neste ponto mandamos 
um Sumario de que tudo consta a elie nos remetemos. 

Bem vimos que o Vice-Rei se excitava de lhe não 
confirmarmos os seus despachos mas não nos moveo 
cousa alguma lembrados da nossa obrigação e de que, 
pelo obséquio de confirmar o Inquisidor Antonio do 
Amaral Coutinho huma portaria do Marquês do Lou- 
riçal, foi suspenso e repreendido. 

O Arcebispo Primaz nos preguntou um dia, se o 
Vice-Rei tivera nó Reino antecedencias com o Santo 
Oficio porque aquelle odio não podia nascer na índia 
sómente. 
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Se elle não fallecesse muita carga se lhe podia fa¬ 
zer ; porque, alem do que vae no Sumario, conhece¬ 
mos huma grande perseguição a toda huma casta de 
gentios porque huma cumplicidade foi aqui castigada 
e dos que para isso concorrerão huns morrerão a pú¬ 
blicos assoutes e outros fugirão e a perseguição tinha 
pretexto frívolo e só nós conhecemos a causa, por não 
estarem ainda totalmente socegados não averiguamos 
ainda os meios de que se usou para o pagarem os vi¬ 
vos. Também quando foi para a acção em que morreu 
se aquartelou nas casas de romagem de hum Pagode 
e deixando os nossos mai acomodados tratou muito 
que os do Pagode vivessem socegados e fizessem as 
suas diabólicas superstições contra o nosso bom su¬ 
cesso e elle hia ver tudo por dentro, divertindo-se e 
pagando para que explicassem as gentilidades com 
tal obséquio que causou escandalo geral, atribuindo a 
nossa ruina á sua falta de christandade e emfim he 
vox constante esta e de que, se não morre, está a es¬ 
tas horas perdida a índia. 

O estribeiro fica preso e o Fisico mór veio já prin¬ 
cipiar a sua aprezentação e como esta prisão causou 
horror aos d’aquelle séquito veremos o que dá de sy. 
Os governadores mandarão restituir o preso ao Tronco 
e publicar o bando respectivo ao sigmô e, como tudo 
consta da copia da carta em resposta á que lhe escre¬ 
vemos pedindo satisfação depois de particular pratica, 
está o Santo Oficio restituído ao seu socego e credito; 
porque nos não poupamos a todos os meios de con- 
servalo e do que temos conseguido damos graças a 
Deus, o ponto hera que não houvessem emulos in¬ 
vejosos de todas as acções boas que procurão inver- 
telas. 

Agora sempre he preciso que V. $.‘ 1s consigão or¬ 
dens Reaes e effícazes para acautelar o futuro; por- 
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que a que este anno veyo he excellente, mas já ha-de 
custar muito pôr em praxe, não obstante o bando do 
governo porque estes remedios são pouco eífectivos 
para o passado. 

He precisa huma ordem Real que prohiba com ri* 
gorosas penas, cuja execução toque ao Santo Oficio 
estes ritos gentílicos todos, com instrumentos e bailha- 
deiras; pois athé os cazamentos que só são permiti¬ 
dos com festejos a portas fechadas, por ordens Reaes, 
cujas copias, se houver tempo, mandaremos; mas ahi 
estão; se fazem já com todo o estrondo e he lastima 
ver em hum dia de quaresma e ainda das funções mais 
devotas d’ella os gentios da mesma aldeia com gran¬ 
des sons e festejos e porque alguns de nossos ante¬ 
cessores para nada olhavão e nós os não queremos 
permitir não innovando, mas conservando, somos 
máos, soberbos e com espirito de contradição, mas 
lembramo-nos de que seremos castigados se se sou¬ 
ber do nosso tempo, sem nos valer os exemplos dos 
abusos passados. 

A outra ordem muito precisa he para se executa¬ 
rem as nossas prisões, nos casos que nos tocão, nas 
cadeas, como já no ano passado reprezentámos: pois 
V. S. as , da mesma resposta do governo actual, verão 
quanto os magistrados seculares gostâó de abatermos, 
e extender as fímbrias da sua jurisdição. 

Porquanto se, pelos casos em que, pelos alvarás 
reaes se nos permitte proceder conforme a ordenação, 
não pudermos prender ou fazer os mais actos jurídi¬ 
cos, sem pedir vénia ao Governo ou ao Chanceler, 
como he o voto do que o foi nas palavras da carta em 
que nos manda dar parte a quem faça ou tenha vezes 
de Regedor, he certo que não somos juizes privati¬ 
vos; mas sim acusadores e ficamos de peior condição 
do que qualquer juizinho; porque todos prendem sem 



esta dependencia e basta que demos parte, como fa¬ 
zemos, ao Governo de prisão de pessoa embaraçada 
ou mayor, pedindo-lhe venia ou ajuda, sendo pre¬ 
cisa. 

Feio que respeita ao lugar de conselheiro do Es¬ 
tado do primeiro Inquisidor he de advertir que sem¬ 
pre forão chamados e em semelhantes historias do Vi¬ 
ce-Rei Luiz de Mendonça Furtado com o Inquisidor 
Francisco Delgado de Matos, deixou aquele de chamar 
este, que deu parte, e veyo ordem, cuja cópia remete¬ 
mos, porquanto se adverte nella o mutuo obséquio qúe 
deve haver e se manda que, parecendo necessário, 
continue a ser chamado assim como sempre o forão os 
seus antecessores e por isso o foi e continuarão a ser 
todos os mais thé hoje e no tempo do Vice-Rei, conde 
de Vila Verde, houve duvida sobre as precedencias e 
vieram as ordens a respeito dos conselheiros e assento 
do Inquisidor, cujas cópias também remetemos, e de¬ 
pois se conserva o primeiro Inquisidor com o lugar e 
honras de conselheiro com precedencia ao Chanceler, 
ainda que com a mesma razão devia também preceder 
ao Védor da Fazenda ou a nenhum dos dois. 

Nestes termos parece justo que, no que he gra¬ 
tuito serviço nosso, não haja motivos para dezaten- 
ções a arbítrio de qualquer Vice-Rei: porque melhor 
he que nunca lá vamos chamados do que vingar-se, 
quando lhes parece, o Vice-Rei em não chamar e man¬ 
dar tirar a continência do costume; e se V. S. as pude¬ 
rem tirar ordem Real para que, visto estarmos nesta 
posse de sempre, os Vice-Reis o não possão alterar 
mas que sejamos reconhecidos por conselheiros; con¬ 
servando as honras e precédencíasdo costume ou pre¬ 
cedendo conforme a dita ordem do tempo do conde de 
Vila Verde de 14 de Setembro de 1696. 

Na Relação fizerão os novos governadores tam* 
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hem hum assento contra as ordens Reaes e costume 
para admitirem hum Dezembargador de fora primeiro 
do que nós; mas não queremos neste anno amontoar 
mais couzas menos precisas. O certo he que nos pa¬ 
rece duro (o que já dissémos) terem-nos promptos, 
quando querem, e abuzarem quando lhes parece, por¬ 
que tudo sofrerão alguns de nossos antecessores, tal¬ 
vez por não lerem as ordens, e na Relação deixarem 
de observar a Real que respeita a precedencia dos 
assentos porque todos os Dezembargadores lá nos 
precedem. 

A respeito disto nos lembra que, achando nos 
acuzada na carta da Mesa de 1746 hurna ordem para 
não ser obrigado hum Inquisidor só, que se ache na 
Mesa, a deixala para hir á Relação sendo chamado, 
não apareceu a tal ordem e dezejamos nos mandem 
V. S. as huma cópia. 

O General de Mossambique nos não respondeo no 
aho passado e lá se vay fanando na ceita Mourisca a 
maior parte dos cafres e tendo bem pouca força o 
Santo Oficio porque elle he o Protector dos Mouros 
contratadores, e está regulo com o favor do Secreta¬ 
rio d’Estado, Sebastião José de Carvalho e Mello. 

Mas também nos consta que este he tão afectivo 
aos seus, que he preciso maxima para se lhe fazer queixa 
delles e V. S. as proverão lá, como melhor lhes parecer, 
e nós remetemos a cópia de humas denuncias para V. 
S,« verem a formalidade e liberdade em que estão.' 


No mais nos remetemos á carta do anno passado 
e advertimos a V. S. as que a fazenda Real pode cá 

muito bem com o nosso acrescentamento porque ainda 

dobrada be parcela tenue. 


As lllustrissimas e Reverendíssimas pessoas de 
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V. S, os Guarde Deus muitos annos. Gòa, em Mesa, 23 
de Janeiro de 1756. 

Manoel Marques de Aseoedo 


P. S. Ao preso Agostinho Ribeiro mandamos iogo 
soltar the nova ordem para mostrarmos mais equidade 
do que justiça e vingança (1). 

Para final mente pôr têrmo ao constante conflito 
entre os dois poderes, inquisitorial e do Estado, re : 
presentado êste pelos seus governadores, pois o Vi¬ 
ce-Rei se havia finado, o que evidentemente veio sim¬ 
plificar muito a contenda—foi trocada a seguinte cor¬ 
respondência que publicamos na íntegra: 

Treslado da Carta da Meza do Santo Oficio de 

Goa para os Governadores deste Estado 

Ern. mo e III. mos Senhor e Governadores 

Por razões, que nesta Meza parecerão justas, foi 
prezo á nossa ordem no Tronco desta Cidade Agosti¬ 
nho Ribeiro da Costa, e dahy o mandou soltar no 
mesmo dia sem figura do juízo, ou ouvir este Tribu¬ 
nal, o Eminentíssimo Senhor Vice Rey conde de Alva, 
pôr huma portaria indecoroza ao Carather do Inquisi¬ 
dor Manoel Marques de Azevedo; este cazo foi noto- 
rio,, e sem ventilar jurisdições basta o modo para dar 


(1) Tôrre do Tombo, Inquisição de Lisboa. Proc. n.° 15.354 


a conhecer o descrédito em que poz este Tribunal, que 
continuou o mesmo Senhor a abater as permissões pu¬ 
blicas do Sigmô, e liberdades gentilicasioffendendo a 
Religião, as ordens Reaes e este Tribunal, por se não 
fazerem actos respectivos aos sobreditos sem licença 
delle o que o dito Senhor não admitio. O Credito 
desta, e como he da imediata protecção Real, repre- 
zentamos a V. Ex. a e Senhorias o referido, e espera¬ 
mos no catholico zello, que todos reconhecem nas suas 
pesssoas, queirão dar a satisfação, que parecer justa 
restituindo este Tribunal ao decoro, e authoridade, em 
que os Fidelissimos Senhores Reys de Portugal e Vice 
Rey deste Estado o estabelecerão. A Excelentíssima 
e Illustrissimas Pessoas de V. Ex. a e Senhorias guarde 
Deus muitos annos, Goa, em Meza 3 de Janeiro de 
1757. 

Cópia da resposta dos Governadores 
deste Estado 

Por carta de 3 do prezente nos reprezentou essa 
Meza, que estando á Sua Ordem prezo na Cadeya do 
Tronco Agostinho Ribeiro por motivos, que lhe pare¬ 
cerão justificados, o Senhor Vice Rey conde de Alva 
o mandara soltar no mesmo dia com menos descente 
irregularidade a qual também praticara nas permissões 
publicas do Sigmô gentílico, dezatendidas as ordens 
Reaes. 

Sendo nós informados de que a soltura do dito 
prezo, Agostinho Ribeiro, fôra sem a devida curialidade 
jurídica, o mandamos recolher logo na antecedente pri- 
zão, onde disporá delle essa Meza, lembrando porem 
sempre que para se executarem as suas ordens nas 
Cadeyas seculares pelos officiaes respectivos, he pre¬ 
ciso que se antecipe da Mezã o avizo ás pessoas que 
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tem jurisdição de Regedor, sendo esta, a forma con¬ 
sentânea, e o modo de cessarem as duvidas sobre as 
jurisdições. 

Pello que respeita aos Sigmôs, igualmente faze* 
mos publico o bando, de que remetemos a cópia.para 
evitar a sua detestável pratica, que foi causa de justa 
queixa dessa Meza, pois he o nosso principal objecto 
fazer se disterre os uzos do paganismo, para que se, 
conserve illezo o uzo da Religião, e a pureza da Fé. 
Nosso Senhor etc. Panelin 10 de Janeiro de 1757. 
Arcebispo Primaz. João de Mesquita Mattos Teixeira 
—Philipe de Valadares Souto Mayor. Para a Meza do 
Santo Officio da Inquisição deste Estado. 

E eis por fim as seguintes ordens dos citados go¬ 
vernadores que trouxeram uma grande victória aos mi¬ 
nistros do Santo Oficio, como se vai ver. 

Treslado do bando dos Governadores da India 
porque revogão a permissão do Conde de 
Alva, que concedia a reedificação dos pa¬ 
godes aos gentios e uso público da sua 
Religião, etc. 

Os Governadores da índia etc. 

Por quanto Sua Magestade, por Sua Ordem de 
.27 de Março do prezente anno firmada pela Sua Real 
mão, manda, que logo se revogue o bando que o nosso 
antecessor mandou publicar a 25 de Novembro de- 
1754, concedendo aos gentios, que se quizessem es¬ 
tabelecer nas terras da nova Conquista a liberdade de 
poderem reedificar os seus pagodes, e ter o uzo pu¬ 
blico da sua Religião, e que se mande publicar esta re¬ 
vogação e demolir os pagodes, que já se tinhão feito 
em observância da dita Uberdade, e que também se 


não consinta, que nas ditas terras se faça acto, Rito, 
ou função alguma publica do Gentilismo, como a res¬ 
peito das outras terras se tem ordenado; em execução 
desta Real ordem, havemos por irrito, e nullo o refe¬ 
rido bando do nosso antecessor de 27 de Novembro 
de 1754; e ordenamos, e mandamos, que por elle se ' 
não faça obra alguma sob pena de quem fizer o con¬ 
trario ser castigado asperamente a nosso arbítrio e 
para que venha á noticia de todos, e se não possa 
allegar ignorância será este publicado a som de caixas , 
nos lugares públicos, e costumados desta Cidade, e 
nos destrictos das Praças de Alorna, Bicholim e San- 
quelim, e registado nos Cartorios do Crime de que os 
officiaes, a que tocar passarão sua certidão e o pro- 
prio se entregará na Secretaria do Estado. Panelym 
9 de Outubro de 1756. 

Cópia do bando dos Governadores deste 
Estado 

Os Governadores da índia etc. 

Fazemos saber que, sendo informados, que alguns 
gentios na lua de Março do anno proximo passado fes¬ 
tejarão, escandalozamente a sua festa do Entrudo cha¬ 
mada sigmô gentílico, e porque este Rito, e festejo 
publico he prohibido pelas ordens Reaes, nas terras do 
Estado: ordenamos, que daqui em diante nenhum gen¬ 
tio nas mesmas terras, possa fazer, nem assistir á dita 
festa do dito Sigmô, com cominação de quem fizer o 
contrario pagar duzentos xerafins para as obras da Ri¬ 
beira e será prezo na caza da polvora, por tempo de 
hum mez, e para que venha á noticia de todos, e não 
alleguem ignorancía será este publicado a som de cai¬ 
xas nos lugares públicos, e costumados desta Cidade, 
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e das Províncias de Salcete e Bardês, e aonde mais 
competir, e Registado nos Cartorios do Crime, de que 
os officiais, a que tocar passarão sua certidão e o pró¬ 
prio se entregará na Secretaria de Estado. Panelym 
10 de Janeiro de 1757 (1). 

E assim findou tão grave conflito, com a vitória 
inquisitória!. Não esqueça entretanto que dezassete 
anos depois a Inquisição era extinta. 

Não findaremos êste capítulo sem nos referirmos 
a um conflito de jurisdição entre a Inquisição de Goa 
e certo arcebispo na segunda metade do século XVII. 

Chega-nos dele noticia através duma carta, por có¬ 
pia e até sem data nem assinatura, que se encontra a 
folhas 240 do Códice 50, V 38 da Biblioteca da Ajuda. 
Conseguimos identifica-la. 

Com efeito deduz-se do seu texto que o arcebispo 
era o de Angamale, D. Francisco Garcia Mendes e o 
motivo o cisma provocado pelo arcediago Thomé de 
Caçanar, a que aliás Fortunato de Almeida (2) chama 
de Campo (Campos?), que, por gentios mandara pren¬ 
der dois vigários do prelado citado, o que provocou 
sentença condenatoria do arcebispo. Era uina revolta 
em forma em que o arcediago se separava com 150 mil 
cristãos! 

Na igreja de Matanchezi (Cochim) chegaram a 
reunir-se e, pondo um santo crucifixo sobre mn bu¬ 
fete, com algumas oelas acesas, juraram sobre um 
missal de morrer pelo dito Thomê Caçanar contra 
mim, escreve o atribulado prelado na carta citada! 


(1) Inquisição de Lisboa, Proc. n.° 15.534. 

(2) pág. 955 do tômo III, parte II da sua História da Igteja 
em Portugal Cita Nazâré, Mitras Lusitanas. 
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. Havia quem dissesse que tão arcebispo era o arce¬ 
diago como o arcebispo de Goa ! 

^ A Quem pertencia o castigo do culpado? A’ Inqui¬ 
sição ou ao Arcebispodirectamente visado? Tal a ori¬ 
gem do conflito. 

Alegava o Prelado tê-lo excomungado e privado 
da dignidade de Arcediago depois de ter sofrido, por 
espaço de dez anos, sem ele mostrar algum arrependi¬ 
mento de tantas e tão graves culpas que tinha come¬ 
tido, antes se mostrar cada vez mais obstinado e 
incorrigível, e assim nomeou outro para o substituir. 

Por fim D. Francisco Garcia Mendes apresentava 
os seguintes dados auto-biográficos que, por inéditos, 
e curiosos aqui registamos; 

dia quarenta e oito annos que li hum Corço de 
philosophia, e depois ensinei muitos annos Theologia 
especulativa, e moral, e, tenho noticia, alem de Theo- 
logia, do direito Canonico e Civil e tenho composto 
nestas matérias muitos tratados, os quais não forão 
pouco aceitos a quem os leo e estudou, quanto os 
negoçios me dam lugar, de modo que tenho composto, 
nas matérias destas sciencias. hum vocabulário de 
doze mãos de papel, e nem por isso deixei de me 
aplicar ao estudo das lingoas destas partes porque 
seij a lingoa Pandix, que he a que corre em Madure, 
e na Pescaria, e sei escrever e ler nella como na 
nossa Portuguesa, e do mesmo modo seij Malabar, 
na qual tenho composto e escrito por minhas mãos 
dous vocabulários Português-Malauar em Malabar e 
português, posto que os nem julgo por feitos, por nam 
ter livros por onde lea, compus os desta, por ter mui¬ 
tos livros da lingoa, a qual seij mais que bastante¬ 
mente como Vossas Mercees, se forem semi dos, se 
poderão informar dos Bramenes de Salsete principal¬ 
mente dos daldea de Margan e do Lotulim, nas quais 
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igrejas fui vigário onze annos; sei ler tres letras da 
mesma lingoa, a primeira se chama chalantra, que 
he ordinaria, a 2. a na qual se escreve os livro s dalei 
dos gentios, e suas historias: a 3.° se chama pala Na- 
gara, a qual sabem poucos ler: seij mais a lingoa 
suriana, que he a que corre nas couzas da Igreja nesta 
Christandade , e a letra suriana delia, ea do Monte 
Libano, a qual lingoa dista desta dà Serra como a 
Castelhana da Portuguesa. Aprendi mais a letra he- 
brea , por ter, todos os pontos que sertiem nesta escri¬ 
tura como seruem na nossa as vogais conforme a isto 
parece que em mim pouco Importância pode haver, 
bastante saber sey, 

A experiençia também não me falta porque go¬ 
vernei todos os cargos maijores desta Prouinçia por 
muitos annos; fui vigário das Christandades por es¬ 
paço de desasseis annos na Costa da Pescaria , de 
Trauancor, de Salsete, de Goa, e do Nortè. Com todo 
este tempo, por mercê de Deos, não fui tachado em 
couza alguma de substancia quando o Arcediago 
passado se aleuantou contra o senhor Dom Francisco 
Ros eu estaua em Cochlm: quando o mesmo se ale¬ 
uantou contra o senhor Dom Esteuão de Brito eu era 
preposito da caza professo , e seu Procurador pera 
com o conde de Linhares e pera com essa santa casa ». 

Não deixava, como se vê, o prelado oriental o 
seu crédito por mãos alheias. 

Note-se finalmente que da Biblioteca Lusitana 
nada .consta a respeito dêste D. Francisco Garcia 
Mendes. 


CAPÍTULO III 


Os inquisidores e alguns dos seus 
assèssores 

No limiar dêste capítulo reeditemos, antes de 
mais nada, o trabalho de Fr. Pedro Monteiro, apresen¬ 
tado à Academia Real da História Portuguesa e pu¬ 
blicado no tomo IV das Memórias da mesma Acade¬ 
mia. Êle nos servirá de norte até à época em que foi 
escrito. 

Catálogo dos Inquisidores que têm havido na 
Inquisição de Goa até ao presente, que ofe¬ 
rece aos Excelentíssimos Senhores Censo¬ 
res da Academia o P . 6 Fr. Pedro Monteiro, 
da sagrada Ordem dos Prègadores. 

A Santa Inquisição da Cidade de Goa, Metropoli 
do grande Estado da índia Oriental, foi creada pelo 
Sereníssimo Senhor Cardeal Infante D. Henrique, 
sendo Inquisidor-Geral destes Reinos; e os primeiros 
' Inquisidores, que para ela nomeou, foram os Licencia¬ 
dos Ateixo Dias Falcão e Francisco Marques Botelho, j 

1. O Licenciado Aleixo Dias Falcão. Foi nomeado 



aos 15 de Março de 1560. Começou a servir em Goa 
aos 17 de Fevereiro de 1561. 

2. O Licenciado Francisco Marques Botelho, do 
Desembargo dei Rei, começou a servir aos 20 de Fe¬ 
vereiro de 1561. 

3. Bartolomeu da Fonseca, Doutor em Cânones, 
aos 10 de Outubro de 1572. 

4. O Licenciado André Fernandes, Chantre na 
Sé de Goa, e Vigário geral do mesmo Arcebispado, 
aos 15 Outubro de 1582. 

5. O P. e Fr. Gaspar de Meio, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, Mestre na sagrada Teologia, e Vigá¬ 
rio geral da sua Congregação da índia, aos 18de Se¬ 
tembro de 1583. Havia lido neste Reino a Cadeira de 
Prima de Teologia na Universidade de Coimbra de 
substituição. 

6. O Licenciado Rui Sodrínho de Mesquita, aos 
12 de Março de 1584. 

7. O P. e Fr. Tomás Pinto, da Sagrada Ordem dos 
Prègadores, Mestre em Santa Theologia, aos 6 de Ou¬ 
tubro de 1586. 

8. O Licenciado António deBarros, aos 5 de Ou¬ 
tubro de 1593, 

9. O Licenciado Marcos Gil Frazão, aos 4 de No¬ 
vembro de 1596» 

10. O Licenciado Jorge Ferreira, aos 16 de Ou¬ 
tubro de 1603, 

11. O Doutor Gonçalo da Silva, aos 4 de Março 
de 1605. 

12. O Licenciado Francisco Borges de Sousa, 
aos 15 de Fevereiro de 1612. 

13. O Licenciado João Fernandes de Almeida, 
aos 7 de Agosto de 1613. 

14. O Licenciado João Delgado Figueira, aos 12 
de Fevereiro de 1626. 
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15. O Doutor António de Faria Machado, aos 28 
de Maio de 1630. 

16. O Licenciado António de Vasconcelos, Fidalgo 
da Casa dei Rei, aos 21 de Março de 1632. Havia 
sido Deputado na Inquisição de Evora. Foi grande 
servo de Deus. Foi à índia com a ocupação de Refor¬ 
mador da Inquisição e lá entrou na Companhia deje- 
sus: dêle trata o P. c Nadasi. In amo dierum abiliam 
Societatis Jesu a 16 de Agosto. 

17. O Licenciado George Sêco de Macedo, aos 

7 de Novembro de 1635. . 

18. O Doutor João de Barros de Castelo Branco, 
aos 10 de Março de 1641. 

19. O Doutor Domingos Rebêio Lôbo, aos 18 de 
Março de 1646. 

20. O Doutor Paulo Castelino de Freitas, De¬ 
sembargador da Relação de Braga, e Promotor da 
Santa Inquisição de Coimbra, aos 8 de Abril de 1649. 

21. Fr. Lucas da Cruz, da sagrada Ordem dos 
Prègadores, Mestre na sagrada Teologia, aos 30 de 
Março de 1651, Havia sido Deputado na mesma In¬ 
quisição. 

22. O Licenciado Francisco Delgado de Matos, 
aos 23 de Março de 1666, Havia sido Promotor na 
mesma Inquisição. Depois veio para Inquisidor de 
Evora no anno de 1676. 

23. O P. e Fr. Tomé de Macedo, da sagrada Or¬ 
dem dos Prègadores, era Presentado em Santa Teo¬ 
logia, aos 10 de Abril de 1665. 

24. O Licenciado Lopo Alvares de Moura, Fidalgo 
da casa de Sua Magestade, Deputado que foi da In¬ 
quisição de Lisboa, aos 23 de Março de 1677. 

25* O Licenciado Manuel Gonçalves Guião, aos 

8 de Março de 1684. Havia sido Deputado, e Promo¬ 
tor na mesma Inquisição, Desembargador da Relação 
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de Goa, Voltou a este Reino, e foi Inquisidor em 
Evora. 

26. O Licenciado Manuel João Vieira, aos 15 de 
Março de 1691. Havia servido de Promotor, e Depu¬ 
tado na mesma Inquisição, e era Deão na Sé de Goa. 

27. Fr. Manuel da Ascensão, da sagrada Ordem 
do Pregadores, aos 9 de Março de 1695. Era Mestre 
na sagrada Teologia. Leo-a aos primeiros Padres da 
Congregação do Oratorio, já depois de Congregados 
no Convento de S. Domingos de Lisboa. Havia sido 
Prior do seu Convento de Eivas, e Qualificador pela 
Inquisição da mesma Côrte. Voltou a este Reino, e 
nele faleceu no seu Convento dela. 

28. O Licenciado Manuel dos Santos por Provi¬ 
são de 23 de Março de 1700 e começou a servir aos 
22 de Janeiro de 1701. Era Deão da Sé de Goa. Ha¬ 
via sido Procurador dos presos, e Deputado. 

29. O Licenciado Manuel Saraiva da Silveira, aos 
7 de Novembro de 1707. Havia sido Deputado, e Pro¬ 
motor na mesma. 

30. O Licenciado António Álvares de Távora, por 
Provisão de 20 de Março de 1713 e começou a servir 
a 22 de Setembro do mesmo ano. Havia sido Promo¬ 
tor, e Deputado na mesma Inquisição. 

31. O Licenciado Sebastião Marques de Proença, 
por Provisão de 3 de Março de 1715 e começou a ser¬ 
vir aos 23 de Setembro do mesmo ano. Vive e é In¬ 
quisidor da primeira Cadeira. Havia sido Promotor, e 
Deputado, e é Chantre, e Comissário geral da Bula 
da Santa Cruzada no Estado da índia. 

32. O Licenciado António de Amaral Coutinho, 
por Provisão de 24 de Março de 1717 e começou a 
servir aos 20 de Janeiro de 1718. Vive e é Inquisidor 
da segunda Cadeira. Havia sido Promotor, e Depu¬ 
tado na mesma Inquisição, e é Cónego da Sé de Goa. 


O P. e Fr. João de Valadares, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, foi no¬ 
meado Inquisidor para esta Inquisição, Bispo de Ma- 
laca, e neste Reino D. Prior de Palmeia, de tudo hu¬ 
mildemente se escusou. Dêle escreve Sousa na histó¬ 
ria de S. Domingos parte 2. a liv.° 2." cap.° 16. 

O P. fi Fr. Bento de S. Tomás, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, k foi em 
nossos dias nomeado Inquisidor para esta Inquisição, 
pelo Inquisidor geral D. Veríssimo de Lancastro. De¬ 
pois de haver aceito, lhe sobreveio razão, que o obri¬ 
gou a escusar-se. Havia sido Prior do Convento de 
Aveiro, e Regente dos Estados geraes do Convento 
de S. Domingos desta Côrte. 


Catálogo dos Deputados que hão servido nesta 

Inquisição de Goa. 

1. O P. c ‘ Fr. António Pegado, Mestre em Santa 
Teologia, Religioso da sagrada Ordem dos Prègado¬ 
res, foi o primeiro Deputado, que houve nesta Inqui¬ 
sição e começou a servir aos 18 de Abril de 1561. 
A êle se seguirão os mais. Era Vigário geral da sua 
Ordem naquele Estado. Faleceu no ano de 1567. 

2. O P. e Fr. Manuel da Serra, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, e nela duas vezes Vigário geral neste 
Estado. Era mestre em Teologia. Dêle escreve Sousa 
haver sido Deputado nesta Inquisição, na história de 
S. Domingos parte l. a Ilv.° 3.° cap.° 37, pelos anos de 
1563. 

3. O P. ü António de Quadros, Provincial da Com¬ 
panhia de Jesus. Traz a sua vida o Agiológio Lusi¬ 
tano a 23 de Abril. 


4. 0 P. e Fr. Marcelo da Observância de S. Fran¬ 
cisco. Não Consta do sobrenome. 

5. O P. c Fr. António Bernardes, da sagrada Or¬ 
dem dos Prègadores, Mestre em Teologia, e Prior do 
Convento de S. Domingos de Goa. 

6. O P. e Francisco Rodrigues, da sagrada Com¬ 
panhia de Jesus, e Reitor do seu Colégio deS. Paulo. 

7. O P. u Fr. Tomás do Espirito Santo, da sa¬ 
grada Ordem dos Prègadores, Mestre em Santa Teo¬ 
logia, fundador do Colégio de S, Tomás de Pangim, 
que acabou a vida com opinião de Santidade. Dêle 
escreve Sousa na história de S. Domingos na 3.® parte 
liv.° 4 cap.° 10 e cap.° 12. E na l. a parte liv.° 3 
cap.° 37. 

Estes sete Ministros acima citados serviram nos primei¬ 
ros cinco anos desta Inquisição, de que não se fêz ou¬ 
tro assento. 

8. O P. e Pedro Ramires, da sagrada Companhia 
de Jesus, Reitor do seu Colégio de S. Paulo, aos 30 de 
Janeiro de 1566. 

9. G P. e Fr. Diogo Dornelas, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, Prior do 
seu Convento de Goa. No mesmo dia. 

10. Manuel de Vilhegas, Provedor mor, aos 20 de 
Janeiro de 1570. 

11. Henrique da Silva, Procurador dos feitos de 
Sua Magestade. No mesmo dia. 

12. O P. e Fr. Francisco de Avreu, da sagrada Or¬ 
dem dos Prègadores, aos 17 de Setembro de 1572. 
Foi Mestre em Santa Teologia, e Vigário geral da 
sua Congregação. Dêle escreve Sousa na 3." parte 
liv. 4 cap.° 7. 

13. O P. e Fr. Luis Veloso. Nâo consta, de que 
Religião fôsse, aos 2 de Outubro de 1572. 
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14. O Licenciado Sebastião Barbosa, Desembar¬ 
gador de Sua Magestade, aos 22 de Março de 1582. 

15. O P. e Fr. Gaspar de Lisboa, da Observância 
de S. Francisco, e seu Comissário geral neste Estado, 
e Custódio da sua Província, aos 17 de Junho de 1585. 

16. O Licenciado Francisco de Almeida, Vigário 
geral dêste Arcebispado, aos 18 de Junho de 1585. 

17. O P. e Pedro Martins, Provincial da sagrada 
Companhia de Jesus, aos 23 de Março de 1587. 

18. O Licenciado Jerónimo Pedroso de Brito, Pro¬ 
motor e Deputado, aos 27 de Setembro de 1587. 

19. O P. c Fr. Vicente de Guadalupe, da sagrada 
Ordem dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, 
Prior do Convento de S. Domingos de Goa, aos 27 
de Março de 1589. 

20. O P. e Fr. Sebastião da Cruz, da sagrada Or¬ 
dem dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia e 
Prior do seu Convento desta Cidade, aos 12 de Ou¬ 
tubro de 1590. 

21. O P. e Fr. Marcos da Graça, da sagrada Or¬ 
dem dos Eremitas de Santo Agostinho, e Prior do seu 
Convento desta Cidade, aos 13 de Julho de 1591. 

22. O P. e Fr. Bernardino, da Observância de S. 
Francisco de Cochím, e Guardião do seu Convento 
nesta Cidade de Goa, aos 18 de Janeiro de 1592. 

Os seis ministros que se seguem, foram nomeados pela 
Mesa do Santo Ofício «de Goa por nào chegarem naus 
dêste Reino àquêle Estado, e haver falta dêles, cuja 
criação for feita aos 2G de Janeiro de 15S6. 

23.0 P, e Fr. Gaspar de S Vicente, Provincial da 
sagrada Ordem de Santo Agostinho. 

24. O P. ü Fr. Domingos da Trindade, Prior do 
Convento de Santo Agostinho. 
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25. O P, u Fr. Jerónímo do Espírito Santo, da 
Observância de S. Francisco, e Custódio da sua Pro¬ 
víncia. 

26. O P. c Valério do Prado, da sagrada Compa¬ 
nhia de Jesus, Prepósito da Casa Professa desta Ci¬ 
dade. 

27. O Licenciado Duarte Ramalho Botelho, Pro- 
visor, e Vigário gerai dêste Arcebispado de Goa. 

28. O Licenciado Manuel de Abreu Moisinho. 

29. O P. e Fr. Paulo do Porto, da sagrada Ordem 
dos Menores de S. Francisco, aos 29 de Junho de 
1597. 

30. O P. c Fr. Francisco de Matos, da sagrada 
Ordetn dos Prègadores, Presentado em Santa Teolo¬ 
gia, aos 15 de Dezembro de 1600. 

31. O P. e Fr. Francisco da Porciuncula, da sagrada 
Ordem dos Menores de S. Francisco, aos 17 de Novem¬ 
bro de 1601. 

32. O P. e Fr. Jerónímo de S. Domingos, da sa¬ 
grada Ordem dos Prègadores, Mestre em Santa Teo¬ 
logia, aos 27 de Fevereiro de 1603. 

33. O P, e Fr. António da Graça, da sagrada Or¬ 
dem dos Eremitas de Santo Agostinho, aos 16 de Fe¬ 
vereiro de 1604. 

34. O P. e Fr. António da Visitação, da sagrada 
Ordem dos Prègadores, aos 7 de Janeiro de 1605. 

35. O Licenciado Antão de Mesquita, Juiz dos fei¬ 
tos dei Rei, e do Fisco Real, aos 26 de Janeiro de 
1605. 

36. O Doutor Simão Soares, Desembargador, e 
Juiz dos feitos, aos 23 de Janeiro de 1606. 

37. O P. e Fr. Luis de Brito, da sagrada Ordem 
dos Eremitas de Santo Agostinho, Provincial da dita 
Ordem, aos 6 de,Dezembro de 1614. Foi Bispo de 
Meliapor e Cochim, e Governador da índia. 
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38. O P. e Fr. Miguel Rangel, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, Vigário geral da mesma Ordem na 
Congregação da índia, e depois Bispo de Cochim, aos 
14 de Agòsto de 1618. Morreu com opinião de santi¬ 
dade. No Convento de S. Domingos desta Côrte se 
conserva o seu retrato, que veio da índia, com êste 
Epigrafe: Pater eram pauperum, oculus fui cceco, & 
pes claudo. 

39. O P. 15 Fr. Diogo de Santa Anna, da sagrada 
Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho, Provincial 
da dita Ordem, aos 19 de Agôsto de 1621. 

40. O P. e Fr. Jerónimo da Paixão, da sagrada 
Ordem dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, 
Vigário geral duas vezes da sua Ordem na Congre¬ 
gação da índia, e Governador do Arcebispado de 
Goa, aos 26 de Abril de 1623. Nas Actas do Capítulo 
Generalíssimo da sua Ordem, celebrado em Roma no 
Conyento de Santa Maria de Minerva aos 14 de Maio 
de 1644 se imprimiu o seguinte Elogio, em que se re¬ 
fere qual foi a sua morte, aos 10 de Fevereiro de 
1636. Era natural do lugar de Pernes, junto da Vila 
de Santarém. 

Anno 1636. Venerabilis Pater Magister Fr, Hie- 
ronimus de Passione, Provincial Portugalise filius, qui 
ad Congregationem índice Orentalis destinatus, pluri- 
bus annis admirabili vitce exemplo vixit, ejusque Vica- 
rium generalem bis egit, & Sanctce Inquísitionis Con- 
sultorls, ac Archiepiscopatus Primatis totius Orientis 
Gubernatorls Officio functus. Tandem zelo domusDei, 
&salutis proximorum excestuans ferre non valens, quòd 
in suburbris de Basaim inter Chrístianos adhuc idolo- 
rum phana, & cultus superessent, illorum dêstructíoni in- 
tentus, ab idolis lancea transfixas, multísque vulneribus 
affectus, semivivus relictus, post tres dies in Con- 
ventu Sanctl Gundisalvi de Basaim, omnibus Eccle- 
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siasticis Sacramentis communitus, ac cunctis fratri- 
bus, cum adhuc Vicarii Generalis Officio fungeretur, 
pro absentià tanti Patris, ac Proesulis conlachrimanti- 
bus, senex dierumbonorum in coelum advolavit. Cujus 
corptts, cum ante maius altare in inferiori loco condi- 
tum fuisset, postea multis resplendens miraculis, ad 
sublimiorem translatum, maxima cum pompâ, ab omni 
Christiano populo veneratur, & colitur. 

Cujo Elogio, e o que depois escrevemos do seu 
Secretário, referimos debaixo de protestação, de que, 
o que neles se contém, he somente história humana, 
em quanto não tiverem definição Apostólica, confor¬ 
mando-nos com os Decretos Pontifícios. O mesmo di¬ 
zemos, do que acima deixamos escrito do Venerável 
servo de Deus Fr. André de Rangel. Do Mestre Fr, Je- 
rónimo, escreve Cardoso tom. 1 do Agiológio, dia dé¬ 
cimo de Fevereiro pág. 398. 

41. O P. ü Doutor Francisco Viegas, da sagrada 
Companhia de Jesus, Reitor do seu Colégio de S. 
Paulo, aos 9 de Agosto de 1613. 

42. O Licenciado Miguel Fernandes, Provisor, e 
Vigário geral do Arcebispado de Goa, aos 14 de De¬ 
zembro de 1620- 

43. O P. e André Palmeiro, da sagrada Compa¬ 
nhia de Jesus, Vlsitador da sua Religião, aos 17 de 
Maio de 1621. 

44. O P. e Luis Cardoso, da sagrada Companhia 
de Jesus, aos 17 de Dezembro de 1621. 

45. O Licenciado Gaspar Cardoso de Sampaio, 
Cónego da Sé da Guarda, Deputado e Promotor, aos 
22.de Setembro de 1625. 

46. O P. e Francisco do Rêgo, da sagrada Compa¬ 
nhia de Jesus, aos 11 de Fevereiro de 1628. 

47. O P, e Fr. João de Abrantes, da sagrada Or- 
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dem dos Menores, Comissário geral da dita Ordem na 
índia, aos 13 de Junho de 1629. 

48. O P. e Álvaro Tavares, de sagrada Companhia 
de Jesus, Reitor do seu Colégio de S. Paulo, aos 13 
de Janeiro de 1632. 

49. O P. e António de Andrade, da sagrada Com¬ 
panhia de Jesus, Reitor do seu Colégio de S. Paulo, 
aos 20 de Agôsto de 1633. 

50. D. João da Rocha, Bispo de Heiarapolis, aos 
20 de Agôsto de 1633. 

51. O P. e Flamínio Calo, da sagrada Companhia 
de Jesus, que também serviu de Promotor em ausên¬ 
cia do Proprietário, aos 7 de Maio de 1635. 

52. O F. e Fr. Manuel da Cruz, da sagrada Ordem 
dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, e Prior 
do seu Convento de Goa, aos 17 de Maio de 1635. 

53. O P. e Fr. Paulo da Trindade, da sagrada Or¬ 
dem dos Menores, Comissário geral da mesma Ordem 
neste Estado, aos 16 de Abril de 1636. 

54. O P. e Manuel Barradas, da sagrada Compa¬ 
nhia de Jesus, Provincial da sua Religião neste Estado, 
aos 9 de Junho de 1639. 

55. O Licenciado Lourenço Mendes Carrilho, aos 
20 de Outubro de 1641. 

56. O P, e Fr. Gaspar de Amorim, da sagrada Or¬ 
dem dos Eremitas de Santo Agostinho, Provincial da 
sua Religião neste Estado, aos 10 de Outubro de 
1644. 

57. O P. c Fr. Francisco de Barcelos, da sagrada 
Ordem dos Menores, e Comissário geral neste Estado, 
aos 11 de Fevereiro de 1645. 

58. O Doutor Francisco de Figueiredo Cardoso, 
Desembargador, Juiz dos feitos, Deão da Sé de Goa, 
aos 16 de Fevereiro de 1645. 

59. O P, e Manuel de Mendonça, da sagrada Com- 
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panhia de Jesus, Provincial da sua Ordem, aos 7 de 
Julho de 1648. 

60. O P. e Fr. Alexandre de Noronha, da sagrada 
Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho, Provincial 
da mesma neste Estado, aos 16 de Novembro de 
1646. 

61. O P. e Fr. João de S. Jacinto, da sagrada Or¬ 
dem dos Prègadores, Mestre em Santa Teologia, aos 
26 de Setembro de 1651. 

62. O P. ü Fr. Agostinho de Magalhães, da sa¬ 
grada Ordem dos Prègadores, aos 6 de Outubro de 
1633. Era Mestre em Santa Teologia. 

63. O P. e Fr. Francisco de Barcelos, da sagrada 
Ordem dos Menores, aos 16 de Março de 1653. 

64. O P. e Mestre Gregório Domingues, da sa¬ 
grada Companhia de Jesus, aos 30 de Agosto de 
1655. 

65. O P. u Mestre Fernando de Queirós, da sagrada 
Companhia dejesus, aos 29 de Outubro de 1659. Foi 
nomeado Patriarca de Etiópia. Escreveu a vida do Ir¬ 
mão Pedro do Basto. 

66. O P. e Fr. José do Rosário, da sagrada Ordem 
dos Eremitas de Santo Agostinho, aos 9 de Abril de 
1660. 

67. O P. e Mestre Fr. António de Carvalho, Pro¬ 
vincial dos Eremitas de Santo Agostinho, aos 20 de 
Março de 1670. 

68. O P. e Mestre Fr. Jacinto de Deus, dos Refor¬ 
mados da Madre de Deus, Comissário geral da sua Or¬ 
dem neste Estado, aos 30 de Outubro de 1671. Impri¬ 
miu muitos livros. 

. 69. O P. e Mestre Diogo Carneiro, da sagrada 
Companhia de Jesus, aos 25 de Fevereiro de 1673. 

70. O Licenciado Manuel Jorge Leitão, Deputado, 
e Promotor, aos 11 de Maio de 1673. 
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71. O P, c Fr. António da Trindade, Mestre em 
Santa Teologia, da sagrada Ordem dos Prègadores, 
Vigário geral da sua Ordem neste Estado, aos 8 de 
Outubro de 1675. 

72. O P. e Mestre Fr. Serafino de Matos, da sa¬ 
grada Ordem de Cister, aos 31 de Agôsto de 1676. 

73. O P. e Mestre Fr. António Brandão, Provincial 
da sagrada Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho, 
no l.° de Setembro de 1676. 

74. O P. e Mestre Fr. Jacinto da Encarnação, Vi¬ 
gário Geral da sagrada Ordem dos Prègadores, aos 
28 de Março de 1679. 

75. O P. c Mestre Fr. António Pereira, Vigário ge¬ 
ral da sagrada Ordem dos Prègadores neste Estado, 
aos 16 de Setembro de 1682. Depois veio para êste 
Reino, e nêle foi Deputado da Inquisição de Évora, 
onde faleceu. 

76. O P. t! Mestre Fr. Luís de S. Tomás, da sa¬ 
grada Ordem dos Prègadores, e serviu de Promotor, 
aos 6 de Novembro de 1682. Depois foi Administra¬ 
dor nos Rios de Sena. 

77. O P. e Mestre Fr. Manuel de Siqueira, Vigário 
geral da sagrada Ordem dos Prègadores neste Estado, 
aos 11 de Outubro de 1683. 

78. O Licenciado João Ferreira, Deputado, e Pro¬ 
motor, aos 31 de Outubro de 1684. 

79. O P. e Mestre Fr. Francisco de Menezes, Pro¬ 
vincial da sagrada Ordem dos Eremitas de Santo Agos¬ 
tinho neste Estado, aos .19 de Dezembro de 1864. 

80. O P, c Mestre Fr. Simãoda Graça, Provincial 
da mesma Ordem, aos 6 de Novembro de 1687, 

81. O P. u Mestre Fr. Matias do Rosário, da sa¬ 
grada Ordem dos Prègadores, aos 28 de Novembro 
de 1690, 

82. O Doutor Gaspar Afonso, da sagrada Com- 
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panhia de Jesus, Bispo da Cidade de S. Tomé de 
Meliapor, aos 28 de Novembro de 1690. 

83. O P. ü Mestre Fr. Tomás da Assunção, da sa¬ 
grada Ordem dos Pregadores, aos 29 de Novembro de 
1690. 

84. O Licenciado jerónimo Neto Lobo, Deputado 
e Promotor, aos 20 de Março de 1691. 

85. O P. e Mestre Inácio de Andrade, da sagrada 
Companhia de Jesus, aos 28 de Novembro de 1693. 

86. O P. e Mestre Fr. Manuel do Sacramento, 
Provincial da sagrada Ordem dos Eremitas de Santo. 
Agostinho neste Estado, aos 21 de Junho de 1695. 

87. O P. e Mestre Fr. Francisco Salema, Vigário 
geral da sagrada Ordem dos Pregadores neste Estado, 
aos 18 de Março de 1697. 

88. O P. e Mestre Fr. Amaro de Santo António, 
dos Reformados da Madre de Deus, Provincial da sua 
Ordem neste Estado, aos 17 de Agôsto de 1697. 

89. O P. e Mestre Francisco de Sousa, da sagrada 
Companhia de Jesus, Prepósito na sua Religião, aos 
9 de Agôsto de 1700. 

90. O P. e Mestre Manuel de Sá, da sagrada Com¬ 
panhia de Jesus, Prepósito da sua casa Professa, e Pa¬ 
triarca eleito de Etiópia, aos 27 de Outubro de 1700. 
Depois foi Inquisidor aos 23 de Março de 1713. 

91. O Licenciado José Ferreira, Cónego na Sé 
de Goa, aos 10 de Fevereiro de 1701. 

92. O P. e Mestre Fr. Francisco da Assunção, da 
sagrada Ordem dos Eremitas de Santo Agostinho, 
28 de Fevereiro de 1701. 

93. O P. c Mestre Fr. Manuel da Natividade, da 
sagrada Ordem dos Prègadores, Vigário geral dela 
neste Estado, aos 28 de Fevereiro de 1701. Serviu de 
Promotor por ordem da Mesa., de que tomou o jura¬ 
mento em 17 de Novembro de 1707. Vive. 

mm 
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rJ 4 ' 8 P ; í ? e!tre Domi "S° s Perelra . «ia sagrada 
ompanhia de Jesus, aos 27 de Janeiro de 1708 Ha¬ 
via sido Procurador dos presos. 

95. O P. e Mestre Fr. Manuel de S. Tomás da 

t L rd ™ d ° S Prè ^° res ' a ° s 27 te Janeiro de 
17Ü8. E Administrador dos Rios de Sena. Vive. 

96. O P.' Mestre Fr. Diogo de Sampaio, Vigário 
geral da sagrada Ordem dos Prègadores neste Estado 
aos 27 de Março de 1711. 

97. O P • Mestre Fr. Domingos de S. Tomás, da 
sagrada Ordem dos Menores, aos 22 de Abril de 

98_0 P." Mestre Fr. Francisco César, da sa- 

M 3 a a R rdem j dos Eremitas de Santo Agostinho, aos 
14 de Março de 1713. 

99. O P.« Mestre Fr. Manoel da Graça, da sa¬ 
grada Ordem dos Menores, aos 27 de Março de 1713, 
Havia sido Procurador dos presos. 

U I0 °: “ estre Ff ' AnlóWo Ribeiro, aos 15 de 

Março de 1713. Era da sagrada Ordem dos Prègado¬ 
res. Havia sido Procurador dos presos. Foi Prior do 
seu Convento de S. Domingos de Goa. 

101. O PF Mestre Fr. Manuel da Graça, da sa¬ 
grada Ordem dos Menores, aos 29 de Março de 1713. 

102. O P. L Mestre José Antunes, da sagrada Com¬ 
panhia de Jesus, aos 26 de Abril de 1713, 

103. O Licenciado José Peixoto Moreira, aos 11 
de Outubro de 1719. He juntamente Promotor. Vive. 

1Q4. 0 P. c Presentado Fr. Pedro Brandão, da 

ÍSr ?n d6m d ° S Prè £ adores ' aos 29 de Agosto de 
17U Foi Prior do seu Convento de S. Domingos de 

105. O P, c Fr. Marçal do Espírito Santo, Presen- 

12 
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tado e Vigário geral da sagrada Ordem dos Prega¬ 
dores neste Estado, aos 28 de Setembro de 1718 

106. O P. e Henrique Pereira, do sagrada Com¬ 
panhia de Jesus, Reitor do seu Colégio de S. Paulo, 
aos 30 de Setembro de 1718. 

107. O P. e Mestre Francisco Furtado, da mesma 
Companhia, Reitor do seu Noviciado de Chorão, aos 
13 de Outubro de 1718. 

Promotores 

No princípio desta Inquisição, os Notários ofere¬ 
ciam os Libelos, por haver falta de Ministros. Depois 
serviram de Promotores os mesmos, que eram Depu¬ 
tados, do que já se fêz menção no Catálogo precedente. 


Catálogo dos Notários que têm havido nesta 

Inquisição. 

1.0 P. c António Lopes, Português, que foi em 
companhia do primeiro Inquisidor, tomou o juramento 
aos 17 de Fevereiro de 1561. 

2. O P. e António Gomes, Português, Clérigo de 
S. Pedro, que foi no mesmo ano. 

3. O P. e Gonçalo Dias, Português, Clérigo do 
do hábito de S. Pedro. 

4. O P. e Jorge de Faria, Português, Clérigo do 
hábito de S. Pedro. 

5. O P. c Paulo Courassa, Português, Clérigo do 
hábito de S. Pedro. 

6. O P. e Fernão Castanho, Português, Clérigo do 
hábito de S. Pedro. 

7. O P. e Sebastião Rodrigues, Português, Clérigo 
do hábito de S. Pedro. 



> 


8. O P. e Gaspar do Amaral, Português, Clérigo 
do hábito de S. Pedro, 

9. O P. c Mateus Gomes Ferreira, Português, na¬ 
tural do têrmo da Vila da Atouguia, Cónego que foi 
na Santa Sé de Goa, e Vigário geral do mesmo Ar¬ 
cebispado. Começou a exercitar o lugar aos 15 de 
Setembro de 1620. 

10. O P, ü João Galvão, Português, natural de 
Lisboa, Capelão de El-Rei, Começou a servir aos 20 
de Outubro de 1632. 

11.0 P. e Agostinho Monteiro, Português, Clé¬ 
rigo do hábito de S. Pedro, aos 28 de Fevereiro de 
,1639. 

12. O Licenciado Manuel Ferreira Barradas, Có¬ 
nego que foi na Santa Sé de Goa, natural da Vila de 
Peniche, aos 2 de Abril de 1641. 

13. O P. e Manuel Barreiros Falcão, Português, 
aos 15 de Setembro de 1643. 

14. -O P. e Domingos Rodrigues, Português, natu¬ 
ral de Santa Comba, Clérigo do hábito de S. Pedro, 
no primeiro de Setembro de 1645. 

15. O P. e Pedro Borges, natural da Vila da Atou¬ 
guia, Clérigo do hábito de S. Pedro, aos 16 de Outu¬ 
bro de 1646. 

16. O P.° Bento Simões Ferreira, Português, Clé¬ 
rigo do hábito do S. Pedro, que servindo de Ajudante 
desta Inquisição, principiou a servir de Notário aos 
28 de Setembro de 1650, 

^ 17. O Licenciado João Correia Borges, Portu¬ 
guês, Deão da Santa Sé de Goa e Vigário geral do Ar¬ 
cebispado, aos 24 de Março de 1654. Depois por no¬ 
meação da Mesa foi Promotor, aos 12 de Abril de 
1685. 

18. O P, B João Caldeira Veiez, Português, natu- 
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ral da Cidade de Portalegre, aos 19 de Janeiro de 
1656. 

19. O 'P. e Manuel de Sousa, Português, Cie- 
rigo do hábito de S, Pedro, aos 25 de Outubro de 

1660.1 ' 

20. O P.' António Gomes, Português, natural de 
Cantanhede, Clérigo do hábito de S. Pedro, aos 26 
Setembro de 1678. 

, 21V O P. e Manuel Barata Moniz, natural da Vila 
de Santarém, Cónego na Santa Sé de Goa, aos 26 de 
Setembro de 1678. 

22. O P. e Manuel Rebêlo de Almeida, Português, 
Clérigo do hábito de S. Pedro, natural de Ferreira, 
aos 5 de Outubro de 

23. O P. e Francisco Pereira de Magalhães, Por¬ 
tuguês, natural da Vila de S. Martinho, Cónego na Sé 
Goa, aos 22 de Setembro de 1683. 

24. O Licenciado Manuel Rodrigues Barradas, 
Teólogo, Cónego na Santa Sé de Goa, aos 30 de 
Outubro de 1684. Era Português, natural de Vilas- 
boas. , 

/ 25. O P.® António Ferreira, Bragmene, natural 

da Vila de Devar, Teólogo, Vigário que foi da Igreja 
de S. José da Ilha de Goa, que havendo servido de 
Ajudante na mesma Inquisição, teve depois Provisão 
do Eminentíssimo Senhor Cardeal D, Veríssimo de 
Lancastro, Inquisidor, geral, para ser Notário, aos 23 
de Junho de 1693. 

26. O P.® Domingos do Rêgo, Bragmene, natural 
de Neura, o grande da Ilha de Goa, Teólogo, que ser¬ 
vindo de Ajudante nesta Inquisição, principiou a exer¬ 
cer o cargo de Notário por Provisão do Eminentíssimo 
Senhor Cardeal da Cunha, Bispo Inquisidor gerai, aos 
16 de Setembro de 1712. 
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Ajudantes da mesma Inquisição que serviram 
desde o ano de 1645 por diante. 

1. O P,® Pedro Machado, Português, natural de 
Lisboa, começou a servir no primeiro de Fevereiro de 
1645. 

2. O P. c Símão de Sá, Bragmene, natural de Cho¬ 
rão, aos 15 de Maio de 1645. 

3. O P. e Aieixo Rodrigues, Bragmene, natural de 
Verna, terra de Salsete, aos 10 de Janeiro de 1649. 

4. O P.® Manuel Ferreira, Português, natural de 
Évora, aos 6 de Outubro de 1654. 

5. O P. e Bento Colaço, Bragmene, natural de Ra- 
chol, terra de Salsete, aos 9 de Janeiro de 1663. t 

6. O P. e Roque Dias, Bragmene, natural de Cho¬ 
rão, aos 15 de Março de 1663. Foi depois Vigário da 
Igreja de S, Bartolomeu na sua terra. 

7. O P.® Domingos de Sá, da mesma nação, e 
terra, aos 9 de Dezembro de 1664. 

8. O P.® Francisco Soliz, da mesma nação, natu¬ 
ral de Neura, o grande da Ilha de Goa, Teólogo, aos 
3 de Setembro de 1667. 

9. O P.® Salvador Colaço, da mesma nação, 
Bragmene, natural de Margão, e morador em Rachoi, 
terras de Salsete, aos 29 de Novembro de 1672. , 

10. O P. e António Machado, da mesma nação, na¬ 
tural de Cortalim, terra de Salsete, aos 3 de Março de 
1673. 

11. O P.® Manuel Ferreira, Português, natural de 
Belmonte, aos 15 de Outubro de 1665. 

12. O P. c Lucas de Lima, Bragmene, Teólogo, na¬ 
tural de Chorão, aos 6 de Outubro de 1685. Foi de¬ 
pois Vigário das Igrejas de St.° Ana e S. Bartolomeu. 

13. O P.® António Vieira de Saldanha, Bragmene, 
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natural de Cortalim, terra de Salsete, aos 15 de Março 
de 1690. 

14. 0 P. e João Solíz, Bragmene, natural deNeura, 

o grande da Ilha de Goa, Teólogo, aos 10 de Agosto 
de 1700. . 

15. O P. e António de Melo Rêgo, da mesma na¬ 
ção, e terra, Teólogo, aos 10 de Agosto de 1700.' 

16. O P. e José Bautista, natural de S. Simâo, da 
Ilha de Goa, aos 23 de Fevereiro de 1701. 

17. O P. e Diogo Pereira, natural de Mormugão, 
terra de Salsete, Teólogo, aos 9 de Março de 1707. 

18. O P. e Francisco de Bragança, Bragmene, na¬ 
tural de Chorão, aos 27 de Março de 1711. 

19. O P. e Francisco Calassa, Clérigo do hábito 
S. Pedro, de ordem dêste Santo Tribunal íoi por Se¬ 
cretário do Mestre Fr. Jerónimo Paixão (de quem já 
deixámos escrito no precedente Catálogo de seus De¬ 
putados) a uns lugares subúrbios de Basaím, a des¬ 
truir uns Pagodes, que os Gentios ainda neles conser¬ 
vavam. Acometidos dêstes com lanças e espadas, re¬ 
ceberam muitas feridas mortais, com as quais glorio¬ 
samente sacrificaram as vidas. O Mestre Fr. Jerónimo 
faleceu delas dentro de três dias, aos 10 de Fevereiro 
de 1636. Por sua morte acharam o corpo cingido com 
uma cadeia de ferro. O Secretário acabou da mesma 
sorte, aos 20 do mesmo mês. Êste jaz sepultado ho- 
norificamente à parte esquerda da Capela mor do 
Convento de Diu de Carmelitas Descalços (fundação 
sua) com o seguinte Epitáfio em letras de ouro: 

Hic jACENT ossa B. Patris Francisci Callasae, 

QUI CUM ZELO CaTHOUCAE ReuGIONIS Aí) ERUENDA 

ID0LA PLURIMUM LABQRASSET, DEMUM AB EISDEM 

GeNTIUBUS GLADIO CONFOSSUS, MARTYRÍI PALMÁ 

decoratur, Die 24.. Februaríi 1636. 
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Escreveu dêle Cardoso, no Agiológio Lusitano, 
tômo I, no Comentário do décimo dia de Fevereiro, 
pág. 404. (1) 

Até aqui Fr. Pedro Monteiro. Aditemos agora e 
actualizemos quanto possível, as suas referências. 

Àleixo Dias Falcão: 

A seu respeito podemos acrescentar ao que es¬ 
creve Fr. Pedro Monteiro o constante dos registos da 
Chancelaria de D. Sebastião. 

Da correspondência , que constitui o segundo vo¬ 
lume desta obra, vê-se que, em Janeiro de 1569 ainda 
exercia as funções de Inquisidor e da Narração de 
Delon (tradução) pág. 297 se vê que, em 30 de Abril 
de 1572, prestou juramento na relação do Estado da 
índia. Servir-lhe-hia para isto a mercê de desembar¬ 
gador da Casa da Suplicação de que porventura,se não 
chegou a gosar? Eis o extracto dos registos: 

Em 1558, a 5 de Dezembro, foi apresentado Aleixo 
Dias Falcão, bacharel em cânones, graduado na Uni¬ 
versidade de Coimbra, na dignidade de Mestre escola 
da Sé de Portalegre, vaga por falecimento do doutor 
António Rodrigues (2). 

Em 12 de Março de 1560, haoendo respeito a ir 
ora seroir o oficio de inquisidor da santa juquesy- 
ção as parles da índia o qaal a de servir por tempo 
de quatro anos, foi feita mercê ao Licenciado Aleixo 


(1) Memórias da Academia Real da História Portugnesa, 
tômo IV, Niím. XXXII. 

(2) Livro l.° dos Privilégios de D. Sebastiào fls, 511. 



—184 — 

Dias Falcão de o tomar por desembargador da Casa 
da Suplicação, que ha-de servir e dele usar tanto 
que vier da índia depois de lá ter servido os ditos 
quatro anos ( 1 ). 

Hm 7 de Março de 1560 foi passado alvará ao 
Licenciado Aleixo Dias Falcão atendendo aos serviços 
prestados como Inquisidor, dum alvitre para poder ti¬ 
rar na índia 2.000 cruzados nas mercadorias que o 
Vice-Rei lhe nomear (2). 

Francisco Marques Botelho i 

Miguel Vicente de Abreu di-lo falecido em 1564(3), 
mas parece haver engano, pois encontramos os seguin¬ 
tes registos na Chancelaria de D. Sebastião, o pri¬ 
meiro dos quais indubitàvelmente lhe diz respeito e 
os outros, segundo todas as probabilidades: 

Em 6 de Abril de 1560 foi feita mercê ao Licen¬ 
ciado Francisco Marques Botelho, por ir agora servir 
de Inquisidor na índia, por 4 anos, de desembargador 
da Casa da Suplicação depois de servir de Inquisidor 
os ditos 4 anos (4). 

A 4 de Fevereiro de 1568 foi feita mercê ao dou¬ 
tor Francisco Marques Botelho, do meu desembargo 
que seroe de ouvidor geral nas partes da índia para 
enquanto servir tal cargo possa carregar em uma das 


(1) Livro 5.° das Doações de de D. Sebastião, fls. 31. 

(2) Livro 24.° das Doações de D, Sebastião, fls. 294, v.°. 

(3) Narração de Delon , pág, 297, 

■ (4) Doações de D,. Sebastião, liv. 6, fls. 72, v.°. 
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naos de cada armada desde 1568, que virá da índia 
uma caixa de mercadorias (1), 

Em 1 de Dezembro de 1572 foi privilegiado o 
acima Licenciado para que, por ocasião do seu faleci¬ 
mento, os seus filhos não serem incomodados por 
causa do seu testamento (2). 

Bartolomeu da Fonseca: 

Natural de Castelo- Branco (3) aliás duma aldeia 
de Castelo Branco, como êle próprio declara, perten¬ 
cia à família dos Fonsecas, da Cortíçada, hoje So¬ 
breira Formosa. Fêz os seus estudos no Real Colégio 
de S. Paulo, em Coimbra e ali foi o primeiro colegial 
que entrou por oposição, quando D. Sebastião o fun¬ 
dou novamente, ascendendo' a reitor do mesmo co¬ 
légio. 

Começou a carreira inquisitorial pôr deputado do 
Santo Ofíçio, chamado pelo Cardeal D, Henrique, es¬ 
pontâneamente, quando êste instituiu o Santo Ofício 
em Coimbra e também ali serviu de deputado do fisco. 

( For ordem régia foi servir de Inquisidor da índia 
em 1571; ainda não tinha trinta anos. 

Acumulou essas funções com as da Mesa da Cons¬ 
ciência e em tais cargos persistiu dez a onze anos. 
Como Inquisidor, cargo que serviu sòsínho, reformou 
o Santo Ofício, fêz cárceres de novo e se nos nove 
anos anteriores, foram somente julgados uns cincoenta 
cristãos novos, êle, só num despacho final julgou trinta 


(1) Livro 22 de Doações de D. Sebastião, fls. 44, 

(2) Livro 9 de Pivilégios de D. Sebastião,.fls. 177. 

(3) «Os testamentos do Inquisidor Bartolomeu da Fonseca», 
in Arcfu Hisl, Port ., 7, pág. 457. 
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mata-Deus, expressão, bem característica sua, aliados 
a pessoa ilustres e da governança. 

Nunca mercadejou, viveu com limpeza, e se al¬ 
guma coisa trouxe de lá foi economisado dos seus quási 
dois mil cruzados de vencimentos. 

No regresso a Lisboa serviu nesta Inquisição e 
até na missão delicada do compor os Inquisidores de 
Coimbra e acabar com certas discórdias, e já no Con¬ 
selho Geral, voltou a Coimbra, que, ardendo em peste, 
ardia em conjuras dos cristãos novos, abreviando en¬ 
tão o despacho de mais quatrocentos presos. Cha¬ 
mado a Castela, toma parte em Juntas de Conselhei¬ 
ros, para reforma do Santo Ofício, por haver contra 
este capítulos dos cristãos novos apresentados a S. 
Santidade e outros na côrte a S. Magestade, tendo 
para isso de residir uns cinco anos em Madrid. Repe¬ 
lidos e confundidos os cristãos novos, no regresso deu 
uma queda que ia sendo mortal, quando se estava 
curando na sua aldeia natal, foi chamado a Lisboa e, 
obedecendo, peorou, mas conservou sempre os segre¬ 
dos da Junta de Madrid, nem revelados ao Conselho 
Geral de Portugal, nem ao Vice-Rei. 

Por isto, segundo Bartolomeu da Fonseca con- 
jecturava, não lhe pagavam o que lhe era devido e 
assim êle clamava num Memorial , interessante peça 
autobiográfica de que nos vimos servindo. 

Bartolomeu da Fonseca fêz três testamentos, o 
último dos quais, aprovado em 14 de Abril de 1620, 
como se vê no estudo de Vítòr Ribeiro no Arquivo 
Histórico Português, 

Dos seus relatórios, publicados no volume II, desta 
obra, se deduz como, desde 1576 êle -ansiava por re¬ 
gressar à metrópole, pois, como clérigo pobre indigno, 
melhor acertara com o seu breviário só que com as 
cousas públicas, e por a terra estar solapqda por cris¬ 


tãos novos e os perseguir, estar sempre com a vida 
arriscada. Amargamente se queixa da sua falta de for¬ 
ças e num impulso de sinceridade apresenta-se como 
aborrecido dos governadores, a quem fui pesado , dos 
fidalgos a quem fui contrapeso , dos cristão novos a 
quem queimei paes e avós, e desenterrei ossos, dos 
seus parentes por não mandar ao reino nada, dos cria¬ 
dos porque uns lancei fora e outros prendi, dos oficiais 
da Inquisição por costigar uns e apertar com outros 
e até aborrecido dos religiosos por ser favorável à 
Companhia de Jesus na contenda entre êles. 

Quer-se quadro mais confrangedor dos dias em 
que se debatia um inquisidor severo? As barbas ti¬ 
nham-se lhe enchido de cãs e envergonho-me de mim 
mesmo! 

A forma como Bartolomeu da Fonseca exercia as 
suas funções era deveras curiosa. 

Assim êle nos conta, aliando o misticismo à dis¬ 
crição, que as sessões aos presos as' fazia no côro da 
capela na presença do crucifixo do altar; os denun¬ 
ciantes são interrogados diante dum oratório e as pes¬ 
soas que convém, pela sua qualidade ou sexo, para 
não darem na vista, vão à capeia por serventias es¬ 
cusas e diante do altar falavam com elas e, sendo mu¬ 
lheres, sempre se lhe fala à vista de pessoas que es¬ 
tão ao longe ( 1 ). 

Honni soit qui mal y pense. 

Vimos como já em 1576 Bortolomeu da Fonseca 
ansiava pelo regresso. 

A isso respondia o Inquisidor Geral na carta que 
se segue: 


(I) Correspondência , págs. 29,45,55 e 62., 





Cópia da carta de Sua Alteza para o Inquisidor 

da índia a qual foi neste Março de 78. 

Doctor Bartolomeu da Fonseca, o Cardeal Infante 
etc., vos envia muito saudar. Na armada que partio 
deste regno pera a essas partes em Outubro do anno 
passado de 77 vos escrevi como folgara muito de sa¬ 
ber que ficáveis nessa cidade continuando essa ocupa¬ 
ção de tanto serviço do Nosso Senhor posto que vos 
avia mandado licença pera vos virdes pera o regno, 
pela causa que me escrevestes de ser fallecido o Ar¬ 
cebispo a quem mandava comissão pera acodir aos 
negocios dessa casa emquanto de qua se provesse de 
outra pessoa e assi vos mandei a provisão de El-Rei, 
meu senhor, pera as casas do sabaio se não poderem 
applicar a outro uso algum. Com outros papeis que 
por irem por duas vias ou três se não tornâo a mandar 
por esta armada e porque nào foi possível vir neste 
anno pessoa que vos soccedesse vos encomendo muito 
vos esforceis a esperar outro anno somente por que 
nom avera falta então em se vos mandar successor. 
As cousas de tanta importância não se podem encar¬ 
regar senão a pessoas de muitas qualidades e con¬ 
fiança e por esta causa e por outros alguns respectos 
nom foi possível ir nesta armada como vos tinha es- 
cripto e allém de fazerdes muito serviço a Nosso Se¬ 
nhor nesta detença de tempo, terei muita lembrança 
de vos fazer mercê oferecendo-se occasião pera isso 
ou antes de vossa vinda a este regno ou sendo che¬ 
gado por que recebo satisfação e contentamento do 
vos que fazeis em nom deixardes essa casa por hora 
até ir pessoa que possa cumprir com as obrigações 
delia. 

A alguns appontamentos dos que mandastes se 
vos responde como pareceo necessário. Com esta 


será a resposta e algumas comissões e provisões em 
que vereis o que se deve fazer em alguns negócios. 

Vosso sobrinho, António da Cunha, mandei lem¬ 
brar a El-Rei meu Senhor pera lhe fizesse mercê 
como pedieis em vossas cartas e foi muito acertado o 
soffriinento que elle e vós mostrastes com o Gover¬ 
nador. 

Ho que foi assignado pellos do Conselho Geral do 
Santo Oficio fareis inteiramente por que pera melhor 
expediente se viram os papeis que de lá vieram no 
Conselho e ouve por bem que elles vos repondessem 
ao que parecesse necessário conformando-se ccm o 
regimento e direito. 

A provisão que vai de notário pera Francisco Lo¬ 
pes de Gois lhe dareis nào tendo elle raça alguma con¬ 
tra o regimento de que tirareis em segredo testemu¬ 
nhas primeiro, para mais segurança posto que qua 
também se tomou disso informação e por se achar nom 
ter impedimento e ser sufficiente lhe mandei passar 
por não haver falta no serviço dessa casa. 

Posto que nos mande a provisão que pediste pera 
nom acodirdes pellas menhâas e outros negocios vos 
encomendo que quando algumas vezes for cousa de 
muito serviço de Deus e de El-Rei meu Senhor e vos 
parecer que aproveitará achando-vos presente, o fa¬ 
çais e pera o poderdes fazer vos dou licença. Ei por 
bem que nom encorrais as penas da provisão, a qual 
mandei passar por vós o requererdes e pera a nossa 
desculpa quando vos quizerdes excusar (1). 

Até aqui o Inquisidor Geral. 

De Aimeirim, a 24 de Março de 1580, é datada 
nova carta escrita a Bartolomeu da Fonseca dizen- 


(l)N.° 1.535 dos Manuscritos da Livraria,, fls. 42, 
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do-lhe não o ter podido fazer iras náos passadas por 
causa dos grandes trabalhos d'este Retjm e por isso 
não poude ir sucessor para êle. 

Em 21 de Fevereiro de 1581 pede ainda o Inqui¬ 
sidor Geral para Bartolomeu da Fonseca se conser¬ 
var mais um ano e diz-lhe, entre outras coisas que, os 
livros que foram de Portugal à índia da náo, vão para 
a Alfandega e dela para a casa da Inquisição onde se¬ 
rão examinados (1), 

Em 7 de Março de 1583 foi finalmente nomeado 
para o lugar do Inquisidor Bartolomeu da Fonseca o 
padre mestre Fr. Gaspar de Melo com 400$000 réis de 
mantimento. Tinha então o notário 80$000 réis, o mei¬ 
rinho 100$000 réis e o mesmo o alcaide do cárcere e 
os deputados 150$000 e 100 pardáos (2), 

Bartolomeu da Fonseca regressou ao reino e já 
vimos a sua carreira inquisitorial. Não tomou posse do 
cargo de desembargador da Casa da Suplicação de 
que, em 28 de Fevereiro de 1570, havia sido feita 
mercê ao dr. Bartolomeu da Fonseca que ora oay as 
partes da índia como Inquisidor (3). 

De Fr. Gaspar de Melo pouco sabemos e do Li* 
cenciado André Fernandes, apontado na lista de Fr. Pe¬ 
dro Monteiro como inquisidor apenas vemos referên¬ 
cias à sua acção como deputado do Santo Oficio em 
1580 e 1585 (4). 

Exerceu interinamente as funções, como se deduz 
da seguinte carta, dirigida ao Licenciado André Fer¬ 
nandes, deputado do Santo Ofício goano: 


(1) Códice n.° 1.335. 

(2) Códice n.° 1,335. 

(3) Doações de D. Sebastião, iiv, 27, fls. 11, 

(4) Correspondência i págs. 85 e 103. 
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Senhor 

Nas naos passadas recebi as vossas cartas e te- 
nho bem entendido a diligencia e zello com que pro- 
cedesles sempre nas cousas do Santo Oficio e tive 

Z . r?'° d ° A " t0 is ,ee ^ celebrastes 

depois da vinda do Inquisidor Bartolomeu da Fonseca 
eu o fiz saber a Sua Magestade que teve disso a sa- 
tis fação que he rezão. 

As duvidas que me escrevestes que se la ofere¬ 
cerão me parecerão de consideração; o Inquisidor Ruy 
Sodnnho que ora vay leva a resolução delias que ve- 
offerecendosse alguma cousa que vos toque e que 
eu possa fazer farey sempre com muito boa vontade 
e tolgarey me aviseys do que vos parecer que con- 
• Vem . 80 estadodessa luquísiçam. Nosso Senhor vossa 
muito magnífica pessoa guarde etc. De Lisboa, de 
Março de 84 ( 1 ), ’ 

Em 2 de Abril de 1582 foi nomeado Inquisidor de 

Goa o padre Lourenço Pinheiro, jesuita, mas a ver- 

Ruy Sodrinho de Mesquita: 

Nomeado, segundo Fr. Pedro Monteiro em 12 de 
Março de 1584, foi nesse mesmo ano para Goa, de- 
pois do Inquisidor Geral o ter mandado praticar na In¬ 
quisição de Lisboa (3), Era canonista e a primeira 


(1) Livro 1,515 dos Manuscritos da Livraria, fls. 89. 

(2) Códice n,° 1.335; Correspondência, pág, 83, 

(3) Códicen,° 1.355.,' 
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correspondência que dele nos chega é datada de 24 

de Dezembro de 1585. D 

l rm ão do célebre Manuel de Mesquita Peres- 
treiio (!) autor do Roteiro da África do Sul, sabe¬ 
mo-lo por isso filho de Pero ' Sodrinho e não Sobri¬ 
nho como escrevem alguns autores—de Mesquita e de 
sua mulher Francisca Perestrelo, era pela mãe apa¬ 
rentado com os Perestrelos, famosos navegadores qua¬ 
trocentistas, fidalgo portanto dos quatros costados. 
Devia ter nascido no Casal da Cabreira, freguesia de 
Santo Estevão, do Concelho de Alemquer. Foi êle 
seguramente quem copiou a Relação do trágico nau¬ 
frágio da náuS. Bento, ainda hoje existente na Bi¬ 
blioteca Nacional (470 da Pombalina). 

Em 20 de Dezembro de 1583 foi-lhe feita mercê 
do título de Desembargador da Casa da Suplicação, 
licença para poder mandar vir vinho e azeite para seu 
gasto e de capeíão-fidalgo (2). Foi esta mercê satisfa¬ 
ção evidente do parecer do Conselho Geral que, visto 
como o Dr. Ruy Sodrinho há dias que serve de inqui¬ 
sidor em Goà e até agora lhe não há sido feita mercê 
alguma lhe devia S, A. procurar S. M. d * o título de 
Desembargador da Casa da Suplicação, visto como 
se nào derroga a ordem dada no números do desem¬ 
bargadores porque êle não há-de servir tal cargo nem 
levar ordenado. 

Em todo o caso, segundo parece, satisfação an¬ 
tecipada, se não há êrro na data (3). 

Eis os documentos referentes á nomeação de Ruy 
Sodrinho. 

(1) Códice n.° 1.555, Vidé Fontoura da Costa, Roteiro 
etc.,1959. , 

(2) Códice n,° 1.535. 

' (3) Códice n.° 1.515, fls. 172. 
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Pera Miguel de Moura fazer a caria de Sua Mageslade 
pera o Viso-Rei 

O doctor Ruy Sodrinho de Mesquita vae este 

as merces e favores que costuma fazer aos Inquisido- 
res convem que leve carta de Sua Magestade pera 
dar na índia ao Viso-Rei como levou o Inquisidor que 

rZ,ri» ani H l d ° ™ qUal Sua Ma £ estade lhe enco- 

prevefeins lnt "‘ iSÍÇam 6 conser ™í a "' de seus 
prevelegios e a pessoa do Inquisidor que vae e seu 

, e d0 , s mais ""'nistros do Santo Officio. 
Vossa Merce me faz a mercê em a mandar ordenar (1). 

J! 

Treslado de comissão de Ruy Sodrinho de Mesquita 

Dom Jorge Arcebispo de Lisboa e Inquisidor Ge- 
ral em estes reynos e senhorios de Portugal etc. fa¬ 
zemos saber aos que esta nossa comissão virem que 
confiando-nos das letras, virtude e san consciência do 
Doctor Ruy Sodrinho de Mesquita fidalgo da casa dei- 
-rey meu senhor e crendo delle que fara bem, e fiel¬ 
mente com todo segredo e consideração como cum¬ 
pre a serviço de nosso Senhor e descargo de nossa 
consciência tudo o que per nos lhe for comettido e 
encomendado, o fazemos, constituymos e auctoridade 
apostólica creamos, e deputamos por Inquisidor apos- 


(1) Livro l.I515dos Manuscritos da Livraria, fls, 8(1. 

• 13 
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tóiico contra a heretica pravidade e apostasia da ci¬ 
dade de Goa e partes da índia, e de todos os bispa¬ 
dos ao Arcebispado da ditta cidade suffraganeos e de 
todas as administrações ecclesiasticas das dittas par¬ 
tes e mais terras sujeitas a governaçã da índia e lhe 
damos poder e faculdade pera que possa inquirir e in¬ 
quirira contra todas e quaisquer pessoas, assy ho¬ 
mens como mulheres, vivos e defuntos, presentes e 
ausentes de qualquer estado, condição, preeminência 
que seião ysemptos e não ysemptos, vezinhos e mo¬ 
radores ou qué per qualquer via estiverem nas dittas 
partes que se acharem culpados, sospeitos ou infama¬ 
dos no delicto e crime de heresia e apostasia e con¬ 
tra todos os fautores, defensores e receptadores del- 
les e pera que possa fazer e faça contra elles proces¬ 
sos em forma devida de direito, segundo dispõem 
os sagrados cânones e a Bulia do Santo Officio da In¬ 
quisição e pera que possa tomar e receber quaisquer 
denunciações, processos e causas pendentes sobrê 
os dittos crimes ou qualquer delles de quaisquer In¬ 
quisidores que antes deiie fossem e no ponto e es¬ 
tado em que os dittos processos e causas estive¬ 
rem continuados, fazer e determinar nelles o que for 
de justiça, e para que possa prender, sentenciar, pu¬ 
nir e castigar os dittos culpados, e relaxados á curia e 
braço secular sendo necessário e fazer todas as mays 
cousas tocantes ao Santo Officio da Inquisição, assy 
e da màneira que o podem fazer e fazem os mays In¬ 
quisidores. E pera todo o sobreditto e cada humadas 
dittas cousas e parte delias e suas dependências e 
yncidências lhe damos poder e comettemos nossas 
vezes emquanto nos em especial e expressamente 
não revogarmos esta nossa comissão. Notificamolo 
assy ao Padre Mestre Frey Gaspar de Mello Inquisi¬ 
dor da ditta Inquisição pera que ambos sirvão ad ditto 
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carrego de inquisidores conforme o direito e jurará 
perante nos na mesa do Conselho Geral na forma 
acostumada de que se fara assento por elle assinado 
no livro da creaçâo dos officiaes da Inquisição e esta 
se registara no Livro da Inquisição da ditta cidade de 
Goa juntamente com o termo do juramento que ante 
nos fizer. Dada em esta cidade de Lisboa sob nosso 
sinal e sello do Santo Officio aos XVIII de Fevereiro 
de M.D.LXXXIIIJ. Matheus Pereira secretário do 
Conselho Geral o fez (1). 

III 

Provisão do ordenado do Doctor Ruy Sodrinho 
de Mesquita 

Dom Jorge Arcebispo de Lisboa Inquisidor Ge¬ 
ral em estes reynos e senhorios de Portugal etc. Ave- 
mos por bem que o Doctor Ruy Sodrinho de Mes¬ 
quita, que hora provemos de Inquisidor da cidade de 
Goa e partes da índia haja em cada um anno com o 
ditto carrego emquanto o servir quatrocentos mil reis 
de mantimento ordenado pago aos quartéis do anno 
os quaes começara a vencer do dia que se embarcar 
nesta cidade de Lisboa em diante de que mostrara 
certidão feita pelo Secretário do Conselho Geral e 
neste primeyro anno lhe serão descontados do ditto 
ordenado cem mil reis que aqui recebeo de Antonio Va¬ 
lente thesoureiro do fisco e lhe forão pagos adianta¬ 
dos pera se aperceber pera sua embarcação. 

Notificamolo assy aos officiaes da fazenda del-rèy 


(1) Livro 1,515 dos Manuscritos da Livraria, fls. 82. 
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meu senhor da ditta cidade de Goa e estado da Índia 
e lhe encomendamos lhe fação bom pagamento dos 
dittos quatrocentos mil reis cada anno conforme or¬ 
dem que está dada nos pagamentos dos ordenados dos 
Inquisidores e mais officiaés e ministros do Santo Offi* 
cio. Dado em Lisboa a XVIII de Fevereiro de 
M.D.LXXXIilJ. Matheus Pereira o fez (1). 

IV 

Muito Reverendo Padre 

ao Padre Frey Gaspar de Mello pera o Inquisidor 
Ruy Sodrinho de Mesquita 

Procurei conforme ao que disse a V. R. que fosse 
este anno Inquisidor canonista pera que juntamente 
sirva com V. R. e aja nessa Inquisição dous inquisi¬ 
dores ordinários como os há nas Inquisições deste 
Reyno, e ellegi ao Doctor Ruy Sodrinho de Mesquita 
pellas qualidades que nelle há e ter de sua pessoa e 
letras muito boa informação e pera que tivesse mays 
noticia das cousas do Santo Officio mandey que assis¬ 
tisse ao despacho final que ora se faz nesta Inquisi¬ 
ção onde se exercitou per alguns meses e deu muito 
boas mostras de suas letras e confio que seraumbom 
ministro do Santo Officio e per muy certo tenho que 
assy suas partes como pellos bons officios que V. R. 
com elle fará. Servirão ambos muito a Nosso Senhor 
nesse carrego e levarey contentamento que se aga- 
zalhe das portas adentro dessa Inquisição pera com 
mays comodidade e recolhimento servir seu carrego 
estando em companhia de V. R. Se V. R. não tiver 


(1) Livro 1.515 dos Manuscritos da Livraria, fls. 84. 


enviado os processos que levou per apontamento pro¬ 
cure de os enviar na primeira embarcação e me avise 
do estado desse Santo Officio e que deputados há 
mais importantes no serviço dessa Inquisição e de 
tudo o mays que lhe parecer que convem. Nosso Se¬ 
nhor sua muito reverenda pessoa guarde. De Lisboa 
de Março de 84 (1). 

Ruy Sodrinho não se aclimatava aos ares india¬ 
nos e ainda não haviam passado dois anos sôbre a sua 
chegada e já êle, na carta de Dezembro de 1585, se 
referia à sua prolongada doença d’olhos e rogava en- 
carecidamente que lhe encurtassem o desterro (2). 

Mas não podia ser e tinha que se sujeitar ão tra¬ 
balho e até às desconfianças de Lisboa. Assim, sem 
data, mas possivelmente de Março de 1586, foi o Pa¬ 
dre P.° Martins, jesuíta, incumbido pelo Inquisidor 
Geral de que com todo o resguardo possível vos in¬ 
formeis em segredo do modo em que o Inquisidor 
Rui) Sodrinho de Mesquita procede assim no que per 
tence a seu oficio e bom governo da Inquisição, como 
no que toca ao tratamento e honestidade de sua pes¬ 
soa e ao exemplo que deve dar aos membros do 
Santo Oficio e de tudo o que na verdade achardes 
me avisareis por vossa carta e me apontareis os no¬ 
mes das pessoas que vos informardes ... 

Não contente com a carta atrás, em 28 de Março 
de 1586, dirigia-se ao Reitor do Colégio da C. 11 em 
Goa, encomendando-lhe a mesma diligência, no caso 
de ausência do Padre P.° Martins (3). 


(1) Livro 1.515 dos Manuscritos da Livraria, fls. 88. 

(2) Correspondência, pág. 109. 

(3) Códice' n.° 1.335, 




Não sabemos qual o resultado destas diligências, 
mas sabemos que, em resposta à carta XX, inserta 
no volume II, o Inquisidor Geral lhe agradecia o ha¬ 
ver celebrado o auto de fé de 10 de Novembro de 
1585 que em tudo mereceu a aprovação menos em 
ele e os deputados por estarem descobertos na pre¬ 
sença do Vice-Rei (1). 

Em 87 insiste Sodrinho pelo regresso ao reino, 
mas apenas lhe deram para companheiro o Inquisidor 
fr/.Thomás Pinto, que aliás Sodrinho já esperava desde 
Dezembro de 1585, em cuja altura não pôde chegar 
por a náo em que vinha ter-se perdido, conseguindo 
êle porém salvar-se do naufrágio e por isso a corres¬ 
pondência de 86 já pelos dois é assinada. 

Com efeito, já em 10 de Fevereiro de 1585 havia 
sido arbitrado ao novo inquisidor, como ordenado, a 
quantia de 400$000 reis (2). 

Noutra parte nos referimos às visitações feitas 
por cada um deles, entrando em exercício na sua vaga 
o deputado André Fernandes. 

Os dois, fr. Thomás Pinto e André Fernandes fa¬ 
leceram em Outubro de 1593 e assim entrou em exer¬ 
cício António de Barros. 

Mas antes deste nos ocuparmos frise-se ainda 
que antes da vinda de Barros, em 1587, nos conta 
Sodrinho que o Vice-Rei, D. Duarte de Menezes lhe 
cometera a devassa mandada tirar por S. M. de dos 
capitães das fortalezas (3) e da carta seguinte se vê 
como êle, dois anos depois, era indigitado para outra 
devassa de responsabilidade. 


0) Códice n.° 1.335. 

(2) Códice n.° 1.335. 

(3) Correspondência, pág. 118. 


Per caria do Padre Frei iManuel Pinto per 

Sua Mageslade de 20 de Novembro de 1589 

Que mande Sua Magestade tirar devassa de 
Dyogo Lobo de Sousa capitão de Bardes de suas ti¬ 
ranias e escândalos. 

E que a tire o ynquisidpr Ruy Sodrinho ou Duarte 
Delgado e que venha a este reino per o governador 
Manuel de Sousa ser parente dele o qual serve ao 
dito governador em tratos ilícitos e desonestos pera 
cujos efeitos reside e asy sempre em casa do dito ca¬ 
pitão ou na fortaleza de Pangim fora de Goa. Dei¬ 
xando perecer os negócios ymportantes ao serviço de 
Sua Magestade e que tem dado ao dito Dyogo Lobo 
dous mil cruzados em fatiota naquelas terras de Bar¬ 
des. E que os mais deles sào das rendas que Sua Ma¬ 
gestade tinha aplicado ao arcebispo de ; Goa. E que 
tem dado em outras partes muito da fazenda de Sua 
Magestade a outros parentes seus e a outras pessoas 
sem serviços e ynda diz que a molheres. E que nisto 
se consumira huma grande cantidade de cravo que 
veyo de Maluco. E que nem hum só quintal ficou 
pera a fazenda de Sua Magestade. E que paga mui¬ 
tos papeis, de dividas velhas a partido (1). 

António de Barros: 

Debalde Sodrinho insistia pelo regresso a Portu¬ 
gal e lá de longe almejava por Se recolher a hum 
monte do termo áAlenquer onde nasci (2). 

Em 1585 contava este que o ameaçavam com a 
vinda de frei Thomás Pinto, por causa das precedên- 


(1) Corpo Cronológico, parte 1,", Maço 112, doe. 60. 

(2) Correspondência, pág. 169. 
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cias (1). Entretanto não lhe faltavam provas de con¬ 
fiança pois, em 1587, contava que o Vice-Rei, 
D. Duarte de Menezes, lhe cometeu a devassa dos 
capitães das fortalezas, como vimos, e no ano ante¬ 
rior tinham-no incumbido da devassa dos desembar¬ 
gadores (2). 

Em Outubro de 1593 faleceram os inquisidores 
fr. Thomás Pinto e o Licenciado André Fernandes, e 
assim ficou servindo António de Barros, que, comSo- 
drinho assinam já o relatório de 22 de Novembro 
dêsse ano (3). 

O dominicano fr. Thomás Pinto, havia sido pro¬ 
vido em 1580 em lugar do padre fr. Gaspar de Melo. 

Ruy Sodrinho estava muito fatigado e por isso, 
em 12 de Dezembro de 1593, instava pelo seu re¬ 
gresso a Portugal, alegando ter já nove anos da inqui¬ 
sição de Goa, seis dos quais a mais, estava pobre e 
cheio de dívidas. E as instâncias continuaram após 
António de Barros ter entrado em exercício, a quem 
Sodrinho acusava de não ter natureza nem feição 
pera com sua companhia eu poder seruir a V. A. (4). 

E aqui começa um lamentável duelo: Sodrinho 
passou a não ir à Mesa senão quando os deputados 
nela estavam e acusava abertamente António de Bar¬ 
ros de três dias depois de ter tomado posse se co¬ 
meçar a mostrar censor e superintendente no tocante 
ao Regimento da Mesa e ordem de formar os proces¬ 
sos. O conflito tomou proporções tais que o Vice-Rei, 
Mathias de Albuquerque foi chamado a intervir, como 


(1) Correspondência, pág. 109. 

(2) lbidein, pág. 118. 

(3) Ibidem, pág. 148. 

(4) Ibidem, pág, 163. 
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largamente se vê no volume II, páginas 170 e seguin¬ 
tes. Dirigindo-se aos deputados da Mesa Mathias de 
Albuquerque, inclinando-se a favor de Sodrinho, de 
quem aiiás era parente, recomenda-lhes que procurem 
congraçar os dois. António de Barros não levou isto a 
bem e, na carta de 30 de Outubro de 1594(1) ataca com 
veemencia o Vice-Rei. Ao contrário Sodrinho, satis¬ 
feito, voltou ao exercício das suas funções e, grato, 
enaltece as vitórias de Mathias de Albuquerque, quer 
na conquista de Ceilão, quer na guerra do norte (2). 
Também os deputados eram em parte còntra as ino¬ 
vações de António de Barros e o Vice-Rei viu-se obri¬ 
gado a intervir por mais de uma vez, bem como o 
bispo de Cochim, D. André. Com António de Barros 
não queria servir o promotor Jerónimo Pedroso (3). 

Imagine-se a retumbância que tão prolongado e 
acirrado conflito teria em Lisboa. 

Já na visitação de 1593 se encomenda a concór¬ 
dia entre os ministros do Santo Ofício que sejam 
muito amigos e se tratem com boas palavras e não 
haja entre eles ódios nem dissenções (4). 

Mas a carta do Inquisidor Geral de 25 de Feve¬ 
reiro de 1595 é para eles severa. Eis pela sua impor¬ 
tância, a sua íntegra: 

«Inquisidores da cidade de Goa e partes da índia. 
O Cardeal Archiduque vos envio muito saudar. Fui 
informado que entre vós ambos, estando na menza do 
despacho, ouve algumas diferenças em que vos não 


(1) Correspondência, pág. 179. 

(2) Ibidem, pág. 189, 

(3) Ibidem, pág. 195, 

(4) Códice n." 1,504 do Santo Ofício, 



quizestes compor, e procedestes neltas de modo que 
Mathias d’Albuquerque Vice-Rei desse Estado as veo 
a saber e deseiando de vos concordar e apoiando os 
inconvenientes que se seguíão destas diferenças, não 
acudistes ao que vos elle disse e obrigastes a mandar 
que António de Barros, inquisidor, não fosse a menza 
atte ver recado meu o que diz que fez com parecer 
dos deputados dessa menza. De tudo isto tive muito 
desprazer e não posso deixar de vos estranhar terdes 
taes diferenças que obrigassem ao Vice-Rei entender 
nelas, o que se poderá escusar mórmente sendo eilas 
sobre cousas de pouca importância e ainda que fora 
de maior não ouverão de sair fora da Inquisição e 
bastará tratar com os deputados aquellas que fossem 
de qualidade para isso conforme ao Regimento pelo 
grande escandalo que d’ísso se segue e discrédito do 
Santo Ofício e ministros delle do que resulta terdes 
muita culpa e serdes dignos de repreensão. 

Pelo que mando que logo o Inquisidor António de 
Barros torne a servir conforme as provisões que tem 
e ambos sirvaes com aquela pax e conformidade que 
a obrigação do vosso oficio pede. Para que se não 
perca a autoridade e respeito que se deve ter ao Santo 
Ofício maiormente nessas partes onde deve ser mais 
respeitado e que os negócios delle não padeção de¬ 
trimento nem deixem de se fazer com o procedimento 
e bom expediente que convem, porque não o fazendo 
ambos assy averei por desservido de vós e será ne- 
nessário dar-lhe o remédio que convem.. 

E se daqui por diante entre vós outros inquisido¬ 
res que pelo tempo servirem ouvér duvidas em que 
vos não componhais, chamareis os deputados e comu¬ 
nicareis com elles o negocfo e o que se assentar pe¬ 
los votos se dará a execuçam conforme o Regimento 
sem dardes conta, ao Vice-Rei nem a outras pessoas 
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de fora da Inquisição e os ditos deputados não pode¬ 
rão votar em se suspender nem despedir nenhum mi¬ 
nistro do Santo Ofício e quando algum morrer me 
avisareis disso com as culpas que delle tiverdes, para 
eu mandar proceder no caso como me parecer. 

Quanto ás duvidas de que tive informação sobre 
que tivestes diferença o C.° vos escreverá o que de¬ 
veis fazer ácerca delias. 

Escrita em lx. a a 25 de Fevereiro de 1595. O 
Cardeal Bispo d’EIvas» (1). 

_ O Conselho Geral do Santo Ofício navegou evi- 

dentemente nas mesmas águas e, em 12 de Março do 
mesmo 1595, enviava a seguinte carta-: 

«Neste Conselho se virão muy particularmente as 
duvidas que entre V. M. e ouve e sentimos aver en¬ 
tre V. M, s diferenças e duvidas em qüe se não compo- 
sessem e viessem a entender nellas o V. Rei e depu¬ 
tados, o que athe aguora não aconteceo nesta forma 
nas outras jnquisiçôes e quando alguma hora as ha 
$ procurão os jnquisidores compôr-se e quando o não 

fazem trabalhão que ninguém as saiba. Pelo que lhes 
encomendamos muito que procedão em tudo como 
S- A. lhes manda em suas cartas, e teem obrigação 
por razão de seus carregos maiormente nessas partes 
tão remotas onde pode cauzar escandalo não aver paz 
e concordia entre os jnquisidores e onde o remedio he 
muito mais dificultoso. 

Quanto as duvidas pareceo que convem que ne- 
nhumjnquisidor nem deputados se levantem da menza, 
quando estiverem em despacho, senão quando o jn- 


(!) Códice n.° 1.504, pág, 166. 
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quisidor mais antiguo se levantar principalmente se tra- 
tão negocios de importância que obrigarem a estar 
mais tempo de pee do que o regimento manda posto 
que seja dada a hora». (1). 

E doutro assento copiamos: 

«Tendo-se everiguado que a origem das diferen* 
ças entre os dois inquisidores foi porque Sodrinho se 
assenta no tôpo da mesa quando o bispo e deputados 
vêm a ela despachar e para as não tornar a haver fica 
determinado que o inquisidor mais antigo se não i. 

assente na cabeceira da mesa senão em uma da 
ilharga da mão direita e o menos antigo da outra da 
mão esquerda, como nas inquisições de reino» (2). 

E ainda, em carta de 20 de Março de 1597, o 
Conselho Geral insistia: 

«Pela informação que S. A. mandou tirar nessa 
cidade sobre as diferenças que ouve entre os Inquisi¬ 
dores Ruy Sodrinho e António de Barros que se vio 
no Conselho tenho entendido que o principio delias foi 
por o Inquisidor Ruy Sodrinho se assentar no tôpo da 
menza, quando o ordinário e deputados veem a ella 
despachar alguns processos e porque d’aqui em diante 
não haja semelhantes diferenças lhes mando que o In¬ 
quisidor mais antiguo se não assente nunca na cabe¬ 
ceira da menza senão em uma das ilhargas da mão 
direita e o menos antiguo da outra da mão esquerda 


o que cumprirão muy inteiramente porque assy se cos* 
tuma nas Inquisições d’este Reyno» (1). 

A esse tempo porém já Ruy Sodrinho estava fora 
de combate, pois, em 8 de Fevereiro de 1595, foi-lhe 
concedida a licença tão ardentemente almejada... (2) 
e por isso já a sua assinatura não aparece no relató¬ 
rio de 12 de Dezembro de 1596 e se encontra a de 
Marcos Gil Frazão. 

De 20 de Março de 1597 é também uma outra 
carta em que o Inquisidor Geral censura António de 
Barros por, quando da visitação de Ormuz se intro¬ 
meter com os pagodes nem proceder contra eles. . 

Mas, ao lado de António de Barros a elogiá-lo, 
estava o Arcebispo primás que, em carta de 26 de 
Dezembro de 1596 (3), não só enaltece as suas virtu¬ 
des como também conta da sua mediação entre ele e 
o Vice-Rei por surgirem entre os dois diferenças pe¬ 
sadas, 

Mas não só ao Arcebispo, António de Barros me¬ 
recia elogios, como também ao Vice-Rei Ayres de 
Saldanha que, em carta de 20 de Dezembro de 1602, 
escreve textualmente o seguinte: 

«Os inquisidores ministrarão os seus officios com 
toda a puresa que convem e principalmente António 
de Barros a quem a saude e disposição daa lugar a 
se aventejar; he homem muy recolhido e exemplar de 
que se pode fazer conta» (4). 


(I Códice n.° 1,504, pág. 192. 

(2) Códice n.° 1,535, do Santo Ofício. 

(3) Correspondência, pág. 253. 

(4) C. C. P. e !.“ M. 114, n.° 66. 


(1) Códice n.° 1.501, pág, 156, 

(2) Santo Ofício, códice n,° 1.335. 
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Também do I volume dos Livros das Monções, 
pág. 22, se vê que Ayres de Saldanha havia mandado 
boas informações dos Inquisidores António de Barros 
e Jorge Ferreira, especíalmente daquele. Vê-se isto 
da carta de 28 de Fevereiro de 1605 dirigida a D. Mar- 
tim Afonso de Castro. 

Mas o seu tempo excedia todos os outros, pois 
exercera as suas funções com Sodrinho, com Marcos 
Gil e com Jorge Ferreira, que, em carta de 15de De¬ 
zembro de 1605, falava do seu regresso a Portugal e 
dele dizia que foi um grande inquisidor nestas par¬ 
tes (1). 

Entretanto o homem põe e Deus dispõe: o Inqui¬ 
sidor António de Barros, embarcado na náo Capitania, 
naufragou na ilha de S. Lourenço e arribou na forta¬ 
leza de Mombaça (2). Desastre formidável em cima 
do Vice-Rei nem gasalhado, nem dinheiro lhe dar 
pera ajuda de sua embarcação e matalotagem l (3). 

António de Barros voltou assim para a índia e a 
17 de Fevereiro de 1607 entrou para o mosteiro da 
Madre de Deus dos Capuchos a iniciar o seu ano de 
noviciado, depois de doze anos de Inquisição, sempre 
com muitas e boas partes, rara uirtude e procedi » 
mento, diziam os seus sucessores Jorge Ferreira e 
Gonçalo da Silva (4). Mas, especialmente Jorge Fer¬ 
reira, na carta de 15 de Dezembro de 1607, escreve 
ao Inquisidor Geral que não tem quase de quem 
possa fiar a mesa senão dele. (5). Já ao tempo era fr. 


i 

% 



(1) Correspondência , pág. 330. 

(2) Ibidem, pág. 338. 

(3) Ibidem, pág. 344. 

(4) Ibidem, pág. 348. I 

(5) Ibidem, pág. 363. 
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António de Jesus. Por baixo do hábito fradesco palpi¬ 
taria ainda o coração do inquisidor? 

Manifestou relutância em aceitar novamente mis¬ 
sões inquisitoriais, dizendo não querer voltar e negó¬ 
cios que lhe tirassem a quietação, quando lhe notifi¬ 
caram que o Inquisidor Geral ordenara aos inquisido¬ 
res que o chamassem à Mesa e nela precedesse todos 
os deputados. 

Ainda em Janeiro de 1620 insistia, mas no fim 
do ano já tinha cedido para vir como mentor dos in¬ 
quisidores mais novatos (1) mas era ponto discutido 
a sua situação na Mesa. Por isso, em carta de 11 de 
de Fevereiro de 1611, lê-se: 

«O Bispo de Salle quando se achar nessa cidade 
e fôr a menza assentar-se a par do inquisidor mais 
antiguo e fr. António de Jesus, quando se encontrar 
com elle se assentará abaixo do inquisidor mais mo¬ 
derno e desta maneira ficarão ambos compostos» (2), 

O parecer de fr. António de Jesus passou assim a 
ser de tanto peso como o do Arcebispo! Mas a tal 
missão escusava-se o mais que podia. Assim os in¬ 
quisidores Jorge Ferreira e Gonçalo da Silva só o 
chamavam quando era muito necessário. O ex-inqui- 
dor António de Barros clamava que não deixara o 
mundo para tornai a ele outra vez e de Goa conti¬ 
nuavam a afirmar que ele era religioso de rara virtude 
e exemplo (3). Por 1615 intervinha num conflito entre 
o Arcebispo e os inquisidores e, por 1616, continuava 


(1) Correspondência , págs, 404 e 431. 

(2) Códice n.° 1,504, pág. 331. 

(3) Correspondência, págs, 449, 458 e 481. 



a vir à Mesa com muita diligência e por 1618, os in¬ 
quisidores comunicavam com êle as cousas graves. 
Em 1621, apesar dos seus achaques e de estar en¬ 
trado na idade, com a sua presença e erudição nos 
dá grande ajuda nos negócios, declaravam os inqui¬ 
sidores e (1) estas são as últimas notícias de varão 
tão insigne nas funções inquisitoriais e perante o 
qual deslisaram gerações e gerações de inquisidores, 
todos com o maior respeito e veneração pelo Mestre. 

Marços Gil Frazão: 

Ê o primeiro de quem encontramos a habilitação 
para oficial do Santo Oficio. Dela consta que o Li¬ 
cenciado Marcos Gil Frazão, a quem foi aprovada a 
limpesa de sangue suficiente para servir de Promotor 
da Inquisição de Évora, em 7 de Novembro de 1592, 
era filho de Pero Gil Frazão e de Maria Gomes, sua 
mulher e natural de Castelo Branco; neto paterno de 
Marcos Gil e Leonor Lopes; neto materno de Gregó- 
rio Pires, escrivão dos órfãos em Castelo Branco e de 
Maria Gomes. (Habilitações do Santo Ofício-Marcos, 
M. 1, n.° 1). 

Começou a servir com António de Barros e, em 
12 de Dezembro de 1596, já com este assina o res¬ 
pectivo relatório. Na carta de 22 de Dezembro de 
1601 amargamente se queixa da sua falta de saúde, a 
ponto de estar seis meses de cama, quase surdo, e 
sem esperanças de voltar ao reino. Apesar disso teve 
com o notário Paulo Couraça as suas diferenças, que 
aliás foram as últimsa, pois como presentía, veio a 
falecer em 19 de Setembro de 1602. A António de 


(0 Correspondência, págs. 529,546,554 e 585. 


3 SM " leil,Ória Navras “"dosas, sa¬ 
lientando a conformidade que entre nós houoe em todo 
o tempo que continuou com esta Mesa (1). 

Jorge Ferreira: 

Jorge Ferreira era natural de Abrantes; filho de 
Bernardim Ferreira e de Beatriz Mendes; neto pa- 
terno de Jorge Ferreira e Isabel Paios, aquele procura¬ 
dor de Abrantes às cortes de Almeirim, feitas por 
D. João, neto materno de Diogo Lourenço e Mada¬ 
lena Fernandes. Foram as suas habilitações aprovadas 
em 1 de Outubro de 1596 e na capa se diz que são de 
Jorge Ferreira, promotor da índia. [Habilitações do 
Santo Ofício , Jorge, M. 1, dil. 7). 

Com efeito encontramos no códice 1.335 notícia 
de que, por o Inquisidor Geral ter dado licença ao 
promotor Jerónimo Pedroso para vir ao Reino, em 1547, 
foi nomeado para o seu lugar Jorge Ferreira, acres¬ 
centando-se aqui, como nota biográfica a de que seu 
pai era almoxarife em Abrantes, procurador às cor¬ 
tes e capitão de uma companhia. Pessoa importante, 
como se está vendo. 

Ele próprio nos declara (Correspondência pág. 276) 
como, no princípio de 1596, fez serviço na Inquisição 
de Lisboa, praticando principalmente com o doutor 
João Álvares Brandão. 

Em Dezembro de 1597 já os inquisidores António 
de Barros e Marcos Gil Frazão lhe faziam referências 
elogiosas, assegurando-lhe todo o faoor que merece e 
lhe fôr necessário e, em 23 de Dezembro de 1599, pe- 


(I) Correspondência, pág. 303. 
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dindo para ele mercês, diziam ser bom que o Santo 
Ofício não perca um ministro tão grande, como pode 
ser nestas partes (1). Não admira por isso que o pro¬ 
motor Jorge Ferreira, por essa mesma altura., se jul¬ 
gasse com direito à próxima vagado inquisidor Antó¬ 
nio de Barros. Pediu-a porém antes de tempo pois, 
passado um ano, em 22 de Dezembro de 1600 ainda 
os referidos inquisidores lhe faziam as melhores refe¬ 
rências (2). Entretanto António de Barros, alegando a 
pobresa, pede para ele a mercê de duzentos xerafins 
e a visitação de Malaca e China (3), 

Mas as aspirações mais altas de Jorge Ferreira 
vieram a realizar-se em Outubro de 1603, com o pro¬ 
vimento na vaga de Marcos Gil Frazão e, já como 
inquisidor, ele escreve em 15 de Dezembro de 1603, 
aludindo à sua nomeação. Havia servido de promotor 
perto de 7 anos (4). 

Ficou assim servindo com António de Barros, a 
quem pensava suceder e passou depois a servil com 
Gonçalo da Silva. Mas, em 23 de Dezembro de 1611, 
já ele clamava que há quinze anos servia a Inquisição 
e a saúde de todo perdida e assim pede não só li¬ 
cença para regressar como também os gazalhados na 
náo que partir desta cidade. 

Finalmente em 1612 regressava Jorge Ferreira na 
náo N. Sr. fl do Monte Carmo (5), mas não chegou a 
Portugal por a morte o ter assaltado no caminho (6). 


(1) Correspondência, págs, 256 e 269. 

(2) Ibidem, págs. 277 e 286. 

(3) Ibidem, pág. 308. 

(4) Ibidem, pág. 312. 

(5) Ibidem, págs. 458 e 497. 

(6) Ibidem, pág. 521. 


Gonçalo da Silva: 

O Dr. Gonçalo da Silva era natural de Redondo, 
filho de Jorge da Silva e de Luiza Freire; neto pa¬ 
terno de Gonçalo Estevens da Silva e de Isabel Fer¬ 
nandes Cardeira e neto materno de Diogo de Novaes, 
do hábito de Cristo e de Filipa Freire. Em Março dè 
1605 se fizeram as diligências para a sua habilitação 
para o Santo Ofício (1). 

Já na carta de 15 de Dezembro de 1605 se refere 
à chegada do doutor Gonçalo da Silva, a salvamento 
e com saúde. 

Começou servindo com Jorge Ferreira e ocupou 
a cadeira de António de Barros. 

Foram servindo os dois até que Jorge Ferreira 
retirava para o Reino e, em 24 de Dezembro de 1612, 
estava Gonçalo da Silva sòsinho em exercício, mas 
indigitado para o bispado de Malaca. Enquanto porém 
não vinham as bulas respectivas serviu com Francisco 
Borges de Sousa. Foi finalmente sagrado em Agosto 
de 1614, mas só partiu para a sua diocese em Abril 
de 1615 (2), 

Francisco Borges de Sousa: 

Francisco Borges de Sousa, nasceu em Vila Franca 
de Xira, e era filho de Duarte Borges e de D. Cata¬ 
rina da Fonseca; neto paterno de António Borges e 
de Isabel Barbosa da Silva, de Ponta Delgada, bisneto 
paterno de Duarte Borges, primeiro provedor da Mi¬ 
sericórdia de Lisboa e trineto de Pero Borges de Sousa, 


(1) Gonçalo, M. 1 dil. 6. 

(2) Correspondência, pág. 328. 
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fidalgo da casa d’el-rei D. João II e D. Manuel. D. Ca¬ 
tarina da Fonseca nasceu no termo de Vila Franca de 
Xira e era filha legitimada de Vasco da Fonseca por 
sua vez filho legítimo de Garcia da Fonseca. Era Fran¬ 
cisco Borges de Sousa fidalgo da casa d*El-Rei e de¬ 
pois de sacerdote fidalgo-capelão. 

A inquirição para a sua habilitação efectuou-se 
em 13 de Outubro de 1611 e dela se vê que o seu 
avô paterno foi casar-se à ilha de S. Miguel, 

(Habilitações do Santo Ofício, M. 1, dil. 24). 

A sua chegada a Goa, esperada pela náo N. Sr.® 
do Cabo, causou sobressaltos aos inquisidores, pois 
dela não tinham ainda notícia, em 24 de Dezembro de 
1612(1). Mas a náo havia invernado na ilha de Soco- 
torá, onde morreram 429 pessoas, entre as quais toda 
a soldadesca, e Borges de Sousa chegou finalmente 
à barra de Goa só a 26 de Abril de 1615 (2). 

Tomou posse em 2 de Março, mas com tão pouca 
sorte que adoeceu logo gravemente; assinou porém 
o relatório de 20 de Dezembro de 1613. Algum tempo 
serviu com o seu amigo Gonçalo da Silva, passando 
a fazê-lo depois com João Fernandes de Almeida. Foi 
Borges de Sousa quem trouxe do reino o compromisso 
e instituição da confraria de S. Pedro Mártir, para 
também se instituir em Goa, como efectivamente se 
fez em Abril de 1615 (3). E ele com o companheiro 
Almeida salientavam, em 23 de Dezembro de 1616, 
como procediam nas obrigações dos seus ofícios com 
muita pax, concórdia e quietação e, na de 30 de 
Janeiro de 1618, escreviam ter em seus ofícios muita 


(1) Correspondência, pág, 520. 

(2) Ibidem, págs. 479 e 487, 

(3) Ibidem, pág. 535. 
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pax e boa conformidade. Depois correu Borges de 
Sousa sòsinho com os negócios da Mesa durante dois 
anos. Já nos referimos às suas desavenças com o 
•conde de Vidigueira, que, entretanto, por ordem ré¬ 
gia de 17 de Fevereiro de 1623, o incumbe de tirar 
uma devassa do procedimento do desembargador Luís 
Mergulhão Borges (1). 

Em 27 de Janeiro de 1624 porém já Borges de 
Sousa quer regressar ao reino e tomar posse da Casa 
da Suplicação de Lisboa de que é Desembargador 
com posse tomada no Porto (2). 

Morre-lhe o companheiro Fernandes d’Almeida e 
aí o vemos a assinar o relatório de 17 de Fevereiro de 
1625, com João Delgado Figueira, continuando com 
este até depois de 3 de Janeiro de 1629. Depois desta 
data regressou a Portugal mas com tanta infelicidade 
que morreu no caminho. 

João Fernandes de Almeida: 

João Fernandes de Almeida era natural de Cazu- 
rães, Povolide, filho de Pero Soveral e de Maria de 
Almeida. À sua inquirição se procedeu em 1613. 

[Habilitações do Santo Ofício, M. 1, n.° 38). 

A Goa chegou na náo S. Filipe no dia 8 de Novem¬ 
bro de 1614, tendo tomado posse a 13 do mesmo mês. 
Como vimos já serviu logo com Borges de Sousa e, 
em Fevereiro de 1619, apresentava-se para fazer a vi¬ 
sita do norte para onde com efeito, em 14 de Março, 
partiu. 

(1) Livro 18 das Monções. 

(2) Correspondência, pág 613. Efectivamente encontramos 
notícia de ter sido em 11 de Abril de 1603, nomeado desembar¬ 
gador de Relação do Porto, 



Em 26 de Fevereiro de 1621 esiava terminada e a 
contento dos inquisidores João Fernandes de Almeida 
regressou a Goa a 7 de Fevereiro, deixando aquelas 
terras do norte mui consoladas, desempenhando tam¬ 
bém missões políticas do V. Rei, conde do Re¬ 
dondo (1). 

Em 27 de Janeiro de 1624, depois de ter servido 
onze anos queria regressar a Portugal e assim pedia 
que para isso lhe dessem licença e o nomeassem para 
serviços maiores, dando lhe posse da Casa da Supli¬ 
cação de Lisboa, de que o tinham feito desembarga¬ 
dor quando partiu para a índia. Não o conseguiu, pois 
veio a falecer em 5 de Novembro de 1624, como par¬ 
ticipava o seu companheiro e íntimo amigo Borges de 
Sousa (2). 

João Delgado Figueira.* 

Não se encontra o respectivo processo de habili¬ 
tação ; sabe-se entretanto que começou a sua carreira 
como promotor. 

Vejamos com que palavras ele foi apresentado. 

Na carta de 15 de Março de 1616 lê-se: 

«E chegado lá a salvamento (o promotor Delgado 
Figueira) V. M. s o recebão e tratem como ele por sua 
pessoa merece; he pessoa de que temos muiio boa in¬ 
formação assy de sua virtude, letras e talento que es¬ 
peramos que com os bons ofícios V, M. s lhe farão, 
dará de sy hum grande ministro» (3). 


(1) Correspondência, págs. 581 e 584. 

(2) Ibidem, págs. 613 e 624. 

(3) Códice 1.504, pág 364. 


E a páginas 382 do citado códice 1.504: 

«O reportório que V. M. s pedem para reportarem 
os culpados d’essa inquisição mandei fazer e o leva 
João Delgado Figueira que hora vae por promotor 
d’esse Santo Officio que tornou a arribar o ano pas¬ 
sado a este reino. Encomendo a V. M. s o recebão e 
tratem como ele merece por sua pessoa, letras e par¬ 
tes. E servio-lhe este naufrágio para levar experiên¬ 
cia das cousas do Santo Ofício como leva por assis¬ 
tir no secreto d’esta Inquisição de Lisboa todo o tempo 
que lhe vagou». 

Por aqui se vislumbram os trabalhos que passou 
na sua viagem, tão demorada, que só em 30 de Ja¬ 
neiro de 1618, os inquisidores de Goa noticiavam, a 
chegada, referindo-se-lhe elogiosamente e à prática e 
expediente de negócios que trouxe dessa Inquisição (1) . 

No ano seguinte, a 22 de Fevereiro de 1619, os 
elogios continuavam, referindo-se especialmente os 
inquisidores a ele ter posto em muita ordem ds cou¬ 
sas do Secreto (2). 

Respondendo evidentemente a este ponto escre¬ 
via o Inquisidor Geral em 3 de Março de 1622: 

«Ao L. cl ° João Delgado Figueira, promotor e de¬ 
putado dessa Inquisição agradeço muito o bom cui¬ 
dado que tem de, cumprir cô as obrigações com tanta 
satisfação como V. M. s me escrevem e eu sey por ou¬ 
tras vias e em particular lhe agradeço o trabalho que 


(1) Correspondência, pág. 553. 

(2) Ibidem, pag. 562. Encontram-se as mesmas referências 
a pág. 576. 




Rosto do Reportorio munuscrito referido no texto a pág, 217 


teve em ordenar o Secreto dessa Inquisição como. vi 
e esteja certo que me não esquecerei de seus serviços 
para os lembrar a S. M. dc como tenho feito e faço». 
(Códice 1.504, pág. 412). 

Na carta de 26 de Fevereiro dè 1621 continuam 
as elogiosas referências e ao seu trabalho de arqui¬ 
vista pois vendo com muito trabalho todos os proces¬ 
sos que se tem despachado os relatou brevemente e 
poz em tal ordem que facilmente todo o ministro deste 
Santo Oficio se poderá inteirar d'eles (1). 

Para fazer jus a maiores mercês mandou ele ao 
Inquisidor Geral, em 1622, o livro do Reportório, ainda 
hoje existente e ao qual nos referimos no capítulo pri¬ 
meiro. O Inquisidor Geral, agradecia-lhe nos seguin¬ 
tes termos: 

«Muito estimei, o livro que fez o Promotor João 
Delgado Figueira; não me esquecerei de lhe procurar 
os acrescentamentos e mercês que merece» (2). Con¬ 
tinuando no seu mister de arquivista, Figueira reduziu 
as denunciações a cadernos pela ordem dos ános e 
distritos com muito boa disposição e, escreviam en¬ 
tusiasmados os inquisidores: podemos certificara V. 
S. I. m que não ha Secreto ern todo o Santo Oficio 
mais bem concertado do que está este (3). 

No relatório de 27 de Janeiro de 1624 insistiam 
os inquisidores no elogio do concerto do Secreto desse 
Santo Oficio e o Reportório dos processos que fez he 


( 1) Correspondência, pág. 504. 

(2) Códice 1.504, pág, 415. 

(3) Correspondência, pág, 595. 
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tal que tão presentes estão as cousas antigas como 
as modernas (1). 

Em 1625 acrescentavam que tudo tinha os seus 
alfabetos. João Delgado Figueira não trabalhava de¬ 
balde e ele bem o sabia, pois, em 17 de Fevereiro de 
1625 já .assinava o relatório anual com Francisco Bor¬ 
ges de Sousa por ter tomado posse do cargo de in¬ 
quisidor, vago pela morte de João Fernandes de Al¬ 
meida, em virtude de uma provisão que tinha do In¬ 
quisidor Geral para o primeiro lugar que vagasse (2). 

Noutro lugar vimos os reparos do Vice-Rei a esta 
forma de provimento e noutro capítulo a feroz luta 
sustentada com o vice-rei conde de Linhares. 

Havia tomado posse em Fevereiro de 1616; ale¬ 
gava em 1630 que se lhe devia a reedificação do Santo 
Ofício, mas queixava-se da falta de dinheiro para o 
sustentar e desejava regressar ao reino (3). Deste ano 
é o último relatório que dele temos notícia. 

Em 24 de Março de 1632, tendo vindo de licença 
para o Reino o inquisidor João Delgado Figueira foi 
nomeado para substituir o L. d0 António de Vasconce¬ 
los, deputado da Inquisição de Évora, sendo incum¬ 
bido de visitar a Inquisição de Goa. Na mesma oca¬ 
sião foi para promotor o L, da Francisco de Parada 
(Códice 1.336). 

António de Faria Machados 

António de Faria Machado, era natural de Barce¬ 
los, filho de Belchior Machado e da Catarina de Fi¬ 


(1) Correspondência, pág. 613. 

(2) lbidem, pág. 624. 

(3) Ibidem, pág. 662, 
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gueiredo, moradores em Barcelos; neto paterno de 
António de Faria e Isabel de Faria; neto materno de 
Diogo da Costa e Isabel do Amaral, de Guima¬ 
rães. 

Em 26 de Março de 1630 foi despachado para ser¬ 
vir no Santo Ofício. (Habilitações do Santo Oficio, 
M. 4, n. n 166). 

Logo, por carta de 1 de Abril de 1630 o Rei re¬ 
comenda ao conde de Linhares o L. do António de Fa¬ 
ria Machado que vae servir de inquisidor (1). 

Por carta do mesmo de 19 de Fevereiro de 1636 
pede o resultado da devassa que o Vice-Rei mandara 
tirar ao inquisidor António de Faria Machado por cons¬ 
tar püblicamente o que se passava no Conselho do 
Vice Rei. (L.° 36 das Monções, fl. 129). 

Tão bem serviu que lhe não faltam elogiosas re¬ 
ferências dos Vice-Reis. 

Assim: 

«Por carta da via passada fiz aviso a V. Ex. a dos 
procedimentos do inquisidor António de Faria Ma¬ 
chado, assy do grande préstimo da sua administração 
no tribunal do Santo Oficio como nos demais negó¬ 
cios remetidos por segunda instancia que saem do 
juizo dos cavaleiros e a mesma satisfação dá de si 
nos conselhos de despacho e governo, e mui parti¬ 
cularmente o mostrou no trabalho que por serviço de 
V. M. de quiz tomar junto com o Arcebispo e seu co¬ 
lega Jorge Seco de Macedo na alteração dos religiosos 
de Santo Agostinho contra seu Provincial e parece 
que deste seu bom animo e da muita limpeza com que 
serve este inquisidor merece ser agradecido tanto como 


(1) Livro das Monções n.° 27, fl. 186. 



acrescentado naquelas honras e mercês que V. M. dc 
costuma haver com quem o serve para que com o 
mesmo exemplo se animem os demais para obrar com 
virtude etc, Goa a 4 de Setembro de 1638». (Livro 41 
das Monções, fl, 50, v.“). 

Poucos anos após, em 1641, nos seguintes ter¬ 
mos'se expressava o Vice-Rei : 

«O Tribunal da Inquisição d'este estado está de 
presente a cargo de Ministros de toda grande satis¬ 
fação e que procedem com o que convem em tudo o que 
lhes toca, e em particular o inquisidor mais antigo An¬ 
tónio de Paria Machado que além de ser grande le¬ 
trado, prudente e capaz de grandes lugares, tem a ex- 
celencia de ser muy limpo de mãos e se*avantaja nisto 
tanto que sem tratar de vaidades e sendo muy regrado 
nas despezas de sua caza e pessoa, está muito pobre 
porque também sua muita charidade com os pobres e 
necessitados obriga a lhes dar o que tem; he muy 
zeloso do serviço de Deus e V. M,‘l e e nos conselhos 
em que se acha vota com muy prudentes fundamen¬ 
tos, he quieto, livre de tráfegos, vizitas e passatem¬ 
pos e muy aplicado ao trabalho de suas obrigações ;■ 
partes todas tanto pera se estimarem quanto para se¬ 
rem gratificadas de V. M. de e mandando se tenha par¬ 
ticular conta cô elle em seu assentamento. 

Jorge Seco de Macedo que até agora servio de 
2,° inquisidor he mandado ir pera esse reino por or¬ 
dem que pera isso veio do Inquisidor Mór. Nas cou¬ 
sas de seu officio, emquanto o exercitou procedeo 
como convinha posto que com alguma nota de se dar 
muito a negocios seculares por respeitos de parentes 
e amigos. 

João de Barros de Castelbranco que servia de 
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promotor e fica agora de Inquisidor em lugar do dito 
Jorge Seco procede bem e emquanto servio de de¬ 
sembargador da Relação deste Estado fê-lo com sa¬ 
tisfação. 

O Promotor L.'° Martins Carrilho queveonanáo 
deste ano onde o tomarão os olandezes, foi resgatado 
de seu poder, mostra bons princípios e parece que 
procederá bem. 

Goa, 16 de Dezembro de 1641» (1). 

Dois anos depois, em 1643, continuavam as boas 
informações em duas cartas que transcrevemos, todas 
devidas ao Vice-Rei, conde de Aveiras; 

, «Pela lista de consultas que nesta via envio a V. 
M. dc vay consultado o Sr. Antonio de Faria Machado 
inquisidor da Inquisição de Coimbra e mais antigo da 
d’este estado e posto que seus merecimentos são di¬ 
gnos de V/M.* lhe fazer honra e mercê o que de pre¬ 
sente pretende he pagar suas dividas de que se acha 
carregado e forão contrahidas em despezas forçosas 
acudindo a necessidades precisas sendo muy regis¬ 
tado no uzo de sua pessoa e caza, V. M. de por sua 
Real grandeza seja servido mandar pôr os olhos no 
requerimento e qualidade delle porque sendo assy 
se poderá prometer muy bom sucesso e se animará 
este ministro a continuar no serviço de V. M. de com 
mayor afeito e vontade que no de que he encarre¬ 
gado obra sempre com limpeza e diligencia que con¬ 
vem com grande expediente e não menos obrigações 
do officio de inquisidor que são grandes e precisas. 


(1) Livro 49 das Monções, fl. 97, 


Guarde Nosso Senhor etc. Goa a 9 de Dezembro de 
1643» (1). 

Já em 3 de Dezembro de 1641 o conde de Avei- 
ras fazia os maiores elogios ao inquisidor António de 
Faria Machado (2). /, 

E no dia seguinte os elogios a António de Faria 
Machado vinham juntamente com os de João de Bar- 
ros de Castelo Branco. 

«He justo dar conta V. M. de das pessoas de que 
consta o tribunal da Inquisição deste estado assy por 
sua grande importância como para V. M. de mandar 
agradecer aos que nelle cumprem com suas obriga- 
' ções e porque do Doutor Antonio de Faria Machado, 
inquisidor mais antigo tenho reprezentado a V. M. de 
em outra carta quão perfeito ministro he tanto no ser¬ 
viço de Deos como de V. M. de passarey aos mais. 

O segundo inquisidor he João de Barros de Cas- 
telbranco tão inteiro, zeloso e retirado de tráfegos que 
tenho por merecedor de que muito louvar por serem 
estas suas partes tão contrarias ás de seu antecessor 
Jorge Seco de Macedo; o mesmo procedimento tem 
o Dr. Lourenço Mendes Carrilho, promotor daquelle 
' tribunal, pessoa de muitas letras, modéstia e recolhi- 
■ mento e no tempo que continuou na Relação por cauza 
da falta que nella havia de dezembargadores pro- 
cedeo bem he sujeito de préstimos e dignos, João 
de Barros e elie, de V. M. de lhes mandar agradecer 
seus procedimentos. De Goa a 10 de Dezembro de 
1643» (3). 

(1) Livro 48 das Monções, fl. 281. 

(2) Livro 49 das Monções, fl. 50. 

(3) Livro 48 das Monções, fl. 281. 
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i Finalmente, por carta de 20 de Dezembro de 1646 
, noíicia 0 Vice ‘ Rei que ao inquisidor António de Faria 
Machado, que vae embarcar para o reino, fez mercê 
para seu apresto e oia§em, porém maiores mercês me¬ 
rece de S. M, dc (1), 

Seja dito ainda que, da carta de 18 de Dezembro 
de 1641 se deduz que o inquisidor de que nos vimos 
ocupando foi incumbido da devassa da náo N. Sr. a da 
Quietação (2). 

António de Vasconcelos: 

António de Vasconcelos, requereu para servir de 
deputado da Inquisição de Coimbra e foi seu requeri¬ 
mento despachado em 11 de Abril de 1627. Alegou ser 
filho de Francisco de Faria da Silva e de D. Joana de 
Menezes; neto paterno de Sancho de Faria e D. An- 
tónia Faria e materno de D. António de Vasconcelos 
e de D. Inácia de Menezes. 

Morreram os seus avós na batalha de Alcácer e 
ele suplicante tem doze anos de Direito Canónico, em 
Coimbra, onde fez actos e conclusões, bacharel em 
curso de leitura na mesma faculdade de cânones. O pae 
de António de Vasconcelos era alcaide-mór de Pal¬ 
meia e irmão do inquisidor Pedro da Silva de Faria e 
tanto ele, como o habilitando, naturaes e moradores 
em Lisboa. 

Em 21 de Maio de 1627 foi habilitado para os lu¬ 
gares do Santo Ofício (3). 


(1) Livro 55 das Monções, fl. 386 v.°. 

(2) Livro 49 das Monções, fl. 41. 

(3) Hábilitaçôes do Santo Oficio. Ant.° M. 5 . 195. 
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Eis a forma como o Rei recomendava o inquisi¬ 
dor António de Vasconcelos: 

Caria de S. Majestade para o Governo de Por¬ 
tugal pelo extraordinário de 10 de Março 

de 1632, recebido a 15 do mesmo, sobre 

António de Vasconcelos. 

N.° 11 

Ordenareis que por esse Governo se escreva ao 
Viso Rey da índia na forma que se costuma, em favor 
de António de Vasconcelos que passa este anno áquelle 
estado, e aguarda a observância dos privilégios do 
Santo Officio (1). 

E eis a forma como o Vice-Rei, conde de Linha¬ 
res respondia a tal recomendação (2): 

«Antonio de Vasconcelos he muito parente da 
condessa minha moiher e por sy boníssima pessoa, 
trás a cargo visitar o serviço do Santo Officio que eu 
venero e estimo tanto V. M. de mo manda com o en¬ 
carecimento que vejo nesta carta a que darei pontual¬ 
mente (sic). Goa 2 de Fevereiro de 1633. O Conde 
de Linhares», (fl. 259 do Livro 30 das Monções). 

Na carta de António de Vasconcelos para Manuel 
Severim de Faria, datada de Goa, de 20 de Janeiro 
de 1633, lemos: 

«Aqui vou continuando com a minha visita da In* 

(1) Biblioteca da Ajuda Ms. 5MV-4 fl. 60. 

(2) Livro 30 das Monçõss, fl. 259. 
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quisição e louvores a Nosso Senhor, que me ajuda 
nella. Não me contentei com menos Secretário, que 
com o melhor sogeito ecclesiastico, que ha nestas par¬ 
tes, que o he sem duvida o Padre Antonio de An¬ 
drade actual Visitador, o Provincial da Comp. a dé 
Jesus...» (1), 

Pouco tempo pois a Providência o deixou exer¬ 
cer as suas funções de visitador. Assim encontramos 
a seguinte notícia : 

«Nesta cidade morreo o Inquisidor Antonio de 
Vasconcellos com universal sentimento de todos pelo 
gram zelo, que mostrava de Nossa Santa Fé contra 
os inimigos delia. À sua industria se deve, como ge¬ 
ralmente se affirma, algumas prisões, que se fizerão 
de Portuguezes Christãos novos, e de hum conego. 
Porem foi nosso Sõr Servido levalo para sy, para lhe 
pagar o muito que tinha trabalhado nas cousas do 
S. t0 Officio. Antes de morrer pediu ao P. e Provincial 
da Comp. ü de Jesus o recebesse nella, como com 
effeito o recebeo, e nella morreo. com opinião de ho¬ 
mem Santo» (2). 

E, na carta de Álvaro Tavares para Manuel Se¬ 
verim de Faria, datada de Goa 20 de Fevereiro de 
1636 lê-se: 

«Recebi a de V, M. de 14 de Março de 635 e com 
ella particular consolação pelas boas novas da saude 


(!) Biblioteca Nac,, fundo geral. Ms. 7640 fl. 69 v,. 

(2) Ibidetn. Ms. 7640, fl. 61 v. «relação breve e geral das 
principais cousas que sucederão em a índia no anno de 1633». 
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de V. M. inda que agoadas com as da morte do Sõr 
D. Christovão que estará em gloria fazendo compa¬ 
nhia à alma do Sõr D. Francisco cuja perda inda hoje 
sentimos, como tão bem a do Nosso bom P. e e Sõr 
Inquisidor Antonio de Vasconcelos, que igoalmente 
nos deixou saudosos, e envejosos do seu S, t0 zelo» (1). 

Jorge Sêco de Macedo: 

Jorge Sêco de Macedo, bacharel formado em Di¬ 
reito Canonico peia Universidade de Coimbra era na¬ 
tural de Lisboa, filho de Francisco Botelho de Macedo, 
natural da freguesia de S. Miguel de Alfania e de 
D. Maria de Azevedo Sêco, natural da freguesia dé 
S. Vicente de Fora. Era neto paterno de Diogo Ri¬ 
beiro de Macedo, natural da freguesia do Salvador e 
de Maria Botelho de Oliveira, natural da freguesia de 
Alfama; neto materno do Dr. Jorge Sêco, dezembarga- 
dor da Casa da Suplicação, juiz dos feitós de El-Rei, 
da corôa e fazenda e vereador de Lisboa, dos primei¬ 
ros que fizeram desembargos, morador em S. t0 Este¬ 
vão de Alfama e natural de Tomar e de Inèz Velosa, 
natural da freguesia de S. Miguel de Alfama. O bisavô 
materno do requerente foi oDr. Pedro Álvares, de To¬ 
mar, dezembargador da Relação, do Conselho, conta¬ 
dor mor do mestrado de N. S. Jesus Cristo, que de¬ 
vassou dos primeiros Judeus de Tomar aonde estava 
fazendo os tombos, da ordem de Cristo (2). Por sua 
vez Inez Velosa era irmã do P. e mestre fr. Francisco 


(1) Biblioteca Nac., fundo geral, Ms. 7640 fl. 115. 

(2) Os célebres códices iluminados, ainda hoje conserva¬ 
dos na Torre do Tombo. 
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Foreiro, prior de S. Domingos de Lisboa e fundador 
do mosteiro de S, Paulo de Almada, depois de vir do 
Concilio Tridentino. 

Com tão boas amarras que admira que, em 10 de 
Dezembro de 1632, o considerassem habilitado a ser- 
* vir..no Santo Ofício? (1). 

Por ^ carta de 20 de Outubro de 637 o Vice Rei 
acusa o inquisidor Jorge Sêco de Macedo do qual se 
diz ser mais solicitador de mercadores que inquisi¬ 
dor; é inclinado à mercancia e acrescenta : 

« p °r conveniente seria á autoridade do cargo de 
inquisidor e á boa administração das cousas daquelie 
tribunal mandar-se ir Jorge Sêco para o reino e que 
esteja perto do Inquisidor Gerai e conheça que tem 
superior e também teria por muy conveniente que o 
Inquisidor Geral ordenasse ouvesse quá quem, desenca¬ 
minhando-se, o pudesse repreender ou todos os do 
Tribunal juntos que como somos homens podemos 
errar e ficando o remedio dependendo de 10000 léguas 
de mar de hida e vinda a que o menos tempo se me¬ 
teu dous anos de permeio e vivemos entre gente in¬ 
fiel que não se persuadem a deixar a seita que se¬ 
guem com estes exemplos, e he necessário que ihes 
demos outros mais ajustados». 

Aludindo à prisão pelo Santo Ofício do Guarda- 
•mor Ribeiro, acrescenta: «Se os inquisidores em 
matérias que não são da nossa santa fé e são do go¬ 
verno hão-de mandar o que quizerem e encontrar o 
serviço de V. M. de mal se poderá governar e seja V. 
M. de certo que, como estamos tão longe de V. M. de 


(l) M. .1, n.° 17. 



cada um em seu cargo he tirano e os pobres mesqui¬ 
nhos são os que padecem» (1). 

Já atrás havíamos feito referência a estas incli¬ 
nações mercantis do inquisidor Sêco. Tão terminantes 
acusações forçaram decerto o Inquisidor-mor a man¬ 
dá-lo regressar ao reino, como afirmava o Vice-Rei,^ 
conde de Aveiras na sua carta de 4 de Dezembro de 
1641 (2), 

João de Barros de Castelo Branco; 

João de Barros de Castelo Branco era natural de 
Portalegre e filho do L. d0 Dicfgo Ribeiro, natural da 
mesma cidade e de Constança de Barros de Castelo 
Branco, natural de Cabeço de Vide; neto paterno de 
João Ribeiro, natural de Portalegre e materno de 
Diogo de Barros de Castelo Branco, de Cabeço de 
Vide e de Brites Belo, de Portalegre. 

Em 10 de Fevereiro de 1638 foi despachado, de¬ 
clarando que não tinha impedimento para servir o 
Santo Ofício (3). 

Em 11 de Fevereiro de 1638 foi nomeado Promo¬ 
tor, ascendendo depois a inquisidor. 

Para vermos uma manifestação da política deatrac- 
ção do Rei D. João IV basta atentar na seguinte carta 
para o Vice-Rei da índia: 

«Conde V. Rei da índia, amigo. Eu El-Rey vos 
envio muito saudar como aquelle que amo: Presentes 
vos devem ser as resões que ha para que em tudo o 


(1) Livro 40 das Monções, fl. 220. 

(2) Livro 49 das Monções, fl, 52. 

(3) Habilitações do Santo Oficio. João-M, 4 n.° 135. 
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que se offerecer sejão assistidos e favorecidos de vós 
os ministros do Santo Officio de Goa e é muito que 
convem se attenda a suas cousas ; e assy me pareceo 
encomendar-vos por esta carta ordeneis que com 
aquelle tribunal e seus ministros se tenha o respeito 
e boa conta que he razão para que á vista desta 
minha recomendação e lembrança não faltem no que 
tanto lhes toca e ao serviço de Deus e meu he ne¬ 
cessário. Escrita em Lix. a a 26 de Março de 1641. 
Rey» (1). 

E na mesma ordem de ideias era a carta de 4 de 
Março de 1643, que transcrevemos na íntegra; 

«Conde V, Rei da índia,'amigo. Eu El-Rey vos 
envio muito saudar etc. Ví o que me escrevestes em 
16 de Dezembro de 1641. Referindo os procedimen¬ 
tos de cada um dos ministros que tem a cargo o Tri¬ 
bunal do Santo Officio da Inquisição dessa cidade e 
o zelo com que acodem as suas obrigações de que, 
por ser assy muy conforme a ellas e ao que de taes 
sogeitos devo esperar, fico com satisfação e vos en¬ 
comendo que de minha parte lho agradessaes encar¬ 
regando-lhes perseverem no mesmo ministério como 
até agora o fizerão e certificando-os que me ha-de ser 
tudo prezente para mandar ter muita conta com suas 
pessoas e fazer-lhe a mercê que houver lugar. 

Escrita em Lisboa aos 4 de Março de 1643» 
Rey (2),. 

Atrás vimos bastantes referências à acção do in- 
. quisidor João de Barros de Castelo Branco. 

(1) Livro 49 das Monções, fl. 13. 

(2) Livro 54 das Monções, fl. 275, 
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Domingos Rebelo Lobo: 

Não encontramos o processo de habilitação res- 

pectivo. . 

Chega-nos notícia por uma carta de 14 de Ja¬ 
neiro de 1649 (1) de ter sido encarregado duma de¬ 
vassa. Em seguida publicamos uma carta para ele 
pouco honrosa: 

«Sn. or 


’ ’ ’ Na Mesa do Santo Officio está o inquisidor Do¬ 
mingos Rebello Lobo de natural algum tanto desin¬ 
quieto e bulliçoso e que com facilidade se entromete 
nos particulares que lhe não tocão e os quer resolver 
com sua autoridade e com o respeito que se lhe tem, 
todavia reportou-se grandemente com o companheiro 
que lhe derão o inquisidor Paulo Castellino de Freitas 
em que considero muitas e boas partes e que se vay 
criando nelie hum grande sogeito e ministro facii de 
achar para tudo que he do serviço de V. M. de e assy 
que não estou fora de o meter no conselho porque ainda 
que esteja com pouca experiencia das cousas deste 
estado hir-se-ha fazendo nelie capaz com a comunica¬ 
ção das matérias para em caso que falte o Arcebispo 
Primaz, o que Deus não permita, pois sempre convem 
que haja um eclesiástico letrado no conselho. 


Goa, a 19 de Dezembro de 1650. D. Philipe Mas- 
carenhas (2). 


(1) Livro 59 das Monções, fl. 119. 

(2) Livro 60 das Monções, fl, 329. 


Paulo Castelino de Freiías: 

Paulo Castelino de Freitas, nasceu em Óbidos e 
foi filho de Luís Castelino e de Leonor Cerveira; 
neto paterno de Paulo Castelino e de Brites Gonçal¬ 
ves Caldeira, moradores em Tânger e neto materno 
de Diogo de Freitas e de Maria Couceira, moradores 
em Óbidos. Foi dezembargador da Relação de Braga 
e, em Maio de 1647, foi considerado habilitado para 
servir o Santo Ofício, começando a sua carreira por 
Promotor da Inquisição de Coimbra para que teve 
provisão em 27 de Julho de 1647 (1). 

Na carta atrás lhe vimos elogiosas referências. 
Mas as mesmas lhe não fazia o Vice-Rei Antonio de 
Melo e Castro com quem sustentou tremenda luta que 
vimos já pormenorisadamente no capítulo II deste tra¬ 
balho. 

Fracisco Delgado de Matos: 

Era natural da freguesia do Espírito Sqnto de Pe¬ 
niche e morador na Atouguia da Baleia; filho do ca¬ 
pitão Luís Teixeira Franco, familiar do Santo Ofício 
e de Brites de Matos; neto materno de Francisco de 
Matos, dos Coutos de Alcobaça e de Francisca Vaz, 
de Peniche ; neto paterno de Manuel Teixeira, natu¬ 
ral de Santarém e de Isabel Delgado, natural de Atou¬ 
guia. Em 20 de Maio de 1665 foi declarado capaz de 
servir o Santo Ofício, Com efeito, em 7 de Abril de 
1666, se lhe passou provisão de Promotor da índia, e 
depois de inquisidor. E em 12 de Março de 1676 se 
he passou provisão de inquisidor de Évora (2). 

(1) Habilitações do Santo Ofício — Paulo. M. 1, n.° 24. 

(2) Ibidem— Francisco. M, 10, n.° 354. 
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Como preliminar da sua nomeação depara-se-nos 
a seguinte carta do Conselho Geral, datada de 27 de 
Fevereiro de 1665 : 

«Estando vago ha muitos anos o logar de Promo¬ 
tor da Inquisição de Goa, por mais diligências que este 
Conselho fez nos anos atrás não poude achar sujeito 
capaz de o ocupar, porque a guerra que havia na ín¬ 
dia tirava aos homens o animo de passar áquellas par¬ 
tes. Agora se nos ofereceo Francisco Delgado de Ma* 
tos, bacharel formado em Cânones». 

Deviam fazer-lhe as mercês seguintes: um logar 
do Dez. 0 com posse tomada na Relação do Porto; 
60$000 de pensão, fôro de capelão fidalgo com mil reis 
de moradia, 1 alqueire de cevada e vestiaria ordinária 
para vencer enquanto servir na índia; licença para 
lhe irem, do reino 1 pipa de vinho, outra de azeite sem 
pagar fretes; gasalhado nas náos e ração para a sua 
pessoa e de seus criados; e uma carta de favor para 
o Vice-Rei (1). 

Com efeito no I i vro 26 das Doações de D..Afonso VI 
lê-se: Eu El-Rei faço saber aos que este alvará virem 
que tendo respeito ao que se me representou o Con¬ 
selho Geral do Santo Officio sobre a mercê que devia 
fazer a Francisco Delgado de Matos que nesta monção 
parte para a índia a servir o logar de Promotor da 
Inquisição d’aquelle estado, hei por bem fazer-lhe 
mercê entre outras de licença para lhe irem deste reino 
cada ano uma pipa de vinho e outra de azeite para 
seu sustento sem pagar fretes...». Lisboa, a 30 de 
Março de 1665. 


(1) Códice 1.336. 


Ainda do mesmo livro, a fl, 75 v.° se encontra ao 
mesmo a mercê de dezembargador da Relação do 
Porto, datada de 27 de Abril de 1665, 

Na carta do Conselho Geral de 24 de. Março de 
1666 se diz enviar a provisão de inquisidor para Fran¬ 
cisco Delgado de Matos. 

Do livro 39 das Doações de D. Afonso F/, fl. 
335 consta que, tendo respeito aos seus serviços, «es¬ 
tante na índia feitos nos cargos de Promotor do Santo 
Oficio e inquisidor da Inquisição de Goa por espaço 
de quatorze anos e oito meses de dezasseis de Abril 
de 65 em que passou àquele estado thé Dezembro de 
679 e no decurso do tempo referido assistir em os au¬ 
tos da fé que se celebrarão e neles proceder com zelo 
e inteireza do mesmo modo no cargo de Comissário 
da bula da Santa Cruzada de que remeteo grande co¬ 
pia de dinheiro a este Reino e servindo tão bem de 
deputado da Mesa da Segunda Instancia no juizo dos 
cavaleiros das ordens, sentenciar as residências dos 
postos que ocuparão e ultimamente como inquisidor 
mais antigo assistir nos Conselhos e Despachos de 
Conselhos» e, por lhe pertencerem os serviços de seu 
irmão, Gabriel Teixeira Franco, é feita mercê da ca¬ 
pitania-mor de Baçaim para seu irmão Manuel Tei¬ 
xeira Franco em 28 de Março de 1680. Como se vê, 
deste registo consta toda a biografia burocrática de 
Francisco Delgado de Matos. 

Encontra-se ainda no livro 5.° das Mercês de 
D. Pedro II, a fl. 277, o alvará de fidalgo cavaleiro 
com 1.600 de moradia por mês e um alqueire de ce¬ 
vada ; tem a data de 28 de Novembro de 1689. 

■ Francisco Delgado de Matos teve a celebridade 
mundial de ter sido o instrutor do processo e,julga¬ 
dor do afamado C, Delon cuja Narração da Inquisição 
de Goa tem servido de libelo acusatório contra ela. 
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Assim se lhe refere o autor citado: «Eu fui colo¬ 
cado na outra extremidade da mesa, defronte do se¬ 
cretário, e chegado a mim e á minha mão direita es* 
tava em umà das cadeiras o l.° inquisidor, Francisco 
Delgado de Matos, clérigo secular, orçando pelos seus 
quasi 40 anos de edade pouco mais ou menos; era 
só» (1). 

Fr. Thomé de Macedo: 

Nasceu em Águeda; filho de João Pinto Pinheiro 
e de Maria Pinheiro; neto paterno de Thomé Pinheiro 
e de Isabel de Macedo; neto materno de Pedro 
Duarte Ferreira e de Isabel Pinheiro,'irmã do p. e m. e 
fr. Jorge Pinheiro deputado do Santo Ofício de Coim¬ 
bra, Foi-lhe passada carta de deputado em 7 de Abril 
de 1665 e de inquisidor em 10 do mesmo (2). 

Licenciado Lopo Álvares de Moura; 

Era natural de Moura e morador em Lisboa; filho 
de Luís Pereira de Siqueira, morgado da Várzea e 
de D. Filipa de Castro, irmão do inquisidor do Con¬ 
selho. Geral, Manuel de Moura Manuel; neto paterno 
de Rui Fernandes de Siqueira e de D. Ascensa Ra* 
vasca, todos naturais de Moura. 

Mandaram proceder à sua inquirição em 9 de Fe¬ 
vereiro de 1677., 

Foi-lhe passada provisão de deputado de Lisboa 
a 10 de Março de 1677 (3). 


, (1) Narração e tc., tradução de Miguel Vicente de Abreu, 
pág. 52. 

(2) Habilitações do Santo Ofício—Thomé. M, 6, n.° 89. 

(3) Ibidem-Lopo. M. 1, n.° 7. 
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Licenciado Manuel Gonçalves Guião; 

• Natural da freguesia de S. Vicente de Valongo, 
termo de Évora, onde é morador, sacerdote do hábito 
de S. Pedro, filho de Pedro Dias Guião e de Maria 
Pires. Era neto paterno de André Dias Guião e de 
Leonor Dias Saramaga, moradores na freguesia de 
S. Jordão e neto materno de Luís Pires e de Maria 
Gonçalves, moradores que foram na freguesia de 
S. Vicente de Valongo. Procedeu-se à sua inquirição 
em Fevereiro de 1678 e, em 23 de Março desse mesmo 
ano, foi-lhe passada provisão de Promotor (1). 

Licenciado Manuel João Vieira: 

Bacharel formado em cânones, era natural do 
Eixo, filho de Manuel João e de Margarida Migueis, 
também naturais do Eixo; neto paterno de Manuel 
João e de Isabel André e neto materno de Afonso 
Vieira e de Margarida Migueis, da vila de Aveiro. 
Fez-se a inquirição em Janeiro de 1686, mas o preten¬ 
dente no próprio requerimento punha condições para 
ir para a fndia, ser promotor e deputado com 200 mil 
reis por ano; capelão fidalgo com o fôro de mil reis por 
mês e um alqueire de cevada por dia; um lugar no 
Dezembargo com a posse da Relação do Porto; ves- 
tiaria ordinária para enquanto lá viver; 60$000 nas 
primeiras conesias que vagarem; agasalho na náo 
para ele e criados; carta de favor para o Vice-Rei; 
40$000 enquanto o Santo Ofício não der casas de apo¬ 
sentadoria ; licença para ir uma pipa de azeite e outra 
de vinho cada ano, sem frete, para me aviar 1601000. 


(1) Habilitações do Santo Ofício-Manuei. M, 28, n.° 631. 
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Em 15 de Março de 1686 se lhe passaram pro¬ 
visões de promotor e deputado da Inquisição de 
Goa (1). 

Com efeito, no livro 20 das Doações de D. Pedro II, 
a fl. 7, v.°, encontra-se a mercê de capelão real, da¬ 
tada de 17 de Março de 1689. No livro 4.° das Mercês 
do mesmo monarca, a fl. 389, encontra-se repetida a 
mercê de capelão e mais a do título de Dezembarga- 
dor do Porto, com posse tomada, de que lhe foi pas¬ 
sado alvará em 22 de Março de 1689. 

Sebastião Marques de Proença: 

Fez acto de Bacharel em Cânones em 19 de Ju¬ 
lho de -1701 e o acto de formatura a 6 de Junho de 
1702. Era natural de Esparis, termo de Coja, no bis¬ 
pado de Coimbra, filho de Sebastião Rodrigues e de 
Maria Marques, neto paterno de Francisco Casta- 
nheira e de Isabel Rodrigues e neto materno de An¬ 
tónio Jorge e de Catarina Marques, todos moradores 
em Esparis. O pároco desta freguesia, em Dezembro 
de 1711, informava que ele devia ter 36 anos, era bom 
letrado, inteligente e muito bem procedido. Isto de¬ 
pois da inquirição de testemunhas que lhe foi favorá¬ 
vel (2). 

António do Amaral Coutinho: 

Era sacerdote do hábito de S. Pedro, formado 
em Cânones, natural de Folgoslnho, bispado de Coim» 


(1) Habilitações do Santo Ofício—Manuel. M. 32,n.°716. 

(2) Sebastião. M. 8, n.° 148. 
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bra, filho de Manuel Gonçalves Coutinho e de Maria 
do Amaral, ele natural do Freixo e ela da freguesia de 
Vila Cortes; neto paterno de Lourenço Gonçalves e 
Isabel Fernandes, natural do Freixo e neto materno 
de Manuel Martins e de Isabel do Amaral, de Vila 
Cortes, junto à Vila de Melo. Foi provisor e vigário 
na praça de Mazagão. Aprovadas as suas diligências 
foi-lhe passada provisão de promotor e deputado da 
Inquisição de Goa em 13 de Março de 1713 (1). 

Nomeado pelo Cardeal inquisidor Nuno da Cunha, 
em 21 'de Janeiro de 1718, em 4 de Março de 1720 
obteve alvará e faleceu em 19 de Outubro de 1755 (2). 

Por dizer respeito a este inquisidor aqui deixa¬ 
mos registado o seguinte: 

A pág. 64 do Ensaio histórico da lingua concani 
Cunha Rivara verbera a seguinte doutrina advogada 
pelo inquisidor António do Amaral Coutinho em 1731: 
«A primeira e mais principal causa d’esta tão lamen¬ 
tável ruina (a perdição das almas) he o não observa¬ 
rem a lei do Sereníssimo Senhor D. Sebastião de glo¬ 
riosa memória e os concílios goanos que prohibem aos 
naturaes da terra falarem no seu idioma, obrigando-os 
a que só falem na lingua portugueza porque de se lhes 
fazer observar a tal prohibiçào se originaram tantos 
e tão grandes males em dano irreparável das suas al¬ 
mas e ainda da Real fazenda de V. M. de que depois 
que sou, ainda que indigno, inquisidor d’este Estado 
se teem arruinado as aldeias de Nadorá (sic)Revorá, 
Pirma, Assonorá 6 Aldoná na Provinda de Bardês e 
de Salcete, Conculim, Assoluã, Dicarpalli Cónsuá e 


(1) António. M. 55, diligência n.° 1.166. 

(2) Narração de Dèlon t tradução de Abreu, pág. 298. 
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Aquem; e tia Ilha de Goa, Bambolim, Curca e Siri- 
dão e de prèsente a Aldea de Bastorá em Bardez 
cujos Gançares se acham todos, uns presos e outros 
apresentados e na mésma forma suas mulheres e fi¬ 
lhos porque, como não falam senão a lingua da terra, 
veem os Botos servidores e Grous dos Pagodes ás di¬ 
tas Aldeãs ocultamente e com os homens e mulheres 
deles (sic) dogmas da sua seita e os persuadem a e\a 
e que lhe deem esmolas para os ditos pagodes e o 
mais necessário para o ornamento deles, trazendo-lhe 
á memória as fortunas que tinham todos os seus an¬ 
tepassados em assim observarem e que, por eles fal¬ 
tarem á dita observação lhes aconteciam as ruinas que 
experimentaram; em cujas persuações se movem a 
dar as ditas esmolas e ir aos Pagodes fazer-lhes ofer¬ 
tas e sacrifícios e outras diabólicas cerimonias, lar¬ 
gando a lei de Jesus Cristo que no Santo baptismo 
professaram; o que não aconteceria se não soubessem 
mais que a língua portugueza, porque, não sabendo a 
natural, não poderão ter tal comunicação com os Bo¬ 
tos, Grous e mais servidores dos Pagodes que não 
sabem outra mais que a mesma natural da terra; e 
cessariam tantos danos a esta cristandade que, como 
pouco [radicada na fé, se inclina facilmente ao que 
eles ensinam, etc,». 

O que valeu foi a sensatez do Vice-Rei, conde de 
Sandomil, que, informando El-Rei sobre tal assunto 
escrevia... «me parece ser impraticável extinguir a 
lingua materna d'estes naturaes, pois com ela são cria¬ 
dos, ainda aqueles que tem continua comunicação e 
e trato com portugueses». 

Em 16 de Abril de 1731 foi mandado suspender 
por trez mezes este inquisidor António do Amaral. 
Coutinho por causa da prisão de D. António de Me- 
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nezes, fidalgo muito ilustre e familiar do Santo OH * 
c/o. Vai a seguir a íntegra da ordém 

«Por constar a S. Em, a (com grande sentimento 
seu) que os inquisidores dessa Mesa mandaram pren¬ 
der a D. Antonio de Menezes, por haver mandado re- 
prezar uns bois que se disse estavam destinados para 
o serviço do inquisidor Sebastião Marques de Proença, 
em poder dos quais se achou um chito ou bilhete que 
assim o declarava, sem ser da letra do dito Ministro, 
nem assinado por elle e depois de assim preso o dito 
cavalheiro fora embargado na prisão por requerimento 
que fizera á mesma Mesa o inquisidor Antonio do 
Amaral Coutinho seu credor: Foi servido ordenar que 
o dito inquisidor Sebastião Marques de Proença vá 
pessoalmente buscar o dito cavalheiro e lhe dê uma 
satisfação do celebrado e incivil procedimento que 
contra ele se teve e quando o dito cavalheiro tenha 
mandado entregar na Mesa a sua carta de familiar lha 
leve o mesmo inquisidor e o persuada a que a aceite. 
E sendo caso que o dito inquisidor tenha embarcado 
para o reino ordena o dito Senhor que faça esta dili¬ 
gencia o inquisidor da 3." cadeira. Ha sua Em. 18 por 
suspenso ao inquisidor Antonio do Ainaral Coutinho, 
por tempo de trez mezes, por requerer tão indevida¬ 
mente o embargo quando por outro juizo podia tratar 
da cobrança da sua divida e a todos trez ministros 
manda S. Etn. a severamente estranhar o inconside¬ 
rado destes procedimentos e abuso da jurisdição de 
inquisidores. E para que fique em memória a estra¬ 
nheza deste caso e para o futuro se não cometa seme¬ 
lhante excesso ordena que o P. e M. dep.° Fr. Caetano 
de S. José em presença de todos os deputados e pro¬ 
motor leia em Mesa esta ordem e faça juntar ao caderno 
das cartas e ordens do Conselho de que remeterá cer- 
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tidào feita pelo notário que então assistir na Mesa. 
Lx. n ocidental 15 de Abril de 1731 -Jcicome Esteoes 
Nogueira (1). 

Em 5 de Abril de 1727 escreveu o Inquisidor Ge¬ 
ral a seguinte carta ao inquisidor de Goa, Antonlo do 
Amaral Coutinho: 

«A S. Em.' 1 consta por diferentes vias que V. M. 
assiste retirado da Inquisição e que em sua casa reco¬ 
lhe mulheres de suspeita; por cuja causa escandalisa 
a quem o sabe —Sente muito este procedimento de 
V. M. e por esta lho manda estranhar. Espera porem 
que V. M. emendando-se, faça cessar o escandalo pois 
pelo seu estado e ministério está mais obrigado a dar 
um bom exemplo e mio queira V. M. que $. Em." 
passe a mais rigorosa demonstração. Deus Guarde 
etc. Lx> Ocidental 5 de Abril de ITU.-Jocome Es- 
tem Nogueira ». 

Em Abril de 1728, já o Inquisidor Geral melhor 
informado escreve: 

«Ha por bem S. Em." que conservem as casas 
de recreação porque lhe constou que eram muito pró¬ 
ximas á Inquisição e só recomenda que se não desam¬ 
parem de todo as casas do Santo Oficio e sempre 
fique nellas algum dos Ministros para o que pode su¬ 
ceder». 

Na Monção de 17 de Abril de 1733 escrevem para 
Goa: 

«Vio S. Em." em Conselho o assento que nessa 
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Mesa se tomou com os Padres M. s Deputados acerca 
de se suspender a sua ordem mandada intimar á mesma 
Mesa pelo P. e M. Frei Caetano de São José e ainda 
que pelas razões dadas no dito assento e por outras 
que se consideraram no conselho não insiste em que 
se execute em todo o rigor a dita ordem; com tudo, 
ordena que V. M. s mandem chamar á Mesa a D. An¬ 
tónio de Menezes e lhe deem uma satisfação da parte 
de S. Em. a pela prisão e embargo que se fez na sua 
pessoa dizendo-lhe que o dito Senhor o estima e manda 
estimar, como merece e por ora se satisfaz S. Em. a 
com se haver lido em Mesa a dita sua ordem para 
exemplo, mas estranha e ha por reprovado para o fu¬ 
turo este modo de replicar e suspender as suas reso¬ 
luções em casos semelhantes de publica e notoria in¬ 
juria feita por Ministro do Santo Oficio com o pre¬ 
texto de seu cargo; porque a dilação do recurso faz 
intempestiva a satisfação quando a não deixe impra¬ 
ticável»;-• 

Em 7 de Abrii de 1749 mandaram não admitir maís 
no serviço da Inquisição o inquisidor António José 
de Oliveira por haver presunção de que pelos seus 
cafres mandara insultar um cónego. 

Em 22 de Março de 1750 fala-se para Goa <no 
escandalo geral nessa ilha de que nas casas da Inqui¬ 
sição se conservam lojas públicas de fazendas para 
negocio do Sr. Inquisidor da l. a cadeira o que (o In¬ 
quisidor Gerai) muito sente e estranha. 

«Também se lhe (ao arcebispo que ia pará Goa) 
fez certo que o dito Ministro, com igual publicidade, 
e maior escandalo, ajustara ha pouco tempo o casa¬ 
mento de uma filha e assistira em pessoa, com mani¬ 
festa plausibilidade e alegria ao acto do recebimen¬ 
to. .. A’ vista do que ha por bem S. Em. a que o dito 

16 


(1) Códice 1,337, 


Ministro seja suspenso por 4 mezes do cargo de in¬ 
quisidor, porque se o facto do casamento foi escanda¬ 
loso pelas circunstancias, conste também .ás pessoas 
escandalisadas que depois do delato teve seu cas¬ 
tigo» (1). 

Em 30 de Março de 1754 escreviam: 

«Ficam inteirados estes senhores da falsidade com 
que o armênio Matheus Estephanus se queixou do in¬ 
quisidor Antonío do Amaral Coutinho, e dizem que 
menos sentiriam essas injurias que do dito armênio 
recebeu em autos públicos se parassem só na sua 
pessoa, mas como se envolve nelas o tribunal, pelo 
caracter do pr,° ministro dessa Mesa, esse é q seu 
maior sentimento e o que mais afligia o nosso saudoso 
Prelado que não cessava de recomendar se evitassem 
todas as ocasiões que pudessem dar motivo a que se 
faltasse ao respeito e veneração do Tribunal». 

Em 1 de Abril de 1751 referem-se a uma denún¬ 
cia contrâ o arcebispado de Goa por revelar o segredo 
da Mesa e aprovaram os Srs. do Conselho a resolu¬ 
ção que V. M. s tomaram de não proceder a mais di¬ 
ligencia, Escrevem ainda: «Na monção de 1750 instou 
novamente o armênio Matheus Estephanus em se quei¬ 
xar do Sr. inquisidor Antonio do Amaral Coutinho não 
querer dar contas da testamentaria de seú paeZacha- 
rias e de uma muito importante sociedade que com 
elle tinha. Não sei explicar a V. M. s o quanto senti¬ 
ram os senhores do conselho estas queixas porque 
lhes parecia que com a resolução què S. Em. a havia 


(1) Códice 1.338. 


tomado na monção .de 1739 teriam cessado, mas ou- 
vindo agora que pela ausência do dito armênio nada 
se adiantara o seu requerimento, que justificou com 
documentos, não podem deixar de o estranhar muito 
ao dito senhor inquisidor e assim mo mandam escre- 
ver-lhe em particular e novamente deferiram as duas 
petições do dito armênio que também em carta parti¬ 
cular lhe remeto por ordem dos mesmos senhores» (1). 

João Marques: 

O Padre João Marques, da Companhia de Jesus, 
natural de Passos, termo de Santa Marinha, comarca 
da Guarda, era filho legítimo de Domingos Marques 
e de sua mulher Maria Fernandes; neto paterno de 
Domingos Marques e de Ana Miguel; neto materno 
de Francisco Fernandes Fueyro e de Maria Rodrigues. 
Foi-lhe mandada fazer diligência em 8 de Novembro 
de 1735. 

Foi-lhe feita provisão de Deputado da Inquisição 
de Goa em 14 de Abril de 1739 (2). 

Manuel José dos Reis: 

Em 17 de Dezembro de 1751 foi nomeado inqui¬ 
sidor de Goa o Licenciado Manuel José dos Reis. 

Deste e de António do Amaral Coutinho é a se¬ 
guinte e curiosa carta: 

Ex. mos Srs. 

Com a chegada da náo desse Reino a este Estado 
e Barra, recebemos a carta da Mesa, escrita pelo Se- 

(1) Códice n.° 1.338. 

(2) Habilitações do Santo Ofício-Joào. M. 73, n.° 1.345. 
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cfetario do Conselho Geral com a data de 22de Março 
de que fizemos a devida estimação, pelas noticias que 

nos participou... , • 

O inquisidor Antonio do Amaral Coutwlio se acha 
com a continuação de seus achaques e velhice, que 
he a maior causa delles, e sem que possa haver para 
eles remedio algum mais que a Morte, quando Deus 
for servido dar-lha; o inquisidor Manuel José dos Reis 
fica com boa disposição, a qual lhe continua depois 
que chegou a esta índia que, como veio adiantado em 
anos, lhe ha-de continuar como em Deus esperamos 
e se precisa da sua saude. 0 Reverendo Promotor, 
Manuel Marques de Azevedo, tem tido suas doenças, 
que he o com que costuma hospedar esta índia, a 
quem vem a ella em edade menos provecta, como elle 
veio e se acha já aliviado e vai convalescendo com o 
trabalho. 


Os livros intitulados Crisis Paradoxa mandámos 
queimar... 

Novamente representamos a V. S. 8S a suplica que 
lhe fizemos nas monções passadas sobre o acrescen¬ 
tamento dos quartéis visto se ter feito aos dezembar- 
gadores. 


Goa, 29 de Janeiro de 1754 em Mesa. 


Antonio do Amaral Cmtinho 
Manuel José dos Reis (1) 


(1) Inquisição de.Lisboa, proc, n.° 15.334. 
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Manuel Marques de Azevedo: 

Figura, com justa razão, a página 309 da mono¬ 
grafia do autor, A Vila e Concelho de hrreira do 
Zêzere, pois foi nado na Venda da Serra, pitoresco 
logarejo da freguezia de Águas Belas. Requereu em 
1751 para ser ministro da Inquisição de Goa, tendo 
vinte e sete anos de idade I 

•Em 16 de Novembro de 1754, por se achar vago 
o lugar de promotor nessa Inquisição ofereceu-se 
para ele o Licenciado Manuel Marques de Azevedo. 
Fizeram-lhe as mercês seguintes: para seu irmão, José 
António de Azevedo Marques, o hábito de Cristo (era 
m. or no termo de Águas Belas); para ele: provisão do 
cargo de deputado e promotor; 200$000 reis de orde¬ 
nado; 100$000 de acrescentamento; 40$000 de apre- 
sentadoria; 400$000 que recebe do fisco e 100$000 
que se lhe acrescentaram e não levaram os seus an¬ 
tecessores. 

Vimos largamente, num capítulo anterior, o seu 
conflito com o conde de Alva e largamente veremos a 
sua acção. 

Provido em Março de 1757, do deado e comissá¬ 
rio de Bula, vejamo-lo acusado. 

De 30 de Março de 1763 é pois o seguinte: 

«Os senhores do Conselho estranharam muito o 
modo com que o Sr. Manuel Marques de Azevedo 
quer pagar aos gentios com o dinheiro da Inquisição, 
as obrigações que lhes deve, ordenando ao thesou- 
relro dela que do cofre da mesma emprestasse aos so¬ 
breditos 12.000 xerafíns sem ganhos, devendo consi¬ 
derar que este exemplo é tão péssimo, que nem pelo 
pensamento deve passar aos seüs sucessores e assim 
ordenam os ditos senhores que V. M. S. façam logo 
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toda a diligencia para cobrarem dos taes gentios are- 
ferida quantia, e a façam repor no cofre em que es¬ 
tava». 

Decerto a este mesmo respeito escrevem em 18 
de Abril de 1765: 

«Os mesmos senhores estimaram a certeza de 
que o Sr. Inquisidor da 1.“ cadeira fez recolher no co¬ 
fre o dinheiro que indevidamente dele tinha tirado, e 
muito mais estimaram que o dito Sr. Inquisidor tirasse 
o prêmio do desengano de atendido, ficando na cer- 
* teza de que muito mais desenganado ficaria o conse¬ 
lho, atendendo ao seu proprio decôro, do que a uma 
acção tão estranhavei, como ele praticou, se resolvera 
dizer nesta matéria tudo o que entendia sobre ela». 

Em 15 de Abril de 1765 foi da secretaria de es¬ 
tado a seguinte carta para o Conselho Geral: 

«S. M. de atendendo a alguns particulares motivos 
que lhe foram presentes, foi servido mandar recolher * 

a este reino o inquisidor Manuel Marques de Azevedo 
e por isso o Conselho Geral dirigiu a seguinte carta 
para Goa: 

«Depois de ter escripto e fechado a carta inclusa 
para essa Mesa constou aos senhores do Conselho 
Geral por aviso de S, M. llc Fidelíssima de que remeto 
a copia inclusa, como era servido mandar recolher 
para este reino ao inquisidor Manuel Marques de Aze¬ 
vedo ; e nesta conformidade ordena aos ditos senho¬ 
res que o dito Sr. inquisidor desocupe logo a 1,*.ca¬ 
deira de que o hão por deposto e inhabil de qualquer 
serviço do Santo Oficio e passe para ela o sr. iiiqui- 
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sidor Fr. João do Pilar e para a segunda o Sr. inqui¬ 
sidor Manuel Antonio Ribeiro e que tudo o mais fique 
como está» (1). 

E de facto o Licenciado Manuel Marques de Aze¬ 
vedo, regressando ao reino, veio a fazer serviço na 
Sé Patriarcal. 

Da suá vida na Sé apenas nos chega a noticia 
qüè pregou nas exequias de El-rei dom José I. 

Publiquemos-lhe finalmente o testamento muito 
elucidativo para a sua biografia: 

Em nome da S. ma Trind. e Padre Filho Espirito 
S.° em quem Eu Manuel Marques de Azevedo, Co- 
nego actual da Baz. a Patr. al de S. ta Maria desta Corte 
de Lisboa Fidalgo da Casa Real Cavaleiro Profeço na 
Otdem.de Christo e Graduado em Cannones e Artes 
pela Und. e de Coimbra creyo firmem, e e em cuja Fé 
Catholica quero, e protesto viver, e morrer detestando 
desde já p. a todo o sempre toda e qualq/ illusão dia¬ 
bólica, que em delírio da doença ou á hora da morte 
me faça proferir ou pensar coisa opposta a verdadr. 8 
Ley de hum Deos Eterno Trino em Pessoa, e Hum na 
Essência conforme nos ensina a S. ta Madre Igreja 
Catholica Romana § =»Declaro que eu sou filho de 
Clemente Marques de Azevedo e de Catharina Maria 
de Ramos mor. es que forão na Freg. a deN. Sr. a da 
Graça-da Viila de Agoas Bellas em cuja Igreja fui 
Baptisado e se creo ser por intercessão da mesma Se¬ 
nhora nascido e por voto da minha May á mesma Se¬ 
nhora p.° esse fim destinado ao Estado de Sacerdote 


(1) Códice n.° 1.338. 
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que voluntariam. le segui; o d.° meu Pay natural e nas¬ 
cido na Villa de Tancos, e m. a May na Freg. a da mesnia 
Igreja e termo da d. a Villa de Agoas Bellas—Declaro 
que sahindo dos Estudos da Universid.% e Sacerdote 
do Seminário Episcopal de Coimbra fui elleito p. a o 
Serviço de S. Mag. e e do S.‘° Off.° da Inquisição de 
Goa emquánto gastei quatorze annos sendo também 
Deão d’aquella Sé Primacial, Comissário Geral da 
Cruzada, supri o Despacho Ordinário do Arcebispo na 
sua doença e da Relação Real, Dez. 0r Agravista da 
Coroa e Faz. da Real donde ultimamt. te vim p. a Co- 
nego desta Bazilica.... 

Instituo minha Herdeira Universal, e absoluta de todos 
os meus Bens de qualquer qualid. 2 que elles sejão, 
oiro, prata, pedras preciosas, se ao tempo da m. a 
morte alguma coisa do sobred, 0 houver, Roupas, Tras¬ 
tes de Caza, Bens, de Raiz na m. a Patria do que pàra 
Inventario, e posse sua hira com este mapa separado 
Direitos, e Acções, e cobrança de vencim. t0 da m. n 
Igreja, Remeças da índia, e Rendas dos Arrendam. t0b 
e fructos dos ditos meus Bèns, a minha Parenta que 
tracto de sobrinha e de Dona por seus Avos e criação 
Dona Luisa Mariana da Costa Pio e Azevedo, por 
ser neta de Isabel Maria de Azevedo, Prima enteira 
de meu Pay Clemente Marques de Azevedo nasci¬ 
dos dos mesmos Avos, e Baptizados na mesma 
Pia e de seu Marido Luiz da Costa Pio, Netto do Dez.° r 
do Paço Luiz Alvares da Costa que com ella para 
cazar se despensou no grau de sanguinid. e que igoal- 
m, te tinha com o d. t0 meu Pay alem de outros enlas- 
sam. t0S Repetidos entre as Famílias de Victorios, Aze¬ 
vedos e Araújos, cujos apelidos provem de um antigo 
cazam. tü de D. Viçtoria de Araújo e Azevedo pessoa 
distinta do Minho Cazada com geração em Tancos, e 


dos Marques que tem origem dos Antigos fundadores 
da Capela de S. Marcos no Arripiado que he a Casa 
dos Costas Pios com as quaes Famílias se vierão en- ■ 
lassar nossos Avos da Barreira a estabelecer Cazas de 
Negocio = 0 que só aqui quiz expor para desafiar a 
mostrar o contrario quem teve o atrevim. 1 ® de dizer 
que havia provar não termos parentesco=Instituição 
que confio em D. s lhe seja bem aceita em charitativa 
esmola para o possivel decente sustento de huma Orfã 
de Pays e Tios enteiros, ou Irmãos sem Bens aiguns 
temporaes, hoje arruinada de Saude, para o poder ga¬ 
nhar, e viver com decencia com que foi creada, e 
honra e Reputação com que tem vivido entre os Pa¬ 
rentes e Patricios, e na m.° Companhia gbvernandome 
a Caza educando meus Sobrinhos, orfãos desde a id, e 
de cinco annos cada hum dos quaes alem do sustento 
vestido e calçado paga a Mestres desasseis annos, 
desasseis tostões cada mea, ádotei e meti Relig. 0 de 
S. Bernardo ahum, e a femea de treze, oti quatorze 
anos que me veio p> a Caza hindoa buscar por charid. 2 
a mesma m.“ parenta sobrinha achandoa sem tractam. 0 
algum nem' instrucção dos primeiros princípios das 
prendas de Mulher ou de Christã, antes já inficionada 
do genio, e doutrinas tolos da May, que nos ditos 
desasseis anos que lhe tractamos, doutrinamos os filhos 
com empenhos da m. a fazenda senão Lembrou que ti¬ 
nha filhos p. a concorrer com elles, e para esta Caza 
com o mais Limitado fructo da m. a própria fazenda= 
E só agora ultimam. 12 vendome doente e por isso, e 
pela Calamidade do tempo empenhado tractou cíom a 
mais Negra ingratidão, e vileza de formar huma cons¬ 
piração aleivoza contra mim, e a m. a Caza publicando 
drcuiarm. 12 falsidad. es injuriantes, e Requerim. t0 ao 
Governo Superior seduzindo os Filhos inimigos da 
doutrina e moderação própria dos nossos cabedaes e 




Rendim. t0 V e os Levou consigo querendo aqui Rou¬ 
bar-me violentam. te o movei, e hindo La Roubar-me a 
fazenda com cúmplices Libertinos e traidores e Eu 
tractado à falsa fé ignorante de tudo = Não exp ico 
mais porque o tempo de cuidar nas contas a D. 
não he para recordar injurias, sim p. a as perdoar o 
que faço de todo o meu coração emquanto simplices 
Offenças, conhecendo a falta de juízo Religião, e Con- 
ducta da May, e filhos contaminados por ella, mas no 
que excede a offença, e passa a Restituição de credito 
e fazenda os entrego ella, os seus cúmplices, conse* 
lheiros, fautores, e filhos nas Maos de Deus, que co¬ 
nhece os Corações, premea, e castiga n’aquelle espi¬ 
rito com que S. Paulo escreveu a Igr." de Corintho 
sobre o pecador delia»E tractando do que Só im¬ 
porta: Desde já para todo sempre entrego a m. Alma 
nas maos de meu Senhor Jesu Christo D. s e. Homem 
verdadr. 0 que acreou e com o seu precioso sangue a 
Redmio Rogando-lhe a sua infinita Mizericordia em 
tomar-me contas de meus pecados, aplicando-me p. o 
perdão delles o mesmo fructo da Redempçào pelo seu 
mesmo Sangue, Paixão e Morte de Cruz, Rogo a Vir¬ 
gem Maria sua May emquanto homem e. Senhora 
Npssa, seja m. a advogada, e Patrona na Divina Pre¬ 
sença e hora da minha morte, e igoalm. 10 aos Santos 
S. Paulo e S, Bartholomeu, e mais Santos e Anjos de 
m.“ diaria devoção = Quero que meu Corpo seja en¬ 
terrado na própria Freg. a em que falescer, coma 
menor pompa, e gasto proprio do meu pequeno des¬ 
pojo em que devem preceder dividas = Deixo vinte 
Missas de esmola de doze vinteis cada huma p. a se 
dizerem em Altar privilegiado de Requem sim, mas 
que eu particularm. te desde já aplico, e trezentas de 
esmola ordinaria por pi. as obrigações particulares, que 
também aplico, e a que não Lernito tempo dedize- 
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remse por defender a paga de esmola, de cobranças 
ou fructos de minha fazenda na Patria=Declaro que 
Rogando eu na minha doença o R. P. e José Coelho da 
Gama Leal Bacharel Cantor na m. a mesma Bazilica 
Patr. Bl de já conhecida probidade, e de amizade m. a 
de Sua Familia pelo Bispo Deão de V. a Viçosa conhe¬ 
cido pelo Bispo de Espinhal D. Vicente da Gama Leal 
p. a nella me assistir em m. a Caza, como Companheiro 
vendome-desamparado dos Parentes, que tinha em 
Caza só p. a comerem mostrando desejos da morte, e 
conseguir o meu despojo, como já notei e vindo por 
fineza, e com izenção desfez a sua Caza de habita¬ 
ção, e trastes inúteis na minha, e me tem tractado 
ajudando minha Sobrinha Enfermeira com a maior cha- 
rid, e , Leald. e e Amor, e igoalm.® Sua Irmaâ que para 
o mesmo fim ajustámos trazer; não he minha ten¬ 
são fique prejudicado quando por minha morte ponha 
novam. te Caza; pois p, a essa quero Leve o que trou¬ 
xe, e mais o que escolher do meu concordado com a 
m. a Herdeira, e hua boa cama de Roupa, e sua Irmaâ 
outra e a paga do que se lhe dever por se ter empenhado 
por vezes p. 8 despezas da Caza alem do concurso or¬ 
dinário como Companheiro na quota parte que con¬ 
forme as Rendas lhe toca = Declaro também que fu¬ 
gindo meus Sobrinhos da m. a Caza, obediência, e sus¬ 
peito com a minha ingratidão já dita seduzidos de sua 
may falta de todas as Luzes da Razão, Religião, hu- 
manid. e e Conducta e de outro Libertino aleivozo en¬ 
tão. domestico -Nao he o meu animo, como Catho- 
íleo, o perdelos de Vista; mas sim practicar com elles 
emquanto possível, e a sua conducta, e de sua May 
o permitir, os Conselhos de Christo — Fazei bem aos 
que vos aborrecerão=Perdoai p. a que sejais perdoa- 
dqs=Sem que eu me arrependa de os ter criado, edu¬ 
cado, e feito gente como o mesmo D. s diz na Escri- 
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ptura— Nutri os filhos, e exaiteíos, eiles porem des* j 

prezarão-me=queixandose já da ingratidão para nosso 
ensino=Rogo a dita m.“ Sobrinha, Herdeira e primr." 
Testamentr.Maça todo o bem possível aos tais meus 
Sobrinhos Euzebio, e Maria, conforme o que cobrar, 
receber de meus Bens salvo o proprio decente sustento, 
e tracto para sy, e conducta delles, e isto em charita* 
tivo espirito de esmola, e nào de herança ou Legado 
a que pretendào acção jurídica, p," o pedir e ni, l0 ~ 
menos a sua May para o administrar ou ter nella parte, 
e lgoalm. te ; no que rogo a mesma Minha Herdeira lhe 
deixe por sua morte do que sobejar do meu; depois ,| 

de testar por sua Alma, e obrigações, e no caso de 
nào testar, e dispor, nem deixar filho Legitimo, como 
confio não deixe, hirá tudo o que constar ter sido meu, 
e de m. n Caza a eiles sem que a May nisso possa ter 
parte, ou administraçam; nem ainda que lhes sobreviva 
e por tal lhes deverá ser Herdeira p. la autorid. 0 da Ley 
do Rn.° que nas deixas, ou Doaçoes adventícias per¬ 
mite a condição privativa do uzofructo aos mesmos 
Pays, e eu expressam. Ui a inhabilito para em tempo 
algum poder gozar coisa minha pela sua incapacid. 0 4 

para governo, vicio ruinozo, e mal que causou a seus 
filhos nesta conspiração aleivoza e falsaria apartando-se 
da mí !l obediência doutrina e Çompanhia obrigan- 
dome a revogar o Testam. 10 em que os Instituía Her¬ 
deiros como delle aberto se poderá ver p.“ mio cahir 
na sua mão Tutora dispozição minha. E tendo desta j 

sorte disposto conforme o direito, e Dispozição deS. 

Alteza pelo Dez. 0 do Paço—Juntas Nomeio minha 
prim. a Testamenteira a m. na Herdeira D, Luzia Ma- 
rianna da Costa Pio e Azevedo por ser a que melhor 
sabe, e que como eu proprio pode dar noticia e satis¬ 
fação ás contas, e dividas da Caza publicas e par¬ 
ticulares, com o zelo, verdade desenterece proprio, 


e temor de D. s p. a bem de m. a Alma: Em segundo 
Lugar ao Muito R. d0 P.« José Coelho da Gama Leal. 
Em terceiro a meu primo o Sr. Cap. m Manoel Joaq. m 
Delgado da S. a . Em quarto ao meu Parente, como So¬ 
brinho no estilo usual de tractamJ 0 entre parentes o 
S. r Dez. 01 ' João Marques Anjo da Fonseca=Aos quaes 
todos e a cada hu em particular rogo toda a efficacia, 
e zeilo, p. a que esta m, a < ultima vontade, e dispozição 
se cumprão fielm, te unidos á m. a primr. 8 Testamentr. 8 
e Herdeira, reconhecendo a justa razão com que me 
tem merecido a mim, e aos mesmos meus ingratos So¬ 
brinhos a charid.® com que nesta Dispozição a tracto, 
ainda util aos mesmos ingratos, e q. t0 ínjustam. 1 ® he 
perseguida, no que / sem odio aos detractores / devo 
fazer justiça p. a a verd. a de que hei de dar contas a 
D. 8 , aquem logo permita que os falsarios, que também 
aconhecem evitem com a penitencia de suas mas in¬ 
tenções, e restituição de credito eterno castigo=Ê 
concluído assim êste meu Testam. 10 e desposiçào de 
ultima vont. e rogo ás justiças de S. A. o Principe Reg.® 
e N. S. r o fação cumprir, e executar. Lix. a 2 de Julho 
de 1801 =Manael Marques de Azevedo. /. 


Declarações 

Declaro que aonde digo assima no § 9 que com 
este hira o Mapa das nv, 85 fazendas e compras me Re¬ 
meto p. a mais segurança e clareza aos que alleguei na 
acção de força, e nos mais da Caza qd. d teimem em 
Hereditários, para seu maior danno quero delles a m, a 
metade e os dinheiros com que entrei na Caza sendo 
na minha Patria notoria hüma e outra coiza. Lix. a 25 
de Julho de 1801=Manuel Marques de Azevedo= 
Declaro expressa e efficasm. 4 ®, que observando hoje 



í 


-254- 

a conducta com que ad. a minha cunhada obra na acção 
de força, que lhe tenho intentado, uzando só de tra» 
passa, suborno, falsid. e supersão de titulos, e do- 
cum. tos que ficarão na Caza em que em sua comp. a 
falesceu meu Irmão auzente; só cuida em fugir, e 
incobrir a verd.® p. a uzurpar com declarado e decurado 
espirito de quem não tem Relegião, honra verd. e ou 
consciência, e só uza do despotismo absoluto na m. a 
auzencia, e o mesmo faria em oppozição a esta m, a 
ultima e definitiva vontade=Eu cujo cazo chamo meus 
Parentes, Filhos ou Netos dos Irmãos de m. a May= 
Duarte^Dona Antonia — e Ellena, e expressam, te a 
meu Sobrinho o Dr. Francisco Caetano Netto de m. a 
Tia D. Antonia p. a quem será metade do lucro, e a 
parte do meu Patrimônio na Travanca p. a virem a 
juízo ajudar, a defender e executar esta ultima vont. de 
reivindicando p. a sy / no cazo, que o fação/tudo o 
que a dita m, a Cunhada .e seus Filhos, seguindoa, 
quizer uzurpar, contra a verd. e e justiça e ficando-lhe 
o tal, ou qual direito de recomendação, e ab intestado 
que no § 18 assima deixara aos d. 08 meus Sobrinhos, 
que nesse cazo expresso, e effectuado revogo, e aplico 
aos ditos meus Parentes pelo modo assima. Lix. a 24 
de Outubro de 1801=Manuel Marques de Azevedo= 
Nomeyo mais por meu Testamentr. 0 em comp, a ou 
qualquer Lugar in solidum a meu Parente Filho de 
Primo o Sr. Manoel Vicente Roza de Barros que agora 
chega de Macao pois pela honra de suas acções, e 
brio e viver nesta Corte pode, e espero me assista 
na morte, e ajude sua Prima m. a Herdeira Instituída: 
Lix. a 26 de Outubro de 1801 «Manuel Marques de 
Azevedo=E ainda ultimam. te bem pensado tudo o que 
neste deixo disposto e as sinistras interpretações, que 
amalicia orgulhosa de trapassa, e cega avareza busca 
p. a Litigios revogo expressamente os §§ 18, e 23 e 
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os dou por não escriptos, para que delles se nãopre- 
zumir, ou tirar algum dír. t0 de terceiro Opposto á m. a 
dara e expressa intenção e absoluta e expressa Li¬ 
berdade que deixo a -Instituída Herdeira, e Parenta 
D. Luiza Mariana para uzar, traspassar, empenhar, 
vender, Legar, e testar em vida, ou morte de todos os 
meüs Bens, Direitos, e Ações com o proprio, e inteiro 
Direito, que eu nelles tenho. Lix. a 3 de Novembro de 
1801 «Manuel Marques de Azevedo. /. 


Aprovação 

Saibão quantos este Instrum. t0 de aprov. flm virem 
que no anno do Nascim. t0 de N. S. r Jesu Christo de 
1801 aos 5 dias do mes de Dezembro nesta Cid. e 
de Lisboa defronte da ígr. a de S. t0 Antonio e Cazas 
^Assistência do lll. mo Manoel Marques de Azevedo 
Cavaleiro Profeço em Ordem de Christo, Fidalgo da 
Caza Real, e Conego dá Bazilica Patr. al da S. la Maria 
estando elle ahi prez. tc em seu perfeito juizo segundo 
o parecer de mim Tabelião e das test. as ao diante no¬ 
meadas das suas mãos as de mim Tabelião foi entre¬ 
gue o Testam. 10 escrito anteced. e em nove paginas de 
papel de Selo de quarenta reis em que entra esta em 
que principia, e fazendo-lhe Eu as perguntas necessá¬ 
rias na forma da ley me respondeu que era o seu Tes¬ 
tam. 40 escripto por sua própria mão na forma que nelle 
se declara, sem p. a isso ser constrangido por pessoa 
alguma, e que como tal por este Instrum. 40 o aprova, 
è ratefica, como seu unico, e verdadeiro Testam. 40 
tanto assim que por elle revoga pozitiVam. te outros, 
que antes deste tinha feito, os quais aqui declara se¬ 
rem de nenhum effeito pois que só este quer que va¬ 
lha e se verifique, como unica dispozição de sua ul- 
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tima vontade~Ao que forão test. as chamadas e roga¬ 
das por p. te do Testador o llir D. Luís Carlos de 
Menezes, o III. 1110 MigAjoze CoutinhoPr.", o III, 1 " 0 D. 
Ant.° Marçal de Alm. íla o III." 10 D. 1 ' Pedro Joze Au¬ 
gusto todos Conegos da Bazilica S.‘ n M.° e Domingos 
Fran. co Vivaz da S." Ben, d0 na sobred." Bazilica, e 
João de Sousa Mexia de Azevedo e Vasconcelos Ca¬ 
valeiro Professo na Ordem de Christo, e Fran. co X. tír 
de Miranda da V. u de Lousaâ que todos assignarâo 
comigo, e com o d.° Testador por conhecer-mos ser 
elle o proprio que assignou com as ditas test."*e 
Eu Luiz Lobo de Azevedo e Vasconcelos Tabelião 
p. c °=Em test. 0 de verd. (! =0 Tabelião=Luiz Lobo 
de Azevedo e Vasc." 8 — Manuel Marques de Azezedo 
= D, Luiz Carlos de Menezes — Miguel Jozé Coutt. 0 
Pr. u =D. Ant." Marçal de Almeida — D. r Pedro Joze 
Augusto Flavio de Lemos~OBn. t!o Domingos Franc. 0 
Vivas da S,"= João de Souza Mexia de Azevedo e 
Vas. los =Francisco Xavier de Miranda. /, 

Abertura 

Certefico que sendo-me entregue este Testam. 10 
fechado, cozido com linhas brancas, e lacrado com 
cinco pingos de lacar vermelho por banda, eu o abri, 
e achei ser o Testam. t0 com que falesceu o R. l, ° Ma¬ 
noel Marques de Azevedo Conego da Bazilica de S. fa 
Maria por elle mesmo feito, e assignado, e aprovado 
pelo Tabelião Luiz Lobo de Azevedo e Vascancelos 
aos 5 dias do mez de Dezembro do anno de 1801 
assignadás as- testemunhas do estilo sem notta, ou 
borrão, que duvida possa fazer e p." constar passei a 
prez. te que assigno S. ta Maria Magd." de Lix," 11 de 
Setembro de 1802=0 Prior Jozé Pr." Corte Real./, 
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DocumA Anexo ao Testam . 10 

Senhora=Diz Manoel Marques de Azevedo, Fi¬ 
dalgo da Caza Real e Conego na Bazilica Patr." 1 de 
S, ta Maria que elle preciza que se lhe passe por cer¬ 
tidão na Secretaria respectiva o req. t0 e Desp.° com 
que esta Meza há pouco foi servida deffirir-lhe, e 
como se não pode passar sem Desp.°=P. a V. Mag. de 
a Merce de Mandar se lhe passe por Certidão em 
modo que faça fé a refferida sua Petição, e Despacho 
com que foi defferido E. R. M. ce Passe do que constar 
não havendo inconveniente: Lix." 17 de Outubro de 
1796, com hua Rubrica=Na Secretaria da Meza do 
Dez. 0 do Paço da Repartição da Corte, Extremadura, 
e Ilhas se acha o requerim. t0 e despacho de que a pe¬ 
tição escripta retro faz menção, cujo theor heoseg. e 
=Senhora=Diz Manoel Marques de Azevedo Fidalgo 
da Caza de V. Mag. de Cavaleiro Profeço na Ordem 
.de Christo, e Conego na Baz. a Pat. al de S. ta Maria 
desta Corte aonde assiste, e natural do termo da V. a 
Agoas Bellas Comarca de Thomar, que eile Servio a 
V. Mag. de nos Tribunaes do S. 10 Off.° Relação e Cons. 0 
do Estado da índia e porque se acha acrecido em 
anos, e deseja fazer seu fest. t0 , e ultimar disposições 
de seus Bens Livres, e pecúlio quaze castrense Li» 
vrem. te conforme a direito a beneficio de seus Sobri¬ 
nhos, Órfãos menores, de quem he tutor, e Admin. or 
de suas Pessoas, e Bens por Prov. a,n de V. Mag, de e 
os sustènta á sua custa com sigo e juntam. 16 a favor 
de huma Parenta dentro do quarto grau de consagui- 
nid. e , que lhos educa, e governa na Companhia do 
Sup. e ha m. tos anos com notoria activid.®, e zello, 
como própria May; que intereçào conservar; mas 
porque o Sup. e excede a id, e de sessenta anos e a Ley 
de V. Mag. de de 1766 lhe prohibe nessa Testador = 
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portanto —P. a V. Mag. de seja servida dispensar na 
d. a Ley prohibitiva, e conceder ao Sup. e poder testar 
Livrem. te conforme a dir. t0 a favor dos Sup. d0s visto 
não ter Herdeiros forçados, Ascend. es ou Descen. cs , 
e ter pecúlio quaze castrense=E. R. M. ce =Em cujo 
Req. t0 se proferio o despacho do theor seg. c =Pode 
uzar do dir, t0 que lhe competir. Lix. a 12 de Outubro 
de 1796 = Com quatro rubricas dos Ministros Dez. res 
do Paço. E para constar o referido se passou a prez. te 
certidão=Lix. a 18 de Outubro de 1796 ano=José 
Frederico Ludovice=Não contem mais o d. t0 Test. t0 
sua aprov, ma e abertura escripto em papel de Olanda 
selado com sello de quar. ta Reis que aqui registei do 
proprio a que me Reporto no qual não achei borrão, 
emenda, entrelinha, ou coiza que duvida faça sendo 
o seu subscripto feito e assignado pelo mesmo Tabe¬ 
lião que Lavrou o Instrum. t0 de sua aprov. am , e outro 
sim registei o Docum, to annexo ao d.° Test. t0 sendo 
me tudo prezentado peio R. do Bn. d0 Jozé Coelho da 
Gama a quem o tornei a entregar, e assignou comigo 
de como o recebeu. Lix. a 27 de Setembro de 1802= 
Joaquim Ignacio da Rooha P. a e Mag. es Escr. am do 
Re.° g. al dos Test. 0S desta cid. e e seu Tr.° p, r S. A. 
R, O Principe Reg. e N. S. r que D. s g. c o escrevi, 
concertey, e assignei. 

Concertado por Mim Esc. ara . 


Joaquim Ignacio da Rocha P, a e Mag. es (1) 


(1) T. do Tombo. Registo geral dos testamentos, livro 350, 
M. 118.. 


Manuel António Ribeiro: 

Dele e do irmão, José António Ribeiro da Mota, 
nos ocupamos na nossa monografia, A Vila e o conce¬ 
lho de Ferreira do Zêzere, e largas referências lhe fa¬ 
remos, quando da extinção do terrível tribunal. 

Em 12 de Março de 1762, por se achar vago há 
anos o lugar de inquisidor da terceira cadeira e se ter 
procurado debalde quem para lá quizesse ir, descobri¬ 
ram o p. e Manuel António Ribeiro, natural de Ferreira, 
Presbítero e B, el formado em cânones e na mesma data 
foi. nomeado para lá Promotor o p. e José António Ri¬ 
beiro, B. el formado pela Universidade de Coimbra. Em 
18 de Abril diziam os do Conselho que o inquisidor 
Manuel Marques de Azevedo há-de ter gosto vendo 
nessa inquisição dois ministros não só seus patrícios 
mas parentes que, posto que agora lhe dem trabalho 
para os instruir, virá tempo em que lhe sirvam de 
alívio, 

Frei Manuel da Ascenção: 

Remeteu-me V. M. ordem de S. M. de que Deus 
Guarde a inclusa carta de Fr. H. e Travassos, vigário 
geral da ordem de S. Domingos no estado da índia 
para que me constasse das queixas que faz do inquisi¬ 
dor Fr. Manuel da Ascenção. A da tutoria dos orfãos 
a que ficou uma mui considerável herança tendo aviso 
que a não dava a inventario; na monção passada lhe 
ordenei que desistisse de tal tutoria de que era inca¬ 
paz por religioso e por inquisidor por lhe ser proibido 
pelo Regimento do Santo Oficio que não permite aos 
seus ministros encarregarem-se de semelhantes comis¬ 
sões nem atender a nenhum outro negocio que aos 
que tocão ao seu tribunal para assim conservarem o 


- 260 — 


respeito que se lhe deve. Ele o tem arriscado notavel¬ 
mente em o como se há havido com este prelado da 
sua religião e não menos com outro religioso de auto¬ 
ridade da mesma que há muitos anos serve naque a 
Inquisição de deputado e com circunstancias de tal 
excesso, como me consta pela informação que me deu 
o C de de V." Verde e entendo da C. u do Almotace- 
■mói a que dá ainda maior prova o mesmo inquisidor 
pela forma em que me escreve porque me acho obri¬ 
gado a aplicar os meios com que satisfaça a este es 
candalo e se conserve a autoridade e decoro daquele 
tribunal e em seus ministros o exemplo com que mais 
o assegurem. O que V. M. me faça roerce fazer pre- 
sente a S. M. de Deus Guarde a V. M. muitos anos. 
De casa 4." feira 10 de Março de 1700 (1). 

(Cópia) 


Em 1 de Abril de 1778 foi nomeado inquisidor 
para Goa, António Manuel Fragoso de Barros, com 
500$000 de ordenado; para a 2.“ cadeira o padre M. 
Fr. Melchior Antonio Cabeças; para a 3/ cadeira o 
padre P.° de Figueiredo do Oratorio. 


Lista dos ministros e mais oficiais da Inquisição 
de Goa, feita a 13 de Março de 1806. (M. 6, 

n.° 2.462). 

O Sr. inquisidor da 1cadeira Fr. Luiz de S. José 
de Ribamar, natural de Valverde, província da Beira, 
bispado de Vizeu em Portugal, da ordem dos Refor¬ 


mados, morador no seu convento da Madre de Deus 
de Goa ; aos 16 de Maio de 1793 jurou e tomou posse 
para servir de inquisidor da 2. a cadeira por via de 
sucessão que se abriu pelo falecimento do Sr. inquisi¬ 
dor Bento de S. José; a 2 de Dezembro de 1805 ju¬ 
rou e tomou posse de inquisidor da 1." cadeira peia 
provisão de 4 de Abril de 1805. 

O Sr..inquisidor da 2. a cadeira Fr. José das Do¬ 
res, natural da cidade de Lisboa, da ordem dos ere¬ 
mitas de S. Agostinho, morador no seu colégio do 
Populo de Goa ; serviu por vezes de procurador dos 
presos desta Inquisição; aos 16 de Janeiro de 1802 
jurou e tomou posse de deputado pela Provisão de 6 
de Maio de 1801; aos 4 de Dezembro de 1805 jurou 
e tomou posse para servir de inquisidor da 2. a cadeira 
pela via de sucessão que se abriu por falecimento do 
p. e mestre Fr. Díonísio de Resende que veio provido 
para a dita cadeira, 

O Sr. inquisidor da 3. a cadeira Lourenço de 
Ataíde, natural da freguesia de Simiia da província de 
Bardez de Goa e morador em S. P.° de Panelim, pres¬ 
bítero secular, professo na 'Ordem de Cristo; aos 21 
de Fevereiro de 1780 juroii e tomou posse do lugar 
de Promotor e deputado pelas provisões de 6 de Abril 
de 1778, o qual cargo serviu até 3t de Maio de 1805 
em que jurou e tomou posse de inquisidor da 3.“ ca¬ 
deira pela via de sucessão que se abriu por falecimento 
do Sr. inquisidor Pedro de Figuiredo. 

O Rev. mo P. e M. e Deputado e Promotor Fr. To¬ 
más dè Noronha, natural da viia de Pedrogão Grande, 
bispado de Coimbra; da ordem dos Brigadeiros, mo¬ 
rador no seu colégio de S. Tomás, de Goa; serviu 
por vezes de revisor; aos 26 de Março de 1803 jurou 
e tomou posse de Deputado pela Provisão de 6 de 
Maio de 1801; a 7 de Junho de 1805 jurou e tomou 


(1) Msc. 1489—folhds 83. 



posse do lugar de Promotor por nomeação da Mesa 
por falecimento do P. e M. e Fr. Dionísio de Resende. 

O Rev. m0 P. e M. e Deputado Fr, Bernardo de N. 
S. a e Menezes, natural da freguesia de Reis Magos, 
da província de Bardez, de Goa; da ordem dos prè* 
gadores, morador no seu convento e igreja de S. ta 
Bárbara, de Goa; aos 15 de Março de 1791 jurou e 
tomou posse de Deputado pela Provisão de 13 de 
Abril de 1790. 

O Rev.' 110 P. e M. e Deputado Fr. José da Virgem 
Maria de Porciuncula, natural de Lisboa, da ordem 
dos observantes de S. Francisco, morador no seu com 
vento de Goa; aos 16 de Janeiro de 1802, jurou e to* 
mou posse de Deputado pela Provisão de 6 de Maio 
de 1801. 

O Rev. m0 Deputado Gabriel Arcanjo de Carva¬ 
lho, natural da freguesia de Chanda, da província de 
Salsete, de Goa, presbítero secular; aos 2 de Dezem¬ 
bro de 1802 jurou e tomou posse de Deputado pela 
Provisão de 17 de Março de 1803; pai dos cristãos e 
administrador da Real Casa de Catequmenos; mora¬ 
dor em Bettim, da província de Bardez, Goa-Dez/ 
da Relação eclesiástica. 

Finalmente em 16 de Março de 1807, foi o P. e M. e 
Fr. José das Dores nomeado para a 2. a cadeira e para 
Promotor Fr. Tomás de Noronha, e assim temos ter¬ 
minada a enumeração da quase totalidade dos inqui- 
sidoreá que exerceram as suas funções nas partes da 
índia. 


CAPÍTULO IV 


Á Ácíividade Inquisiíorial 

Autos da [é, processos, visitações, devassas, 
repressão literária, a sede do tribunal, no 
Conselho de Estado. 

Começaremos este capítulo pela enumeração, 
quanto possível circunstanciada, do ponto final que a 
justiça do Santo Ofício dava às causas que perante 
ele corriam. Ponto final espectaculoso, solene e sem¬ 
pre lúgubre. 

Ultraje e vexame para uns —os justiçados — ; 
duro escarmento e prudente aviso para outros —os 
assistentes—também pecadores, palavras do autor 
aqui apropriadas (1). 

Aponta-se como o mais antigo auto de fé o cele¬ 
brado em Goa em 1543, em que foi vitimado —quei¬ 
mado vivo! - o médico cristão novo, Jerónimo Dias, 
narrado por Gaspar Correia, nas Lendas da índia, 
(tomo IV, parte I, pág. 292). No domingo seguinte, 
na própria Sé, pregou o bispo D. João de Albuquer* 


(1) António Baião, Episódios da Inquisição, T. 11, pág, 131. 
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que e do alto do púlpito leu a bula da Santa Inquisi¬ 
ção, segundo o mesmo Gaspar Correia. 

É certo porém que já vimos no capítulo I a forma 
como o Santo Ofício, como órgão diferenciado se es¬ 
tabeleceu e só então começaram na índia os autos de 
fé propriamente ditos. 

No Repertório de João Delgado Figueira apon¬ 
tam-se logo dois em 1562: um, a 20 de Setembro e 
outro a 15 de Novembro, ambos na Sé e na presença 
do Vice-Rei e do Arcebispo. A estes se referem os 
primeiros inquisidores na carta cuja íntegra publicá¬ 
mos no capítulo I, sendo pena ter-se estráviado a cer¬ 
tidão dos penitenciados, respigando apenas dessa 
carta que, entre os presos, o foram dois arménios re¬ 
metidos para o Reino. 

Para não haver duplicações, visto adiante repro¬ 
duzirmos a lista dos autos constantes do Repertório, 
aliás já publicada por Adler (1), devidamente comple¬ 
tada no tempo, pois a de Figueira termina por 1623, 
referir-nos-emos apenas àqueles, autos de que tiver¬ 
mos mais notícias a dar. 

Apesar de ser de 12 de Outubro de 1572 o pri¬ 
meiro auto de fé a que assiste o inquisidor Bartolo- 
meu da Fonseca, é certo que na sua correspondência 
a primeira referência que deparamos é ào auto de 18 
de Maio de 1574, meado Maio, escreve o inquisi¬ 
dor : (2) Foi um auto mui solene cõ grão terror e 


(1) A pág, 147 da obra Auto de Fé andjeivs . A pág. 437 
do tomo IV, parte III, da História da igreja em Portugal, pu¬ 
blica Fortunato de Almeida a lista dos autos de Goa organizada 
em face das listas da Torre do Tombo incompletas e do traba¬ 
lho de A. J. Moreira, no tomo IX da História de Portugal de 
J, L. Domingues de Mendonça, (Lisboa, 1845). 

(2) Correspondência , pág. 12. 


medo porque em doze anos só viram onze (1) por ve¬ 
zes e agora com estes pasmaram ainda que foi com 
dôr nossa por se não reduzirem. Fala em sete relaxa¬ 
dos, mas o Repertório aponta mais; dos quais desta¬ 
camos, por assim o fazer Bartolomeu da Fonseca, a 
ossada de uma sogra de Diogo de Barradas, tesou¬ 
reiro de D. Luís de Ataíde, que por doente se pôs fora 
do cárcere e como, após o seu falecimento, lhe fizes¬ 
sem o enterro com grande pompa, pelas mesmas ruas 
do seu percurso seguiu a sua ossada a queimar. 

Pode haver mais macabra pena de talião do que 
esta, orgulho sinistro dum feroz inquisidor? 

E acrescenta ainda: a gente relaxada é da mais 
honrada dos cristãos novos. 

Entretanto o Inquisidor Geral rodeava de muitas 
cautelas as condenações. 

Mas o inquisidor Bartolomeu da Fonseca eluci¬ 
dava: 

«Celebra-se o auto com muyta cerimonia sem co¬ 
municação de ninguém com os presos na inda e na 
vinda e na estada faço o tabernáculo com o aparato 
grande, torna-se a recolher e faz-se prosperamente» (2), 

Obedecendo à provisão acima já o inquisidor Ruy 
Sodrinho, em 24 de Dezembro de 1585, noticiando 
a celebração do auto da fé de 10 de Novembro desse 
ano, comunicava o envio dos treslados de quatro sen-. 
tenças dos relaxados para que- V. M. s os mandem ver 
e me advirtam das faltas d!eles que como de inquisi- 


(1) A conta do inquisidor está errada, Do Repertório c ons- 
tam dezasseis desses autos neste período. 

(2) Correspondência, pág. 69. 


dor pouco pratico não poderão deixar de levar mui- 
tas, para que, conforme a isso emende as que adiante 
fizer porque, confesso que nem na ordem dos proces¬ 
sos nem no traço das sentenças me atrevi a imitar 
nenhum dos antecessores assim vivos como mortos 
posto que a todos sobejem letiaseprodência (1). Re¬ 
ferindo se ainda ao mesmo auto levantava Ruy Sodrí- 
nho o seguinte incidente de pragmática: os deputados 
da mesa e eu estivemos no auto assentados todos em 
um banco e descarapuçados por estar o Vice Rei pre¬ 
sente; não faltaram pessoas graves que o estranha¬ 
ram, mas, se nisso vai alguma cousa a V. Mercês 
pertence determina-la, 

Eis a resposta a esta carta que publicamos na ín¬ 
tegra: 


D. 1 Ruy Sodrinho de Mesquita, o Cardeal Ar- 
chiduque vos envio muito saudar. Vi a carta que nas 
naos passadas escrevestes ao Con.° da Inquisição em 
que dizeis como celebrastes o auto da fé nessa cidade 
de Goa em 10 de Novembro de 85 e vos agradeço 
multo o trabalho que nisso tivestes e a diligencia que 
pusestes no despacho dos processos eassy aos depu¬ 
tados que assistirão a que o direys da minha parte. 
No conselho mandey que se vissem as sentenças e 
mais despachos de que enviastes a copia e a ordem 
que no despacho se teve e pareceu muy bem ordenado 
tudo o que se fez. Mas não ouvereys de estar des- 
cuberto Vós nem os deputados no Auto publico da fé 
posto que estivesse o Viso Rey presente porque qu- 
vereys de estar todos cubertos e assy o deveys fazer 
daqui em diante porque assy se fez sempre nessa In- 


(1) Correspondência, págs, 98 e 99. 



quisição e se costuma nas Inquisições do Reyno inda 
que esteja el-Rey presente como esteve el Rey Dom 
Sebastião em Evora em um Auto que aly se fez e 
el-Rey meu. S. or noutro que se fez nesta cidade de 
Lix. a nos quaes os inquisidores e deputados estiveram 
cubertos. 

Quanto á Bulia de S. S, de que pedis para se po¬ 
derem reconciliar depois do primeiro lapso os nova¬ 
mente convertidos a nossa S, ta Fé tenho mandado fa¬ 
zer diligencia sobre isso e se acharão alguns Breves 
concedidos pela S. ta See apostólica em favor dos Mou¬ 
riscos novamente convertidos dos reynos de Vallen- 
ça, Aragão e Catalunha e tenho assentado pedir a 
S. S. de aja por bem de conceder outros na mesma 
forma para essas partes e por ser o tempo breve não 
foi possivel enviar-vos a resolução disso nestas naos 
para o anno que vem sendo Ds. servido vos escreve- 
rey sobre esta matéria. 

E por dizerdes que he necessário terdes laa a co¬ 
pia do Breve do quinquênio concedido por S. S. de em 
favor do S. t0 Oficio e dos ministros delle mandey que 
vos fosse nestas naos com uma provisão de fora e 
sobdelegação minha para vos a dardes a sua execução 
quando comprir e for necessário occupardes algum 
ben. d0 ' no serviço do S. t0 Oficio. 


A nao em que enyiaveys preso Abdel Carino, 
Caldeu, não veyo ao Reyno......... 

Foy muito bem feito não consentirdes que as jus¬ 
tiças seculares se entremetessem em tomar as fazen¬ 
das dos que se lanção com os gentios e mouros jul¬ 
gando-os por apóstatas porque o julgar se se aparta¬ 
rão da fee ou não pertence aoS. l ° Oficio enão a 
outro juizo algum e a ordenação que parecia favore¬ 
cer sua;opinião está antiquada e não se usa delia por- 




que se fez antes que ouvesse inquisição nestes Reinos 
e nem antes nem depois de aver inquisição se prati- 
cou nem usou nunca delia. 

Quanto a ser necessário visitarem-se pelo S. 
Oficio as partes do norte e do sul me parece bem o 
que apontays, trataloeys na mesa com os deputados e 
se verá que lugares e povoações será bem que se vi¬ 
sitem e com seu parecer me nomeareis as pessoas que 
vos parecer poderão fazer esta visitação e mas envia¬ 
reis em rol por seus nomes e partes que tem e com 
isso vos escreverey e enviarey as provisões neces¬ 
sárias. . 

Quanto a se pedir a El-Rey meu senhor mande 
separar alguma renda particular para a Inquisição he 
cousa que já se apontou por algumas vezes mas té 
agora não poude ter efecto inda que S. M. dc deseja 
muito favorecer ao S. t0 Oficio. Deveys por ora usar 
do meio que tomou o g. ür Pernão Teles de Menezes 
e ordem que deu no pagamento do S. t0 Oiicio ajais 
emquanto se não ordenar outra cousa. 

Pelas razões que apontaes da inquietação que vos 
dão os fidalgos e outras pessoas da terra em vos fa¬ 
larem e intercederem pelos prezos e penitenciados 
passey a provisão que com esta será: a qual fareys 
publicar como nella se declara. 

E emquanto eu não estiver na emenda do cata¬ 
logo dos livros prohibidos que tenho assentado man¬ 
dar fazer muito cedo ouve por bem vista vossa irtfor- 
mação e a dificuldade que ha guardar se pelos solda¬ 
dos e gente dessas partes a prohibiçâo de alguns li¬ 
vros no modo em que está mandado pelo catalogo que 
se imprimio os anos atraz sospender por ora a pena 
de excomunhão que está posta ás pessoas que os le¬ 
rem, vereys a provisão e fareis que se publique mas 
não se entenda por ella que absolutamente dispenso 


com o precepto de se não lerem os taes livros porque 
não he essa minha tenção, como se declara na dita 
provisão (1). 


Esta resposta porém que abrange todos os servi¬ 
ços inquisitoriais da índia não havia ainda sido rece¬ 
bida em 2 de Dezembro de 1587 e por isso Ruy So- 
drinho, referindo se ao auto celebrado em 13 de Se¬ 
tembro desse ano, escreve que nele esteve presente o 
V. Rei e nós na forma do outro auto por ainda não 
* f lermos recado de V, A. (2), que afinal vieram a rece¬ 

ber apos a celebração do auto (3). 

Note-se que neste auto houve trinta e sete peni¬ 
tenciados. 

Durante nove anos, de 1587 a 1596 — nenhum 
auto se celebrou e da carta do Inquisidor Geral de 3 
de Abril de 1590 se deduz que de Goa lhe haviam 
dizer que, em 1588, não tinha havido auto de fé por 
os penitenciados serem todos negros e homens da 
terra de pouca autoridade (4). 

i Entretanto continuava-se agitando a, questão da 

pragmática. Assim, numa carta do Conselho Geral, 
de 2 de Abril de 1603, lê-se: 

«Quanto ao que escrevem sobre os assentos que 
os senhores Vice-Rei e Arcebispo tem nos autos da 
fee assentou-se que quando se fizerem se não inove 
cousa alguma e que estejão como até agora estiverão, 

(1) Torre do Tombo, manuscrito n.° 1,515, fl. 152, minuta 
de 1587. 

(2) Correspondência, pág. 118. 

(3) Códice n.° 1.515 do Santo Ofício, na Torre do Tombo. 

(4) Códice n.° 1.504 do Santo Ofício. 
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que se fação na Sé, quer fora d’ela e também que o 
assento do cabido se cubra com alcatifa como eies 
querem, por.não deixarem de ir aos autos; porque im¬ 
porta mais irem elles do que deminue na autoridade 
do S,‘° Oficio estar o seu assento cuberto e por ser 
necessário e mais conveniente fazer-se assi por ser 
entre os gentios e christãos novamente convertidos 
onde he justo e razão que os prelados eclesiásticos 
sejam autorisados e respeitados» (1). 

Tal era evidentemente a resposta a este passo, a 
propósito do auto de 8 de Dezembro de 1596: He 
necessário mandar V. S. a dizer se pelo tempo em 
diante, achando-se o arcebispo presente se lhe ha-de 
permitir, além da cadeira d.' espaldas, o sitiai diante 
em que costuma estar encostado, como tece neste em 
companhia do Viso Rei (2). 

E também seria resposta ao seguinte que se lê 
na carta de 23 de Dezembro de 1599: 

«Tomámos informação acerca do assento que cos- 
tumavão ter os prelados passados nos autos da fé que 
sé fizeram na Sé d’esta cidade e achámos que o Ar¬ 
cebispo-bispo D. Jorge em seu tempo não usava mais 
que de cadeira e alcatifa e que o Arcebispo D. Gaspar 
tinha o sitiai igual ao do Viso Rey e ambos estavam 
juntos e ficavam á mão esquerda como também fica¬ 
ram no auto passado D. Fr. Aleíxo e Matias d'Albu* 
querque e os inquisidores e deputados á mão direita 
em assentos conforme ao que nesse reino costumão 
a ter nos ditos autos e o cabido ficou logo abaixo em 


banco, o qual no tempo atraz tinha o mesmo assento 
e por lhe não consentirem que o cobrissem com alca¬ 
tifas deixou de se achar presente pelo tempo em 
diante nos ditos autos, o que nos parece he que não 
convem por hora alterar a posse em que estão estes 
prelados acerca dos seus assentos e forma d’eles em- 
quanto os autos se celebrarem dentro na sua Sé pelo 
escandalo que d’isso podia nascer em menoscabo de 
sua autoridade, mas que sendo fora d’ella não tenham 
mais estado do que costumam ter os prelados d’esse 
reino quando se acharem presentes aos ditos autos e 
quanto ao Viso Rey se lhe deve permitir em qualquer 
parte que seja pelo lugar que tem e pessoa que re¬ 
presenta» (1). 

Ao auto de 30 de Janeiro de 1605 se refere a carta 
de 15 de Dezembro do mesmo ano (2), sendo curioso 
que os inquisidores prometem enviar na primeira via 
a sentença do único relaxado, por duas vias a lista 
das pessoas que sairam no dito auto e das mais que 
se despacharam nos dois últimos anos e por três as 
contas do que se recebeu e gastou nos ditos dois 
anos, sendo portanto estas que os inquisidores mais 
acautelavam com receio de se perderem. 

Quanto, à pragmática e a propósito do auto da fé 
de 19 de Novembro de 1606 escreviam os inquisido¬ 
res logo no dia seguinte à sua celebração: 

«Alguns dias antes de se apregoar o auto da fé 
suspeitando o chanceler da Relação, João Freire de 
Andrade, que o havia de haver procurou quanto em 


(1) Códice n.° 1.504 do Santo Ofício, pág. 224. 

(2) Correspondência, pág. 251. 


(1) Correspondência, pág. 268. 

(2) Ibidem, pág. 334, 


si foi que lhe consentíssemos no teatro para ele e mais 
dezembargadores um escabelo de encosto. 

«A primeira vez que d’isso tratou foi diante do 
Arcebispo Primaz que lho estranhou porque lhe não 
falta zelo para as cousas do S. í0 Oficio. Depois cTele 
apregoado tomou outra vez a instar e em nenhuma 
d’elas lhe deferimos e muito contra sua vontede se 
encontraram todos no banco ordinário e costumado. 
E porque receamos que escreva sobre isso a El-Rei 
mande-nos V. S. II. mn dizer em caso que nisso venha 
alguma novidade e como nos havemos nela de ha¬ 
ver» (1). 

As propinas dos autos constituíam também um 
ponto delicado. De certa altura para cá recebiam os 
inquisidores quarenta mil reis, o promotor 32$000 
notários 16$000, tudo da arca das despesas por se 
haoer que tarde ou nunca se arrecadaria da fazenda 
de S. M, de (2) o que teve a sua confirmação por pro¬ 
visão de 23 de Agosto de 1608 que mandou dar a 
ajuda de custo seguinte, quando se fizerem autos da 
fé: ao Promotor 32$000 reis, aos notários 16$000 reis 
a cada um; ao meirinho idem e ao alcaide idem; ao 
solicitador 12$000 reis; ao porteiro da casa do des¬ 
pacho 12$000 reis; ao vedor dos presos 8$000 reis; 
ao guarda dos cárceres 4$000 reis; aos homens do 
meirinho 20$Q00 reis a cada um (3). 

O auto da fé de 9 de Dezembro de 1607, em que 
foi pregador o jesuita P. e Pero Francisco, deu que 
fazer até ao próprio rei que, em. carta de 14 de Ou¬ 


(1) Correspondência , pág. 345. 

(2) Ibidem, pág. 348. 

(3) Manuscrito n.° 1.504 do Santo Ofício. 


tubro de 1608 (1) dizia: sou informado que no auto da 
fé que o ano passado de 1607 se celebrou na cidade de 
Goa deixou o L. d0 João Frias Salazar, ouvidor geral 
do crime de ir tomar da mão do inquisidor mais antigo 
os trêslados das sentenças dos relaxados á justiça se¬ 
cular para as executar esperando que o dito inquisi¬ 
dor lhas fosse levar aonde elle estava e porque isto 
foy grande desordem e contra o que se costumou sem¬ 
pre assi nesse estado como em Portugal e é alem 
disso justa e devida cousa que em todo o tempo e 
principalmente nestes autos se conserve a autoridade 
do S. Oficio, hei por bem que em todos os que nesse 
estado se fizeram vá o Ouvidor Geral tomar os tres- 
lados das ditas sentenças da mão do inquisidor mais 
antigo e vos encomendo que assi lho ordeneis e lhes 
estranheis de minha parte o passado e da mesma ma¬ 
neira aos mais dezembargadores que entenderdes que 
concorreram nisto. 

Estas questões de precedências, na aparência in¬ 
significantes, mas entretanto com a sua razão de ser, 
preocupavam muito os inquisidores. Assim, na carta de 
15 de Dezembro de 1608 (2) voltam a falar na preten¬ 
são do chanceler, atrás referida, protestando que não 
consentem inovação alguma, mas acusando-o de ter 
influído para que o ouvidor do crime não quizesse to¬ 
mar da nossa mão os trêslados das sentenças dos re¬ 
laxados, como foi sempre costume neste estado, ven- 
do;se por isso o inquisidor obrigado a dá-los ao Arce¬ 
bispo Primaz, então governador! 

À queixa de tão insólita atitude tinha já respon¬ 
dido o Inquisidor Geral como vimos, na carta de Ou- 


(1) Manuscrito n.° 1.504 do Santo Ofício, pág. 596. 

(2) Correspondência ) pág. 371. 
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tubro de 1608 e, providenciando quanto ao local dos 
autos, escrevia em 13 de Março de 1610 (1): 

, «Ordenamos e mandamos que quando se fizer auto 
publico da fé vão os penitentes pelas ruas por onde 
forão no ano de 94 para que sejam vistos de todos e 
quando ouvér gente da nação e dos christàos da terra 
que fação numero que possa sair a publico se fará o dito 
auto em praça publica como na que está junto ás casas 
onde se fazem as audiências e onde melhor parecer 
ao Sr, V. Rey a quem os inquisidores primeiro darão 
conta para com seu favor e ajuda se possa fazer com 
mais authoridade», 

. Minuciosa é a descrição do auto da fé celebrado 
no terceiro domingo do Advento na Sé, em 1609, ao 
qual aliás não encontramos alusão no Repertório de 
Delgado Figueira. 

Foi com toda a solenidade decida, escreve o in¬ 
quisidor (2) e acrescenta : 

iO assento tive abaixo do altar-mór da parte do 
Evangelho; e o Viso-Rei e Arcebispo junto ao cru¬ 
zeiro, que são os seus logares costumados; elles me 
foram receber ao meio da igreja e no meio d’eiesvim 
té chegarmos á capela-mór aonde nos assentámos e o 
cabido me esteve esperando á porta da Sé e os verea¬ 
dores e mais oficiaes da camara me vieram buscar a 
casa e me acompanharam á ida e á vinda», 

Prégou um dominicano, irmão do inquisidor Jorge 
Ferreira. 


(1) Códice n.° 1.504, pág, 311, 

(2) Correspondência, pág. 402. 
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Ao aulo de 17 de Outubro de 1610 se referem os 
inquisidores na carta de 24 de Dezembro do mesmo 
ano (1). Devia celebrar-se em público, como recomen¬ 
dava o Inquisidor Geral, mas o Vice-Rei, Rúi Lou- 
renço de Távora, objectou que a calma era grande e 
por isso seria acertado fazer-se na Sé e assim se fez 
para com ele comprazer e acrescentam os inquisido¬ 
res, mas em grande teatro em que coube muita gente . 

Foram os penitentes pelas ruas públicas e não se 
esqueceram os inquisidores de mandar colocar na Sé 
os retratos dos onze reus queimados no seu tempo por 
heresia. 

Realizoú-se em seguida o auto da fé de 3 de Ju¬ 
nho de 1612 no qual sairam 59 pessoas, entre as quais 
três relaxados: D. António Ramires, sodomita exer - 
cente, na frase dos inquisidores (2), Francisco Gonçal¬ 
ves, arménio nestoriano e um mouro sodomita. Seis 
anos após, em 18 de Novembro de 1618, novo auto 
de fé. Nele sairam sessenta pessoas, assistiu o Vice- 
-Rei, conde do Redondo, e só houve desgosto do Ar¬ 
cebispo Primaz ter adoecido na ocasião, e assim, à 
última hora, foi substituído pelo padre André Palmei- 
ro, reitor do, Colégio de S. Paulo, da Companhia de 
Jesus, que no seu sermãò se houve doutamente, posto 
que se não acomodou ao Auto, porque só tratou do 
judaísmo que era o menos que nele ia (3). 

Nele foram relaxados três reus: um pelo nefando, 
o ingiês João Stampsd, como luterano, outro, cristão 
velho tornado mouro e em estátua, Luís da Fonseca (4). 
Merece este referência especial pois, tendo sido reco- 



(í) Correspondência, pág. 416. 

(2) Ibidem, pág. 489. 

(3) Ibidem, pág. 556. 

(4) Repertório e Correspondência, pág, 5S8. 
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mendado pelo Inquisidor Gerai para o tratarem cóm 
benignidade, na índia, procedeu escandalosamente, até 
cometendo o pecado nefando e fugindo para terra de 
mouros. 

Lá os inquisidores mandaram um emissário, que 
não conseguiu convencê-lo a regressar ao território 
português. 

Seguiu-se-lhe o auto da fé dè 10 de Dezembro de 
1623, celebrado na igreja do Convento de S. t0 Agos¬ 
tinho, visto não se poder fazer numa praça pública, 
com a assistência do Vice-Rei, conde da Vidigueira. 

Era quase noite quando terminou, sairam setenta e ^ 

sete penitentes, dos quais um foi relaxado pelo pecado 
nefando e prégou o padre Fr. Domingos do -Espírito 
Santo, lente de prima do colégio de Santo Agostinho (1). 

Chegamos finalmente a um auto da fé celebrado 
na praça pública, como há tantos anos era o deside- 
ratum e a recomendação do Inquisidor Geral. 

Foi a 7 de Fevereiro de 1627. Para este efeito 
mandaram fazer um teatro muito grande e aparatoso 
em um terreiro junto ao Santo Ofício , encostado de 
um lado ás paredes d'ele (2). Foi o auto mais célebre . >' 

dos que na índia tem havido, vangloriavam-se os in¬ 
quisidores e nele saíram cento e trinta e um presos dos 
trezentos processados nos últimos dois anos, mas fo¬ 
ram apenas dois relaxados por relapsos. Assistiu o 
Vice-Rei, conde da Vidigueira, e prégou o dominicano 
Fr. Manuel da Encarnação. 

Na carta de 1 de Fevereiro de 1630 encontra¬ 
mos (3) referências a vários autos menos solenes ce¬ 
lebrados numa igreja de Salcete, pertencente aos je- 


(1) Correspondência, pág, 603. 

(2) Ibidem, pág. 630, 

(3) Ibidem, pág. 653. 


suitas, aliás com pregação na saia do Santo Ofício, 
e outros na Sé. 

Notícia dos autos imediatos dá-nos a seguinte 
carta: 


«Snr. 

As listas que vão com estas são das pessoas que 
sairão em tres autos da fé que nesta cidade se fize- 
rão: o primeiro em 5 de Março de 634, o segundo em 

26 de Agosto de 635 e o terceiro em quatro de No¬ 
vembro do mesmo ano; deu-mas o inquisidor mais an¬ 
tigo António Faria Machado para as mandar a V. M. de 
como o faço representando juntamente a V. M. de o 
grande fructo que o Tribunal da Santa Inquisição faz 
nestas partes em tudo o que toca a pureza da nossa 
Santa Fée peia qual acode com grande cuidado e apli¬ 
cação e assy convem que co.m muitos favores e mer¬ 
cês mande V. M. de autorlsar o dito Tribunal, inquisi¬ 
dores e ministros delle porque alem de o merecerem 
em razão de seus ofícios são todos em geral pessoas 
de grande satisfação e em particular o dito inquisidor 
António de Faria Machado que he pessoa de grande 
zelo do serviço de Deus e de V. M. de a que acode com 
a mesma pontualidade que as obrigações de seu ofi¬ 
cio e he hum dos conselheiros que me assiste. D. s 
G. de etc., de Goa a 25 de Fevereiro de 631» (1). 

Note-se porém que houve autos a 26 de Abril de 
1627, outro no princípio de Fevereiro de 1630, na sala 
da Inquisição; a 5 de Maio de 1634 auto público no 
terreiro do Sabayo; em 1637 na sala da Inquisição e em 

27 de Fevereiro de 1639 (códice n.° 1.336, citado) e 


(1) Registo do Livro 33 das Monções, fl, 273, v,°; como se 
vê era este Vice-Rei persona grata ao Santo Ofício. 
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aínda em 14 de Dezembro de 1653, em 11 de Abril 
e 7 de Dezembro de 1666, em 18 de Dezembro de 1667, 
em 25 de Janeiro de 1670 (ou 1669), em 27 de Março 
de 1672 (códice n.° 1.337), em Dezembro de 1673. 

O número 14.172 da Inquisição de Lisboa é uma . 
Lista das pessoas que ouvirão suap sentenças no 
auto público da fé que se celebrou nesta Sé Prima¬ 
cial da cidade de Goa no ano de 1688, aos 28 de 
Março. 

São 58 essas pessoas; dessas, nove eram infiéis 
acusados principalmente de cerimónias e ritos gentí¬ 
licos praticados nas nossas terras, tendo como penas 
principalmente açoites e anos de galés ou de casa de 
pólvora; abjuraram dé leve 5 pessoas, também com 
penas leves, acusadas principalmente de se fazerem 
mouros; de veemente abjurou só uma pessoa e as 
restantes fizeram 1 . a , 2. a , 3. a e 4. a abjuração em forma. 

O que abjurou de veemente fê-lo por andar em com¬ 
panhia dos gentios fazendo gentilidãdès, zombando 
do sacramento da confissão e ajudar os gentios a 
pôr fogo a uma igreja. 

A este manuscrito, sob o mesmo número, está 
anexa uma lista do dinheiro que o Fisco deve ao Santo 
Ofício da Inquisição de Goa e dela se deduz que 
houve autos da fé em 1676,1681,1683 (a 10 de Ja¬ 
neiro), 1685 e 1687. Não explica porém se foram au¬ 
tos públicos da fé. 

■ Sabemos porém, pór outra via, que o auto de 1687 
se celebrou em 19 de Janeiro, na igreja do convento 
de Santa Mónica ; outro se celebrou na Sé em 8 de 
Outubro de 1690 e ainda outro nà mesma Sé, aos 30 
de Setembro de 1691. 

Para se fazer ideia do movimento da Inquisição 
de Goa nos fins do século XVII publicamos na íntegra 
o seguinte: , 


Lista das pessoas que ouviram suas sentenças 
na sala do Santo Ofício, Domingo 19 de Ju¬ 
lho de 1699. 

Pessoas infleis 

Idade 

35 Ramascetti gentio ourives f.° de Rau- 
luxetti, natural e m.° T na Ilha.de Cho¬ 
rão freguesia de S, Bartolomeu, por 
culpas de fabricar vargeas na terra 
firme com pessoas cristãs contra os 
editais do Santo Ofício. 

22 Rama Camotty, gentio bragamane 
natural de terra firme e m. of em Pom- 
burpa terra de Bardês, pela mesma 
culpa. 

* 28 Ramogi Camotty, gentio bragamane, 

caz.°, n. al e m.° r na Ilha de Chorão, 
freguesia de S. Bartolomeu, pela 
mesma cíilpa. 

30 Narba Xetti gentio, ourives, m nl de 
Virola terra de Bardês caz.° e m. or 
na Ilha de Chorão freguesia de S. 

Bartolomeu peia mesma culpa. 

40 Banogo, gentio pescador, n." 1 de 
terra firme e m. or em Pompurba terra 
de Bardês pela mesma culpa. 


Assento 6.° 
de Brazil 


O mesmo 


Off.° Ap! 
Assento 6.° 
de Brazil 


Pessoas cristãs por irem trabalhar nas vargeas 
de terra firme contra os editais do S.° Ofi.° 

20 Silvestre Tojo Charodo, filho de An¬ 
dré Fernandes, n. al e m.° r na Ilha de i Abs de ex< 
S.'° Estevão por ir trabalhar nas Var- j comunhão 
geaé da ferra firme contra os editais 
do Santo;Ofício App. 


1«rrti 
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Idade 

25 Gregóiro Roiz Charodo, n. al caz.°e | 
m, or na Ilha de S. f0 Estevão pela 
mesma culpa. App. 

26 Belchior Marques Charodo, solt. ro fi¬ 
lho de Ant.° Marques, m. or na Ilha de 
S.‘° Estevão pelamesma culpa. App. I 

30 Bartolomeu Marques Charodo, soit. r ° 
f.° de Felipe Marques, n. al e m. or na 
Ilha de S. t0 Estevão pela mesma cul¬ 
pa. App. 

46 João da Costa português, n. al de 
Passo do Lumlar, termo de Lisboa, 
caz.° e m. or na Ilha de Chorão, fre- 

■ guesia de S. Bartolomeu, por man¬ 
dar fabricar vargeas na terra firme 
por pessoas cristãs. 

16 Ant.° Per. a Charodo, solteiro, filho 
de D.° Per. a o grande, n. al e m. or na 
Ilha de S, t0 Estevão, por ir trabalhar 
nas vargeas. 

18 Pascoal Mendes Charodo, sol. r °, f.° 
de Thomé Mendes, n. al e m. or na líha 
de S. l ° Estevão, pela mesma culpa. 

18 Ignacio de Mascarenhas Charodo, 
solt. 0 , f.° de D. os de Menezes, n. al e 
m. or na Ilha de S. t0 Estevão, pela 
mesma culpa. 

21 Duarte de Matos Charodo, n. al e m. flr 
na Ilha de S.'° Estevão, solt. 0 , f.° 
de Romão de Matos, pela mesma 
culpa. 

18 Diogo de Menezes Charodo, solt. f0 
filho de D. os de Menezes, n. al e m. or 
na Ilha de S. t0 Estevão, pela mesma 
culpa. 


Abs. de ex¬ 
comunhão 

O mesmo 


O mesmo 


O mesmo 
e 3 anos de 
Moçambi¬ 
que 

O mesmo 
assento e 
2 anos de 
pólvora 

O mesmo 


O mesmo 

Abs. de ex¬ 
comunhão 
e 2 anos de 
pólvora 

O mesmo 


IM 

18 Antônio Pereira Charodo, solt. r °, f.° 
de F. c0 Goutinho, n. al e m. or na Ilha 
de S.'° Estevão, pela mesma culpa. 

30 Paulo Dias Charodo, caz.°, n. al e 

m. or na Ilha de S. 10 Estevão, pela 
mesma culpa. 

32 Ant.° Rib. r0 o peq. Charodo, caz. p , 

n. al e m. 0r na Ilha de S. t0 Estevão, 
pela mesma culpa. 

40 Thomé Fernandes Charodo, caz.°, 
ê n. al e m. or na Ilha de S.‘° Estevão, 
pela mesma culpa. 

40 Diogo Per. a o peq. Charodo, n. a! e 

m. or na Ilha de S, t0 Estevão, peia 
mesma culpa. 

45 Romão de Matos Charodo, caz.° n. al 
em. or na Ilha de S.‘° Estevão, peia 
mesma culpa. 

45 Afonso de Sousa Charodo, caz.°, 

n. al e m. or na Ilha de S. t0 Estevão, 
pela mesma culpa. 

45 Francisco de Matos o peq., caz.°, 
e m. or na Ilha de S. t0 Estevão, pela 
mesma culpa. 

45 Bartolomeu Rodrigues Charodo, n. al 
e m. 0r na Ilha de S. to3 Estevão, pela 
mesma culpa. 

45 André Fernandes Charodo, caz.°, 
n. al e m. 0r na Ilha de S. tQ Estevão, 
péla mesma culpa. 

50 Francisco Fernandes Charodo, caz.°, 
n. al e m. or na Ilha de S. t0 Estêvão, 
pela mesma culpa. 


Abs. de ex¬ 
comunhão 
e 2 anos de 
pólvora 

O mesmo 
j O mesmo 
| O mesmo 
O mesmo 

O mesmo 

O mesmo 
j O mesmo 
O mesmo 

O mesmo 

O mesmo 


60 Brás Ribeiro Gharodo, caz,°, n. aI e 
m. or na Ilha de S. t0 Estevão, peia 
mesma culpa. 

20 Fernando Pereira Gharodo, solt. 0 , 
filhó de Francisco Pereira, ti. al e m. or 
na Ilha de S, t0 Estevão, pela mesma 
culpa. 

20 João de Castro Gharodo, solt. 0 , filho 
de Pedro de Castro, n. al e m. o; na 
Ilha de S- 10 Estevão, pela mesma 
culpa. ! 

21 Fr. co Per.“ Charodo, caz.°, n. al e m. or 
na Ilha de S. 10 Estevão, pela mesma 
culpa. 

24 Ant.° Per. a Charodo, solt. 0 filho de 

M. el Per. a , n. al de S. t0 Estevão, pela j O mesmo 
mesma culpa. ' ' 

25 Diogo Pinto Charodo, caz,°, n. al e I 

m. or na Ilha de S.‘° Estevão, pela O mesmo 

mesma culpa. ' 

25 'Gaspar de Monserrate Charodo, caz.°) 

n. al e m. or na ilha de S.‘° Estevão, [ O mesmo 

mesma culpa. 1 > 

25 Domingos Monteiro Charodo, solt. 0 , 
f.° de M. el Mont. r °, n. al e m. 0r na n 
Ilha de S.‘° Estevão, pela mesma 
1 culpa. 

25 João Mendes Charodo, caz.° n. al e | 

m. al na Ilha de S. t0 Estevão, pela j Q mesmo 
mesma culpa. ' 

25 Pedro Marques Charodo, solt. 0 , f.° 

de Felipe Marques, n. al e m. of na Q mesnio 
Ilha de S. t0 Estevão, pela mesma' , 
culpa. 


Abs. de ex¬ 
comunhão 
e 2 anos de 
pólvora 

O mesmo 


O mesmo 


O mesmo 
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26 Nicola Pires Charodo, caz.°, n, al e 
m. or na Ilha de S. fo Estevão, pela 
mesma culpa. 

28 Mateus Mont." Charodo, caz.°, n. 01 e 

m. or na Ilha de S. i0 Estevão, pela 
mesma culpa. 

30 Diogo Monteiro Charodo, caz.°, 

n. al e m. or na Ilha de S. <0 Estevão, 
pela mesma culpa. 

30 DomingosdeMascarenhasCharodo, 
caz.°, n. aI e m. or na Ilha de S. t0 Es¬ 
tevão, pela mesma culpa. 

30 Mateus Ribeiro Charodo, caz.°, n. al 
e m.° r na Ilha de S. to Estevão, pela 
mesma culpa. 

30 António Ferrão Charodo, caz,°,n. al 
e m. or na Ilha de S. t0 Estevão, pela 
mesma culpa. 

31 Gregórío Marques Charodo, solt 0 , 
f.° de António Marques, n. al e m. or 
na Ilha de S. t0 Estevão, pela mesma 
culpa. 

23 Matias Per. a Charodo, solt. 0 , f.° de 
Bernardo Per. a , n. al e m. or em S. t0 
Estevão, pela mesma culpa (1). 


Abs. de ex¬ 
comunhão 
e 2 anos de 
pólvora 

O mesmo 


\ O mesmo 


1 O mesmo 


\ O mesmo 


O mesmo 


O mesmo 


O número 14.173 da Inquisição de Lisboa é uma 
Lista das pessoas que ouvirão suas sentenças no Auto 
da Fé que püblicamente se celebrou na Sé Primacial 
desta cidade de Goa, Domingo 22 de Novembro de 

nu. 


(1) Inquisição de Lisboa, n.° 15,098. 
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Foram 106 condenados, número a que temos de 
descontar alguns defuntos. Grande parte por culpa de 
gentilidade, como conservar em suas casas figuras de 
pagodes a quem prestavam culto e veneração com ce¬ 
rimónias adequadas, invocarem o Diabo, fugirem para 
terra de infiéis e andarem lá com sendi{ 1) na cabeça, 
assistirem a uma bagata, por usar do ofício de baga- 
teiro, por bigamia, etc. ' 

Só foram três relaxados em estátua por gentilidade 
e um em carne. Este foi: João Lobo , aliás Barbullo 
Sudro de oficio pedreiro, natural, casado e morador 
em Colvalle, terra de Bardes, por hereje, apóstata 
de nossa santa fê, comicto, confiiente, diminuto, si¬ 
mulado , impenitente, arreptício do Diabo e dogmatista, 

O número 14.173 compreende também uma Lista 
das pessoas que ouvirão suas sentenças na Mesa do 
Santo Oficio aos 26 de Maio de 1710, 2 de Junho, 14 
de Setembro e 20 de Dezembro. Foram 25. 

Abrange ainda uma lista do auto público da fé 
celebrado na sala do Santo Ofício aos 4 de Dezem¬ 
bro de 1712. Foram 66, descontando neste número os 
7 defuntos, relaxados em estátuas e só um relaxado 
em carne.: Pascoal de Mesquita, brâgamane, natural, 
casado e morador em Aldona, terra de Bardes, des • 
pachado em Mesa aos 26 de Junho de 1709 em que 
abjurou em forma por culpas de gentilidade e relapso 
nas mesmas culpas, 

Na sala do Santo Ofícfo se celebrou um auto a 13 
de Dezembro de 1716. No domingo, 9 de Outubro de 
1718, se celebrou na Sé Primacial ; no domingo 11 de 
Junho de 1719, foi o auto nâ sala do Santo Ofício, onde 


(I) Sendi, guedelha de cabelos crescidos no alto da ca¬ 
beça, pág. 567 da Correspondência dos Inquisidores'. 


— 285 — 


se celebraram também os autos de 4 de Fevereiro de 
1720 e de 16 de Março de 1721. 

t Em 15 de Março e 1 de Novembro de 1722 houve 
dois autos públicos da fé, e autos particulares em 14 
de Novembro de 1723, 4 de Março e 11 de Outubro 
de 1725, em 23 de Novembro de 1727, em 26 de Se¬ 
tembro de 1728, em 26 de Novembro de 1730, em Ju¬ 
nho e Dezembro de 1733, em 15 de Janeiro de 1736, 
em 19 de Janeiro de 1738 (códice n.° 1.337). 

«Celebrou-se o Auto da fé na dita infra oitava 
de Natal em 30 de Dezembro de 1736 e com a ocasião 
de sahirem nelle 5 pessoas relaxadas, três em carne 
e duas em estatua, começarão os jesuítas e os seus 
apaixonados a renovar o que já principiaram no ano 
passado, que depois que elles largarão as igrejas de 
Salsete.se multiplicarão as idolatrias, não advertindo 
que os factos e as culpas são desde o tempo em que 
elles parochiavâo aquelas igrejas e que só depois que 
■ elles as admittirâo se tem descuberío a meada dos 
Sudros cujos avós se conservarão athe agora gentios 
no interior e sómente no exterior christâos e isto en¬ 
sinarão aos filhos e estes aos netos prezentes, aos 
7 anos de idade perverterão e levarão aos pagodes a 
tomar casta de gentios e o mesmo fizerão, na mesma 
idade aos 3 (a quem depois fizerão clérigos) que sahi- 
rão relaxados neste Auto, hum em estatua e dois em 
carne, a saber: 

O Padre George Per. a dos Remedios Sudro, na¬ 
tural da freguesia de Cortalim e morador em Quelofim 
de Salsete, de idade de 33 anos, relaxado em carne, 
creação que foi dos Padres da Companhia neste hos¬ 
pital de Goa, onde foi seu capelão,. f.° de M. el Per, a 
a quem desde menino criara, o P.. e Ungarete, jesuíta, 
na sua botica de S. Roque desta cidade da qual veyo 



ao depois a ser mestre ou o Primeiro-Oficial, vivendo 
sempre dentro do dito colégio e comensal delle, donde 
passou a ser feitor das fazendas que os ditos Pa¬ 
dres tem na Aldea de Quelomím, na freguesia de Cor- 
talim, o qual ainda fica prezo na Inquisição. 

Padre Constantino Rodrigues Sudro, natural e 
morador em Massain, freguesia de Lotulim, de Sal- 
cete, de idade 28 anos, relaxado em carne, concunhado 
do dito P. e George, e filho de Agostinho Rodrigues, 
consogro do referido M. el Per. a tào bem agente, pela 
inteligência que tinha dos negocios e fazendas dos 
ditos Padres e esse também ainda fica preso sem sahir. 

O Padre Bartolorneu Dias Sudro, natural da fre¬ 
guesia de S. Matheus da ilha de Goa, de idade de mais 
de50anos, relaxado em estatua, creaçãoquefoy tãobem 
dos Padres da Companhia no seu Seminário de Goa, 
onde foi seu tiple e depois de servir na missão de Ca* 
nará foi ultimamente recomendado pela vigairaria de 
S. Thomé de Salsete pelo bom procedimento que mos¬ 
trava e pela exação com que no exterior exercitava 
as obrigaçoens parochiaes. 

Matheus Rodrigues, irmão do dito Padre Cons¬ 
tantino, relaxado em carne, de idade de 20 anos, genro 
do sobredito Manoel Pereira e cunhado do dito Padre 
George, que além das culpas de Idolatria tinha as de 
Dogmatista. 

Ficão ainda prezos Domingos Pereira, primo do 
dito Manoel Pereira e também criação dos jesuítas na 
sua botica de S. Roque desde menino e actual Boti¬ 
cário ou oficial mayor dela e Joseph e Luiz Pereira, 
irmãos do dito Padre George que foram creados dos 
mesmos religiosos, na mesma sua botica de S. Roque 
e outro actual criado do seu coliegio de Rachol, por 
,nome N. Dias e finalmente outros muitos cúmplices 
que sahirâo no Auto e ainda ficão prezos são criação 


dos jesuitas e quasi todos os moradores de Quelopim, 
onde se principiou a meada desta complicidade são 
criados dos ditos Padres e daqui se convencerá a me¬ 
nor verdade daquela asseveração. 

Os dois clérigos relaxados em carne forão no 
mesmo Auto, na igreja da Sé Primacial, degredados 
solemnemente pelo Arcebispo Primaz. 

No auto seguinte, que se celebrou em Janeiro de 
1738, sahiu confesso o dito Manoel Pereira que con¬ 
fessou afastamento da fé de mais de 50 anos a esta 
parte e sahirão tres filhos seus, hum por nome/o- 
zico que fôra creação e criado do Padre Antonio Be- 
tencourt que o deixou recomendado a Agostinho de 
Meio e outro por nome Tímotheo que foi criado do co¬ 
missário de S. João de Deus, irmão do dito Agostinho 
de Mello. Ficão ainda recolhidos o dito Domingos Pe¬ 
reira, boticário da mesma botica dos religiosos da 
Companhia, primo do dito Manoel Pereira e seu con¬ 
sogro o dito Agostinho Roiz» (1). 

Temos ainda notícia dos autos da fé de 17 de 
Dezembro de 1741, 23 de Dezembro de 1742, 23 de 
Março de 1749,27 de Maio e 18 de Agosto de 1755, 
15 de Maio de 1758, 7 de Maio de 1769 {tão nume¬ 
roso, lhe chamavam os do Conselho Geral códice 
n.° 1.337). 

6 número 14.189 é a Lista das pessoas qtie sahi¬ 
rão, condenações que tioerão e sentenças que se le¬ 
rão no Auto publico que se celebrou na Sé Primacial 
de Goa no Domingo i.° de Feoereiro de 1768 - Foram 


(1) Manuscrito ti.° 1.496 da Torre do Tombo; miscelânea 
onde se encontram Noticias da índia, da monção de 1736 para 
1737 de onde se copia a noticia atrás. No n.° 1.492 está uma có¬ 
pia da sentença contra o padre Luís Homem de Magalhães, natu¬ 
ral de Baçaim e nesta 1.496 outra. 



64 pessoas (Infleis penitenciados por fazerem gentili - 
dad.es nas terras da Cristandade) sendo relaxados em 
carne trez e um em estatua. 

Note-se que há aqui referências a um auto pú¬ 
blico celebrado na Sé em 3 de Janeiro de 1733. 

O número 14.161 da Inquisição de Lisboa é uma 
Lista das pessoas prezas e despachadas pela Mesa 
da Inquisição de Goa no ano de 1785 até o fim de 
Janeiro de 1786. São na sua maioria condenadas por 
supersticiosas e em penitências espirituais. 

O número 14.050 da Inquisição de Lisboa é a 
Lista das pessoas que forão prezas e despachadas 
nesta Inquisição de Goa pelo ano de 1795 . São na 
sua maioria por invocarem ídolos e praticarem supers¬ 
tições e com penas espirituais.' 

1 Tais são neste sector as derradeiras manifestações 
da Inquisição de Goa, extinta em 1774 e efemera- 
mente ressuscitada. 

Verdadeiro canto do cisne de uma instituição mo¬ 
ribunda! 

Mas estes pontos finais, como no princípio deste 
capítulo ps intitulámos, tinham os seus precedentes. 
E a eles se refere a seguinte provisão que não chegou 
a executar-se, pois pràticamente era inexequível. Ao 
princípio centralizador que ela preceituava opunha-se 
evidentemente a distância e por conseguinte as difi¬ 
culdades de comunicações e a quantidade extraordiná¬ 
ria de processos que avolumavam o cartório da Inqui¬ 
sição Goana. 

Efectivamente, por provisão de 31 de Março de 
• 1573, é determinado aos inquisidores de Goa que de¬ 
pois de terem terminado os processos, antes do auto 
e de se darerri às sentenças a sua execução, enviem 
por duas vias, os Treslados de todos os ditos, proces¬ 
sos e autos e despachos que nelles se derem em que 


virão destintamente nomeadas as pessoas que nelles 
votarão e o parecer de cada hum e fundamento e re- 
zois que pera isso tiverão e a conclusão e assento que 
na mesa finalmente se tomou assinado pelos ditos in¬ 
quisidores, ordinário e deputados canforme ao que cá 
no reino se faz e está provido e até tomarem os ditos, 
processos e autos com carta nossa se não celebrará 
nem publicará o auto da fê e aoendo alguns presos 
que tenham despacho que abjurem de levi no auto, por 
se não deterem no cárcere os poderão dar em,fiança,, 
conforme ao Regimento, pera parecerem no tempo do 
auto e se lhes publicarem suas sentenças (1), 

Isto mesmo foi repetido na provisão do Inquisidor 
Geral de 24 de Março de 1583. Mas por ser manifes¬ 
tamente inexequível foi revogada tal ordem em 1585 
(códice citado n.° 1.335, fl. 10, v.°). 

A quantidade de processos deduz-se não só do 
Repertório, citado no capítulo I, de João Delgado Fi¬ 
gueira, que só abrange até fins do primeiro quartel, 
do século XVIII, mas principalmente do códice que te¬ 
mos à vista (2) e é, nem mais nem menos, que o Inven¬ 
tário do Arquivo Secreto do Santo Ofício da índia a 
que se procedeu em 1774 ou, na frase o\\ú$\ o Inven¬ 
tário.de todos os processos completos ou incompletos, 
denánctas, apresentações, reportórios, cadernos, re¬ 
gimentos, livros e mais papeis de que o dito Secreto 
Cartório e Arquivo se compunha e a que se procedeu 
em 26 de Outubro de 1774 sendo presentes os inqui¬ 
sidores Manuel António Ribeiro e José António Ri¬ 
beiro da Mota. 

Embora, a fl. 29 v.°, se queixem de que por oca» 1 
sião da invasão marata, se tivessem queimado muitos \ 

(1) Manuscrito n.° 1,504. 

(2) Ibidem, n.° 2,273 da Livraria da Torre do Tombo, 

19 
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papeis e se transferissem os restantes para a forta¬ 
leza de Mormugào (1), o que implica extravios é certo 
que a colheita é ainda enormíssima. E assim sabemos 
que as denúncias começaram logo a 21 de Abril de 
1561; culpas das partes do Norte de 1590 a 1600; 
apresentações, ma.ssos referentes aos solicitantes, aos 
sodomitas; sumários dos desacatos, apresentações e 
denúncias da parte do Sul; apresentações e denúncias 
das partes de Salcete e Bardez; reconciliações e abju¬ 
rações feitas na Mesa ; confissões e denunciaçôes da 
visita do Norte; confissões da visitação feita em Goa 
em 1636 pelo inquisidor António de Faria Machado; 
visita no distrito do Norte em 1589 e 1590 pelo inqui¬ 
sidor Tomás Pinto; visitação do Norte por Bartolo- 
meu da Fonseca; reconciliações feitas na visitação de 
Cochim e mais partes do Sul pelo inquisidor Aleixo 
Dias Falcão em 1561 e'1562; denúncias da visitação 
de Cochim em 1591 pelo inquisidor Ruy Sodrinho; de- 
nunciações da visita do inquisidor Jorge Ferreira em 
Goa ; apresentações dos gentios na visita que fez às 
partes do Norte o inquisidor Manuel João Vieira, elei¬ 
ções do juiz, mordomo e oficiais da confraria de S. 
Pedro Mártir; contas da receita e despesa da Inquisi¬ 
ção ; cartas dos comissários de Macau e Timor e ou¬ 
tros distritos da parte do Sul; abjurações e termos de 
segredo; listas dos penitenciados; inquirições dos 
naiques das províncias de Bardez e Salsete, ilhas de 
Goa; diligências dos naiques (2) e línguas da Sala, físi- 


(t) Com efeito do códice n.° 1.337 se vê que o Conselho Ge¬ 
ral aprovou, em 26 de Maio de 1741, a resolução dos inqusido* 
res de Goa, de 1 recolherem na praça de Mormugão as cousas 
principais do Secreto por causa da guerra. 

(2) Naique, o capitão ou chefe dos soldados indígenas de 
infantaria (Glossário luso-asiático, II, pág. 91). 
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cosecirurgiões da casa; autos dos privilegiados; de¬ 
vassas; inventários dos defuntos nos cárceres, autos 
cíveis, autos de querela, etc. 

À face pois deste original do inventário do cartó¬ 
rio e Arquivo do Secreto da Inquisição de Goa pode 
fazer-se a seguinte resenha do seu movimento: 

Em 1774, noventa e cinco processos; 

Em 1773, cento e cincoenta e seis; 

Em 1771, noventa e sete; 

Em 1769, ointenta e dois; 

• Em 1768, noventa e sete; 

'Em 1766, noventa e três; 

Em 1765, setenta e um; 

Em 1764, ointenta e cinco; 

Em 1763, setenta e seis; 

Em 1762, sessenta e três; 

Em 1758, cincoenta e cinco; 

Em 1757, setenta e oito; 

Em 1755, sessenta e sete; 

Em 1754, setenta e nove; 

Em 1753, sessenta e seis; 

Em 1752, sessenta e três; 

Em 1750, sessenta e nove; 

Em 1749, quarenta e cinco; 

Em 1747, quarenta; 

Em 1745, trinta e nove; 

Em 1744, trinta e cinco; 

Em 1742, vinte e cinco; 

Em 1741, quarenta equatro; 

Em 1738, cincoenta e oito; 

Em 1737, sessenta e cinco; 

Em 1736, cento e trinta e nove; 

Em 1734, cento e trinta e dois; 

Em 1733, duzentos e um; 
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Em 1732, cento e trinta, e quatro; 
Em 1731, 

Em 1730, quarenta 
Em 1729, quarenta e sete; 

Em 1728, sessenta 
Em 1727, cincoenta e um; ■ 

Em 1726, sessenta e oito; 

De 1725 a 1720, setenta e nove ; 
Em 1719,;cento e trinta e três; 

Em 1718, cento e trinta e dois ; 

Em 1717, quatro; 

Em 1716, cento e quarenta e nove; 
Em 1715, quarenta e quatro ; 

Em 1714, sessenta; 

Em 1713, doze; ; 

Em 1712, oitenta e sete; 

Em 1711, oitenta; ■ 

De 1710 a 1703,trinta e três; 

Em 1705, oitenta e cinco; 

Em 1704, seis; 

Em 1703, oito; 

Em 1702, sessenta e sete; 

Em 1701, cento e vinte e cinco ; 

Em 1710, quarenta e um. 


Até aqui se contam 3.774 processos. Desde 1699 
inclusivé, até 1600 também inclusivé, fizeram cento e 
setenta e um maços com 8.940 processos e de 1599, 
inclusivé até à extinção do Santo Ofício fizeram 
trinta e um maços com 1.243 processos. Acrescem oito 
processos que por apelação foram ao. Conselho.Gerai. 

Até aqui resenha dos completos; de todos os incom¬ 
pletos desde o princípio ao fim da inquisição fizeram 
vinte maços com dois mil duzentos e quarenta e cinco. 


De maneira que foram ao todo a bonita soma de 
16.172 processos, manifestação máxima da activídade 
inquisitorial durante a vigência do execrado tribunal, 
•portanto de 1561 a 1774. Entre estes figura o do cé¬ 
lebre Delon, a cuja obra temos feito referências várias 
e assim escriturado: . 



Compare-se o número de 16.172 processos com oí 
de 4.167 que soma nas listas publicadas por Fortu- 
nato de Almeida, a pág. 436 da História da Igreja em 
Portugal, tomo IV, parte III, Embora este número seja I 
apenas das pessoas que sairam nos autos, & sabe-se; 
bem que isso não sucedeu a todos os processados, que | 
diferença colossal! 

Para se eíeçfivar a acção do Santo Ofício, pou¬ 
cos anos após a instituição do tribunal em 1566, a 6 
Abril, o Více-Rei assinava o seguinte alvará: 

«O Vice-Rei da índia, etc., faço saber a quantos 
este meu alvará virem que eu hey por bem e mando 
a todos os capitães e mestres das naos e navios assy 
d’EI-rei meu S. or como de partes que vierem da China, 
Maluco, Malaca, Cochim e de quaesquer outros por¬ 
tos, povoações e fortalezas deste estado para esta ci¬ 
dade de Goa tomem entrega de todos e quaesquer 
presós que os bispos de Malaca ou de Cochim ou seus 
provisores ou vigários ou administradores de Ormuz 
ou Moçambique ou quaesquer outros vigários, cf este 
arcebispado ou qualquer outro juiz, ouvidor, oficial de 
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justiça lhe entregarem pera em naos trazerem à mesa 
do S, t0 Of.° da Inquisição, da qual entrega darão sua 
certidão por elles assinada ao Bispo, provisor, vigá¬ 
rio, administrador ou oficial da justiça que lhes en¬ 
tregar pera em todo o tempo se saber de como 
lhe forão entregues. Os quaes trarão presos em ferros 
e a bom recato até com efeito os entregarem na dita 
mensa ao Inquisidor o que todos comprírâo inteira¬ 
mente, sem duvida nem embargo algum por assy os 
cumprir a serviço de D. 8 N. S. e de S. A. que assy o 
manda sob pena de serem gravemente castigados os 
que assy não cumprirem e sendo obrigados a dar conta 
dos ditos presos e se proceder contra elles como fôr 
justiça. Ruy Martins o fez em Goa a 6 de Abril de 
1566, O secretario o fez escrever. V. Rei» (i). 

Entretanto o movimento de presos até essa data 
não era grande, pois, em 1574, o inquisidor Baríolo- 
meu da Fonseca, escrevia que só tinham sido presos 
sessenta e cinco ou sessenta e seis pessoas (2). 

A marcha dos processos apresentava nesta Inqui¬ 
sição modalidades diferentes, evidente resultado das 
circunstâncias especiais em que se produzia a sua acti- 
vidade, da sua área jurisdicional e até da natureza das 
culpas e dos criminosos, 

E assim, em 1576, o Inquisidor Geral D. Hen¬ 
rique, enviava as seguintes instruções, que pela sua 
importância publicamos tia íntegra: 


(1) Manuscrito n,° 1.504 do Santo Ofício, pág. 488. 

(2) Correspondência , pág, 13. 
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Carta do Cardeal Infante para o Santo Ofício da 
India em que responde â algumas dúvidas 
que da dita Inquisição se perguntaram. 

O Cardeal Infante Inquisidor Geral em estes rey- 
nos e senhorios de Portugal etc,, fazemos saber ao 
Inquisidor que ao presente he e aos que pello tempo 
em diante o forem em a cidade de Goa e mais luga¬ 
res do estado da índia, que anno passado de setenta 
e cinquo foram enviados da Santa Inquisiçam da dita 
cidade ao Conselho Geral do Santo . Officio destes 
reynos e senhorios de Portugal.alguns apontamentos 
de duvidas que lá occorrião consultando o que nellas 
se devia fazer, os quaes por nosso mandado foram 
vistos e examinados, e com parecer dos do dito Con¬ 
selho Geral ordenamos nelles as cousas abaixo decla¬ 
radas pela maneira seguinte: 

Item— Quanto ao appontamento em que se pede 
que o thesoureiro nomeia depositário das fazendas das 
pessoas que se prendem pelo Santo Officio por quanto 
por comprazer ao Governador pode dar dinheiros dos 
depositos per seus mandados, e que nom aia deposi¬ 
tário gerai senão que cada fazenda aia hum depositá¬ 
rio; ordenamos e mandamos que se guarde o regi? 
mento do fisco, e mais provisões que são passadas 
e hora mandamos passar.sobre êsse caso e com isso 
cessarão todos os inconvenientes que apontão. 

Item —Quanto á duvida que se propos sepodigo 
ser citados e demandados os presos do carcer do 
Santo Officio por as dividas que devessem emquanto 
não fossem sentenciados: Mandamos que daqui em 
diante em se prendendo às taes pessoas pelo Santo 
Officio se lhe fação logo perguntas na mesa, que di- 
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vidas tem, e a quem as dévem,' por que respectos e 
causas as fizeram, e em que lugares e tempos, e pe¬ 
rante que testemunhas que conselhos .ou escripturas 
há delias, e que declarem todas as mais circunstancias 
necessárias pera verificar as ditas dividas. Notifican¬ 
do lhe juntamente, que ainda que saião soltos e livres 
das culpas por que foram presos, e lhe nom sèiâo por 
ellas confiscadas suas fazendas se depois se achar, 
que alguma cousa das que disseram sobre as^ditas di¬ 
vidas, he falsa, por isso somente serão condenados 
em perdimento das fazendas conforme á lei dOs con¬ 
luios, pois consta que.as encobriram e embaraçaram, 
e destas perguntas e respostas se fará termo assi- 
gnado pellos ditos presos e pello Inquisidor pera delia 
constar a todo o tempo. E antes de se fazer a tal di¬ 
ligencia nom serão citados nem requeridos e se depois 
for necessário os poderão requerer conforme o direito 
na'forma do regimento por percatorios do juiz do fisco 
em que se declarará a causa por que cumpre serem 
Citados, e o notário da inquisiçam os irá notificar ao 
preso, e passará certidão do que responder e quando 
os precatórios forem presentados na mesá do Santo 
Officio antes do Inquisidor lhe pôt o cumprasse verá 
se a divida que por elle se pede foi declarada pelio 
preso nas perguntas que lhe foram feitas e na visita¬ 
ção se verá que se guarda esta forma para com todos 
os presos. 

Item —Quanto ao appontamento em que se trata 
como nos tempos passados se passarão muitas provi¬ 
sões de mercês que os governadores fizeram de fa¬ 
zendas secrestadas e confiscadas pello crime de here¬ 
sia e que hora avia muitas de que as partes a que fo¬ 
ram feitas pedião confirmação a este governador e 
Sobre isso avia muitas importunações de pessoas no¬ 
bres do Stado etc. Mandamos que o Inquisidor faça coni 


muita brevidade publicar geralmente por todas as ci¬ 
dades e fortalezas do Stado da Índia que lhe parecer 
•necessário o motu proprio e constituição do Santo Pa¬ 
dre Papa Pio 5.° de gloriosa memória contra os que 
òffendem o Stado, negocios e pessoas do Santo Offi¬ 
cio da Inquisiçam contra a heretica pravidade e junta- 
mente outra nossa provisão que hora sobre este caso 
mandamos passar, o que tudo com esta enviamos á 
ditta Inquisiçam pera que vindo á noticia de todos e 
sabendo o excesso que nisso fazem cessem de o fazer 
daqui em diante, e nom deixando de ó fazer (o que 
•delles non cremos) mandamos ao dito Inquisidor pro¬ 
ceda contra os desobedientes e rebeis com todo o ri¬ 
gor de direito como sua costumada merecer; 

- ; Item — Quanto ao que se propos em outro appon- [ 
tamento de como alguns homens vinhâo com seguro 
da terra firme pedir perdão, dizendo que fizeram ce¬ 
rimonias de mouros de que avia informação na Mesa;: 
ja per muitas vezes e outras per suas confissões que' ; 
se fizeram' mouros e se circuncidaram e fizeram outras 
cousas que conforme o direito he prova bastante pera 
serem ávidos por hereges e apartados da fee e com- 
tudo affirmavão que nunqua se apartaram delia em seu 
coração e que fazião as dittas cerimonias por respee- 
tos- temporaes ou pòr sua malícia e que usando-se do 
rigor de direito com os taes seria cousa de nom se 
virem reconciliar com a Igreja, e morreriam em seus 
pecados entre os mouros etc. 

Mandamos que o Inquisidor passe logo editto de 
graça por tempo de seis meses, ou de hum segundo a 
'distancia dos lugaresonde se ouver noticiar, ou este^ 
verem as pessoas a cuia noticia seia necessário Ir este 
editto, declarando que toda a pessoa que se apartou 
da fee, e se fez mouro hora fosse em seu coràção, I 
hora nas cerimonias de fora somente, ou em tudo, 
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vindo-se reconciliai" de seus erros dentro no tempo de¬ 
clarado no editto, sendo a primeira vez, será recebida 
com muita charidade á união da Santa Madre Igreja, 
sem pena alguma corporal e sem perda de fazenda que 
consigo trouxer e encarregamos muito ao ditto Inqui- 
dor que vindo reconciliar-se as taes pessoas as ex- 
horta com muita instancia que fação suas confissões 
inteiras, e declarem se se apartaram da fee também 
no coração como nas cerimonias, sem medo da pena, 
pois a nom hade tter e sem peio por respecto da honra 
temporal, pois as suas culpas ficão em segredo, de¬ 
clarando-lhe outro si como lhe nom aproveitão pera a 
salvação da alma as confissões, sendo diminutas e fal¬ 
tas do que passa na verdade, e pera isto se fazer com 
mais fructo, mandará o Inquisidor chamar hum con¬ 
fessor pessoa de confiança e lhe dirá o mesmo, pera 
que da sua parte também aconselhe e exhorte o que 
se vier reconciliar a fazer sua confissão mais pura¬ 
mente e sem medo nem receio algum. 

Emquanto aos que depois de reconciliados huma 
vez, reincidiram e foram relapsos, avendo alguns 
nesse carcer ou vindo a elle mandamos ao Inquisidor 
que sobre este por hora em sua causa e nom a de¬ 
termine até se mandar recado para o anno que vem, 
por quanto queremos supplicar a Sua Santidade que 
dispense com os taes nessas partes pella razoens que 
ha pera isso do serviço de Nosso Senhor. 

Item-Quanto ao que se pede em outro appon- 
tamento que se dee licença pera que se suppra e dis¬ 
pense no regimento o que for necessário pera correr 
odesp oho ainda que seia contra elle. Avemos por 
bem qi soccedendo caso impatiêns morae, e que se 
nom possa sperar nelle resposta do regno sem notá¬ 
vel detrimento o Inquisidor com parecer do Arcebispo 
e deputados da mesma Inquisiçam possão dispensar 


por aquella vez no regimento, e mandamos que logo 
com as primeiras naos se screva com declaração das 
causas e razoens que os a isso moveram, e o mesmo 
farão nos outros oasos que sofferem dilação por que 
nos taes nom poderão dispensar sem nossa special li¬ 
cença salvo se depois de terem scripto socceder de 
novo cousa por a viagem ser comprida que se não 
possasperar resposta sem notável perigo como ditto he. 

Item-Quanto a outro appontamento em que se 
consulta o que se deve fazer nas applicações de há¬ 
bitos dos penitenciados ordenamos e mandamos que 
daqui em diante em habito perpetuo ou irremissível o 
Inquisidor nom possa dispensar, somente mandará ao 
regno ao Conselho Geral as ínformaçoens de‘como 
cumprem as pessoas penitenciadas suas penitencias 
com seu parecer e dos deputados e com isso, e com 
se verem que as sentenças qüe também mandará de 
todas as pessoas que forem condenadas a habito pe¬ 
nitencial por qualquer maneira que seia, se mandarão 
as dispensações e modo que nellas se deve ter. 

Item —Emquanto aos appontamentos em quese 
dá conta da repartição do carcer. Mandamos ao In¬ 
quisidor que hora he e aos que ao diante forem em 
virtude de obediência que em nenhum tempo e per ne¬ 
nhuma causa que pera isso se lhe allegue, appovsen- 
tem nelle alguma pessoa que nom seia officia! da In¬ 
quisiçam posto que seia em tempo que aia nelle pou* 
cos presos, nem larguem as casas pera outro uso al¬ 
gum' a instancia de pessoa alguma ainda que seia 
Viso-Rei ou Governador sem primeiro nos dar conta 
disso e das razões que pode aver pera se ? Iber a tal 
mudança e nos expressamente mandarmos c,...!se faça. 

As quaes cousas assi e da maneira que acima fi¬ 
cão scriptas avemos por bem e mandamos que se 
guardem e cumprão, fação cumprir e guardar inteira- 
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mente todas e cada buma delias pellas pessoas a que 
a execução delias pertencer como regimento da ln- 
quisiçanv 

; ; Dada em Evora aos treze de Fevereiro, Manuel 
Antunez secretario do Conselho Geral do Santo Offi- 
cio a fez, de mil quinhentos setenta e seis annos. 

- ■ . O Cardeal Infante {\) *; 

Não ficou pprém o inquisidor Ruy Sodrinho satis¬ 
feito inteiramente com esta resposta e por isso, em 
1582, replicava desta forma: 

Apontamentos remetidos pelo inquisidor Ruy 
Sodrinho, inquisidor da índia que foi no 
maço de 84. 

Muitos portugueses mistiços, escravos e christãos 
da Terra, se passam aos mouros nossos vizinhos, al¬ 
guns por òmizios e outros respeitos e outros por se¬ 
rem mais favorecidos dos reis e terem melhor lugar e 
se confiarem delles, e por outros respeitos de homens 
e outros por fraqueza, por necessidades èm que se 
vem, ou por serem apertados das prisoins e por ou¬ 
tras cousas desta callidade, os quais se veem de iaa 
como tem occasíam e se vem accusar a Mesa e fazem 
suas confissoins em que dizem que em' seu coração 
numqua forâo mouros nem se apartaram da nossa 
sancta fee catholica e contra alguns há enformação de 
testemunhas e contra outros nam e atéguora a huns e 
outros se receberão suas confissoins com a dita calli- 


(!) Torre do Tombo, Manuscrito n.° 1.515 fl. 26. 


dade e abjurão em forma de.vehemente por a proba¬ 
bilidade que haa de ser assi como dizem e mais nos 
portugueses se assi for não se virão a reconciliar por¬ 
que ainda em a abjuração ser publica ho tomão mal. 
Sobre o que se escreveo e el-rei dom Henrique que 
Deus tem por causa da Disposísam de texto no capi- 
tullo contra christianos etc. mandou que se passassem 
edittos com tempo conveniente para que se viessem 
todos os que fossem... mouros a se apresentar a Mesa 
do Santo Officio e confessassem suas culpas na ver¬ 
dade e a entenção que tiverão e mandou que se ou* 
vessenValguuns que estivessem presos se sobre esti¬ 
vesse nélles, porque tinha supplicado a sua sanctidade 
o que não ouve effeito ateeguora. Convem que V. S. 
mande a resolução e se se passarem os edittos e 
avendo duvida hee. necessário supplicar V. S. a sua 
sactídade porque estamos muito embaraçados com 
estes mouros e hee mui facil a ida para elles. 

No despacho deste anno de oitenta e dous, se 
despachou uma molher de vinte e dous annos, que foi 
presa por observante da lei de Moisés, e esteve ne- 
guativa contra a qual avia prova que fora emsinada 
sendo de pouqua idade e fizera alguns jejuuns dos ju¬ 
deus. e outros ritos antes de ser de nove annos e meio 
de maneira que não era próxima pubertati e outros 
despois desta idade. Duvidousse se seria entregue, e 
por não avere os mais votos a prova que contra ella 
avia depois da dita idade de nove annos e meio por 
bastante, foi posta a tortura, mas no caso ouve muita 
duvida, dado que Slmancas resolva.que se deve en- 
treguar no titullo de fiilijs et minoribus no fim. 

E nesta opiniam foram alguuns por o delido ser 
çucessivo, hee necessário mandar V. S. a resolução 
porque os deputados mais sam theolloguos e nam se 
sabem resolver nesta matéria e os juristas são pouquos. 


302 — 


Original dilacerado .. 

Duvida no despacho dos feitos por não serem sempre 
nelles huuns deputados. Nesta mesa estaa em stiío 
aversse por prova bastante á de testemunhas singu¬ 
lares como satn do mesmo auto ou da mesma specie 
de judaísmo ou heresia contanto que haja ao menos 
atee quatro testemunhas dado que seiam complices ou 
socii criminis, convem vir resolluçâo de V. S. por os 
respeitos que no apontamento assima diguo. Em Guoa, 
oje dezoito dias do mes de Novembro de 1582. 

André Fernandes* (1) 

De tanta importância era o assunto que dele se 
ocupa a seguinte carta do Arcebispo de Lisboa pera 
os Inquisidores da índia sobre se perdoar aos nova- 
mente conuertidos que se passam aos mouros, 

«Dom Jorge Arcebispo de Lisboa Inquisidor Geral 
em estes Reynos e senhorios de Portuga! etc. Faze¬ 
mos saber aos inquisidores da cidade de Goa e partes 
da índia que por termos informação que dessa cidade 
e das mays cidades, fortalezas e lugares dessas dittas 
partes se passarão aos mouros e gentios alguns chris- 
tãos, assy dos novamente convertidos a nossa santa 
fee, como outros christãos que nellas residem, por 
homezios e outras occasioens e vivem entre elles 
apartados da nossa santa fee e do grémio da igreja 
catholica fazendo seus rittos e cerimonias e se deixão 
permanecer em seus erros em grande prejuízo e con¬ 
denação de suas almas e desejando nós sua salvação 
e procurar todo o remedio pera os reduzir ao grémio 

(1) Códice n.° 1.515 dos Manuscritos da Livraria, fi. 90. 
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da Santa Madre Igreja, passamos hum edicto geral de 
graça per que lhos concedemos que vindo elles a essa 
mesa do Santo Officio confessar suas culpas fazendo 
inteira e verdadeyra confissão delias, no tempo que 
per nós lhes for limitado sejão recebidos com muyta 
misericórdia e charidade não os condenando em pena 
de cárcere, nem habito penitencial, nem em pena al¬ 
guma corporal, como mais largamente vireis pella 
dieta provisão que com esta vos será dada e junta¬ 
mente pedimos a El-Rey meu senhor ouvesse por bem 
de remittir e perdoar os bens e fazenda, as dittas pes¬ 
soas e as mays penas em que pellas ordenações do 
Reyno encorrerão, o que Sua Magestade conçedeo 
como vereys pello Alvará que sobre isso mandou pas¬ 
sar e por quanto nós pella distancia dos lugares não 
podemos ter particular informação dos tempos e occa- 
siões em que o ditto perdão e edicto da graça se po¬ 
derá publicar nessa cidade e nas mays partes desses 
estados pera aver milhor effeito, e vir a noticia de 
todos vos' comettemos nossas vezes. 

Mandamos que tanto que vos for apresentado o 
façaes logo publicar nessa cidade de Goa e nos luga¬ 
res a ella mais chegados. E assy nas mais fortalezas 
e lugares .desses estados, com o termo que vos parecer 
necessário conforme a necessidade que ouver, não 
passando de seis meses que se contará do dia em que 
nelles se publicar e os que vierem confessar suas cul¬ 
pas a esse Santo Officio recebereys como acima he 
ditto, e absolvereys da excomunhão em que tiverem 
encorrido e as pessoas que fossem confessar suas cul¬ 
pas ante os comissários que ellegerdes serão por elles 
absolutas com reincidência da excomunhão em que 
encorrerão assignando-lhes certo termo conveniente 
em que se apresentem ante nós onde serão examina¬ 
dos e despachados conforme ao que se declarará na 




ditta nossa provisão. Sendo caso que afgum destes* 
culpados sejão ricos posto que não percam suas fa¬ 
zendas poderão ser condenados em alguma pena pe¬ 
cuniária moderada conforme a qualidade das culpas é 
confissões a qual .se aplicará pera as despesas do 
Santo Officio e estas provisões estarão a bom recato 
no secreto dessa Inquisição, como per minha carta 
vos escrevo» (1). 

E eis agora o texto do édito da graça a que se 
refere a carta anterior: 

«Dom Jorge, Arcebispo de Lisboa, Inquisidor Ge¬ 
ral em estes Reynos e senhorios de Portugal etc., fa¬ 
zemos saber aos que esta nossa provisão e edito da 
graça virem que nos somos informados que da cidade 
de Goa e doutras cidades fortalezas e lugares das par¬ 
tes da índia, se passarão algumas pessoas, assy dos 
novamente convertidos a nossa santa fee como ou« 
tros christãos que nellas residião aos mouros e gen¬ 
tios por homizios ou outras occasioens e vivem entre 
elles apartados de nossa santa fee catholica e enga¬ 
nados pelo demonio esquecidos de sua salvação, sé 
conformarão com os 'ditos mouros e gentios fazendo 
ritos e cerimonias de suas danadas seitas ém grande 
prejuízo e condenação de suas almas e que muitos 
delles se desejão reduzir ao grêmio da Santa Madre 
Igreja e tornarse á terra de christãos e confessar suas 
culpas e o deixão de pôr por obra por arrecearem se¬ 
rão castigados pelo Santo Officio da Inquisição com 
o rigor das penas em que per Díreiro Canonico e leis 
destes Reynos encorrerâo. E porque nossa tenção ê 
favorecer as pessoas que arrependidas de seus erros 1 


(1) Livro 1,515 dos Manuscritos da Livraria, fi. 107. ; ... 


se querem apartar deles e ajudar seus bons propósi¬ 
tos pera remedio e salvação de suas almas, pella pre¬ 
sente cometemos nossas vezes aos inquisidores apos- 
tolicos da dita cidade de Goa e lhes mandamos que 
vindo-se quaisquer das ditas pessoas que se lançarão 
com os mouros e gentios apresentar ante elles no 
tempo da graça per elles limitado conforme a outra 
nossa provisão que pera isso mandamos passar e fa¬ 
zendo inteyra e verdadeira confissão de suas culpas 
que contra nossa santa fé tiverem cometido por gra¬ 
ves que sejão os receberão com muita caridade e my- 
sericordía e os despachem na Mesa do Santo Officio 
não os condenando em pena de cárcere nem habito 
penitencial nem em pena alguma corporal, nem em 
perdimento de beiis dando-lhes penitencias secretas 
que parecerem necessárias pera sua salvação e pela 
distancia que ha da dita cidade de Goa onde reside o 
Santo Officio a outras cidades, fortalezas e lugares 
dos ditos estados da índia. Avemos por bem que os 
■ ditos inquisidores possão cometer aos prçlados e aos 
seus provisores, vigários e administradores que tive¬ 
rem jurisdição eclesiástica ou as pessas religiosas que 
nelies residem de que tiverem boa informação que 
apresentando-se as ditas pessoas perante elles no 
tempo do Edito da graça os recêbão e lhes tomem suas 
confissões per escrito em um livro que pera isso lhes 
enviarão assinado e numerado por elles e os absolvão 
com reicidencia da excomunhão em que encorrerâo 
prometendo elles de não tornar a seus erros e de per¬ 
manecer na obediência da Santa Madre Igreja e os 
mandem confessar a seus confessores mandando-lhes 
que dentro em certo tempo que lhes assinarão se apre¬ 
sentem perante os ditos inquisidores da cidade de Goa, 
que será o que lhes parecer conformando-se com a 
distancia do caminho e comodidade que, ouvér d’em- 
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barcação certificando-lhes e assegurando os da nossa 
parte que serão recebidos e tratados no Santo Offi* 
cio com muita caridade e misericórdia e nam seram 
condenados em pena de cárcere nem habito peniten¬ 
cial nem . em pena alguma corporal por mais graves 
que tenhão cometido contra nossa santa fé como acima 
he dito nem em perdimento de bens conforme a pro¬ 
visão d'El-Rey meu S. or que pera isso mandou passar, 
de que juntamente lhes mandarão hum treslado em 
publica forma e os ditos officiaes eclesiásticos e mais 
pessoas a que for cometido, mandarão os treslados 
das ditas confissões que assy receberem aos Inquisi¬ 
dores cerrados e selados a bom recado por pessoas 
seguras com declaração dos nomes e idade das ditas 
pessoas e sinaes que tiverem per que possào ser co¬ 
nhecidos dando ás partes outro treslado se o pedirem, 
ficando os proprios no dito livro o qual se guardará 
com o resguardo e segredo que convem em mão dos 
ordinários e pessoas a que for cometido. 

E desta nossa provisão juntamente com o Alvará • 
de S. M. lle se publicará na cidade de Goa e nas mais 
cidades e fortalezas das ditas partes e lugares públi¬ 
cos que parecer necessário pera que venha á noticia 
de todos, a qual mandamos que se cumpra e guarde 
inteiramente como se nela contem. Dada em Lx."sob 
nosso sinal e selo do Santo Officio a biij de Março 
de MDLXXXB (1585) Mateus Ferreira, secretario do 
Cons. 0 Geral do Santo Officio o fiz» (1). 

Depois disso, em 1586, haviam seguido para a 
índia as seguintes instruções que procuravam reme¬ 
diar queixas que de lá vinham: 


(1) Torre do Tombo, 1515, fls. 122 a 125. 
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«Inquisidores da cidade de Goa e partes da índia o 
Cardeal Archiduque, Inquisidor Geral, vos envio muito 
saudar. Vi a carta que o anno passado (1585) escre¬ 
vestes dessa mesa ao Arcebispo de Lisboa que Deus 
tem e a informação que de vós e dos mais officiaes e 
ministros dessa Inquisição e do estado delia me derão 
os deputados do Conselho Geral e como vos estava 
já respondido e dado ordem a algumas cousas que 
nestas vias apontais como tereis visto pelas cartas e 
papeis que se vos enviarão nas naos passadas. 

Quanto á falta de deputados de que tratais o in¬ 
quisidor fr. Thomaz Pinto levou lembrança equeo 
P. e Pedro Martins da Companhia de Jesus, pessoa de 
muita confiança e letras que vos poderá ajudar nos 
despachos que se oferecerem e faltando algum depu¬ 
tado dos que ora servem podereis eleger em seu lu¬ 
gar outra pessoa tendo as partes que se requerem 
conforme a provisão que sobre isso se vos enviou o 
anno de oitenta e hum. 

Os presos que houverem de abjurar de vehementi 
ou de levi se poderão dar em fiança em caso que pa¬ 
reça se deve fazer por tardar muito o tempo do Auto 
e não se deterem tanto no cárcere e vos podereis nesta 
parte conformar com o Regimento não seguindo disso 
alguns inconvenientes como he poderem descubrir se¬ 
gredo do cárcere pela comunicação que tíverão com 
outros presos ou avisar andando soltos algumas pes¬ 
soas de fora de que tiverem dito ou ouvido algumas 
cousas que pertencem ao Santo Officio. 

O que dispõe o Regimento no Capitulo 83 das 
pessoas que podem entrar no secreto se guarde por 
ser assy necessário pelos inconvenientes que, de se 
fazer o contrario se podem seguir e pera isso ordena¬ 
reis que a arca do dinheiro de que o Meirinho e dis- 
penseiro tem suas chaves se ponha em outra parte. 







Dos livros que o inquisidor Bartolomeu da Fon¬ 
seca deixou á casa escolhereis os que vos parecerem 
ordinários e mais necessários para os negocios que su¬ 
cedem no Santo Officio e esses se ponhão na casa 
do despacho ou em outra parte que vos parecer, onde 
estem mais á mão pera se poderem ver quando for 
necessário e os que não servirem se poderão vender 
como éscreveys. 

Os aposentos e cárcere procurays quanto for pos¬ 
sível que se repairem como vos parecer que convem 
e disso tereys muita conta daqui em diante fazendo-se 
cada anno hum pouco por se não irem danificando’ e 
se fará despesa á conta da casa avendo algum di¬ 
nheiro de condenações e não o avendo se faça a conta 
do fisco e já El-Rei meu‘S. or tem escrito e encomen¬ 
dado muito ao Viso-Rei que o dinheiro do fisco se não 
despenda noutras cousas senão nas que pertencerem 
ao Santo Officio» (1), 

No ano anterior, 1585, já haviam seguido também 
instruções deveras interessantes respeitantes à mar¬ 
cha dos processos. Lisboa queria fiscalisar, o que nã'o 
era fácil pela grande distância e dificuldade de comu¬ 
nicações e ao mesmo tempo se interessava pela parte 
financeira do Santo Ofício e explicava o motivo do 
grande espaço do tempo reservado para a graça con¬ 
cedida aos que fugiam para terra de mouros e gentios. 

Eis as própria palavras da minuta: 

«Pera os inquisidores. 

Por algumas razões de serviço do Nosso Senhor 


(1) Torre do Tombo, códice n,° 1.515 do Santo Ofício, fl, 
135. Minuta datada de 1586. 


me pareceo passar provisão para virem a mym os pro¬ 
cessos do primeiro despacho que se fizesse nessa In¬ 
quisição com o assento final que se nelles tomasse e 
que se sobre estivesse no auto te minha resposta. E 
assy a copia doutros alguns processos já findos para 
ver a ordem que se nelles tinha, e todos meforâo da¬ 
dos. Os dêste auto vão despachados e de fora envyo 
as advertências que vereys e uma instrução de como 
se hâo-de formar os processos e fazer as diligencias 
que pera elles se querem conforme ao estylo das In¬ 
quisições do Reyno e com isso ey por bem que não 
venhão mays processos e se fação os autos da fee 
que se offerecesseni, em quanto não parecer que con¬ 
vem outra cousa e tudo vay por duas vias. 

S. Magestade escreve ao Senhor Viso-Rey mande 
pagar a seus tempos os ordenados dessa Inquisição, 
e que o dinheiro do fisco se não despenda em outras 
cousas mays que nos díttos ordenados e despesas da 
Inquisição e que não havendo no fisco dinheiro ou 
tanto que baste pera isso, se paguem de sua fazenda 
e pera isto vos encomendo-muíto que avendo no Santo 
Officio algumas condenações se despendão todas em 
pagamento dos ordenados e despesas da casa neces¬ 
sárias e não em outras cousas inda que sejão obras 
pias. E confio muito das grandes virtudes do Senhor 
Viso-Rey que folgará de favorecer o Santo Officio, 
como he razão. Também lhe escreve Sua Magestade 
que dée ordem como sirva de procurador dos presos 
hum desembargador que pera isso escolher, com nossa 
informação. Lembray lhoeis. Fuy informado por carta 
do Licenciado André Fernandez que erão passados 
aos mouros e gentios alguns christão assy naturais da 
terra como portugueses e que andavão apóstatas e fa- 
zião suas cerimonias pello que me pareceu prover a 
esta necessidade com as provisões que sobre esta ma- 
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teria vos envyo que são huma de Sua Magestade e 
duas minhas. O edicto da graça que se concede nas 
visitações deste Reyno que se fazem por parte do 
Santo Officio, não passa de trinta dias, e em algumas 
partes se dá tempo conforme a qualidade dos lugares. 

Nessas partes me pareceo que avia necessidade 
de mays tempo, pela distancia dos lugares e poder 
esta gente andar pella terra dentro, pello que pesadas 
todas as circunstancias lembrarei o tempo como nos 
parecer, não passando dos seis meses que se decla- 
rão nas provisões. E depois desta primeira publica¬ 
ção me avisarei da frutto que se delia tirou e daqui a 
quanto tempo convirá que se publique outra vez. E 
lhe deve estar em segredo pera os culpados se apro¬ 
veitarem da ocasião e não averem que em todo tempo 
podem ter o mesmo remedio. Pera os novamente con¬ 
vertidos espero certa provisão de Sua Sanctidade, em 
vindo irá nas primeiras naos. 

O Padre Garcia de Faria que servio de notário e 
foi sentenciado em degredo perpetuo pera Maluco man- 
dareys a este Reyno e que seja entregue na Inquisi¬ 
ção, desta cidada conforme a provisão que mandey 
passar» (1). 

As instruções atrás publicadas seriam em parte 
resposta às seguintes consultas datadas de 1581, que 
o inquisidor Bartolomeu da Fonseca enviara de Goa 
e que, pela sua importância, adiante publicamos na 
íntegra. 

Em 24 de Março de 1583 mandou o Inquisidor Ge¬ 
ral vir os treslados dos processos seguintes: 

Gaspar Gomes, irmão de Manuel Gomes, que ha¬ 


vendo sido reconciliado foi novamente preso e conde¬ 
nado a degredo no auto da fé celebrado em 1579; 
Christovâo de Castro «que foi sentenciado no dito 
auto e morto por culpas graves faleceo no cárcere es¬ 
lava preso por judaísmo, deu-se sentença que se não 
procedesse e que se pudesse fazer por ele os sufrá¬ 
gios da Igreja declare se foi relaxado ou como foi 
morto»; Francisco Alvares, que abjurou devehementi 
no auto de 1577; Simão Henriques, preso por escritos 
no cárcere; Simão Ferreira, lingua dos capitães de Or- 
muz, e sahio no auto de 69; P,° Rebelo, sentenciado 
no auto de 76; Catarina d’Horta, relaxada- em 1569: 
Gonçalo Rodrigues, idem; Antonio Camacho, que foi 
ao auto de 1569 (1). 

Em 24 de Março de 1583 expediu-se para Goa 
uma provisão do Inquisidor Geral ordenando aos in¬ 
quisidores «que quando fizerem o primeiro despacho 
final depois do dito inquisidor ser na índia, acabados 
de despachar todos os processos, antes de se fazer o 
auto e se darem ás sentenças a sua execução nos en¬ 
viem per duas vias os treslados de todos os ditos pro¬ 
cessos e autos e os despachos que nelles deram em 
que virão distinctamente nomeadas as pessoas que nel¬ 
les votaram e o parecer em que foram e fundamen¬ 
tos e rezões que pera elle tiveram e a conclusão e 
assento que na Mesa finalmente se tomou e assinado 
pelo dito inquisidor ordinário e deputados conforme o 
que cá no reino se faz e se não publicará nem cele¬ 
brará o auto da fé e havendo alguns presos que ti¬ 
nham despacho que abjurem de levi no auto por se 
não deterem no cárcere os poderão dar em fiança con¬ 
forme o Regimento para parecerem no tempo do auto 


(1) Manuscrito 1,335 da Livraria da Torre do Tombo, fl. 10. 


(1) Livro 1515 dos Manuscritos da Livraria, fl. 97. 
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e se lhes publicarem suas sentenças, notificando assim 
os ditos inquisidor e deputados da dita inquisição. 

E 1585 foi finalmente revogada esta ordem de vi¬ 
rem os treslados dos processos ao Irlquisidor Geral. 
Era manifestamente inexequível (1). 

Ápontamenfos que o inquisidor Barfolomeu da 
Fonseca deu ao Arcebispo inquisidor Geral 
no ano de 81 . 

Convem que na mesa do Santo Officio de Goa 
aia renda desmembrada da receita e despesa dos offi- 
ciais del-Rei da contia-dos ordenados porque nom ha 
pagua na índia correndo pelo thesoureiro ou outro 
qualquer official. 

Devemos de despachar com algum carreguo da 
índia dous offíciais da mesa de mais servizo hum 
delies he Pero Fernandes Velho que ha muito serve e 
outro seia o de que o Inquisidor que for achar miihor 
enformaçam e isto per carta de Sua Magestade ao 
visorei em que lhe dê poder de os prover do cargo 
que couber nelles porque assi se animarem os homens 
a servir envelhecerem vendo que os premiam. 

Antonio Pinto deve continuar com o officio de 
meirinho he homem de muito segredo e capacidade 
pera todo o meneo da casa. 

Todos os officiais devem ser casados la na índia 
e nenhum ir de qua pela cobiça em que vam deve de 
ir de qua hum notário premiado experimentado de qua 
de alguns annos pera saber tratar os papeis e o me¬ 
neo do secreto por que sendo o notário nouel carre- 


(1) Torre do Tombo, Santo Ofício, n,° 1.335, fl. 10 v.°. 


guara tudo sobre o inquisidor que se nom poderá apli¬ 
car e padecera o officio; devem-se de criar la deputa¬ 
dos contínuos e certos como som aguora a saber o 
padre Lourenço Pinheiro, o padre frei André Capu¬ 
cha, o padre frei Simam de Santo Augusto, odr. Iná¬ 
cio de Morais de Coimbra que te aguora nom servio 
de cuia capacidade seí muito da casta nada e deve se 
de ir criando com o inquisidor hum deputado cano- 
nista dizendo la com o desembarguo e merces pera 
ser inquisidor e nom andar trabalhando com os de 
qua. 

Nom deve de ser o inquisidor sem ordens sacras 
porque na índia hé periguo pera tudo o descrédito 
nem deve de ter nenhum sabor de naçam o fisco com 
a casa de Santo Officio nem por pagua nem por ou¬ 
tra causa o que se deve de declarar pera o inquisidor 
quietar sua consciência quando se desbaratam os de¬ 
pósitos dos que stam presos por que lhe nom pode 
acudir nem tem jurisdiçam que he deste e fora de 
culpas de fe a gente tem perdido o medo ao mais 
processo do Santo Officio e quanto ao conservar dos 
depositos aia hum conservador particular pera isso le- 
terado com poderes inda de excomunhoins se poder 
ser per via da iurísdiçam eclesiástica e este poderá 
cheguar ao que for possível nos processos que fulmi¬ 
nar e o Santo Officio procedera quieto e vera o pouo 
que nom lhe pertence nada do fisco e nom se desedi¬ 
ficara das cousas delle. 

Nem se devem de vender os depositos do fisquo 
no caso do regimento quando som cousas moveis na 
Índia mas entregar-se em fiança a algum parente do 
preso que mais seguros stam na mão de cristão novo 
que de cristão velho e depois se sae condenado os 
venda o fisquo se sae sem perder a fazenda acha o 
seu nesta matéria ha muitos scandalos la. 
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0 salario do inquisidor sendo religioso basta, 
sendo secular nom basta por que quando for ordenado 
valiam as cousas as seis partes menos e era da mesma 
contia que do secretario e vedor da fazenda a quem 
deram estes anos passados outro tanto sendo pelo me¬ 
nos o officio de secretário de pouquo porte por que 
os visoreis procedem pouquo com elle. 

Ha grande scandalo na índia a que convem acudir 
e he que 'dom Dioguo governador tomou os depositos 
da fazenda dalguns presos em tempo que ás duas le- 
goas da cidade desembarcaram os mouros trezentos 
homens portugueses e stava a cidade de cerquo deu 
penhores D. Dioguo veo o conde dom Luis tomou-lhe 
o dinheiro que tinha com Ormtis pera os desempenhar 
e dom Dioguo ouve os á mão que stavam em Sam 
Francisco per via dos frades-a caso de que ha autos 
que na mesa mandados da índia nom se paguarão es¬ 
tes depositos. 

Stam as donzelas por casar pedem iustiça a Deos 
do Santo Officio nom bastam as cartas de que veem 
prôvisoíns e o pouvo clama do Santo Officio nom tem 
outro remedio senam prover sua magestade os acre- 
dores dos carguos avaliados na contia da divida pera 
casar filhas ou pera os venderem a outros pois sua 
magestade da licença pera se venderem muitos car¬ 
guos. Sam estes o licenciado Dioguo Gomes sete mil 
e tantos xerafins o fiiho e a molher de mestre Ambro- 
sio onze mil xerafins o filho Thome Serram tres mil 
e tantos os herdeiros de Simam Vai tres mil e tantos 
Manuel Nunez mil e cincoenta xerafins» (1). 

Note-se que os apontamentos, que se acabam de 
ler completam os que, acompanhando a carta de 1 de 


(1) Livro 1515 dos Manuscritos da Livraria, fl, 3 e 4. 
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Dezembro de 1579 se encontram publicadoa a página 
81 da Correspondência. 

À semelhança das inquisições metropolitanas vi¬ 
nham na cabeça do rol dos abrangidos pela alçada 
inquisitorial da inquisição de Goa os cristãos novos. 
As prevenções contra eles começavam pelas autorida¬ 
des civis. Com efeito de 15 de Março de 1568 é da¬ 
tado um Alvará determinando que nenhum cristão 
novo possa ir nem vá às partes da Índia sem licença; 
assinada por El-Rei, sob pena de prisão e confisco 
dos bens. O Alvará determina a D. Luís de Ataíde 
que ora enuio por meu Viso-Rei, e a todos os capi¬ 
tães que apenas dobraram o cabo da Boa Esperança, 
averiguem se vai embarcado algum cristão novo sem 
licença e o que estiver nestas condições será preso, 
da sua fazenda se fará inventário e na armada se- 
guinte será recambiado para o reino. 

Na postila deste Alvará se determina que cada 
capitão tire devassa a respeito da sua nau e a res¬ 
peito dos cristãos novos. Essa devassa será entregue 
ao Ouvidor Geral e a certidão dela ao Juiz da índia e 
Mina. A postila tem a data de 20 de Março de 
1568(1). 

Não obstante os cristãos novos passavam pelas 
malhas em quantidade. Por exemplo: 

Do processo n.° 15.086 da Inquisição de Lisboa 
consta uma lista dos hebreus que do reino passaram 
para a índia em 1615, Eníre ontros encontra-se An¬ 
tónio Bocarro, natural de Lisboa, filho de Fernão Bo« 
carro e de Guiomar Martins; o pai é físico, natural 
de Extremoz e a mãe de Abrantes, filha de Manuel 


(1) Sistema dos Regimentos Reaes, vol, VI, pág. 17. 
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Francês; Francisco Bocarro, natural de Lisboa, irmão 
de António Bocarro. Enumera mais 18 indivíduos. 

O Alvará de 1568 é renovado eaté aperfeiçoado 
pela provisão de 24 de Fevereiro de 1612 (1). 

Com efeito preceitua esta que os judeus não po¬ 
diam ir para a índia sem licença régia e os capitães 
das naus deviam tirar devassa, prendendo os que dessa 
licença não viessem munidos, e além disso competia 
ao inquisidor mais antigo tirar devassa todos os anos 
dos judeus que ilegalmente residiam na índia, inqui¬ 
rindo os que são prejudiciais, assim no que comem 
ao bem e conseroação desse Estado, como a meu ser¬ 
viço e fazenda, e dos que achar culpados, dos que 
. mais o forem, faça embarcar para este reino cada 
ano uns poucos atê acabar de os enviar de todo (2). 

Por ordem de 19 de Março de 1623 para o Vice- 
•Rei, Conde da Vídigueira, reportando-se a uma de 
1622, é determinado que os cristãos novos que anda¬ 
rem soltos na índia e não tiverem correspondentes 
(sic) os fizesse embarcar e regressar a Portugal (3). 

Apesar de todas estas cautelas, quem atenta nas 
listas dos relaxados inserias no citado Repertório de 
Delgado Figueira vê que a maioria dos condenados o 
eram por judaisarem. 

A sua audácia, contava o inquisidor Bartolomeu 
da Fonseca, tinha chegado a atirar com cera aos pa¬ 
dres da Companhia, quande solicitavam a vinda do 
Santo Ofício. ( Correspondência, pág. 18). E, em 1588, 
os inquisidores clamavam do contrato do anil estar 

(1) Publicada a pág. 19 do 11 volume dos Livro das Mon¬ 
ções . 

(2 ) Livro das Monções, vol. III, pág, 7, 

(3) Livro 18, fl, 107, dos Does. remetidos da índia, na 
Torre do Tombo. 
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feito com cristãos novos, que dele tinham assim mono¬ 
pólio, quando devia haver liberdade de trato. {Cor¬ 
respondência, pág. 125). Em 1597 denunciavam a 
forma imperfeita como os capitães tiravam as devas¬ 
sas, que, por isso eram iludidos pelos cristão novos. 
{Correspondência, pág. 260), 

Mas ao lado destes havia os luteranos, os sodo¬ 
mitas (1) e bígamos e os gentios. 

Já o Alvará de 20 de Fevereiro de 1581 proibia 
expressamente os ritos públicos gentílicos e a carta 
de 10 de Março de 1584 «os homens da índia andarem 
com sombreiros, bodos e palanquins porque, além de 
se aver isto por sobeja delicia, pelos Índios que os 
levam e se vem a descubrir os segredos que se tra- 
tão nos conselhos» (2), 

Mas a prevaricação no capítulo dos ritos vinha de 
muito alto e por isso, em 20 de Novembro de 1589, 
os inquisidores clamavam ser fama pública que até o 
governador, Manuel de Sousa Coutinho esua mulher 
mandam consultar pagodes á terra firme, quando se 
esperavam as naus e tratam misticamente com feiticei¬ 
ros gentios (3). Dois anós passados, a 12 de Dezem¬ 
bro de 1591, 'a sua mulher D. Ana Espanholim, con¬ 
fessava as suas culpas e por isso abjurava de levit 
era condenada no pagamento de mil pardaos e contra 
o governador demissionário e seu filho Hieronimo de 
Sousa organisavam processos que não sentenceavam 


(1) Em 1607 o inquisidor Jorge Ferreira escrevia ( Corres¬ 
pondência ,i pág. 362) que a cidade de Goa ardia em sodomia. Em 
1611 aludem os inquisidores a casos de bigamia [Correspondên¬ 
cia pág. 457), e, em 1624 repetem a alusão, dizendo que são 
frequentes taes casos, que explicam [Correspondência pág. 611). 

(2) Códice n.° 1.504 do Santo Ofício. 

(3) Correspondência , pág. 127. 



peia categoria dos culpados e para esse efeito reme¬ 
tiam para o reino (1). 

Entretanto o Conselho Geral procura adoçar a 
atitude dos inquisidores goanos e, em 2 de Abril de 
1601, recomenda que só procedam contra os cristãos 
da terra que assistam à pregação dos bramanes e não 
contra os gentios, senão quando tentarem arrastar os 
cristãos para a sua seita (2). 

Nesta mesma orientação haviam recomendado ao 
inquisidor António de Barros que se não intrometa na 
matéria dos pagodes de Ormuz nem proceda contra 
os que usa/n deles pois nuo são cristãos baptisados, 
o que ele aliás já havia feito imprudentemente e de 
que se vangloriava no minucioso relatório, que a pro¬ 
pósito da visitação de Ormuz, enviou de Goa em 18 de 
Dezembro de 1595. Mandei dar na casa de pagodes 
pelo meirinho e mais oficiais da visitação, escrevia (3). 

Um ano após queixava-se Barros dos vice-reis 
passarem, em favor dos baneanes da fortaleza de Or¬ 
muz, provisões permitindo-lhes a celebração dos seus 
ritos e ceremónias dos qnaes usavam hora livre • 
mente e passados oito anos, em 1603, notavam que a 
ilha de Goa está toda infeccionada e clieia de idola¬ 
tria (4). 

Com efeito em 30 de Dezembro de 1615, os in¬ 
quisidores concretisavam: «Ha grande escandalo en¬ 
tre os cristãos d’esta terra por verem que a Relação, 


(1) Correspondência, pág, 138. Infelizmente debalde pro¬ 
curámos estes processos. Também o capitão de Bardês, D.° 
Lobo dê Sousa, primo do sobredito governador foi preso pelas 
mesmas culpas. 

(2) Códice n.° 1.335 do Santo Ofício. 

(3) Correspondência, pág, 235 e códice n.° 1.335. 

(4) Ibidern, págs, 247 e 327. 


Viso-rei e Arcebispo dão licença in scriptis e nelas se 
firmao para que os gentios se casem nesta cidade e 
iiliíi de Goa com seus ritos e ceremónias gentílicas e nos 
consta que eles o fazem com tanta soltura que em os 
dias de suas bodas se põem de noite a cavalo com 
tochas acesas e andam pelas ruas, o que é um grande 
prejuízo para os novamente convertidos e causa de 
{ retrocederem» (1). 

De nada serviram as queixas dos inquisidores pois, 
por carta de 5 de Março de 1624, é comunicado ao 
Vice-Rei uma resolução tomada acêrca dos casamen- 
, tos dos gentios que são permitidos, embora com supers¬ 

tições (2). Isto apesar do governador Fernâo de Albu¬ 
querque, ter reunido uma junta para tratar deste caso 
e nela ter resolvido que não convinha permitirem se 
seus casamentos mais que na forma do direito natu¬ 
ral, Com razão pois os inquisidores, em 1625, excla¬ 
mavam: não há quem possa resistir aonde o poder é 
tanto 1 (3), 

Outro rito gentílico que deu muito que falar, ou 
antes, que escrever, foi a linha dos bramanes. O caso 
chegou ao solo pontífice e S. S. de passou um breve 
T para os arcebisbos de Goa e de Granganor, junta¬ 

mente com o primeiro Inquisidor e outras pessoas 
doutas decidirem se a linha que os Bramanes deste 
Oriente trazem ao pescoço e o sandalo na testa e o 
cendi crescido (que são uns cabelos crescidos, ao me¬ 
nos tres, que trazem in verti ci capitis en signat da 
falsa trindade que professam) eram ritos e cere- 
monias da seita gentílica, ou sinal só de nobreza, 


(1) Correspondência, pág. 531, 

(2) Códice n.° 1.504, ft. 222. 

(3) Correspondência , págs. 597 e (520. « 
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que ha entre a gente desta casta. Foi este breve ex- 
pedido a pedido dos jesuítas por uni dos seus padres 
andar em trajo de bramane, com o pretexto de que 
assim conseguiâo mais facilmente a conversão de gen¬ 
tios, o que, na opinião dos inquisidores, era modo de 
conversão escandaloso (1). 

Procederam por isso a uma inquirição, cujo tres- 
lado tenho na minha frente. 

Foi a 25 de Janeiro de 1620, presidida pelo pro¬ 
motor João Delgado Figueira, efoi interrogado o por¬ 
tuguês Duarte Brandão e declarou ter visto no Gu- 
zarate muitos bramanes de linha, os quaes trazem a 
dita linha como sacerdotes da dita gentilidade e as 
mais ceremonias da sua seita e tudo por virtude da 
dita linha porque sem eíla não fazem nada do sobre¬ 
dito e essa linha é sinal protestativo do socerdócio 
da gentilidade. 

Transcrevemos dum dos depoimentos mais curio¬ 
sos, e autorizados por ser feito por um guardião de 
um convento, que declarou: «Em todas as partes por 
onde andou teve noticia de toda a gentilidade, assi por 
isto lhe cotnprir por resão das christandades e da sua 
religião e oficio como também por ele testemunha ser 
curioso e andar sempre estudando as cousa da dita 
gentilidade, a qual professão todos aqueles que a re¬ 
cebem huns recebendo a religião do sacerdócio gentí¬ 
lico por ellas oqual ofício de sacerdote se dá aos gen¬ 
tios por huma linha de algodão de nove fios torcida 
em modo que fazem tres, a qual linha feita destes tres 
fios tem hum nó. E depois que os ditos gentios recebem 
esta linhaficão tidos e chamados Brachmenes, oqual 
nome não tinhão dantes ainda que fossem filhos de 


fl) Correspondência, pág.551. 
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paes brachmanes, antes tinhão um nome vulgar entre 
os ditos gentios que se chama sudros. Esta linha, na 
forma sobredita tem ao pescoço hum idolo principal 
da dita gentilidade que se chama Brama, o qual consta 
pelos Vedas, que são os evangelhos da dita gentiliV 
dade, recebe-la de Parvati, que os ditos gentios teem 
por molher de seu Deus supremo, e como tal o fez 
brachmane por virtude da dita linha e este Brama ins* 
tituiu quatro Vedas qüesão os acima referidos e tam¬ 
bém instituiu quatro generos de bramanes professo¬ 
res cada hum genero de seu Veda de modo que aque¬ 
les que pertencerem ao genero do primeiro Veda lhe 
lanção cinco linhas da forma sobre dita e aos outros 
menos,.de modo que aja diferença no numero de linhas 
e não na forma e fora este grau de brachmanes de que 
esta testemunha tem dito disse aver outros dous ge¬ 
neros de linha na dita gentilidade que também são si¬ 
nal de religião da dita seita gentílica, não de sacer¬ 
dócio senão como entre nós as comendas e hábitos de 
Christo o são. E assi diferem umas das outras na ma¬ 
téria (1). 

Não podia ser mais terminante e autorizada a in¬ 
formação, e assim nova junta, reunida em consequên¬ 
cia do segundo breve pontifício, assentou que se per¬ 
mitissem os ditos sinais gentílicos, tal seria muito no¬ 
civo à cristandade do Oriente e por isso o Santo 
Ofício de Goa não duvidava proceder contra os cris¬ 
tãos que indo a terra de infiéis tomassem taes insí¬ 
gnias (2). 

A Inquisição estava assim vigilante pela pureza 
da santa fé, e continuou, pois disso dá claro testemu- 


(1) Manuscrito n,“ 1,436 do Santo Ofício. 

(2) Correspondência, pág. 567. 
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nho-o célebre Edital publicado a 14 de Abril de 1736 
do alto dos púlpitos da Sé edas outras igrejas, da 
ilha e de Salcete e de Bardez, editai que referindo-se 
minuciosamente aos casamentos já atrás referidos in- 
dividualisa muitas outras práticas gentílicas, aliás de¬ 
veras curiosas (1). 

Esse Edital foi contraditado pelo chanceler do Es¬ 
tado, da índia, alegando que muitas das acções proi¬ 
bidas, não eram contra a íé propriamente dita e seria 
opressão serem os prevaricadores castigados pela In¬ 
quisição por casos que não deviam ser contados en¬ 
tre os pertencentes ao Santo Ofício. Apesar disso po¬ 
rém o Edital mereceu o aplauso do Vice-Rei, conde 
do Sandomil, em carta de 29 de Dezembro de 
1736 (2). 

Se, especialmente os casamentos gentílicos deram 
ainda tema para procedimentos, o mesmo aconteceu 
com a linha dos bramanes. 

Assim, em 26 de Março de 1744-estava a In¬ 
quisição de Goa agonisante—escrevia o Conselho 
Geral para lá: 

«Com a noticia que cá correu de que os gentios 
desse estado continuavam com S. M. de os requerimen¬ 
tos para que se lhes permitissem nas nossas terras os 
ritos e ceremonias pertencentes á sua seita teve S. 
Em. a o cuidado que a matéria pede pela sua gravidade 
e muito mais por lhe constar que um desses gentios, 
por nome Vitogy Camoty, morador nessa cidade de 
Goa, alcançara licença por uma portaria do Marquez 


.( 1 ) O Edital vem na íntegra a pág. 370 da obra de Rivara, 

Ensaio histórico da língua concanl. 

(2) Ibidem, pág. 369. 
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Vice-Rei para dois filhos seus tomarem a linha em sua 
casa; e, recorrendo á Inquisição com a dita portaria, 
alcançara semelhante despacho do inquisidor da l. a 
Cad. r(l em 5 de Abril de 1742 e que com efeito se fi¬ 
zera a dita cerimonia das linhas com escândalo dos 
fieis christãos pela assistência dos Bottos que tam¬ 
bém intervieram neste acto. Não esperava S. Em.a 
esta novidade que sentiu muito por concorrer para ela 
um ministro seu que tinha obrigação de fazer obser¬ 
var a resolução que S. M. de foi servido tomar em 31 
de Março de 1730, sendo Vice-Rei João Saldanha da 
Gama, em virtude de uma consulta de 12 de Setem¬ 
bro de 1729 de que se enviou copia a Vs. Ms. e se 
ha-de achar nesse secreto. A’ vista do que se achou 
S. Em. a obrigado a recorrer novamente a S. M. de 
por outra consulta de que também agora remeto a co¬ 
pia e nela a nova resolução de S. M. de . 

Manda S. Em.a estranhar muito ao dito ministro 
o excesso que cometeu naquele despacho que deu ao 
gentio e o suspende por 4 mezes do exercício de in¬ 
quisidor e assistência na mesa porque está plenamente 
informado que ele só foi o que despachou a petição e 
assinou o despacho o que não podia fazer em uma 
matéria tão grave, como a de contrariar as resoluções 
de S. M. (le . 

Vs, Ms. o tenham assim entendido para fazerem 
observar esta ordem de S. Em. a » (1). 

Finalmente, em 8 de Maio de 1801, quando os 
seus sinais de vida eram precários, escreviam do Con¬ 
selho Geral para a Inquisição de Goa : 


(1) Torre do Tombo, Santo Ofício, n.° 1,337. 
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;T «Os ritos com que os gentios solenisam o ban¬ 
quete chamado de Mallo, Araby e Daraly, a festa do 
Sigmõ, as lavagêns do seu rito e as cerimonias da li» 
jnha e outras que de nenhum modo devem pública¬ 
mente consentir-se não só por serem uns actos pro- 
testativos da sua errada religião e umas cerimonias 
que caracterisam a sua falsa e abominável seita» (1), 

Apesar de extinta a Inquisição só com o advento 
do constitucionalismo veio para o gentio—os indús— 
mais tolerância e liberdade de cultos e esta ainda mais 
se acentuou com a proclamação da República (2). 

Vejamos outro aspecto da actividade inquisitó¬ 
ria! : as visitações, das quais umas feitas ao próprio 
tribunal e outras por ele feitas às populações, suas 
subordinadas, 

Temos notícia de que em 31 de Março de 1583 
foi nomeado o inquisidor, fr, Gaspar de Melo, para 
visitar a Inquisição de Goa, e em 1593, sabemos que 
já havia chegado a visitação realizada pelo P. e Pedro 
Martins. Parece que, em vista dela, o P. e fr. Tomás 
Pinto devia vir embarcado nas primeiras náos e, para 
o substituir, iria o L. d0 António de Barros, que já ha¬ 
via sido promotor e deputado na Inquisição de Coim¬ 
bra; Ruy Sodrinho ficava ilibado. O P. e Pedro Mar¬ 
tins, bispo eleito do Japão, havia sido incumbido 
desta visitação em 4 de Março de 1591 (3). 

Porventura em vista dela António de Barros pe¬ 
dia visita à Inquisição para inteiramente se saber das 


(1) Torre do Tombo, Santo Ofício n.° 1,338. 

(2) Vide António de Noronha - Os indús de Goa e a Re¬ 
pública Portuguesa, pág. 125. 

(3) Códice n.° 1,335. 
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culpas que ele leni cometido, escrevia em Outubro de 
1594 (1). 

E novamente, em Dezembro de 1595, instava 
pela visita para apurarem não só as culpas por ele co¬ 
metidas na índia como os passa-tempos e recreações 
que tioe em Ormuz e se sou pobre ou rico d’ele (2). 

Tal insistência só é explicável pelas grandes de- 
sinteligências, narradas noutro capítulo, entre os dois 
inquisidores, Barros e Sodrinho. 

O inquisidor Jorge Ferreira em 15 de Dezembro 
de 1607 pedia uma visitação para Goa, de que aliás 
já havia sido incumbido, por carta do Inquisidor Ge¬ 
ral de 14 de Março do mesmo ano, o Arcebispo D. 
Aleixo (3). 

Começou a visitação em 1 de Julho de 1608 e 
contavam os inquisidores que para ela tinha o visita- 
dor reservado somente três manhãs por semana, obri¬ 
gando-os a ir à fortaleza onde está. Só duas veio á 
Mesa: a primeira para ver os livros e coisas do Se¬ 
creto e a segunda para examinar os cárceres, onde 
não havia nessa ocasião preso algum. Chamou e per¬ 
guntou até os familiares e sangravam-se os inquisi¬ 
dores : queira Deus que não houvesse neles ódio e 
rancor (4). Para corroborar, em 16 de Dezembro de 
1608, o inquisidor Jorge Ferreira insinuava o pouco 
crédito que se devia dar ao depoimento do Promo¬ 
tor Baltazar de Amaral, que até o seu lugar cubiça- 
va... (5). 


(1) Correspondência , pág. 184. 

(2) Ibidem, pág, 184. 

(3) Ibidem, pág, 364 e Manuscrito n,° 1.504. 

(4) Ibidem, pág, 376, 

(5) Ibidem, pág, 383, 



À visitação de D. Aleixo de Menezes seguiu-se 
com curto intervalo outra a cargo do próprio inqui¬ 




sidor Jorge Ferreira, de que nenhumas noticias nos 
chegam bem como da incumbida ao Arcebispo-pri* 



. 4 . 


maz e a que alude a carta de 22 de Fevereiro de 
1619 (1). 

Já o mesmo não dizemos da ordenada pelo Inqui¬ 
sidor Geral D. Francisco de Castro em 23 de Março 
de 1632, da qual foi incumbido o inquisidor de Lis¬ 
boa, L. do António Vasconcelos, servindo-lhe de secre¬ 
tário o célebre P. e António de Andrade, provincial da 
Companhia de Jesus, ao tempo de 53 anos de idade 
e que tinha sido o descobridor do Tibé. Foi nomeado 
secretário em 30 de Outubro de 1632 (2). 

E agora vamos assistir, embora por alto, a um 
lavar de roupa suja, que aliás já vislumbrámos com a 
visitação de D. Aleixo de Menezes. 

Em 22 de Novembro de 1632 o notário Mateus Go¬ 
mes acusou o seu colega Agostinho Monteiro de cris- 
tànoviceapresentando bastantes casos que o tornavam 
como tal suspeito, acusando também muitos outros 
presos e o próprio inquisidor João Delgado, e assim 
foi depondo até 6 de Dezembro. 

A 7 começou a ser interrogado o notário Agosti¬ 
nho Monteiro que por sua vez acusou a testemunha 
anterior e o inquisidor João Delgado e foram sucessi¬ 
vamente interrogados outros oficiais do Santo Ofício. 

Do depoimento do inquisidor António de Faria 
Machado respigamos: tem o inquisidor João Delgado 
por pessoa incapaz de servir o Santo Oficio; por usar 
de palaoras asperas, descompostas e mau tosto 
quando lhe não seguem a opinião; ouviu dizer a um 
solicitador quej. Delgado Figueira interviera na morte 
do inquisidor João Fernandes de Almeida, chegando 


(1) Correspondência pág. 559, 

■(2) Desta visitação existem duas vias na Torre do Tombo, 
os Códices n," 8 1.414 e 1.415. Servimo-nos deste que contém a 
primeira via e é o mais completo. 
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a recear*se que ele desse peçonha ao inquisidor Fran¬ 
cisco Borges;, é um homem de pouco escrúpulo mesmo 
nas matérias do Santo Oficio; tanto é verdade que o 
dito João Delgado é parcial e respectivo que havendo 
concordado com ele testemunha que servisse o cargo 
de deputado desta Inquisição o P. e Antonio d’Andrade, 
provincial da Companhia de Jesus, e sucedendo ser 
o dito religioso juiz na segunda instancia de uma causa 
do Dr. Paulo Rebelo e votando o que entendia, acer¬ 
tou de ser contra o voto de João Delgado depois do 
que, haverá 5 ou 6 meses sucedeu, sendo necessário 
para o dito efeito chamar-se o dito religioso Antonio 
d'Andrade, disse ele testemunha ao dito João Delgado 
que o elegesse deputado conforme entre ambos se li¬ 
nha resoluto. Ao que o dito João Delgado respondeu 
que havia para isso inconveniente, o qual era que o 
dito religioso havia sido parte em uma causa que 
houve entre alguns padres da Companhia e este Santo 
Oficio. 

Mas isso era falso; João Delgado comprava pe¬ 
dras preciosas por intermédio deumlapidariox.n. (1); 
e tinha trato com pimenteiros; recebia, por intermédio 
de x. n. grandes presentes da China; altera as decla¬ 
rações dos presos; usa do dinheiro do Santo Oficio; 
apossou-se do dinheiro do espolio do inquisidor João 
Fernandes d’Almeida. 

O deputado mais antigo fr. D.° de SanFÀna diz 
contra João Delgado Figueira: pretendia dominar o in¬ 
quisidor Francisco Borges de Sousa e pouco mais. 

O deputado fr. João d’Abrantes acusou-o de pas¬ 
sar comissões a fr. Simão de Nazareth; x. n., o qual 
conquistava as suas boas graças com presentes. J. 
Delgado tem tantas peças de preço, como èscritorios 


grandes chapeados de prata, alcatifas, cobertores e 
colchas que toda a gente disso se admira. Também se 
murmurava dele ter grande intimidade com o x. n. 
Baltazar da Veiga, lapidario. 

O jesuíta P. c Álvaro Tavares, reitor do colégio 
de S. Paulo e, como o anterior, deputado do Santo 
Oficio pouco disse. 

O Promotor Gaspar Cardoso de S. Paio disse 
que tanto fr. Simão da Nazareth era x. n. que um seu 
irmão por nome Sebastião de Vargas foi repartidor 
da finta lançada aos x. n. e entrava quando queria na 
casa do despacho e devido á sua influencia não saiu 
certo prezo tio auto, «Disse que a casa em que se dava 
o tormento da polé se desmanchou para as obras posto 
que estava em parte mui secreta, cercada de casas e 
cárceres da inquisição e agora somente se dá tor¬ 
mento de potro. E que quando se dá todo o tormento 
sómente se chega a atar as pernas e os braços e não 
atam os dedos polegares dos pés, nem deitam agua 
com véo na boca usando-se assim de mais misericór¬ 
dia com os do tormento». 

Que triste sudário de paixões e bolsar de injúrias 
e difamações! Até que ponto verdadeiras ? 

Mas ao lado destas visitações em que os inquisi¬ 
dores eram os sindicados e das quais mais nenhuma 
conhecemos, havia aquelas em que eles eram sindi¬ 
cantes e se estendiam a todo o vasto distrito da in¬ 
quisição goana. Já em 1575 o inquisidor Bartolomeu 
da Fonseca dizia ter ido visitar Diu é em 1586 frisa¬ 
vam os inquisidores a necessidade de visitar Malaca 
e a China, com o que concordava o bispo do Japão, 
D. João Martins (1). 


(1) x. n., quer dizer cristão novo. 


(I) Correspondência , págs. 19 e 111. 
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Não admira por isso que, em 22 de Março de 
1585, o Inquisidor Geral escrevesse que já no ano an¬ 
terior mandara nomear quem, da parte do Santo Ofí¬ 
cio, visitasse as partes do Norte, Malaca e China (1). 
Com efeito, em 24 de Março de 1589, foi mandada vi¬ 
sitar pelo Santo Ofício a cidade de Macau e em No¬ 
vembro do mesmo ano já os inquisidores relatavam 
que iam pôr em execução a visita das fortalezas do 
Norte. Com efeito, em 29 de Novembro de 1589, dizia 
o inquisidor Ruy Sodrinho estar prestes para ir visitar 
Malaca e a China, mas deseja suficiente recado para 
a jornada (2). 

Nào foi esta visita de Ruy Sodrinho concluída, 
mas foi-o a de ff. Tomás Pinto, incumbido de visitar 
as fortalezas de Chaul, Baçaim, Damão, Diu e Ormuz 
donde trouxe de condenações 1.352 xerafins, entre¬ 
gues na mesa (3). 

Ruy Sodrinho atribui a falta de apoio do gover¬ 
nador o não ter realizado a visita projectada, pois 
Manuel de Sousa Coutinho só lhe consentiu ir fazer a 
visitação de Chochim e daí às costa da Pescaria e de 
Choromandel. Com tal fim partiu de Goa a 25 de 
Dezembro de 1591 para Cochim com provisões para 
receber pagamento da alfândega dessa cidade e para 
fretar um navio por conta de S. M. d0 , Decorridos dois 
meses partiu Sodrinho com o Bispo para a costa da 
Pescaria donde, por haver guerra, passaram a Manar 
e dali a Negapatào e S. Tomé, onde passaram o in¬ 
verno, voltando depois a Cochim. Ai surgiu a dificul¬ 
dade do pagamento e assim ficou por fazer a visitação 


(1) Códice n.° 1.335, do Santo Ofício. 

(2) Correspondência , pags, 127 a 132. 

(3) Ibidem, pág, 136. 


de Goulão e Cananor e doutras fortalezas do Canará. 
Não foi de grande resultado esta visita pois não houye 
culpas de judaísmo e só blasfêmias e feitiçarias com 
cerimónias de pagodes (1). Esta visitação do Sul dei¬ 
xou o. inquisidor Ruy Sodrinho endividado e tevé de 
se socorrer do deposito da arca do Santo Oficio (2). 

Em 18 de Dezembro de 1595 relatava o inquisi¬ 
dor António de Barros minuciosamente a sua visita¬ 
ção a Ormuz, à qual já noutro ponto nos referimos 
não podendo entretanto deixar de assinalar a distin¬ 
ção que fazia o inquisidor: com os mouros e judeus 
entendia que se devia dissimular, mas para os gentios 
todo o rigor, distinção bem pouco simpática e equita¬ 
tiva, apenas fundada nos receios do Chá da Pér¬ 
sia (3). 

Entretanto, em 18 de Março de 1596, incumbia o 
Inquisidor Geral a visitação de Angola ao P. e Jorge 
Pereira, da Companhia de Jesus e, em 1598, mandava 
o inquisidor Marcos GilFrazão visitar os lugares da 
China e Malaca e, se nada sabemos da primeira, da 
segunda temos a certeza, de que se não efectuou, por 
o Vice-Rei declarar que não tinha dinheiro para o seu 
pagamento (4). 

A visita do Norte é que, pelo visto, era mais 
acessível. Assim, a 14 de Março de 1619, partiu com 
esse fito o inquisidor João Fernandes de Almeida, co¬ 
meçando por Chaul, Baçaim e Taná donde passou a 
Diu e depois a Damão, estando já concluída em Fe¬ 
vereiro de 1621 (5). 


(1) Correspondência, pág. 152. 

(2) ibidem, pág. 188. 

(3) Ibidem, pág. 234. 

(4) Códice n.° 1.335 e Correspondência, pág. 288, 

(5) Coriespondêncla, págs. 568 e 584. 
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Fique porém desde já notado que o inquisidor 
João Fernandes de Almeida, ao mesmo tempo , que 
serviu o Santo Ofício levou incumbências do Vice» 
•Rei que ele por cortezia aceitou sem pot isso leoar 
ordenado algum. (1). 

Como se viu até agora não foi possível visitar a 
■China e para de certo modo o suprimir deram os in¬ 
quisidores publicidade ao seguinte documento dum 
acentuado carácter místico: ; 

Moniforio dos Senhores Inquisidores, que man¬ 
darão ler em Macau o anno de 1624. 

Os Inquisidores Apostolicos contra a heretica pra¬ 
vidade, e apostazia nesta cidade de Goa é mais par* 
tés do Estado da índia etc. Fazemos saber aos mo¬ 
radores de Macau, e aos mais fieis christãos, que nella 
se acharem, e residam que considerando Nós.quanto 
importa comprir cõ a obrigação do cargo, e officio, 
que temos, trabalhamos cô toda a vigilância, e cui¬ 
dado.. a casa de Deos, solicitando,;,.e, 

amoestando aos fieis Christãos a guardar tudo aquilo 
que convem para bem de Nossa Santa Fé Catholica, 
e argumento da Religião Christãa. E porque a exp.a 
Nos tem mostrado- as grandes ruinas, e danos que na 
Santa Igreja, e Povo Christão houve cõ as disenções 
scismas, e motins, que nella muitas vezes se tem ale- 
vantado contra os Prelados Eclesiásticos, e seos Mi¬ 
nistros, Templos, Igrejas, e Sacramentos, não pode¬ 
mos deixar de chorar com lagrimas de sangue os que 
de prezente vemos nesta cidade com tão grande es- 


(1) Correspondência, pág. 584, 
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candalo dos fieis Christãos que delles ti verão noticia, 
e ao mao exemplo que se deo aos Infiéis, diante de 
cujos olhos sefizerão, e se S. Bernardo em semelhante 
occasião disse que via o Corpo de Christo Jesus de 
novo crucificado, e seos vestidos tornados a decidir; 
com muita mór rezão nestes prezentes alevantamen- 
tos, e motins o disséra o dito Santo, vendo como en¬ 
tre Christãos desta Cidade andào solícitos para ras¬ 
gar aquella inviolável túnica, que representava a união 
de Sua Igreja, em que nem os mesmos que o crucifi¬ 
carão se atreverão a tocar, pois Christãos que desam¬ 
paro he este, que dá obrigação com que vos sogei- 
tastes, a Igreja, e seus Prelados, professando a fé, e 
obediência pela agua do Santo Baptismo, criando-vos 
depois disso como filhos em seu Grêmio, que cauza 
tanta desobediencia contra huma May tão pia, que 
cõ tanta Misericórdia vos trata, pois tam poucos annos 
ha que cõmetendovos tam grandes escândalos, e gra¬ 
ves desobediências contra outro Governador deste 
Bispado, desprezando as Censuras Ecclesiasticas 
affrontando-se.o que tanta se sentio no Con¬ 

cilio Provincial, que naquelle tempo se celebrou na cN 
dade de Goa, uzando porem comvosco cõ tanta benigni¬ 
dade no castigo de tantos excessos, e não foi menor 
a com que se tratarão aquelles que por seos particula¬ 
res interesses desacatarão os Templos, profanarão as 
Igrejas, não tendo respeito ao Santo Sacrifício do Al¬ 
tar, nem a seo Divinissimo Sacramento; e devendo- 
-vos esta benignidade de aproveitar para mais cho¬ 
rardes vossas culpas, e refreardes vossos apetites, e 
acautellarvos para não cometterdes outras de futurò, 
vemos effeitos contrários, que não podem deixar se¬ 
rem maquinados por ardis diabólicos, louvandovos de 
poderosos, voluntários e absolutos, meios ordenados 
a perdição, e desamparo de Deos, pois na Escritura 
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Sagrada lemos, que huma das causas porque Deos 
deixou e desamparou o Povo Israel, foi porque os 
maos, pecadores, e poderosos eram louvados por suas 
maldades; e por isso em semelhantes dissenções disse 
o Apostolo Santiago, aconselhando aos Christãos, que 
se em seos corações havia amargoso zelo, e conten¬ 
das se não gloriassem disso, nem fossem mentirosos 
contra a verdade, que tal sabedoria não he mandado 
do Ceo, mas he terrena, e diabólica, porque aonde ha 
tal zelo, e taes contendas não falta inconstância, e 
assim se achão nellas todas as mais. ... e perdi¬ 

ção ; fundamentos, que com muita dor vos referimos 
por vos vermos em tal estado, que justamente podem 
temer semelhante desamparo do Ceo, porem antes que 
elle venha vos amoestamos como a filhos da Santa 
Madre Igreja vos emendeis, vestindovos de humildade, 
sujeição e obediência Christâa; pois como affirma 
S. Thomaz falta destas virtudes he cauza de seme¬ 
lhantes dissenções, que os que o fomentão, e diferem 
o fazem por particulares intentos, que cada hum delles 
recebe, que vergonha de Christãos em terras estra¬ 
nhas entre fieis novamente convertidos, e infiéis ini¬ 
migos da Nossa Santa Fé, a Religião Christâa enten- 
derse que por proveitos particulares da terra se le- 
vantão contra o Ceo, e perseguem a Christo, não 
temendo seos castigos, não pondo os olhos o quanto 
Deos sente a perseguição de sua Igreja Militante, 
que para a impedir sahlo ao encontro a Paulo sendo 
ainda Saulo; pois com quanta maior razão podemos 
temer que Deos saya á encontro aos moradores desta 
( Cidade, preguntando-lhe a razão porque o perseguem, 
alevantando-se contra elle, perturbando-lhe sua Igreja, 
enão reconhecendo , seos Prelados, Ministros e Sa¬ 
cerdotes, que são os nervos, e seos lugares tenentes 
com què a governa na terra. E se o encontro de Deos 
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com Paulo foi tão rigoroso o estimulo de Christo cru¬ 
cificado, que deu cõ elle em terra, por nos arrecear 
que na perseguição desta Cidade tantas vezes amoes- 
tada por Christo sem querer emendar, não só a deite 
em terra para a alevantar convertida, como fez a Saulo, 
mas a destrua para a castigar cõ aquelle horendo cas¬ 
tigo que veio sobre Datão, e Abiron e todos aqueiles 
que maliciosamente o seguião por se levantar contra 
o seo Capitão Moyses, e assim morrerão miseravel¬ 
mente abrindose a terra, que os tragou vivos, e...,.. 
ao Inferno em corpo, e alma aonde estão pagando a 
culpa de sua temeraria ousadia, tem a vós Christãos 
tão abminaveis castigos, e vede o estado em que 
hoje estão grandes Provindas, e Reinos, e Monar* 
chias cuja destruição se principiou por o pouco res¬ 
peito, e obediência que se teve aos Prelados da 
Igreja, movavos as perdas que cada dia tendes, e re¬ 
cebe este Estado da índia em suas fazendas, e em¬ 
barcações, o aperto em que vos vistes por inimigos 
tão poderosos ha tão pouco tempo, para pordes os 
olhos em Deos, temendo os castigos; e gratificando 
as mercês, e receberdes desta nossa amoestaçâo com 
estranhavel piedade, oppondovos a tantos males com 
verdadeiro arrependimento de os terdes cometido, tra¬ 
balhai por mudar a vida nos. apartaridovos 

toda a especie., e dissenções em que athe 

agora tanto, e tantas vezes persististes, porque elles 
são os que vos perturbão, e fazem andar cegos para 
não verdes, e considerardes couzas tão claras a vossa 
conservação, e de Religião Christâa, e se o contrario 
fizerdes, continuando nos peccados, hindo avante nas 
rebeliões, e motins, não tendo respeito á Igreja, as 
suas Censuras, nem as suas amoestações dos Prela¬ 
dos, e Ministros delia, he muito de temer, que Deos 
vos trate como Juiz riguroso com outros maiores cas- 
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tigos do qiie acima vos relatamos... huma, e 

muitas vezes não me conheceis por Senhor, não vos 

conheço por meo povo, que....... e castigo.. 

qualquer coração que.ficando sem Deos, que 

tantas vezes offendeo, sem Igrejas, e Sacrifícios, que 
tantas vezes profanou, 'sem Pastores a que desobe- 
deceo, ficando entregue a Lobos carniceiros, que com 
tragar as Almas não perderão as fazendas, vida.nem 
honra. E porque esperamos que por este meio, e 
nossa amoestaçam tenhão remedio as dissenções, e 
alvorotos dessa Cidade obedecendose aos mandados 
dos Superiores, sospendemos por hora os grandes 
castigos, que merecião os delictos, que nas ditas de* 
sordens, e motins se cometerão pertencentes a Nossa 
jurisdição, determinando abrandalos com grande obe¬ 
diência, e contrição, que esperamos haja nessa Ci¬ 
dade cõ a chegada das Ordens, e Sentenças, que por 
parte do Muito Reverendo Bispo Governador se en- 
viâo a ella, E para que todos tenhão noticia desta 
Nossa amoestação, e Avizo, Mandam sob pena de 
excomunhão maior ipso facto incurrenda, a todos os 
Priores, Reitores, e Curas, e a todos os Superiores, 
Prelados, Religiozos, Conventos, Cazas, e Collegios 
da dita Cidade, publiquem esta em suas pregações, e 
estações em intelligivel Voz para que de todos seja 
ouvida, e entendida, e depois da publicação a man¬ 
darão fixar nas portas de suas Igrejas, das quaes sob 
pena mandamos, que nenhuma pessoa a tire. Dada 
em Goa sob Nosso sinal, e sèllo do Santo Officio aos 
8 dias do mez de Mayo. Francisco da Costa Secre¬ 
tario do Santo Officio a fez escrever, e sobscrevi, de 
seis centos, e vinte e quatro annos (1). 

(1) Biblioteca dâ Ajuda, Ms. 49-V-6 f. 159*195. 
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Dissemos atrás, a propósito da visita do Norte de' 
16U, que o inquisidor levára incumbências do Vice- 

Con, efeito, já em 1577, ordena ao inquisidor de 
Ooa que nas manhas que lie o tempo de trabalhar 
na lndta não entenda em negocio nenhum ainda que 

ZTnT Í0 V ' Reieestetm O°mtasomente 
no Santo Officio sem mestura nenhuma e quanto ás 

tardes se poderá comunicar sendo cousa de relbioso 
corno de consciência de S. A. somente (1). 

Da carta do Inquisidor Gera! de 22 de Março de 
1588 transcrevemos também«Por carta do Vice- 
•Rei soube comô o inquisidor Ruy Sodrinho de Mes¬ 
quita escreveo com eie (Vice-Rei) na devassa que ti¬ 
rou dos oficiaes d’esse estado escolhendo-o para isso 
por mais segredo e posto que o Vice-Rei tivesse nisso 
boa tenção e fez o que convinha ao seu intento ao 
serviço d’EI-Rei o inquisidor houvera de escusar de 
aceitar essa ocupação por não ser decente ao cargo 
de inquisidor e sendo elle o mais antigo dessa casa. 

Quanto ás pessoas dos inquisidores em tudo de¬ 
vem sempre guardar o decoro devido a suas pessoas 
e ao que convem ao Santo Oficio» (2). 

Estas devassas davam por vezes origem a descon¬ 
fianças. Assim, em 1 de Dezembro de 1597, referem-se 
os inquisidores a culpas contra o Vice-Rei Matias de 
Albuquerque, por ter impedido certa procissão de me¬ 
ninos, do que desconfiando ele, por os meninos que 
foram interrogados o dizer a seus pais, não levou 


(1) Códice n." 1.504. 

(2) Ibidenu 






nada a bem e foi necessária a intervenção do Arce¬ 
bispo Primaz (1). 

Como evidente precaução para casos melindro¬ 
sos, em carta de 13 de Março de 1610, mandavam de 
Lisboa: 

«E outrosi mandamos que os inquisidores nem 
ministro algum do Santo Officío dê seu parecer por 
escripto em cousa alguma, somente o poderá dar in 
voce ao Arcebispo e aos religiosos e ao Sr. Vice-Rei 
o darão por escripto e por palavra todas as vezes que 
lho pedir* (2). 

Mas as devassas prosseguiam. Em 1610 era con¬ 
tra os capitães-mores da armada do norte e em 1611 
uma contra o chanceler João Freire de Andrade e ou¬ 
tra por se tirar de urn lugar público uma estátua do 
Vice-Rei D. Vasco da Gama, despedaçar-se e colocar 
os pedaços em lugares públicos com rótulos infa¬ 
mes (3). 

Apesar dos inquisidores pedirem escusa de mis¬ 
sões que para eles,achavam pouco decentes, foi o in¬ 
quisidor Francisco Borges de Sousa incumbido de nada 
mais nada menos tirar devassa da residência do Vice* 
-Rei Jerónimo de Azevedo, que da índia veio preso, 
e, sob prisão, se conservou durante anos no castelo 
de S. Jorge, como nos conta o cronista António Bo* 
carro (4). 

Vejamos agora os transes por que passaram os 


(1) Correspondência, págs. 255 e 259. 

(2) Códice n.° 1.504, pág, 317. 

(3) Correspondência, pág, 455, 

(4) Década 13, pág, 755. 
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inquisidores por causa doutro Vice-Rei, Fernão de 
Albuquerque. 

Em carta de 17 de Fevereiro de 1624 o Vice-Rei 
refere-se à devassa tirada por Francisco Borges de 
Sousa da residência de httião de Albuquerque e manda 
que os dois inquisidores e o Ouvidor Geral Paulo Re¬ 
belo vejam o treslado da dita residência para com cer¬ 
teza averiguarem domo Fernão de Albuquerque pto » 
cedeo nas matérias do Governo e particular mente 
na do socorro de Orinuz (1). 

Por carta de 20 de Fevereiro de 1624, em virtude 
da queixa do Vice-Rei, advertem-se os inquisidores da 
parte do Rei que as diligencias que se lhes cometer 
que toquem a meu seroiço as comuniquem ao V, Rei 
ou Governador desse Estado ou lhas dirijam para 
as verem conforme ao que pedir a sustancia delas, 
salvo aquelas que expressamente lhes eu ordenar que 
mas enviem com suas cartas cerradas sem as ver o 
V. Rei. 

Em carta de 29 de Janeiro de 1625 dizia o Vice- 
-Rei como o Ouvidor Geral do crime lhe contara que 
as vezes que com os inquisidores concorrera sobre 
a causa de Fernão de Albuquerque os achara sempre 
unidos eincorporados em um parecer e que o inquisidor 
João Delgado Figueira levava de casa postos os des¬ 
pachos e como o inquisidor Francisco Borges os assi¬ 
nava todos sem reparar em nenhum ficavam logo por 
sua parte vencidos e sem ter lugar o do dito Ouvidor 
Geral. O Vice-Rei pede providências para o caso, pois 
o mesmo sucede na ,2. 11 instância dos cavaleiros das 
ordens milit^es (2). 


(1) Documentos remetidos da índia, Um 22, fl, 172. 

(2) Ibidem, Livro 21, fl, 64 v.°, 
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Outra devassa que deu que fazer ao inquisidor 
Francisco Borges de Sousa foi a incumbida contra 
Fernão de Crom. 

Na carta de 19 de Fevereiro de 1624 recomenda 
o Rei ao Vice-Rei, conde da Vidigueira, para lhe en¬ 
viar a devassa feita pelos inquisidores ao sobre¬ 
dito (1). 

E como executaram eles tal ordem? 

Não foi a contento do Vice-Rei, que se queixava 
para Lisboa, coníradizendo-se como se vai ver, 

Assim, por carta de 21 de Fevereiro de 1625, quei¬ 
xa-se o Vice-Rei de que o inquisidor Francisco Bor¬ 
ges lhe entregara a devassa a Fernão de Crom, cer¬ 
rada e selada, para .enviar a El-Rei, quando a devia 
entregar aberta. O Vice-Rei mandou abrir o embrulho 
e termina: E assi S. ar seja V. M. (!e servido mandar 
fazer consideração á'isto e que estas cousas e outras 
de que trato nestas vias sobre os mesmos Inquisido¬ 
res pezão e tem grandes inconvenientes dissimula' 
rem-se tanto (2). 

Por carta de 20 de Janeiro de 1626 se queixa o 
Vice-Rei de que os inquisidores lhe não entregaram a 
devassa contra Fernando Crom nem me comunicam 
cousa das que V, M. de lhe manda cometer (3). 

Quando falaria verdade o Vice-Rei ? Ao escrever 
que a devassa lhe foi entregue cerrada e selada ou 
ao queixar-se que lha nào tinham entregado? 

Mas as devassas eram sem fim. Por carta de 29 
de Março de 1625 manda El-Rei ao Vice-Rei da índia 
que ordeneis ao Inquisidor Francisco Borges de Sousa 


(1) Documentos remetidos da índia , liv. 21, fl. 153. 

(2) Ibidem, fl. 71 do livro 

(3) Livro 22 dos Doc. da índia, fl, 20 v, °. 
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se informe e tire devassa com imito segredo do vêdor 
da fazenda P.° de Tovar (1). 

A acção dos inquisidores em certos julgamentos 
era tão bem vista que a Camara de Goa, em 1601, pe¬ 
dia ao Rei que os nomeasse para juizes, afim de ate- 
nuar as arbitrariedades dos Vice-Reis. 

Eis as suas próprias palavras transcritas do pró¬ 
prio original; 


Senhor 

«Os previlegíos desta cidade sào muitas vezes en¬ 
contrados pelos visoreis e por .esta rellação, e,o re¬ 
curso de qualquer cousa destas estão longe pois se 
ha-de pedir a Vossa Magestade que quando muito de¬ 
pressa o ouvermos se passâo dous annos, pello que 
pedimos nos faça Vossa Magestade merçe de querer 
que seiamos sostentados e conservados nelles per Jui¬ 
zes que nos pera isso Vossa Magestade ordene, como o 
Arcebispo ou os Inquisidores que são peçoas calificaí 
das e buscadas com a advertência que Vossa Mages¬ 
tade o faz; e quanto aos agravos ordinários que da 
Camara vão ha Relação sobre que temos pedido a 
Vossa Magestade se corra conosquo como em maté¬ 
rias semelhantes se corre com a Camara de Lis¬ 
boa cuios previlegíos temos e gosamos em tudo ti¬ 
rando no particular deste de que enviamos otreslado 
para que Vossa Magestade no-lo mande confirmar de¬ 
clarando na tal confirmação que aos visorreis que re- 
presentâo a pessoa real de Vossa Magestade pertence 
o conhecimento das ditas causas e assy sessarão agra-, 


(1) Documentos da índia, livro 21, fl, 360. 
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vos e nos fara iustiça que he o fundamento principal 
de nossos requerimentos, 

Escrita em a Camara desta sua cidade de Goa a 
22 de Dezembro de 601, sobescrita por mim Affonso 
Monteiro escrivão desta Camara* (1), 

Passemos a ver agora a acção inquisitorial no 
exame de livros. 

Em 1579 conta Bartolomeu da Fonseca que os li* 
vros que vinham de fora se examinavam em S. Do¬ 
mingos mas não vinham das naus directamente à In* 
quisiçâo porque havia perigo de se estragarem ou per* 
derem (2). Às vezes .esse exame era rigoroso em de¬ 
masia e agsim temos conhecimento do alvará de 21 
de Fevereiro de 1581 do Inquisidor Geral D. Jorge de 
Almeida, mandando entregar ao livreiro João Lopes 
certos livros apreendidos em Goa. Em 1585 o inqui¬ 
sidor Ruy Sodrinho opinava que se devia permitir a 
lição de alguns livros como são : Obras de Amores de 
Montemor, Celestina, Menina e Moça, Orlando e 
outros semelhantes (3). 

Em consequência evidentemente deste parecer 
mandava o Inquisidor Geral, em 1587, lavrar a se¬ 
guinte provisão cuja minuta temos presente: 

«O Cardeal Archiduque Inquisidor Geral em es¬ 
tes Reynos e Senhorios de Portugal etc., fazemos sa¬ 
ber que por alguns respeitos de serviço dé N. S. que 
nos a isso movem Avemos por bem emquanto não es- 


(1) Corpo Cronológico, Parte 1." M. 114, Doc. 52. 

(2) Correspondência pág. 67. 

(3) Ibidem, págs, 302 e 303, 
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tivermos na ordem do Catalogo dos Livros prohibidos 
que temos assentado mandar imprimir de novo de 
suspender por ora na cidade de Goa e partes da ín¬ 
dia a pena de excomunhão latae sententiae que está 
posta pelo Catalogo desdes ditos Reynos que se im- 
primio nesta cidade de Lx. a o anno de oitenta e hum 
contra as pessoas que lerem Celestina, Eufrosina, Oli- 
sipo, Diana de Montemaior, Orlando Furioso, Selva 
de Aventuras, Menina e Moça, com tal declaração 
que se não entenda por isso que absolutamente con¬ 
cedemos a lição dos ditos livros que não he essa nossa 
tenção e sómente tiramos e sospendemos a pena de 
excomunhão que estava posta aos que os lerem, fi¬ 
cando o percepto aliás em sua força como antes es¬ 
tava. Antes encomendamos muito a todas as pessoas 
dos ditos estados da índia que se abstenhão da lição 
dos taes livros visto o pouco fruto que dela se pode 
tirar» (1). 

Em 1 de Março de 1610 já o Inquisidor Geral es¬ 
crevia: «Com esta lhe mando huma provisão e lista 
dos livros defesos que mandarão publicar nessa ci¬ 
dade e districfò onde lhes parecer e terão muita vigi¬ 
lância e cuidado de mandarem visitar as naos e navios 
que forem a esse estado para saber se levaram livros 
prohibidos que mandarão recolher». 

Em 1602 contava o inquisidor António de Barros 
que no cárcere aparecera a ocultas um exemplar do 
Lioro dos emblemas de Alciato que para lá fora en¬ 
viado pela mãe do judeu João Nunes, para se desen¬ 
fadar, livro assaz prejudicial comentava o inquisi¬ 
dor (2). 

(1) Manuscrito n.° 1.515, fl. 

(2) Correspondência, pág. 305. 
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Mas, com as incursões holandesas surgia inespe¬ 
rado perigo e assim, em 1603, os inquisidores conta¬ 
vam as suas providências para evitar as Biblias ho¬ 
landesas (1). Em 1605 emendaram-se os missaes pro¬ 
venientes do reino e, em 1610, os inquisidores clama¬ 
vam que eram muitos os missaes e os reoedores não 
se querem cansar em os ver e emendar. Nessa altura 
anunciavam publicada a nova lista dos livros defesos 
no auto da fé de 17 de Outubro (2). 

Em 1615 diziam os inquisidores ter mandado pu¬ 
blicar o Edito dos livros defesos nas-fortalezas do 
Estado. Na ilha de Cananor, onde os holandeses che¬ 
garam em 1613 foram recolhidos os escritos em ho¬ 
landês e inglês e todos, juntamente com os que em 
Goa foram encontrados, tiveram o destino da fogueira 
no primeiro auto da fé (3). 

Acrescentavam, porém, em 6 de Fevereiro de 
1617: 

«Quanto ao Edito dos livros que mandarão pu¬ 
blicar nas fortalezas d’esse estado, na de Cananor, 
onde os holandezs chegaram no anno de 1613 e lhes 
acharão muitos em lingoa oiandèza e ingleza e todos 
tem recolhidos nesse Santo Officio me pareceo que os 
ditos livros em lingoa oiandesa e ingleza se queimem 
no auto publico de fee, mas outros que acharão nesta 
cidade os não queimarão sem primeiro serem vistos 
pelos revedores se são defesos ou não e, sendo de¬ 
fesos que se não possão permitir de nec expurganti, 
então se queimarão» (4). 


(1) Correspondência, pág, 326, 

(2) Ibidem, págs, 332 e 431. 

(3) Ibidem, págs. 527 e 545. 

(4) Códice n,0 1.504, fl. 331. 


Em 1621, os inquisidores escrevem que não era 
conveniente vir ao estado da índia um livro, composto 
por um clérigo capelão do bispo D. Aleixo de Mene¬ 
zes no quai diz que linea non est sigmim sectae, refe¬ 
rência evidente à linha dos bramanes atrás tanto re¬ 
ferida (1). 

Em 9 de Abril de 1647 escrevia o Inquisidor 
Geral: 

«Por parte dos p. cs da Ose apresentara aqui a 
Hstoria da Etiópia composta pelo p, e Manuel de Al¬ 
meida; há poucos dias que se lhe repondeo que para 
se lhe dar licença para se imprimir era necessário 
emendar certas cousas que se lhe apontaram, ecomo 
eles mostrem licença de S. M. dc para a impressão pa* 
receu-ine dizer a essa Mesa o estado deste negocio 
para que em caso que este livro lá torne se não con¬ 
sinta que se imprima sem mostrarem licença do Con¬ 
selho». 

Na carta que foi para a índia na monção de 25 de 
Maio de 1708 se escreve: 

«Para se poder imprimir o livro que Vs. M.s re¬ 
comendam intitulado «Oriente Conquistado», ha muito 
tempo que se lhe deu licença e se entregou a pessoa 
que tratava delia». 

Em 7 de Abril de 1737 escrevem para Goa: «Os 
livros de Lourenço Pires de Carvalho sobre a Bula 
estão em actual prohibição neste reino, o mesmo se 
deve praticar nesse Estado na forma do Breve de 
Clemente XI. 


(1) Correspondência, pág. 587, 





— 347 — 


Em 1 de Abril de 1752 escreviam: «Os livros inti¬ 
tulados Crisis paradoxo, que remeteu para esse estado 
o bispo do Algarve D. Fr. Inácio de S. ta Thereza fo¬ 
ram bem represados e suspensos por V. Ms. que os 
podem mandar queimar por serem indignos de se le¬ 
rem (1). Aqui se acha nesta inquisição um grande cai¬ 
xão de semelhantes livros que o zelo daquele prelado 
procurou introduzir. 

Finalmente... Acerca da obra que cotnpoz ao Re¬ 
gimento o sr. F. co Carneiro de Figueiroa, responde¬ 
ram estes srs. que havia razões particulares, conside¬ 
radas por S. Em. a na presença do Conselho para se 
não imprimir nem comunicar com familiaridade a dita 
obra, sendo por todas as circunstancias muito egré¬ 
gia e especiosa, mas menos necessária na Inquisição 
de Goa». 

Onde se exercia a maior parte da actividade 
inquisitorial? É uma pergunta que naturalmente 
ocorre. 

«Ficava ao sul da praça da catedral, fronteira á 
casa do senado da Camara da cidade, escreve Miguel 
Vicente d’Abreu (2); pelo norte confrontava com ca¬ 
sas particulares, pelo léste com a rua direita e pelo 
oeste com outra rua». 

«Antes da conquista foi o palácio doSabaio, em 
seguida aposento dos Governadores e Vice-Reis e 
depois de 1560 foi aí o tribunal da Inquisição «o qual 
fez, com o andar dos tempos no seu interior as mu¬ 
danças que o seu instituto exigia, como a capela, sa~ 


(1) Efectivamente isso sucedeu como já referimos a pá¬ 
gina 244. 

(2) Narração da Inquisição de Goa, pág. 57. 


las d’entrada e das audiências, casa do despacho, re¬ 
sidência do l.° inquisidor, casa do secreto, casada 
doutrina e um sem número de cárceres e casas, uns 
comuns e outros especiais de segredo da penitencia, 
do encerramento perpétuo, dos tormentos, tudo den¬ 
tro de um grande edifício que tinha na parede exterior 
a grossura de sete palmos, escreve Miguel Vicente 
de Abreu (I). 

Por 1577 o inquisidor Bartolomeu da Fonseca 
contava como tinha adquirido um ilheu de casas con¬ 
tíguo às do Sabaio e como os cárceres eram atenta¬ 
mente vigiados pois por paredes grossas que haja 
todo se ouve e as obras dos cárceres, alguns aparta¬ 
dos para os doentes e até chegava a ter ele apenas 
as chaves das casas das mulheres (2). 

Em 1585 Ruy Sodrinho apontava a necessidade 
de melhorar os cárceres e acrescentava: a casa dos 
tratos é tão pequena e metida entre outras tão es¬ 
curas que se o atormentado estrehuxar no ar corre 
risco de cair sobre a mesa do inquisidor (3). 

Em 1596 novamente falavam na necessidade de 
obras nos cárceres e na sala grande, ameaçadas de 
ruína, acrescentando em 1619 os inquisidores Borges 
de Sousa e Fernandes de Almeida que, no tocante aos 
cárceres estão qnasi em, muitas partes para se virem 
ao chão (4). 

Isto apesar de por carta de 6 de Março de 1,616 
(a pág. 452 do III vol. dos Livros das Monções) man¬ 
dar o Rei concertar os cárceres e as casas dos inqui- 


(1) Obra citada, pág. 58. 

(2) Correspondência , págs. 38 e 66. 

(3) lbidem, pág. 107. 

(4) lbidem, págs, 245 e 565. 
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sidores que ameaçam ruina aplicando á obra alguns 
alvitres que não saiam da minha fazenda como po¬ 
derão ser as tomadias que se fizeram nas alfande- 
gas e as naus e navios velhos que houver na Ribeira. 

Em carta de 12 de Março de 1623 dizia o Vice* 
■Rei, conde Almirante, que iria tratar do reparo das 
casas e cárceres do Santo Ofício, como V. M. (le 
manda e acrescentava que se deve antes gastar nestas 
obras que na portada sumptuosa feita de novo na en¬ 
trada da casa do Inquisidor mais antigo (1), e, por 
carta de 26 de Abril de 1628 novamente o Rei re¬ 
comendava ao Vicè-Rei D. Francisco de Mascarenhas 
reparos nos cárceres (livro 25, fl. 116 dos Livros das 
Monções), 

Apesar disso, em 30 de Janeiro de 1630, o inqui¬ 
sidor João Delgado Figueira, em carta para o Vice¬ 
-Rei, conde de Linhares, clamava que com a velhice 
se consumiram os cárceres com que se principiou este 
Santo Ofiicio e por isso tinha feito dois corredores 
que importaram em 4,000 pardáos mas como não ti¬ 
nha dinheiro suficiente, ficou a dever dois mil e tan¬ 
tos xerafins e faltavam tres corredores. 

O conde de Linhares mandou vender canela para 
ocorrer a tais despesas (2) e, em carta de 10 de Feve¬ 
reiro do mesmo 1630, explicava ao Rei o que era pas¬ 
sado efinalisava, com sobscrito evidente para João 
Delgado Figueira: 

«Parece-me, Senhor, que o mais importante para 
que estas matérias tenham a autoridade que convem 
é mandar V. M. de prover esta inquisição de inquisi- 


(1) Documentos remetidos da índia, fl. 32. 

(2) Correspondência, págs. 740 e 741. 



Planta da Inquisição de Goa em 1634, segundo o Livro das plantas citado 






dores calificados, com muitos anos de exercício da 
Inquisição e também com muitos anos de edade por¬ 
que assim ganhará credito a Inquisição e Deus e 
V. M. c,e serão melhor servidos e com os ordenados 
que V. M. cle dá aos inquisidores podem d'esse reino 
vir muitos homens das partes que aponto» (1). 

Apesar do remoque que se acaba de ler, o conde, 
em carta de 22 de Dezembro, depois de contar como 
fora visitar as obras e o estado em que as encontrara, 
elogia João Delgado Figueira pelo zelo que tinha 
posto na traça e na compressão das suas despesas. 
Mas, como o dinheiro para as obras não fosse ainda 
suficiente, por alvará de 21 de Maio de 1631, mandou 
o mesmo Vice-Rei aplicar às obras dos cárceres 
da Inquisição os rendimentos ;até então aplicados à 
obra da nova Sé, já concluída. Mesmo assim a obra 
continuou durante dois anos e o conde de Linhares 
atribuía isso ao facto do inquisidor João Delgado 
Figueira fazer para si urnas obras dentro do Santo 
Oficio, escrevia ele ao Rei em 8 de Outubro de 
1632 (2). 

Mas o rei insistia pelo andamento das obras dos 
cárceres em 27 de Março de 1631 (livro 28 das Mon¬ 
ções, fl. 190) e pela sua conclusão em 31 de Abril 
(idem fi. 262). 

Naturalmente por isso, em carta de 7 de Maio de 
1634 e 10 de Fevereiro do mesmo ano, mandava o Rei 
parar as obras dos cárceres do Santo Ofício, por as 


(1) Publicada por Miguel Vicente de Abreu apág. 59 da 
Naração de Delon. 

(2) Ibidetn, págs. 61 e 62. 



supor já concluídas e, por carta de 27 de Março de 
1636 insistia ainda na mesma ordem (1). 

Depois da notícia circunstanciada das obras dos 
cárceres só em 1728, temos notícia do seu mau estado 
pela seguinte carta que, pela sua importância, trans¬ 
crevemos na íntegra: 


Eminentíssimo Senhor 

Obrigam esta 2. a carta representar a V. Eminên¬ 
cia em como pela pouca salubridade dos cárceres desta 
Inquisição de Goa, costumavão os Inquisidores athe 
gora mandar recolher ordinariamente os seus presos 
no meu aljube, com bastante danificação delle, por¬ 
que, como a maior parte dos ditos presos são gentios, 
que alem do natural desasocego, e poucalimpesatem 
a superstição de fazerem o comer á parte de sorte 
que ninguém lhes veja a panella, e a dos seus contí¬ 
nuos lauatorios tudo çujão, e danificâo: não deixando 
de ser grave opressão para os aljubeiros não só, en¬ 
cargo de tantos presos, que são muitos em si; e a res¬ 
peito dos do meu juízo, muitíssimos e ficar obrigado a 
dar contas e razão delles, quando fogem, como jâ al¬ 
gumas vezes tem succedido, pelo que são poucos, os 
que querem servir o officio de aljubeiro. E como agora 
fis hum aljube novo, que me tem custado perto de 6 mil 
xerafins: disse aos Inquisidores, que lhes daria o an¬ 
tigo, que he do Priorado, querendo tomar com elle a 
obrigação de huma capella, que tem, em que se des¬ 
pendem todos os annos 60 pardaos, Responderão me, 
que o não podião fazer sem licença de Vossa Eminen* 


(1) Documentos remetidos da índia, lív. 31, fls. 237 e 235 
e liv. 37, fl. 259. . 
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cia; e que suppunhâo que eu os não inhibiria, para 
poderem continuar da mesma sorte, em recolher no 
aljube nouo os seus presos. Respondi-lhes, que não o 
duvidaria, para algumas pessoas christans, partícula* 
res, que não lhes cauzassem o prejuizo, e danificação, 
que cauzavão os gentios; e que era dura cousa, andar 
ha 3 annos fazendo hum aljube de nouo com tantos gas¬ 
tos e trabalho para os gentios em 3 mezes mo arrui¬ 
narem. Nisso ficamos athe gora e como, ha couza de 
de hum mez, que por total carência de presos meosa 
doença do aljubeiro mandando os Inquisidores recolher 
os seus, o meu aljube se acha fechado; não se tem de 
proximo recolhido nelle preso algum do Santo Officio 
do que me pareceo dar essa conta a Vossa Eminência 
para que nesta matéria se digne dar a Providencia 
oportuna. 

A pessoa de Vossa Eminência guarde a Deus 
muitos annos. Goa, 7 de Janeiro de 728 (1). 

Incluiremos neste capítulo referências a altas 
funções dadas aos inquisidores de Goa e ligadas ao 
poder civil. 

Assim vemos, já em 1574, o inquisidor Bartolo* 
meu da Fonseca na Mesa da Consciência e sem sa • 
lairo, escreve ele e, em 1602, vemos o inquisidor 
Jorge Ferreira chamado para um Conselho onde se 
ajmtão os desembargadores e os mais notáveis reli¬ 
giosos (2). , 

Mas, muito posteriormente, se bem que ainda 
no século XVII, nos chegam notícias de seu ingresso 
no Conselho de Estado. Eis a documentação a tal res¬ 
peito : 


(1) Torre do Tombo, n.° 720 do Santo Ofício. 

(2) Correspondência, págs. 17 e 311. 
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Treslado da carta, que Sua Mageslade escreveo 
ao Vice Rey, o conde de Lavradio para cha¬ 
mar ao Conselho o inquisidor mais antigo. 

Luiz de Mendonça Furtado, Vice Rey da índia, 
Amigo, eu o Príncipe vos envio muito saudar. Tendo 
respeito ao que aqui se me reprezentou por parte de 
Francisco Delgado de Mattos Inquizidor da Inquiziçâo 
dessa Cidade, em rezão de que sempre fora estillo 
chamarem a Conselho os Vice Reys, e Governadores 
da índia ao Inquizidor mais antigo, Hey por bem, é 
meu serviço, que achando ser assim conveniente o 
chamais a Conselho como se faria pellos Vice Reys 
passados ao Inquizidor mais antigo da Inquiziçâo de 
Goa, escripta em Lixboa a seis de Fevereiro de seis¬ 
centos setenta. 

Para o Vice Rey da índia (1). 

Copia da carta de Sua Magestade escrita a 14 
de Setembro de 1696. 

Conde de Villa Verde e Vice Rey da índia. 
Amigo. Eu El Rey vos envio muito saudar como 
aquelle que amo. Viosse a vossa carta de 12 de De¬ 
zembro do anno passado em que reprezentais a du* 
vida, que se vos offerece ao lugar, que hade ter no 
Conselho desse Estado o Inquizidor mais antigo da 
Inquiziçâo dessa cidade por se não fazer delle menção 
na ordem, que se passou em 27 de Novembro de 694 
sobre a preferencia dos lugares, que hão de ter os Mi¬ 
nistros, que assistem no dito Conselho, e pareceo me 


(1) Torre do Tombo. Inquisição de Lisboa, n,° 15.334. 
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dizer vos que o Inquizídor da primeira Cadeira não 
tem lugar no Conselho particular como Inquizidor, 
porem, que na forma de minha ordem de 6 de Feve- 
reiro de 670 parecendo conveniente chamalo no dia 
em que o fizer o. Vice Rey, ou Governador desse Es¬ 
tado comessara sua antiguidade para preferir com ella 
aos conselheiros, que eu for servido fazer depois 
disso; e quanto aos mais se guardará o disposto na 
carta de 27 de Novembro de 1696, Rey (1). 

Ainda para o mesmo Vice-Rei, conde de Vila 
Verde, é dirigida a carta seguinte no ano imediato: 

Conde de Villa Verde Vice Rey da índia, Amigo. 
Eu El Rey vos envio muito saudar como aquelle que 
amo. Havendo visto o que informaste sobre o modo, 
com que na Rellação desse Estado se costuma proce¬ 
der no sentencear dos cazos capitaes, quando falta 
nella o numero dos Dezembargadores, que a Ley 
marida, como havia sucedido no tempo, em que go¬ 
vernava D. Fernando Martins Mascarenhas, que para 
haverem de ser sentenceados os culpados no Crime de 
arrombamento de portas, furto, e ferimentos, que se 
fez a hum home morador na Aldea da Piedade, man¬ 
dara chamar á Rellação os tres ouvidores de capa e 
espada de Goa, Bardes, e Salcete com hum juiz or¬ 
dinário, e com o Dezembargador Andre Varella unico 
. Ministro Letrado, se sentencearão, e enforcarão os taes 
reos por não quererem votar no dito cazo o Inquizi¬ 
dor, e Arcebispo, que em lugar dos Dezembargado¬ 
res impedidos assistião na Rellação; por entenderem, 
que ficavão irregulares, votando em semelhantes sen¬ 
tenças ; e porque deste estillo pode rezultar o casti¬ 


garem-se os inocentes, ou absolverem-se os culpados 
por falta de Sciencia, e em todos os cazos de morte 
se deve proceder a Sentença com tais Ministros Le¬ 
trados: Me pareceo ordenar vos, que quando succe- 
der nào os haver na Rellação desse Estado, chameis 
em lugar dos que faltarem para o dito numero de seis 
Ministros aos Inquizídores, e Promotor do Santo Offi- 
cio da Inquiziçâo de Goa, por se entender, não po¬ 
derá occorrer a disputa das precedencias entre os Mi¬ 
nistros da Rellação, e da Inquiziçâo por ser a Mesa, 
em que se costumão sentencear estes Negocios, na 
presença do Vice Rey, onde ninguém tem lugar certo, 
senão o chanceller, e os mais se vão sentando con¬ 
forme vão entrando, e dado o cazo de nào haver os 
taes Ministros, que chegarem ao dito numero, Hey 
por bem, que os Vice Reys possão votar fazendo 
sempre o mesmo numero de seis juizes, e que suce¬ 
dendo empatarem-se os vottos, se vencerá peia qua¬ 
lidade do Vice Rey; e porque o Breve concedido aos 
clérigos para poderem votar em cazos de morte, he 
concedido .geralmente para todos os meus dominios, 
se vos remete com esta Copia delle, para que o fa¬ 
çais praticar nessa Rellação: e ao Inquizidor Geral 
mandei encomendar, ordenasse aos Inquizídores desse 
Estado, que em cazo, que sejão chamados para o ne¬ 
gocio, de que se trata, vão com effeito á Rellação, 
porque por esta os hey por nomeados, e deputados 
na forma do dito Breve para o effeito referido. Es¬ 
crita em Lixboa a 18 de Março de 1697. Rey (1). 

E saltaremos pouco mais dum quarto de século 
para encontrarmos as seguintes provisões jâ de 
D. João V. 


(1) Torre do Tombo. Inquisição de L/sba, n,° 15.534. 


(I) Inquisição de Lisboa, n,° 15.334. 



Provisão de 13 de Abril de 1728 


Oulra provisão de 26 de Março de 1744 


Dom João por graça de Deos Rey de Portugal e 
dos Algarves d’Aquem e d’Alem Mar, em África Se¬ 
nhor da Guiné, etc. Faço saber a vós João de Salda¬ 
nha da Gania, V. Rei e Capitam General do Estado 
da Índia que havendo visto o que me escrevestes em 
carta de 10 de Janeiro do ano passado em como eu 
fora servido ordenar que para as cauzas, pudessem 
os Inquizidores hir á Relação em falta dos Ministros 
seculares e como esta ordem se praticava só em falta 
e não em impedimento dos Ministros, de que se se¬ 
guia prejuízo notave! das partes vos parecera repre¬ 
sentar-me para que eu mandasse declarar que os Srs. 
Inquizidores vão também em impedimento em que os 
Ministros que ahi se acharem tendo acabado os seus 
lugares sejão primeiro chamados athé perfazer o nú¬ 
mero de seis votos e quando, por algum incidente, 
não haja na Relação o numero perfeito de seis Mi¬ 
nistros tenhaes liberdade de o perfazer com qualquer 
destes que vencerão soldos, proes e percalços, em- 
quanto eu não mandar outros. 

Me pareceo mandar-vos dizer por rezolúção da 
data d’esta, tomada em consulta do meu Conselho Ul¬ 
tramarino, sou servido conformar-me com o que pro¬ 
pondes com declaração que os Ministros vencerão 
soldos, proes e percalços, sendo a assistência da Re¬ 
lação por muitos tempos, o que se não praticará com 
os que forem chamados por alguma ocasião para se 
sentenciarem alguns feitos. El Rey N. S. o mandou 
por Antonio Roiz da Costa e o Dez. or José de Carva¬ 
lho Abreu, Conselheiro do seu Conselho Ultramarino 
e se passou por duas vias. Antonio Carlos de Cobe* 
los Pereira o fez em Lx. a Ocidental a 15 de Abril de 
1728. 


Dom João por graça de Deos Rey de Portugal e 
dos Algarves, etc. Faço saber a vós Marquez de Cas- 
telnovo, V. Rei e Capitão General do Estado da Ín¬ 
dia, que atendendo a que pela actual constituição em 
que se acha esse Estado se faz desnecessário que na 
Relação dele hajão mais 4 Ministros, sou servido por 
rezuluçâo de 24 do presente mez e ano em consulta 
do meu Conselho Ultramarino que na dita Relação não 
haja mais de quatro dezembargadores e se una o oficio 
de juiz dos feitos, coroa e fazenda com o de ouvidor 
geral do civel e o de Procurador da Coroa e Fazenda 
com o de Provedor-mór dos defuntos e ausentes, fi¬ 
cando o chanceler desembaraçado para as glosas e 
para as causas crimes de seis Ministros se poderão 
chamar os Inquizidores como já está ordenado, de que 
vos aviso para que façaes executar esta minha real 
ordem. El Rei N. S. o mandou por Alexandre Gusmão 
.e Thomé Joaquim da Costa Corte Real conselheiro 
do Conselho Ultramarino e se passou por duas vias. 
Lisboa 26 de Março de 1744. 

. Aos 15 de Dezembro de 1747 foi proposto em Re¬ 
lação pelo Sr. Marquez V. Rei regedor dela aos Mi¬ 
nistros abaixo asslgnados que, havendo mostrado a 
experiencia que com os 4 Ministros que pela Real 
ordem de 26 de Março de 1744 se estabelecerão só¬ 
mente para o despacho da Relação se não chegava a 
dar pleno expediente à Administração da Justiça não 
só pelas continuas enfermidades que alguns deiles pa- 
decião em forma que muitas vezes sómente assístião 
dous Ministros ao despacho, mas também porque nas 
causas da Fazenda em que he parte o Dezembarga- 
dor Procurador dela erão necessários tres votos con¬ 
formes na forma da lei e algumas vezes sucedia não 
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se concordarem de que resultava ficarem suspensos 
em grande prejuízo da mesma Real Fazenda e das 
partes e o mesmo se experimentava nos agravos or¬ 
dinários e apelaçoens cuja decisão se achava presen¬ 
temente em muitos e muito suspensa; o que agora se 
fazia era mais inevitável pelo falecimento do Dezem¬ 
bargador Vitorino José de Sequeira nos mais agravos , 
da petição e de instrumento dos Juizes inferiores se 
despachasse com dois votos conformes ainda que 
assistam sómente dous Ministros ao despacho delles; 
e que sendo caso que nos agravos ordinários os dous 
votos se não conformassem que então fosse chamado 
o Inquizidor Antonio do Amaral Coutinho e na sua 
falta hum dos mais Inquizidores e isto sómente neste 
caso e no das causas da Real Fazenda em que forem 
necessários tres votos conformes contra ella na forma 
que fica ponderado para que menos vezes sejâo inter¬ 
rompidos do seu ministério e ainda que não são no¬ 
meados na Real Ordem do que para as capzas crimes 
se presumia dá realmente que também fossem chama¬ 
dos para as eiveis e semelhante necessidade para se 
não suspender a administração da justiça mayormente 
sendo já em outro tempo chamados os Inquizidores 
de- Goa para servir officios e assistir efectivamente 
aos despachos da Relação e ainda que o dito senhor 
não tenha precavido com esta previdência o ponderá¬ 
vel dano da suspenção dos despachos, se faria crivei 
de sua realmente e se esperava do indizível zelo e 
eficacia com que manda administrar a justiça, que não 
deixará de aprovar esta determinação na qual não 
pode haver prejuízo algum e com ella se evite os de 
maiores queira hum dos quatro Ministros de que se 
compunha esta Relação e era necessário considerar-se 
a Providencia, que só deve tomar, emquanto se de¬ 
morava a rezoluçào deS. M, de para que as partes não 
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padeçâo e se não falte á Administração da Justiça, 
que he a preciza e principal obrigação do dito Se¬ 
nhor. 

Foy assentado uniformemente que visto constar 
que o Dezembargador Luiz Afonso Dantas, secreta¬ 
rio do, Estado se escusava pelas continuas ocupaçoens 
do seu cargo e moléstias que sucessivamente padecia 
e que o Dezembargador José Luiz Coutinho tinha li¬ 
cença do Governo para passar para o Reino e ser ur¬ 
gente a necessidade do expediente dos despachos 
desta Relação que se julgassem os agravos ordinários 
com dois votos conformes, ainda que fossem a revo¬ 
gar e o mesmo se praticasse nas apelações e que nas 
causas da Fazenda Real em que fosse parte o Dezem¬ 
bargador Procurador delia se julgasse com dois votos 
conformes,' sendo a sentença a seu favor e sendo con¬ 
tra em causa de ponderação se vencesse com tres 
votos conformes e que nos agravos de petição dos 
juizes superiores se vencesse com o voto que concor¬ 
dava com os mesmos juizes no despacho de que se 
agravar, havendo discrepância nos dois votos do des¬ 
pacho dos agravos e que consequências ás partes na 
demora dos despachos, principalmente não sendo mais 
do que tres os Ministros actuaes e com mais razão 
porque nos annos de 1666 e 1681 por esta mesma ne¬ 
cessidade se occorrera com a providencia de seme¬ 
lhante assento como constava do L.° Verde desta Re¬ 
lação fl. 54 e 139 que então foi observado e não consta 
de ordem real que os reprovasse. 

Também foi assentado que em atenção á falta de 
Ministros e ser mais conveniente ao real serviço que 
para as causas crimes da justiça em que pelo regi¬ 
mento promovia o Dezembargador Procurador da Co¬ 
roa e Fazenda ficasse o seu voto desembaraçado para 
ser juiz neilas e constar que o solicitador da mesma 


justiça Ignacio Caetano Ferreira tem servido com cui¬ 
dado e zelo a dita incumbência mandarão que também 
formasse os libelos e os oferecesse na audiência na 
forma que fazia os mais requerimentos da justiça e 
por todas estas razoes maduramente ponderadas se 
tomou este assento e se mandou se publicasse nas 
audiências da côrte e se observasse emquanto S. M. de 
a quem se dava conta na prezente monção com a co¬ 
pia delle, não resolvia o contrario na forma das suas 
reaes ordens era supra, 

Carla Real de 8 de Abril de 1749 

D. João etc. Faço saber a vós Marquez de Alorna 
V. Rei e Capitam General do Estado da índia, que se 
vio a vossa carta de 18 de Dezembro de 1747 em que 
dáveis conta que por falecimento do Dezembargador 
Vitorino José de Sequeira ficar essa Relação com tres 
Ministros sómente dos quatro a que eu fora servido 
reduzila e como era preciso dar-se alguma providencia 
para que a justiça das partes e as cauzas pertencen¬ 
tes a minha Real Fazenda não padecessem os detrimen¬ 
tos e dano de ficarem suspensas pelos erqpates de 
dois únicos Ministros determináveis em Relação por 
assento de 15 de Dezembro de 1747 se julgasse os 
agravos ordinários com dois votos conformes, ainda 
que fosse a revogar e o mesmo se praticasse nas ape- 
laçõens e que nas causas da Fazenda Real em que 
fosse parte o Dezembargador Procurador delia se jul¬ 
gasse com dois votos conformes sendo a sentença a 
seu favor e sendo contra e a cauza de ponderação se 
vencesse com tres votos conformes e que nos agra¬ 
vos de petição dos juizes superiores se vencesse com 
os mesmos juizçs no despacho de que agravar ha¬ 
vendo discrepância nos 2 votos do despacho de agra¬ 


vos de petição e do instrumento dos juizes inferiores 
se despachassem com dois votos conformes ainda que 
assistão sómente dois Ministros ao despacho deiles 
e que sendo caso que nqs agravos ordinários os dois 
votos se não conformassem, que fosse chamado o In* 
quizidor Antonio do Amaral Coutinho e na sua falta 
hum dos mais Inquizidores, e isto sómente neste caso 
nas cauzas da Fazenda Real em que forem necessá¬ 
rios tres votos conformes contra ella e que em aten¬ 
ção á falta dos Ministros e ser mais conveniente ap 
Real Serviço que para as cauzas crimes da justiça em 
que pelo Regimento promovia, o Dezembargador Pro¬ 
curador da Corôa e Fazenda ficasse o seu voto de¬ 
sembaraçado para ser juiz nela se assentarão também 
que o solicitador da justiça que servío com cuidado e 
zelo formasse os libelos e os oferecesse na audiência 
na forma que fazia os mais requerimentos da justiça 
e visto tudo o mais contendo no dito assento e o que 
sobre esta matéria me escreveo o chanceler dessa Re¬ 
lação fui servido haver por bem por decreto de 4 do 
presente mez e anno que tenha valor o assento men¬ 
cionado e o que se tiver obrado em virtude dele e o 
mesmo sue possa praticar em caso de semelhante ne¬ 
cessidade de que vos aviso para que assim o tenhaes 
entendido. 

El Rey N. S. o mandou pelos Dezembargadores 
Rafael Pires Pardinho, Antonio Francisco de Andrade 
Henriques, conselheiros do seu Conselho Ultrama¬ 
rino e se passou por duas vias, Theodoro de Abreu 
Bernardes o fez em Lisboa a 8 de Abril de 1749. 
(Processo n.° 15,334, citado). 

Finalmente do mesmo processo consta a seguinte 
resolução fundamental: 

Aos 23 de Julho de 1756 em Relaçam prezente 



ao Ex. ,n0 R. m0 e II." 10 Snr. Governador foi posto em 
duvida se havendo falta do Dezembargador na Rela* 
ção como presentemente se experimenta se devião 
chamar a ella para decisão das causas os Dezembar- 
gadores que aqui se achassem e tivessem acabado o 
serviço da mesma ou se com efeito a estes devião 
preferir os Inquizidores na forma do assento da Rela¬ 
ção confirmado por S. M. (le trahscripto no L° l.° azul 
a fl. 128 e a confirmação delle no L° 2.° azul fl. 296 
por haver ley anterior ao dito assento de 13 de Abril 
de 1728 em que se ordena sejão chamados em pri¬ 
meiro lugar os ditos Dezembargadores e os Inquizí- 
dores na sua falta, se assentou pelos Dezembargado¬ 
res abaixo assignados que visto o assento em que se 
manda chamar os Inquizidores ser fundado em que o 
Dezembargador Luiz Afonso Duarte se achava impe¬ 
dido com a secretaria e com vários achaques e o De¬ 
zembargador José Luiz ter licença para se ausentar 
para o Reino e não haver mais Ministros que cubris- 
sem a falta na dita Relação e nesta certeza he que se 
deve entender o dito assento e sua confirmação por¬ 
que não he de presumir que pelo dito assento e sua 
confirmação se quizesse excluir da dita Relação, os 
Dezembargadores que dela tivessem sahido e aqui se 
achassem e admitir os Inquizidores quando estes dia¬ 
riamente teem precisa necessidade de assistirem no 
Santo Oífício e haver ley anterior que manda que os 
ditos Dezembargadores sejão primeiramente chamados 
principalmente não se achando a dita derogada pelo 
dito assento e sua confirmação portanto se conforma¬ 
rem em que na falta dos Dezembargadores actuaes 
da dita Relação se chamem em primeiro lugar para o 
serviço d’ella os Ministros que estivessem fora delia 
e aqui se achassem preferindo estes aos ditos Inqui¬ 
zidores e por não estar mais em duvida se fez este 


assento que assignaram. Era ut supra—Rubricas dos 
mesmos Ex. mos ll. mos Snrs. Governadores Machado, 
Maldonado e Castelo Branco» (1). 

E não findaremos o presente capítulo sem nos re¬ 
ferirmos a um aspecto interessante da vida inquisito- 
rial; o da forma como eles eram remunerados. 

Assim chega-nos ao conhecimento que, por pro¬ 
visão de 10 de Dezembro de 1566 —estava a Inqui¬ 
sição na sua infância—foi ordenado ao tesoureiro 
de Goa que entregasse 5.000 pardaos para paga¬ 
mento do ordenado aos oficiais do Santo Ofício de 
Goa (2). 

Dez anos depois, preocupava a sustentação dos 
presos, Assim por provisão de 16 de Março de 1576, 
«manda S, S. (o Vice-Rei) que se faça provisão que 
se não venda a fazenda dos presos emquanto estive¬ 
rem presos e tendo mulher que queira tomar todo o 
seu risco com depositário abonado, tudo se lhe entre¬ 
gue ou a parentes mais chegados ou filhos, ou amigos, 
com tal condição que todos os sobreditos seja com 
nomear o preso, de outra maneira não e não se venda 
fazenda nenhuma senão quando não houver dinheiro 
pera o preso comer e então se venderá pera a contia 
de comer; salvo se ouver algum parente ou amigo 
que queira continuar com o comer e despesas do preso, 
e o que o preso nomear pera lhe ser entregue á fa¬ 
zenda cõ fiança abonada; e havendo cousa que se 
possa perder o poderá vender por si e segurar o di¬ 
nheiro conforme avaliação no inventario que estiver 
feito ao tempo da prisão; esta provisão não se êntende 


(1) Proc. n.° 15.334 da Inquisição de Lisboa na Torre do 
Tombo. 

(2) Códice n.° 1.504 f1.507, 
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nas fazendas dos que forem já condenados pelo Santo 
Officio» (1), 

Por provisão de 16 de Setembro de 1587 do Vi¬ 
ce-Rei D. Duarte de Menezes foi feita mercê aos ofi¬ 
ciais da Inquisição e notário, 200 pardaos por «res¬ 
peito do trabalho que levaram no auto que se hora 
fez». 

Por provisão de 2 de Dezembro de 1605 foi man¬ 
dado dar 40$000 reis de ajuda de custo por cada auto 
da fé aos inquisidores da índia. 

Em 27 de Outubro de 1607 foram os inquisidores 
acrescentados de 100$000 reis de salário a cada um, 
por ano, ficando assim com 500$000 reis de salário e 
aos notários foram acrescentados 20$000 reis e mais 
101000 reis a cada um e o mesmo ao meirinho. 

Por provisão de 26 de Agosto de 1608 determi- 
nou o rei que dos bens confiscados peio crime de he¬ 
resia e apostasia se façam todas as despesas que fo¬ 
rem necessárias para a Inquisição. 

_ O aspecto financeiro preocupava muito os Vice- 
-Reis e dum deles deve ser a seguinte exposição que 
encontrámos e cuja publicação vem muito a propósito: 


1 Cada hum dos dous Inquisidores de 

Goa tem de ordenado. 1760-0-20 

2 Tem mais de soldo e mantimento para 

quatro homens.0170-3-20 

Soma. 1930-3-40 

o Tem mais o Inquisidor que vive fora da 
Inquisição para aluguer das casas cada 


0144-0-00 


(1) Códice n.° 1.504 fl. 505, 
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4 Somão todas as despesas ordenados 
ordinários de todos os ministros do 
Santo Officio de Goa cada anno sete 
mil e quinhentos e oito x. ls quatro tan¬ 
gas e vinte reis. 

Tudo isto se paga da fazenda dei Rey 
por não auer rendimento no fisco de 
que se possa pagar. 

Pode-se escusar a despeza dos orde¬ 
nados, homens, e casas dos dous In¬ 
quisidores que monta quatro mil e sete 
x. ls duas tangas e vinte reis. 

6 Nestes dous lugares de Inquisidores se 
podem ocupar dous religiosos de vir¬ 
tude, letras e autoridade e bastará dar 
cada hum cento e cincoenta mil reaes 
que são quinhentos x. is e o mais an¬ 
tigo pousava nas casas da Inquisição 

. e o. outro no seu convento e os mais 
officiaes podem ficar assim como estão. 

7 De poucos annos a esta parte estão 
em costume os Inquisidores de Goa de 
nomearem os quatro deputados e não 
os apresentão ao viso Rey para lhes 
mandar passar provisões e lhes fazer 
titulo na matricula e elles Inquisidores 
recolhem os ordenados destes deputa¬ 
dos e na fazenda dei Rey não ha notí¬ 
cia se lhos pagão: e o mesmo fizerão 
ao ordenado do promotor depois que 
vagou o officio pela promoção de João 
Delgado a Inquisidor té deste Reino ir 
prouido Gaspar Cardoso de Sampayo 
que forão perto de trez annos. 

8 Entende-se que tem negociações se- 


1508-4-20 


4007-2-20 
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cretas de muita importância porque o 
Inquisidor Joào Fernandes d’Almeida 
quando morreo, não quis'o Inquisidor 
Francisco Borges que os provedores 
dos defuntos fizessem Inventario con¬ 
forme regimento e ele recolheo toda a 
fazenda que se entendeo era muita de¬ 
via ser para a mandar a seus parentes. 

9 Alem de muita fazenda que Sua Ma- 
gestade muito poupará atalhar-se-ão as 
grandes desordens que de alguns annos 
a esta parte costumão fazer os Inqui¬ 
sidores que estão mui arrogantes e le- 
vào todos, e tratão com mor fausto e 
despeza do que o ordenado pode. su¬ 
prir. Não se querem ajuntar diante do 
viso Rey com o Arcebispo, porque elle 
hade estar em cadeira de espaldar e 
elies em rasas, fazendo-o antigamente. 

10 Os seus criados são criminosos e vi- 
uem com muito escandalo, porque tem 
mortes de homês e adultérios e outros 
casos e as Justiças dei Rey não enten¬ 
dem com elies pelos priuilegios que lhe 
são concedidos, e andão passeando 
á vista das partes offendidas com gran¬ 
de escandalo. 

11 Estes homens quando vão do Reino 
tem saydo dos bancos de Coimbra e 
e nenhum delles tem ca seruído em 
cousa alguma. 

12 Sua Magestade costuma cometter os 
negocíos graues de Justiça aos Inqui¬ 
sidores parecendo-lhe que o farão com 
mais inteireza que os Dezembargado- 


res, no que recebe engano como se 
mostrará por muitos ■ exemplos, sendo 
necessário, e he cousa muy sabida e 
murmurada naquelle estado que em to¬ 
dos os negocios em que entrâo os In¬ 
quisidores são ambos de hum parecer 
e mesmo voto, que he grandíssimo in¬ 
conveniente para a boa administração da 
Justiça, e os Dezembargadores se hão 
por afrontados e desgastados em Sua 
Magestade lhes antepor estes homes 
em matérias seculares. 

13 São Juizes da segunda instancia dos 
caualleiros das Ordes militares e no 
mesmo tempo erão procuradores de 
Dom Francisco Mascarenhas, Nuno 
Aivares Pereira, Diogo de Sousa de 
Menezes e Ruy Freire d’Andrade sen¬ 
do todos caualleiros professos da Or¬ 
dem de Christo. 

14 Neste Juizo tem procedido com tanta 
insolência que por vezes forão repre- 
hendidos por cartas de Sua Magestade 
entende-se que convem muito dar-se 
outra Ordem naquelejuizo, porque estes 
homens o tratão com grande tyrania, 
encontrando as Ordens expressas de 
Sua Magestade, e só pretendem fa¬ 
zer-se temidos e respeitados encon¬ 
trando-se com os Viso Reis té nas or¬ 
dens declaradas por Sua Magestade de 
que se adegarão muitos exemplos se 
forém necéssarios (1). 

(1) Torre do Tombo, Caixa 19, tomo II, págs, 399 a 401 
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Que tremendo libelo acusatório contra o Santo 
Ofício de Goa se acaba de ler; apesar de anónimo tem 
todo o carácter de ser do Vice-Rei conde da Vidi- 
gueira. 

Sobre ordenados dos inquisidores vide ainda Mi¬ 
guel Vicente de Abreu, edição da Narração deDelon 
citada, página 80. 


s 


CAPÍTULO V 


Extinção, reabertura efémera 
e extinção definitiva 

Em 6 de Abril de 1773 dirigia o Inquisidor Geral, 
cardeal Cunha, um ofício ao rei D, José I propondo a 
extinção do Santo Ofício da índia. 

Antecipava-se assim ao que devia acontecer na 
metrópole só perto de meio século após! 

Havia ele ouvido o Conselho Geral e ponderado 
que, tendo Sua Magestade reduzido o governo mili¬ 
tar, civil e judicial naquelas partes, cessando assim o 
Vice-Reinato e a Relação, a Inquisição de Goa era 
imprópria e até impraticável 0 que ainda mais revol¬ 
tava fazendo o confronto entre os dois domínios na 
Ásia e América, quando este incomparavelmente mais 
extenso tinha somente, sob o ponto de vista inquisi¬ 
tória!, comissários para tomarem as denúncias. Esin< 
tetisava: seria incoerente e disforme conservarem 
Goa um tribunal para aquele limitado distrito. 

Pela sua importância publicamos adiante, na ín¬ 
tegra, o referido ofício, que no próprio dia obteve o 
seguinte despacho real; 
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«Resolução de Sua Magestade. 

Aprovando e auxiliando esta opporiuna, e bem 
entendida Disposição: Mando instruir particularmente 
na conformidade delia o Governo de Goa, para o fa¬ 
zer executar no que lhe pertencer, e necessário for, 
Nossa Senhora da Ajuda em 6 de Abril de 1773. Com 
a rubrica de Sua Magestade» (1). 

É mais que evidente reconhecer-se em tudo a 
garra pombalina. 

Eis o ofício sobre o qual se decalcou a provisão 
do Inquisidor Geral, de 20 de Janeiro de 1774, que 
publicamos pela primeira vez e na íntegra no volume I 
do Ocidente página 230. 

Senhor 

«Os numerosos Povos que constituirão no Oriente 
os vastíssimos Estados da Corôa de Vossa Magestade 
e o grande numero de gentes que a elles chamava a 
frequência do seu opulento Commercio, fizerão ne¬ 
cessários os Estabelecimentos de huma Relação para 
se julgarem os negocios temporaes, e ao mesmo tempo 
huma Inquisição que processasse e sentenciasse os 
crimes concernentes á Religião. 

Em tudo o referido fizerão porem as vicissitudes 
do tempo as notáveis mudanças que causarão as per¬ 
das de quasi todos os dominios da Asia Portugueza, 
e do commercio delia, que na fatal uníâo destes Rey- 
nos á Monarquia de Hespanha foi transportado para 
as Nações estranhas; de sorte que hoje se acha o Do¬ 
mínio de V. Magestade reduzido á ilha de Goa, e ás 


chamadas províncias adjacentes de Bardez Pondá, 
Zambaulitn e Saicete, cada huma delias mais pe¬ 
quena do que os termos da maior parte das Villas 
deste Reyno. 

Com estes justos motivos tem V. Magestade abo¬ 
lido as faustosas, e hoje intempestivas representações 
daquelle Vice-Reinato, e daquella desnecessária Re¬ 
lação reduzindo o Governo Militar e Político a hum 
Capitão General, e o Civil ao Chanceler Ouvidor, e 
aos trez Juizes de Fora de Goa, Saicete e Bardez, os 
quaes conservarão os Povos em Paz, e justiça com 
maior facilidade do que nas Capitanias do Brazil se 
administra a mesma justiça em centenas de legoas aos 
seus habitantes, pelos respectivos Ouvidores sómente: 
E porque depois de haverem cessado o sobredito Vice- 
•Reinato, e a sobredita Relação, ficaria sendo aquela 
Inquisição, na qual militão as mesmas razões, imprópria 
e athé impraticável: E tendo o Conselho'Geral nas 
vastas Capitanias do Brazil, e ainda naquellas em que 
ha Relações, como sucede na Bahia e Rio de Janeiro, 
sómente Comissários para tomarem as denuncias, se¬ 
ria incoerente e disforme conservar nas presentes cir¬ 
cunstancias em Goa hüm Tribunal para aquele limi¬ 
tado districto, na maior parte consistente em Gentios 
Infiéis, e estranhos do grémio da Igreja; me pareceo, 
depois de ouvir o Conselho Geral sobre esta matéria, 
que todas as sobreditas causas devia fazer cessar a 
referida Inquisição; creando no lugar delia hum Com- 
missariado na ilha de Goa, da mesma sorte que se 
está praticando nas mais Capitanias da America. 

Achando-se porem todas as Inquisições debaixo 
da imediata Protecção de V. Magestade, entendi que 
não devia fazer a sobredita innovação, sem a sujei¬ 
tar á Real Approvação, e Regio Beneplácito de V. Ma¬ 
gestade que na consideração de tudo o referido, es- 


(1) Torre do Tombo, Ministério do Reino. M. 356. n,° 20, 
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pero que me determine o que for do seu Real agrado. 
Lisboa 6 de Abril de 1773. J. Cardeal Inquisidor Ge¬ 
ral» (1). 

Era ao tempo Governador da índia, D. José Pe¬ 
dro da Câmara, a quem o Marquês de Pombal reme¬ 
tia, com data de 10 de Fevereiro de 1774, um ofí¬ 
cio (2), acompanhando a provisão citada, na qual trata 
severamente os inquisidores de Goa, sendo dignas de 
registo as seguintes palavras a eles referentes: 

«No caso em que aquelles ministros (pouco cos¬ 
tumados a obedecer, sendo pelo contrario a iludirem 
com pretextos as ordens que vão desde longe, de Por¬ 
tugal) pretendam meter tempo em meio, debaixo de 
pretextos e replicas, ou de outras semelhantes delon¬ 
gas, lhes responderá logo o dito ouvidor: 

-Que V. S. a tem ordens positivas de fazer 
pronta e effectiva a execução das ditas provisões sem 
admittir requerimento algum, que possa dilata-la. E 
no outro caso, pouco esperável, de mostrarem ainda 
renitência, lhes intimará o mesmo ouvidor significân- 
temente que considerem que logo que isto chegar á 
presença de V. S. a os mandará tratar como rebeldes 
a el-rei e ao eminentíssimo e rev. Cardeal Inquisidor 
Geral. E que serão, como taes, reclusos e remetidos 
pelo primeiro navio á presença de S. Magestade e de 
S.Em.V 


(1) Torre do Tombo, Ministério do Reino, M. 356, n.° 20. 

(2) Publicado por Fortunato de Almeida a pág. 443 da 
parte III do tomo VI da sua História da Igreja em Portugal e por 
Miguel Vicente de Abreu a pág. 265 da Narração de Delon. 
Este copiou-o do próprio livro das Monções. 
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O Marquês de Pombal conjecturava bem; o caso 
era pouco esperável e o ouvidor geral, em carta ao 
governador, de 22 de Fevereiro de 1775, narrava como, 
lidas as ditas provisões na referida, mesa logo lhes 
deram pronta execução, sem que. nela hesitassem, nem 
por um momento. Como haviam eles de hesitar?... 

Mas a sua boa vontade é bem manifesta no re¬ 
latório adiante publicado. 

t E ra| h irmãos estes dois inquisidores: Manuel An¬ 
tónio Ribeiro e José António Ribeiro da Mota e as 
suas notas biográficas podem ler-se a página 306 da 
monografia «A vila e concelho de Ferreira do Zê- 
zere», pois o leitor curioso pode ainda hoje admirar 
a sua residência, Casa do Adro, à entrada da vila de 
Ferreira do Zêzere, residência por eles fundada e 
onde, após a sua transferência para a Inquisição de 
Coimbra, vinham gosar dos seus ócios e de ares pá¬ 
trios. 

Eis a íntegra da provisão do Inquisidor Geral: 

«Por provisão de 8 de Fevereiro de 1774 (m, 6, 
n.° 2.434) ordenou o Inquisidor Geral que, apenas a 
mesa do Santo Ofício de Goa tivesse conhecimento 
da provisão atrás mandasse soltar todos os presos re¬ 
clusos nos cárceres, quer os já julgados quer os que 
ainda não tivessem os processos concluídos, os quaes, 
devidamente encaixotados, serião remetidos na pri¬ 
meira nau ao Conselho Geral. Á Junta da Real Fa¬ 
zenda se entregaria o dinheiro que houvesse; moveis, 
e casas ao governador; ao comissário se entregaria 
todo o cartorio do secreto». 

Tem o cumpra-se da mesma data anterior. 

Com efeito, na mesma data do «cumpra-se», cer¬ 
tificavam os notários da Inquisição de Goa qtíe, com 
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o alcaide, soltaram dos cárceres todos os presos, e 
bem assim da casa da pólvora os depositados e de¬ 
gredados, cujos nomes, num total de 39 se podem ver 
no citado m. 6, n.° 2.435. Da mesma forma cumpriram 
também o encaixotamento dos processos não findos, a 
entrega dos fundos da Inquisição e treze caixões em 
que vão os papeis e livros de que se compunha o ar¬ 
quivo do secreto do Santo Ofício da índia cujo inven¬ 
tário ficou em poder do novo comissário. Também se 
inventariaram os móveis e da respectiva cópia autên¬ 
tica vamos transcrever na íntegra a sua lista (1): 

Na Sala da Audiência e Despacho 

Uma imagem de crucifixo; 

Um docel de damasco encarnado com sua espal- 
pada; 

Duas mangas e duas cortinas de ló encarnado; 

Um frontal de damasco encarnado, que consta de 
três panos grandes, três pequenos; 

Uma cortina, duas portas, sete sobreportas, tudo 
com sua franja por cima que finge sanefa; 

Uma mesa grande com seu pano de chita e seu 
couro com seu pano de damasco que cobre toda a 
mesa, seis escrevaninhas de prata cada uma com qua¬ 
tro tinteiros, e duas campainhas de prata; 

Um missal forrado de veludo com brochas de 
prata; 

Doze cadeiras de mesa de Moscovia; 

Quatro tamboretes; 

Um banquinho; 


(1) Torre do Tombo, Papéis avulsos do Conselho Geral do 
Santo Ofício. M. 6, n. fl 2.441. 


Um banquinho que fica debaixo da mesa grande; 

Dois cuspidores de tábuas; 

Seis estrados em que fica a mesa grande. 

Na Casa da Primeira Audiência 

Um oratório com seu crucifixo de marfim; 

Um bufete com seu pano; 

Um missal; 

Uma campainha de bronze; 

Um arieiro de cobre;' 

Quatro tamboretes velhos de coiro; 

Um banquinho; 

Duas cadeiras; 

Duas cadeiras mais com seu tamborete forrado de 
veludo verde velho. 

Na Segunda Casa de Audiência 

Um painel de S. Pedro, mártir; 

Um bufete com seu pano à roda de damasco ve¬ 
lho e coiro em cima; 

Um missal; 

Um arieiro e uma campainha, tudo de bronze; 

Uma cadeira de braços, velha; 

Um banquinho; 

Uma estante de pau com os livros seguintes: Tur- 
recilha, volumes oito; Farinácio, volumes três; Fr. 
António do Espírito Santo, volumes três; Tiraquelio, 
volumes cinco; Menopico, volume um; Sanches, De 
Matrimónio, volumes dois; Valasco, encultação, volu¬ 
me um; Barbosa, De jurides, volume um; Escobar 
De Puritate, volume um; Código, volume um; Diges- 
tus Vetus, volume um; Improciatum, volume um; Di- 
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rectorlum Inquisitorum, volumes dois; Reportorium 
Inquisitorum, volume um; Martha, decisoens^ volu¬ 
mes três; Sales, volume um; Del Rio, disposição, vo¬ 
lume um; Seuerta opera, volume um; Gregório Lo¬ 
pes, volumes três; Azorio, volumes dois-, Index dos 
livros proibidos, volumes, quatro; Paulo Cristiano, vo¬ 
lumes quatro; Benedicto, volume um; Sexto Decretalis, 
volume um; Paramos, De origine, volume um; Mo- 
lina, volume um; Colectorium das bulas, volume um; 
Vanguerva, volume um; Bíblia, volume um; Torre 
Blanca, volume um; Sousa, Aforismos, volumes dois; 
Ordenaçoens do Reino, volume um; Sciencia dei con¬ 
fessor, volume um; Consilia Navarres, volume um; 
Suma dos casos de Conciencia, volumes dois; Bar¬ 
bosa, De Canonicís, volume um; Suma de Teologia; 
volume um; Vale, De incâtacione, volume um; De ca- 
tholica institutione, volume um; Guerreiro De previl- 
legis, volume um; Defendo induarum, volume um, 
Carena, volume um; Repertório das ordenações, vo¬ 
lume um; Sanches de Cal, volume um; Dois livros de 
letra mourisca; Lucerna Inquisitorum, volume um; Um 
livro grande de folium sem título; Um livro pequeno 
de meia folha sem título; Dedução cronológica e ana¬ 
lítica, volumes dois; Petição do Recurso do Provedor 
da Corôa; colecção de leis promulgadas, volume um; 
Breviário romano, volume um. 

Na Sala 

Quatro bancos de espaldar estofados de coiro, já 
velhos; 

Um banco estofado raso; 

Um armário pequeno, de guardar a talha da água; 

Um grande pau do docel. 
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Na Capela 

Duas imagens de Cristo crucificado, de marfim; 

Um Santo António com seu resplendor e cruz de 
prata, sem menino; 

Um retábulo do altar, dourado, com cinco painéis; 

Duas cortinas velhas de Chiry e seu varão de ferro; 

Um painel de tábua de N. S. ra com duas cortinas 
de ló, velhas; 

Dois castiçais de latão grandes; 

Seis castiçais pequenos de cobre branco; 

Duas estantes; 

Um missal com brochas de prata; 

Um estrado do mesmo altar com seu bancai velho; 

Uma caldeirinha de água benta, de bronze; 

Um lavatório de cobre'; 

Duas cintas de levar o Senhor com suas correias 
velhas; 

Um bufete com duas gavetas; 

Dois castiçais grandes de prata; 

Dois castiçais pequenos de prata; 

Dois' castiçais, um grande e outro pequeno de 
prata dourada, com suas patenas e uma colherinha; 

Uma cruz do estandarte de S. Pedro mártir, de 
prata; 

Um Espírito Santo do mesmo estandarte, de prata; 

Duas galhetas com seus pires de prata; 

Uma salva de prata; 

■ Um caixão de seis gavetas grandes e dentro os 
ornamentos seguintes: 

Um ornamento de damasco branco, velho que 
consta de um frontal pregado na grade; uma casula, 
sua estola e manipulo; 

Uma casula com sua estola e manipulo de Iaby 
branco velho; 
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Um ornamento de damasco branco novo que consta 
de um frontal, casula, estola e manipulo; 

Um ornamento de melania azul usado, que consta 
de um frontal, casula, estola e manipulo; 

Um ornamento de setim roxo em bom uso que 
consta de um frontal que fica nq altar pregado na 
grade, casula, estola, manipulo, capa de asperges com 
sua estola, e um pano de púlpito; 

Um ornamento roxo de gurgurão de Taná que 
consta de frontal, casula, estola e manipulo; 

Um ornamento rico e bordado de ouro, branco e 
vermelho que consta de frontal, casula, estola e ma¬ 
nipulo ; 

Quatro alvas, três cordoens, seis amitos, duas 
sobrepelizes, seis toalhas do altar, sete toalhinhas de 
lavabo, duas de prego, e cinco feitas dos altares, tudo 
velho; 

Um frontal do altar das abjuraçoens de setim roxo; 

Um frontal de setim roxo do altar do auto da fé; 

Um estandarte de S. Pedro, mártir, novo; 

Um estandarte de S. Pedro, mártir, velho; 

Um docel com seu espaldar de setim roxo para o 
autò da fé ; 

Um pano de damasco vermelho de cobrira Mesa 
grande do despacho; 

Duas pedras de Ara; 

Seis bolsas de corcuraes com seis palas dèntro; 

Seis véus dos cálices dos ditos ornamentos; 

Uma bocetinha redonda de pau lacriado ou pin¬ 
tado com o seguinte: 12 corporaescom suas guardas, 
12 sanguinhos embrulhados de uma guarda velha de 
corporal, três toalhinhas de palas, 11 corporaes e 13 
sanguinhos; 

Seis bandeiras de Tiada, das quais 4 novas e pe¬ 
quenas e 2 grandes; 
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Um frontal branco de damasco pobre; 

Duas mangas de ló branco do altar, usadas; 

Um par de galhetas com seus pires de louça da 
China; 

Um par de galhetas de vidro com seus pires; 

Uma caixa de guardar frontais com 2 grades 
dentro; 

Um banco grande velho forrado de guardar to- 

Úma aste do estandarte de S. Pedro mártir, com 
4 travessas, 2 das quais têm 4 ponteiras de prata; 

Uma alcatifa velha com seu pano de Chiry por 
cima; 

Um coxim velho de damasco; 

Um copo de vidro. 

Dentro das Casas dos Cárceres 

Sete fasquias de pau velho; 

Um banco de despejo com seu vaso de cobre; 
Quatro bufetes entre grandes e pequenos; 

Dez cadeiras velhas de pau, de braço; 

Três bancos velhos, sendo um só de encosto. 

Cobre e Ferro 

Dois caldeirões de cobre; 

Uma panela de cobre e um guinde de trazer azeite, 

yelho, pequeno; 

3 tachos de cobre sorteados; 

1 frigideira de cobre; 

2 caldeirinhas de tirar água, de cobre; 

Uma oaçarola de cobre, velha, com seu cabo de 
pau e uma tanaz da mesma, de ferro, velha, 

Uma fateixa pequena de ferro, de três unhas; 
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Uma cinta de ferro de prisão; 

2 pares de machos de ferro; 

1 enxada e 1 cudolim de ferro; 

1 armário velho de pau, de 4 gavetas; 

1 caixão grande com 6 gavetas; 

1 guarda roupa pequeno de pau velho de pinho; 
1 caixão pequeno velho; 

5 candieiros de latão da terra sorteados. 


Roupa 

60 camisas brancas, grossas, que serviào para 
os réus e 61 calções compridos de linha grossa de Ba- 
lagate, que servião para os mesmos réus; 

60 cutoens de linha de Balagate, que servião 
para os mesmos réus; 

57 calções azues grossos de mandabá; 

58 cutoens azues do mesmo pano de mandabá; 
37 hábitos de mulheres de pano azul de mandabá; 
31 toucados brancos grossos; 

1 colcha branca de Damão; 

4 casacas de linha velhas; 

6 calções de linha velhos; 

3 véstias de linha velhas; 

4 Anjinhos de ferro de priza dos dedos; 

50 Taulis de barro que servião para comerem 
os réus ; 

28 garfos, 7 caloens, 2 tigelas; 

16 candieiros de barro; 

2 pratos grossos de comer de louça da China; 

1 antepara de pau velho; 

2 pitoens com seus paus e ferros de pilar arroz; 
1 ralo de limpar peixe; 

1 pedra de mover tempras com seu filho; 
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2 campainhas das portarias de bronze pequenas 
com suas porcas; 

47 estrados que ficão dentro das casinhas dos 
cárceres e cozinha muitos deles velhos; 

4 lampiões de hostrâo, que ficão nas paredes dos 
corredores; 

3 negras velhas por nome Maxima velha, Cata¬ 
rina aleijada e 1 perna de Quitéria cega de um olho; 

1 bentozinho pequeno com sua chave; 

43 tábuas e paus, entre grandes e pequenos tudo 
sorteado de teca. 


Na Sala Grande 

10 bancos sorteados dos quais um é de encosto; 

2 anteparos de pau um deles com dois varões de 
ferro; 

1 púlpito que servia para o auto da Fé de pau 
velho; 

3 mordaças de ferro estanhado; 

1 cruz de bronze, que ficava em cima da porta 

do páteo. 

Sendo feito e dito Inventario pela maneira acima 
e atraz declarado, de tudo mandou o dito Ministro fa¬ 
zer este termo de encerramento e ordenou que o 
Meirinho e Alcaide que forão ao dito Tribunal, Fruc- 
tuoso Dias Lopes, e Joze Gonçalves, ficassem entre- 
mies de todo movei inventariado, para efeito de da¬ 
rem conta delle todas as vezes, que por ordem ou 
mandado do dito Dezembargador lhes fosse ordenado 
a entrega delle, excepto as seis escrevanmhas de 
prata que logo o dito Ministro me ordenou tomasse 
entrega delias para effeito de as entregar ao Illns- 
tr! slmo Snr. Governador Capitam General deste Es- 
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tado e'$e sugeitou ás leys depozitarias, e assignarão 
aqui comigo, e com o dito Dezembargador e eu Joâ- 
quim José da Silva Carneiro, escrivão que o escrevi 
Joaquim José da Silva Carneiro-Dezembargador No- 
bre— Fructuoso Dias Lopes—José Gonçalves. 

Inventário que se achou na Casa do Secreto 

e na Casa Primeira de Audiência. 

Um caixão que está debaixo da peanha da ima¬ 
gem do Sr. Jesus que fica na casa do despacho, em 
que está o sagrado corpo de S. Victor, mártir e tem 
de fora uma autêntica com sêlo pendente metida em 
um canudo de latão; 

Duas estantes pequenas em que ficavam os pa¬ 
péis do dito tribunal do Santo Ofício; 

Um armário com 16 gavetas; 

Uma mesa que está junta do dito armário com 
três gavetas; 

Um armário pequeno com 4 gavetas; 

Duas mesas em que se escrevia, uma delas com 
duas gavetas; 

Uma arca com três chaves que servia de cofre; 

Uma arca ou cofre que tem por baixo 5 gavetas; 

Uma arca com uma fechadura; 

Uma imprensa de selo; 

Duas estantes de côro; 

Duas cadeiras de palhinha; 

Uma escada de pau; 

32 couros de sóla para assentos de cadeiras; 

Duas caixinhas ou cofre pequeno; 

Um tabuleiro pequeno (1). 


(1) M. 6, n.° 2.441,citado. 
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Terminado assim o inventário procederam à en¬ 
trega do dinheiro conforme as instruções da metró¬ 
pole e, o que mais nos interessa, abertura do cofre 
do fisco. 

Vai o leitor ficar deslumbrado, como nós ficámos, 
ao deparar com: uma mutra de ouro de 45 cruzados 
e 150 reis de bom ouro pertencente a certos mouros 
residentes em Moçambique; um par de fivelas e li¬ 
gas e uma chapa de prata, pertencente à casa, dois 
pendentes, um mutim e dois fios de continhas de 
ouro pertencente a certa Maria, cristã nova; um par 
de braças de coral lacreado com continhas de.ouro 
e um rosário também de ouro de Manuel Afonso 
de Vindão; quatro pares de botões de pedras engas¬ 
tadas em prata pertencentes à casa; 8 botões de prata 
da casa; duas argolinhas de ouro, de Naby Naigue; 
um afogador de três voltas de pingos de ouro, perten¬ 
centes também à casa (l). 

Afinal os caixões dos papéis, e livros do Santo 
Ofício, por as naus já estarem a abarrotar de fazen¬ 
das, foram recolhidos na Casa do Cabedal para serem 
remetidos para o Reino na monção de 72 (2). E o 
Comissário que com tanta urgência havia procedido ao 
seu acondicionamento... 

A forma como se executaram as ordens pombali¬ 
nas consta pormenorísadamente do ofício do Desem¬ 
bargador Ouvidor Geral, Feliciano José Ramos No¬ 
bre Mourão, de 22 de Fevereiro de 1775 donde se vê 
que, lidas as provisões na mesa do Santo Ofício logo 
lhes deram prompta execução sem que nela hesitas¬ 
sem nem por um só momento. 

Parce sepultls! 

( 1 ) M. 6, ii-° 2442, citado. 

(2) Ibidem, n.° 2.444. . 







Em 12 de Janeiro de 1776 respondia o Marquês 
de Pombal em termos sóbrios e registando a extin¬ 
ção da Inquisição da Goa. 

Passados anos há grande e bem conhecida revi¬ 
ravolta na política portuguesa e o mesmo D. João da 
Cunha, Inquisidor Geral, que vimos a extinguir á inqui¬ 
sição goana, clama: 

«...Mostrando porem a experiencia, verificada 
(com grande magoa do nosso coração) por factos de 
incontestável evidencia que o mesmo foi extinguir-se 
a dita Inquisição em Goa que tomarem logo toda a 
liberdade ou ritos gentílicos e erigirem-se pagodes, 
dentro da mesma capital e dos mais domínios de 
S. M. de com ofensa da religião, escandalo da cristan¬ 
dade daquele estado e perigo eminente de tornarem 
ao... os gentios recentemeiite convertidos e de fa¬ 
zer-se, senão impossível, sumamente dificultosa a con¬ 
versão dos outros (1)». E por isso, por diploma de 4 
de Abril de 1778, era aprovado o novo Regimento da 
Inquisição de Goa, que assim era restabelecida e Antó¬ 
nio Manuel Fragoso de Barros, deputado do Con¬ 
selho Geral, embarcava para a índia, como inquisi¬ 
dor da primeira cadeira e com atribuições de prover 
os lugares de notário, meirinho, porteiro e mais ofi- 
ciaes do restaurado tribunal. 

E cá continuaram, prestando serviço nas inquisi¬ 
ções do continente, os inquisidores regressados anos 
antes, pela extinção do tribunal. 

Mas as suas luzes eram aproveitadas, como vai 
ver-se. Assim temos presente os extensos relatórios 

(1) Torrô do'Tombo, Papéis do Conselho Geral do Santo 
Ofício, M. 6 n.° 2.448. 
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de dois deles, José António Ribeiro da Mota e Ma¬ 
nuel Marques de Azevedo, cuja transcrição completa 
alongaria este trabalho e por isso nos limitaremos a 
transcrever o mais interessante na íntegra e do outro 
tópicos somente. 

Escrevia pois José António Ribeiro da Mota: 

Em. 1110 e Rev. mü Snr. 

He V. Em. 11- servido ordenar-me lhe dê conta por 
escrito do estado em que na extinção do Tribunal do 
Santo Oficio que havia em Goa ha mais de trezentos 
anos e em que eu era inquisidor, ficaram os interes¬ 
ses da fé e da religião e a mais noticia que tiver acres¬ 
cido, dando o meu parecer, nos meios de reparar qual¬ 
quer desordem que se tenha introduzido nos ditos 
objectos. Em cuja satisfação exponho a V. Em. 11 que 
o povo ordeiro de Goa e seus dominios, ignorando a 
lingua portugueza, pois até os Índios mais civilizados 
teem por timbre que as suas famílias a não falem, vive 
muito rusticamente e nunca adquire perfeitas noções 
do christianismo e civilidade portugueza, e ainda 
amor racional ao seu governo e religião. De que nasce 
que as bem fundadas escolas da doutrina christan na 
verdade com melhor método e abundancia de ensino 
do que ha em Portugal e todas as laboriosas fadigas 
da Inquisição de Goa, com as suas correcções e ins¬ 
truções, com que finalizavam os procedimentos contra 
os reos, produziam fructo tão pouco durável que era 
■ preciso ficar continuo e permanente, em seu exercício. 

Suspendeu se este pelos motivos políticos da 
côrte, que são presentes a V. Em. a e sem o dito tri¬ 
bunal em Goa cessou aquella instrução e o seu fructo 
e acresceu ainda mais que os gentios que vivi o re¬ 
primidos com o medo e grande respeito da inquisição 



romperam os diques e sahiram para aqueles excessos 
para que é natural os provocasse a sua falsa creduli¬ 
dade e instigasse o demonio a quem adoram e paten¬ 
teassem os maus christãos, que viviam simulados as 
cegueiras do seu oculto erro. 

É certo que V. Em. fl deu providencias a este pe¬ 
rigo, estabelecendo naquela capital um comissariado 
do Santo Oficio, mas que pode este fazer sem o res¬ 
peito e a força punitiva de um tribunal inteiro? Ele 
apenas terá tempo para tomar denuncias se as souber 
formaiisar e remete-las a V. Em. 11 e pode V. Em. a por¬ 
ventura, e é conveniente a este rêino e ao estado de 
Goa mandar buscar cada ano uma náo carregada de 
réos para os fazer corregír e doutrinar pela Inquisição 
de Lisboa e os tornar a remeter á sua patria? 

Pois, Senhor, não ha mais do que tres meios: ou 
deixar os indios em liberdade de religião, ou usar do 
sobredito modo de castiga-los, ou pôr lhe lá de novo 
o tribunal da fé, como d’antes estava. 

Sua Magestade não me consta mandasse para 
dentro de Goa ordens de positiva permissão da ido¬ 
latria, posto que a mandou para Damão Pequeno, fora 
dos muros da praça e cidade de Damão, mas me per¬ 
suado deu algumas instruções vocaes e favoráveis 
nesta matéria ao governador e arcebispo que levaram 
as ordens para a extinção da Inquisição. 

Á minha vista o que observei logo depois d’ela 
foi: concorrer inumerável povo gentílico, não só do 
Estado, mas de todos os reinos e èstados vizinhos do 
Pagode que é tradição existe dentro de um famoso 
tanque, muito profundo e formado debaixo de aboba¬ 
das em um palmar perto da igreja da Trindade, que é 
o centro da cidade de Goa e um gentio dos principaes 
me disse singelamente não precisavam mais para o 
seu culto e veneração porquanto ali existia e pagode 


e para levantarem edifício sumptuoso e externo em 
que não duvidariam gastar todo o preciso, conheciam 
haver o perigo de lhe ser o trabalho perdido, sabendo 
que não tardaria muito o restabelecimento da Inquisi¬ 
ção naquele estado e com ele a ruina do mesmo pa¬ 
gode, como já outra vez lhe succedera e a todos os 
mais de Goa, e suas províncias vizinhas. Eu mesmo 
vi pelas ruas de Goa passar este grande concurso de 
idolatras com todo o seu aparato festivo de cantos e 
instrumentos, dirigindo-se em romagem ao dito pa¬ 
gode e ouvi de noute as vozes de publicas invocações 
e de precaçoens do demonio de que são inseparáveis 
as ofertas e sacrifícios, não só no dito sítio do pagode, 
mas por todas as partes, sem respeito ás igrejas, de 
tal sorte que os padres congregados do oratorio, na 
sua igreja da cruz do milagre, confessaram se lhe per¬ 
turbava e impedia o exercido do culto divino e ora¬ 
ção mental do seu instituto e ouvi recorreram e não 
tiveram deferimento. 

Manchou-se o tanque sobredito do pagode, por¬ 
que alguns padres de S. Domingos lhe deitaram den¬ 
tro uns ossos e mais alguma cousa e mandou-se tirar 
devassa, lançaram por terra todas as cruzes na pro¬ 
vinda de Bardez, em uma estrada 1 publica que vae de 
Verem para o interior da provinda em sitio fronteiro 
á residência do governador e arcebispo e não houve 
a mais leve demonstração. 

Finalmente vi Goa, em quatro meses que nela me 
demorei, depois de extinta a Inquisição, em tanta li¬ 
berdade gentílica como nos povos idolatras sujeitos 
aos régulos vizinhos, parecendo esta falsa seita do 
paganismo por uma parte a de Mafoma por outra a re¬ 
ligião dominante do estado portuguez; choravam os 
bons catolicos e corriam com vivas e aplausos aos 
seus idolos os infiéis. O escandalo que isto causa aos 
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bons cristãos e aos verdadeiros portuguezes e a todo 
o mundo catolico V. Em. a sabe muito bem ponderar, 
assim como conhece qual foi o zêlo com que todos os 
senhores reys de Portugal cuidaram em propagar em 
todos os seus domínios e especialmente na Asia a re¬ 
ligião cristã e abater a idolatria sem atenção a inte¬ 
resses alguns da sua reaí fazenda, como explicou o 
sr. rei D. José, que santa glória haja, e uma ordem 
sua bem moderna e bem católica, contra a permissão 
do V. Rey conde de Alva a favor do gentilismo das 
provindas de Pernem, Bicholim e Alorna, de novo 
conquistadas e sabe quanto isto é contrario ás maxi» 
mas da religião e aos factos que constam das histó¬ 
rias sagrada e eclesiástica e mostra já a experiencia 
que Deus nos vai castigando naquele estado de donde 
só vem noticias de misérias, fomes e última ruina a 
que está próximo. 

Se o motivo da extinção da Inquisição foi falta de 
renda para a sustentar eu me admiro disso, porquanto 
ela não chegava agastar 12,000 xerafins que serão 
5.000 cruzados do dinheiro deste reino, havendo tanto 
aplicado para missões e propagação da fé neste reino 
e naquele estado, de sorte que eu me não atrevo 
a dar arbitrio próprio de qual fundo se deva tirar pri¬ 
meiro, ainda sem precisar recursos para se aplicarem 
para ela fundos de obras pias, ou que foram dos ex- 
jesuitas. Porque V. Em. a com luzes superiores facili¬ 
tará o meio, sem ficar gravada a fazenda real do es¬ 
tado da índia com esta despeza, 

Lisboa, 28 de Fevereiro de 1778. 

José Antonio Ribeiro Motta (1) 


(1) Torre do Tombo, Papéis do Conselho Geral do Santo 
Ofício, M. 6, n.° 2.450. 


A resposta do antigo promotor Manuel Marques 
de Azevedo, parente e patrício do anterior, tem data 
um pouco mais antiga: 16 de Fevereiro de 1778. En¬ 
fático, carregado de retórica, opina evidentemente 
pelo restabelecimento da Inquisição de Goa e aludindo 
claramente à conhecida obra de Delon, escreve: 

«He certo havia voz vaga de queixas do seu ri¬ 
gor da Inquisição de Goa; mas que a levantou um he- 
reje impenitente, simulado e douto que sendo por ela 
punido ideou a obra que corre impressa na língua 
franceza para lhe fazer uma satira horrenda, falta de 
verdade sim, mas que impoz ao publico e foi adoptada 
pelos herejes como precisa a sua noticia, e ainda os 
que deviam ser bons catolicos em Portugal, gostando 
da novidade, do modo de pensar de certos espíritos 
fortes e que eu suspeito—deistas—e vendo a. nume¬ 
rosa anual lista dos autos da fé da Inquisição de Goa, ; 
iam acreditando rigor nela, por não verem iguais lis¬ 
tas em maior tempo nas tais Inquisições deste reino, 
sendo iguais as leis...». 

E adiante atirando ao arcebispo: «Na voz geral 
do povo está reputado mau sacerdote e péssimo bispo 
e tocam-ihe nos pontos mais pungentes do seu ca¬ 
racter, etc.» (1). 

Este prelado, assim maltratado, era D. Fr. Fran¬ 
cisco de Assunção Brito, que retirou para o reino em 
1780 e veio a resignar em 1783, 

À Inquisição ressuscitada foi dado novo regi»! 
mento cujo texto e respectiva confirmação, datados de 


(1) M, 6, n.° 2.451, citado. 
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4 de Abril de 1778 publicamos na íntegra, pela sua 
importância: 

Advertências 

I 

1— Porque he absolutamente prohibido todo o uzo 
e pratica exterior de ritos gentílicos nos Domínios dos 
Príncipes Christãos peia Bulia - Antiqua Indeorumim- 
probitas- do Santíssimo Padre GregorioXIIl expe¬ 
dida no primeiro de Junho de 1508, e por outras, que 
se lhe seguião:,E esta mesma prohibiçâo se acha cor¬ 
roborada por muitas, e muito repetidas ordens, que 
teem emanado do Real Throno, que desprezou sem¬ 
pre as apparentes propostas das conveniências feitas 
pelos Gentios para o uso practico da sua seita dentro 
dos Domínios da Àsia. 

Advertimos muito aos inquisidores a observância 
das ditas Bulias, para que se conserve sempre nos 
mesmos Domínios a Religião pura, e imaculada, com 
as moderações ordenadas neste regimento, procurando 
a conversão dos Infiéis, e Pecadores, com mais do¬ 
çura e suavidade do que rigor. 

2— Porque em todos os Regimentos da < Inquisição 
destes Reinos, foi ordenado que os Assentos dos Re¬ 
laxados da Justiça Secular subissem ao Conselho Ge¬ 
ral para nelle se confirmarem ou moderarem; e não 
seja justa, que deste ultimo recurso se privem os Reos 
em Negocio de tanta gravidade, e importância: Avir- 
timos aos Inquisidores, que ainda nos casos, em que 
os Reos por si ou por seus Procuradores não Appela- 
retn dos Assentos de Relaxação, como vai ordenado, 
sejão esses officios remetidos por elles inquisidores 
ao dito Conselho Geral, suspensa a execução delles. 
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3—Por não sofrer a pureza da Nossa Religião, 
que nos Lugares Sagrados-se coloquem outras Ima¬ 
gens ou Painéis que não sejam aquellas, a que se deve 
culto, pelo que representão: Advertimos aos inqusido* 
res, que em nenhum caso consintam nas Igrejas retra¬ 
tos dos Reos realmente relaxados, ou em Estatua. 

Pello que mandamos aos Inquisidores, Deputados 
e mais Ministros da Inquisição de Goa, e mais Justi¬ 



Dança de bailadeiras, segando António de Noronha, Os l/idns de Goa, a pág, 80 


ças, cumprâo, guardem, e fação inteiramente cumprir, 
e guardar tudo quanto deixamos disposto, e ordenado 
neste Novo Regimento, sem embargo de qualquer ou¬ 
tro Regimento, Provisoens, e Declaraçoens, que haja 
em contrario, porque tudo cassamos, anuliamos, e de¬ 
claramos sem vigor e effeito. 
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Dado em Lisboa no Conselho Gerai aos quatro 
de Abril de mil sete centos e setenta ç oito, Manuel 
Ferreira de Mesquita Escrivão da Camara de Sua Ma- 
gestade e Secretario do Conselho Geral o subscrevi. 

J, Cardeal Inquisidor Geral (1), 


Eu a Rainha: Faço saber aos que este Alvará de 
Ley, e Confirmação em forma especifica virem: Que 
havendo o Cardeal da Cunha Inquisidor Geral nestes 
meus Reynos, e Domínios por Ordem Minha Mandado 
restituir a Goa o Tribunal da Inquisição: Me repre¬ 
sentou, que tendo-se governado a mesma Inquisição 
peio Antigo Regimento que lhe deu o Inquisidor Ge¬ 
rai Dom Francisco de Castro; e que contendo deter- 
minaçoens mais rigorosas, do que pediam a brandura, 
e a suavidade da Igreja, e difíceis na pratica dehuns 
Paizes tais, como são os da Asia; fora ultimamente 
revogado, e declarado sem vigor pelo Senhor Rey 
Dom José Primeiro Meu Senhor, e Pay, que está em 
gloria, pela incompetência, com que fora formado sem 
Authoridade Regia, e sem Real Confirmação dos Se¬ 
nhores Reys meus Predecessores: Suplicava, que eu 
não só lhe permitisse formar hum Novo Regimento 
para a dita Inquisição, mais conforme aos verdadeiros 
Dictames da Igreja, ás sabias Leys e.louváveis cos¬ 
tumes destes Reynos: Mas que eu fosse outro sim 
servida por hum effeito da Minha Regia Piedade re¬ 
mitir os mizeraveís Reos do Santo Oíficio a Confisca- 


■- 



çâo dos bens, que pertencem ao Meu Real Fisco; para 
que subindo a Minha Real Presença sem a dita pena, 



Bailadeira indiana 


e moderadas as outras, que forão cometidas ao seu 
arbítrio por Alvarás Régios; Achando-o eu conforme 


(1) Torre do Tombo. Santo Ofício, n.° 1.545, fls. 131. 
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as Minhas Reaes Ordens, ao verdadeiro espirito da 
Justiça, da Mizericordia, e da perfeita Armonia, que 
entre o Sacerdócio, e o Império, hé tão dispensável; 
O podesse honrar, e legitimar com a Minha Regia 
Aprovação, e Confirmação, sem as quaes se não po- 
deriao promulgar as Leys, que elle comprehende; e 
se fazem precizas para se estabelecerem nas cauzas 
da Fé, e da Relligião as legitimas regras, que devem 
conservadas naquella pureza, de que eu sou nos Meus 
Reinos, e Domínios Suprema Protectora, e Deffen- 
sora; E porque Houve por bem ordenar-lhe, que o so¬ 
bredito Novo, e necessário Regimento subisse a Mi¬ 
nha Real Presença, sem a dita pena de confiscação 
de bens, que Fui servida remitir, para sobre elle re¬ 
solver o que achasse conveniente. 

Porque me foi aprezentado o sobredito Regimento 
pelo Visconde de Villa Nova da Cerveira do meu 
Conselho de Estado; e Ministro por mim Deputado 
para o Expediente de todos os Negocios concernen¬ 
tes ao Santo Oíficio da Inquisição: E tendo mandado 
ver, e visto o dito Regimento com tudo o que nelle se 
contem; achando-se, que a execução, e observância 
delle, serão muito convenientes ao serviço de Deos, e 
Meu: Hey por bem, e Me praz de o aprovar em forma 
specifíca, como por effeito deste Aprovo, e Confir¬ 
mo : E Hey por aprovado, e confirmado o dito Regi¬ 
mento em todas as couzas nelle declaradas, que to- 
cão e pertencem ao Fisco, a Minha Coroa, e a Minha 
Jurisdição., 

E.Mando ao Governador, e Capitão General do 
Estado da índia, que prezente hé, e ao diante for; 
Dezembargadores da Rellação de Goa; Ministros, e 
mais Justiças, que cumprão, guardem, e fação intei¬ 
ramente cumprir, e guardar o dito Regimento com 
tudo o que nelle se contem, por que o Hey por ser- 
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viço de Nosso Senhor; e por ccuza que ao Meo 
muito cumpre; sem embargo de quaesquer Leys, Al¬ 
varás, Decretos, e Estillos contrários; porque todas, 
e todos Hey por derrogados para este effeito so¬ 
mente: E quero que este Alvará valha, e tenha força 
e vigor como se fosse carta feita em Meu Nome, Por 
Mim assignada, e passada pela Minha Chancelaria, 
posto que por ella não passe, e ainda que o effeito 
delle haja de durar mais de hum e muitos annos; Não 
obstantes as ordenaçoens, que o contrario determi- 
não. Dado no Palacio de Nossa Senhcra da Ajuda em 
quatro de Abril de mil sete centos setenta e oito, 

' Rainha... 

Visconde de Villa Nova de Cerveira (M. 1,545, 
n.° 134). 

Por provisão adjunta da fazenda, de 9 de Abril 
d 1778 era participado o restauro da. Inquisição de 
Goa, triunfo a que não puderam assistir já os dois úl¬ 
timos inquisidores, José António Ribeiro da Mota e 
Manuel António Ribeiro que se retiraram para Portu- 
'jj. gal na monção de 1775 na nau Mariana Vitória . 

As dificuldades porém eram grandes como se vê 
da seguinte transcrição. 

Com efeito na carta de 24 de Março de 1781 
diz-se: 

«Reconhece S. Em. a e os srs. do Conselho que 
ha.de ser muito dificii a V. S. a remediar as ruinas^do 
edifício dessa Inquisição pelas diferentes aplicações 
que se deram aos materiaes que dela se extrahiram, 
porem espera o mesmo Sr. que com o decurso do 
tempo e o acerto, zelo e prudência com que V. S. a 
ha-de dirigir este e todos os mais negocios que os 
fará fructiferos e que tenham desejado fim». 


Embora anónimo nâo podemos deixar de arqui¬ 
var também aqui a seguinte defesa do tribunal goano; 

«A informação do Bispo Inquisidor Geral sobre os 
Officios do Governador e Cappitam General de Goa, 
contem a historia da extinção da Inquizição naqueles 
Estados no anno de 1774, e a sua restituição no anno 
de 1778; e provando a utilidade do Sancto Officio na 
índia com razoins tiradas das duas cartas dos Inquisi¬ 
dores que neste tempo se achavâo em Goa, conclue 
com huma decfaraçâo vaga de palavras de Relegiào e 
Piedade na forma do costume, 

E posto que para convencer a sua informação 
bastava recorrer também a lugares comuns, á expe- 
riencia de séculos e ao que dizem os sábios, e orto¬ 
doxos a respeito da Inquisição em geral: contudo res¬ 
tringindo-me ao Estado, da índia, de que se tracta, 
mostrarei concizamente, l,°que a Corôa de Portugal 
tirou grandes interesses .neste Commercio, e que ò 
Principe Regente Nosso Senhor deve pôr com justiça 
todòs os meios, que a Divina Providencia depozitou 
nau suas mãos para o regenerar, e adiantar; 

2. °—Que a Inquizição da índia concorreu princi¬ 
palmente para a deterioração e ruína deste Commer- 
cio, e que emquanto lá existia ou conservou o nome 
ha-de ser hum obstáculo a seu adiantamento; 

3. °--Que as razoens e as cartas de que se serve 
o Inquizidor Geral, provâo contra elle; e que o benr 
da Igreja, da Religião, e daqulles Estados, exigia to¬ 
tal supressão da Inquizição sem ficar delia memória, 
ou vestígio algum; 

4. °—Concluirei apontando algumas outras provi¬ 
dencias, que parecem oportunas para regeneração 
deste Commercio». 
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Quanto ao primeiro 

Alguns Políticos entendem que o Commercio da 
índia he ruinozo aos Estados da Europa, mas a expe- 
riencia de Séculos tem demonstrado evidentemente 
o erro de seus discursos, 

Os povos, que o frequentarão abundâo só em ri¬ 
quezas emquanto o possuirão. No tempo do Sn. Rey 
D. João 2." que foi o primeiro Soberano de Portuga! 
que fez de Lisboa um Porto franco, dobrarão os Por- 
tuguezes o Cabo, que se acha na extremidade de 
África chatnarâo-lhe Cabo das Tempestades, mas este 
Principe, que nelle pfecíza a psssagm para as Índias, 
o denominou Cabo da Boa Esperança. 

O Senhor Rey D, Manoel abrio ao Commercio a 
navegação das Índias Orientaes, não por algum efféito 
descaio, mas pelos meios, que a prudência inspira, e 
depois de hum maduro Conselho e deliberação. Os 
Portuguezes fizerâo a volta de África; e comessarão 
a atrahir a Lisboa, rico Commercio das especiarias no 
tempo em que todas as mercadorias das índias Orien¬ 
taes passavão ao Egypto, e dahi a Veneza, que as 
espalhava por toda a Europa devendo os Venezianos 
a este Commercio (posto que em segunda mão) a 
grande marinha, e Opulência a que chegarão.- 

Os primeiros estabelecimentos de Portugal foram 
Cochim e Cananor, e Ilha de Anchidlva, Diu, Damão, 
Malaca, Ormuz, de que Albuquerque fez a conquista 
em 1507. Ceilão, Macau na China, e Goa, que o 
grande Albuquerque também conquistou em 1510 e 
emfitn o Japão, donde a Religião, e a intriga de ou¬ 
tra Nação os expulsou crescendo tão consideravel¬ 
mente o Império dos Portuguezes no Oriente que he 
dific.il nomear todos os Povos que sugeitarâo, e todas 
as fqrtalezas que se edificarão, e sendo tão absolutos 
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Senhores do Commercio, que nem os índios o podião 
fazer sem sua expressa permissão ou passaporte. 

Armavão frotas de 20 Naos em que remetião 
para Lisboa as maispreciozas mercadorias do Oriente 
não contando os outros, em que fazião o Commercio 
da China, do Japão, da Pérsia, da Arabia e de Me- 
iinde, de Moçambique e de Sofala. Aquirirào thé ca- 
zeiros com que abrirão o Commercio da America, e 
constituirão no Porto de Lisboa hum armazém geral 
de toda a Europa. 

Hum Império sustentado em raizes tão fortes, e tão 
vasto ainda continuou perto de cem annos isto quaze 
reduzido a nada, e he o menos de todo o que outras 
naçoens fazem na índia, Goa, Diu, que com sabias 
providencias são quaze inconqulstaveis, Macau na 
China, Damão e poucas outras praças na Costa de 
Malabar são as únicas que restão, e outras mesmo 
se achão em risco de se perderem. Qual foi a cauza 
de tanto mal? 

A primeira foi incontestavelmente a Inquizição de 
que vae tratado no Capitulo seguinte. 

Quanto ao segundo 

O grande Império dos Portugueses, as suas Ar¬ 
madas, a Opulência, e extinção do seu Commercio fa¬ 
zendo grande ciume a toda a Europa, não deixava de 
incomodar especialmente os'italianos, que pela nossa 
descoberta tinhão perdido muito no seu Commercio. 

O cardeal Bunde refere que o Senado de Veneza 
sentira a dor mais ruim, quando o seu Ministro de 
Lisboa lhe participou o acerto da nova descoberta dos 
Portuguezes. Outro Historiador celebre falia da mesma 
descoberta como de huma das maiores calamidades 
da Republica, nem podia haver golpe mais funesto 


para huma Nação commerciante, do que a perda re¬ 
pentina de hum Commercio, que valia mais que todo, 
o resto, e ao qual a Republica devia todas as suas ri¬ 
quezas, seu credito e seu poder marítimo. 

. Os Venezianos ainda procurarão apeiar, e armar 
o Sultão do Egypto para nos expulsar da índia, mas 
vendo frustrados os seus intentos mandarão huma 
Embaixada ao Sr. Rey D. Manoel, pedindo-lhe o pri¬ 
vilegio exclusivo da Compra das Mercadorias, da Asia 
em Lisboa depois que os seus Veziolos fossem pro¬ 
vidos; e sendo-lhes escuzada sua pretenção, como 
justamente se devia esperar, não houve genero algum 
de estratagema, e chicana de que se não servissem 
para conseguirem a decadência ou ruina do Commer¬ 
cio destes Reynos e seus domínios. 

Começarão por espalhar as doutrinas ultra mon- 
tanas e os princípios gerais da sua intolerância reli¬ 
giosa, e depois de os terem canonizado nos seus escri- 
ptos e Breves da Curia Romàna reprezentarâo pelo 
Papa ao Senhor Rey D. João 3.° que achando com 
este Reyno tão povoado de gentis declarosoins Reli¬ 
giosas, e podendo oculto destas esfriar os espíritos do 
Christianismo se fazia necessário criar huma Inquizi¬ 
ção, que vigiando sobre a pureza da fé Divina impe¬ 
disse o culto publico das crianças castigando os cul¬ 
pados. 

E posto que o dito Senhor Rey ainda nò princi¬ 
pio lhes resistiu com pratica e exemplo de seus glo¬ 
riosos Antecessores, erão contudo já tão fortes as rai¬ 
zes, que as opinoens do Clero tinhão ganhado entre 
os Povos, e estava já o seu espirito tào possuidode¬ 
les, que cedeu enfim ás instancias do Papa, e aceitou 
a Inquisição que começou logo a exercitar o seu rigor 
contra os Mouros, e infinitos judeus, de que abundava 
este Reyno, queimando centos .e centos, e expul- 
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sando milhares delles com suas famílias, e grandes 
riquezas, 

Não se contentou a Caria Romana de estabele¬ 
cer o seu Império em Portugal quis também fundalo 
no Oriente, e muito particularmente em Goa, Capital 
dos nossos Estados, onde se dirigião as suas vistas. 
Serviu-se dos mesmos pretextos, e posto que teve 
arte para conseguir do Senhor Rey D. João 3.° a li¬ 
cença necessária para a Inquizição foi ao menos com 
expressa clausula de que somente uzaria de seu poder 
sobre os que tivessem entrado para o Grêmio da Igreja 
Catholica Romana, acordando-se a todos os mais huma 
perfeita liberdade de consciência Clausula que ainda 
fez conservar grande concurso de Negociantes, em- 
quanto a Inquizição se não julgou segura. 

Ao establecimento da Inquizição em Goa seguiu-se 
grande numero de conventos de diversas Ordens Re¬ 
ligiosas (que são sempre os seus Satelites) hum via-, 
jante moderno contou sessenta, em que se alimen¬ 
tarão mais de vinte mil frades não entrando os Je¬ 
suítas, e por este modo em lugar do Império que os 
Soberanos de Portugal tinhâo naquelie vasto Conti¬ 
nente adquirio lentamente o seu Império a Pérsia Ro¬ 
mana para acabar o nosso commercio. 

A clausula com que o Senhor Rey D. João 3.° 
admitio a Inquizição em Goa foi riscada logo depois 
da sua morte; não se tolerou mais o culto das outras 
Religioens, a concorrência dos Negociantes deminuio- 
-se sensivelmente, o Commercio foi-se extinguindo, 
os mesmos Naturaes do Paiz começarão a expatriar-se, 
os Portuguezes estabelecidos na índia procurarão nos 
Domínios Estrangeiros os meios da sua sustancia, os 
Governadores, não tinhão gente para se defenderem, 
e diz o nosso Manuel Severim de Faria, com outros 
Escriptores, que andavão mais de trinta mil portugue¬ 


zes nas esquadras dos inimigos e nos domínios dos 
príncipes vizinhos: os Povos de Ceilão erão tratados 
com a maior barbaridade: os tumulos dos Imperado¬ 
res da China na Ilha de Calainpui foram pilhadcs: 
arrazarão-se os Pagodes das Costas de Molatos, en¬ 
forcarão-se todos os que vinhão chorar sobre a ruina 
dos seus Templos: os Costumes Portuguezes dege¬ 
nerarão em huma mistura de avareza, de crueldade, e 
devoção: Os Senhores Reys de Portugal não tocarão 
mais no produto dos tributos, que lhes pagarão mais 
de cento e cincoenta Principes do Oriente: todos es¬ 
tes tributos, os direitos das Alfândegas, os impostos 
não tentarão para o sustento de algumas fortalezas, e 
armamento dos navios necessários: Os defensores 
dos estabelecimentos Portuguezes erão nascidos da 
Avareza, não tinhão a intrepidez de seus Pais. Os por¬ 
tuguezes em pouco tempo com o pretexto de Religião 
vierão a ser o flagelo e o horror dos Povos. 

' Felipe 2.° de Hespanha tomando posse do go¬ 
verno deste Reyno, quiz também estabelecer a Inquizi¬ 
ção nos Paizes baixos e fechou todos os seus Portos 
aos hoiandezes. Estes, refugiados no seco do mar, com 
a industria, e liberdade da sua Religião que deixou a 
todos os outros hum exercido publico e tranquilo, vi¬ 
rão que não tinhão terras suíficientes para sustentar 
a. sexta parte da Povoação que então lhes acresceu. 
A dezesperação e a vingança os levou á índia, apro- 
veitarão-se das indisposição dos Povos contra os Por¬ 
tuguezes, e com tanta fortuna! que em menos de ses¬ 
senta annos, isto desde 1605 até 1663 em que o Se¬ 
nhor D. João 4.° se acomodou com os Estados Geraes 
das Provindas Unidas, não restavãp a Portugal na 
índia mais que as praças nomeadas.; Elles souberão 
tirar partido das Calamidades, ou vidos das outras 
Nações: das Guerras Civis, que o fanatismo accendía 
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em hum Povo ardente; e da ignorância ou indolência 
que a ■Inquisição sustentou na Hespanha, Portugal e 
índia. 

Da América onde também se refugiarão no mesmo 
tempo, ainda pode expulsados o valor e a constância 
dos Portugueses, talvez porque nào tendo occorrido 
aos Papas estabelecer naquelles Domínios intolerân¬ 
cia não tinhão visto que os Naturaes destes Paizes, 
nem estavão informados dos horrores, e estragos que 
a Inquiziçâo causara nas outras partes. 

Eis aqui o mízeravel estado a que se reduziu na 
índia o Commercio de Portugal: mizeria de que pri¬ 
meiro se aproveitarão os Hollandezes com o pretexto 
de Religião, e depois os Inglezes sendo este o manan¬ 
cial das incalculáveis riquezas, donde tirão os seus 
grandes armamentos e as forças necessárias para se 
defenderem de toda a Europa. 

Os Italianos, que primeiro o fizerão antes da nossa 
descoberta, que tanto trabalharão para a nossa deca¬ 
dência com os princípios da intolerância, que. canoni¬ 
zarão em seus escriptos, e com o estabelecimento da 
Inquiziçâo que finalmente conseguirão nem por isso 
ficarão mais felizes. Ninguém deve procurar o mal 
dos outros, para que lhes venha o bem. 

í A Inquiziçâo despachava Secreta e separademente 

o Governo Politico, e todos os dias chocava, com os 
Vice Reys. Dois Corpos igualmente poderosos, e in¬ 
dependentes, trabalhando talvez muitas vezes com fins 
oppostos entre si, não podiam conciliar-se para o bem 
daquelle Estado.j 

Hamilton na historia dos Estados da índia, e os 
Authores da historia universal referem, que estando 
Goa sitiada no tempo do Vice Rey Conde de Vila 
Verde, e não tendo a gente necessária para a defesa, 
recrutou este as suas tropas nos conventos dos Fra¬ 


des, donde tirou o numero que lhe pareceu bastante 
para expulsar os Infiéis e salvar a cidade. A falta era 
tão grande, que huma Senhora de qualidade, conhe¬ 
cendo o perigo por se terem os inimigos apoderado 
já de hum ponto importante, se poz á testa de um 
punhado de gente, reganhou o ponto, e afugentou o 
resto dos Inimigos, tendo merecido ao Governo, por 
esta acção o Soldo, e Patente de Capitão; acrescen- 
tão estes Authores, que a mulher ainda vivia no anno 
de 1705. Porem o Vice Rey, que por tão sabia medida 
parecia digno de relevante prêmio, foi excomungado 
pelos Inquizidores, foi mandado logo recolher ao Rey- 
no, experimentou desgostos, foi victima da intriga, ou 
vingança dos Frades. 

,,• ( No anno de 1754 tendo o Vice Rey Conde de 
Alva ajustado a paz com o Sardepoy Ramachandoa 
Seunto Bozensedo com expressa condição de permi¬ 
tir aos Gentios nas terras novamente conquistadas o 
uzo livre da sua ley, a reedificaçâo dos seus pagodes; 
e, havendo mandado publicar um bando para este fim, 
oppozeram-sè-lhe os Inquizidores, queixando-se á 
Côrte. O Conde de Ai va foi mandado recolher, o Go¬ 
verno interveio a instancia dos Inquizidores, revogou 
logo o bando, e’ no anno de 1757 chegou ordem da 
Corte, mandando arrancar o Edital do Vice Rey. 

Era nesse tempo Inquizidor em Goa esse Manuel 
Marques de Azevedo, de quem falia o Inquizidor Ge¬ 
ral na sua informação, e na carta (de que tenho có¬ 
pia) dirigida aos do Conselho Gerai, queixando-se do 
bando do Vice Rey, pede também acrescentamento 
de Ordenado, dizendo que podia satisfazer-se pelos 
rendimentos das novas terras conquistadas, que pro¬ 
metiam aos Cofres da Real Fazenda oitocentos mil xe- 
raflns, ou dando-se-lhes alguma Aldeia da nova con¬ 
quista, contanto que na arrecadação se observassem 
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unicamente as Ordens do Santo Oíficio independen¬ 
tes do Governo, e Fazenda Real. A paz servia-lhes 
para seu particular interesse, e independencia: mas 
não lhes servia para a permissão do culto dos Gen¬ 
tios. ' 

Podia referir outros muitos fados para mostrar 
que os fins políticos do Governo nunca estiverão de 
acordo com os dos Inquizidores naquelle Paiz. 

Os Portuguezes não tinhão a navegação da índia 
se não para o negocio. A Inquiziçâo, e Commercio 
são incompatíveis. 

Este necessita da concorrência de todas as Na- 
çoens, que será mais frequente, permitindc-se-lhes o 
uzo publico dos seus cultos por ser a religião o vin¬ 
culo, que prende mais os homens. 

Aquella devide, afugenta, e temoriza as gentes 
por ter o seu fundamento na intolerância. Se fosse re¬ 
cebida em Londres, Amsterdam estas cidades esta¬ 
dão hoje dezertas e mizeraveis. Quando Felipe 2.° a 
quiz introduzir nas Províncias da Flandres a inter¬ 
rupção ao Commercio foi uma das causas principais da 
revolução. 

A França e a Alemanha foram felizmente preser¬ 
vadas deste flagelo: tiverão guerras horríveis de Re¬ 
ligião; mas estas acabarão, e a Inquiziçâo huma vez 
estabelecida ficou sempre em Portugal e na índia. 

Poderia lembrar o sugeitar a Inquiziçâo de Goa 
ao Vice Rey para não poder fazer procedimento al¬ 
gum sem o seu expresso consentimento como se pra¬ 
ticou na Inquiziçâo Eccleziastica de Veneza, mas esta 
providencia não tirou o mal por ser impossível rege¬ 
nerar em Goa o nosso Commercio emquanto existiâ 
o nome da Inquiziçâo. 

Ficar hum Commissario do Inquizidor Geral he 
.deixar ainda um fermento do mal, he deixar huma 
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porta aberta ao terror, e dizerçâo dos Povos. Des¬ 
truam-se inteiramente os alicerces de hum Tribunal, 
que nos foi tão nocivo: não fique vestígio algum ou 
memória de tão cruel instituição, e em lugar delle Ie* 
vante-se hum Tribunal, que não tenha outro fim mais 
do que oppor-se vigorozamente á ressurreição daquel- 
ies como se fez em Nápoles: entre os Arcebispos de 
Goa na posse dos Sagrados direitos do Episcopado, 
que por instituição divina lhos competem, e por tan¬ 
tos annos forâo uzurpados, e fique perpectuamente 
sepultado hum monumento que foi criado na índia para 
descrédito da Nação e opprobio da Christandade. E 
quaes são as razoens com que o Inquizidor Geral o 
defende? Elias fazem parte do Capitulo terceiro. 

Quanto ao terceiro 

Funda o Inquizidor Geral a utilidade da Inquizi- 
ção de Goa nas historias contadas nas cartas do In¬ 
quizidor José Antonio Ribeiro da Mott.a, que se achava 
em Goa no anno da 1775, quando o Cardea! da Cunha 
por ordem do Senhor Rey D. José l.° extinguio a In- 
'quiziçüo. l.° que tendo a Inquiziçâo em Goa bem fun¬ 
dadas escolas de doutrina Christâa, e lingua Portu- 
gueza; todas se perdiâo com a extinção. 2.° que al¬ 
guns maos christâos, que andavão occultos com medo 
da Inquiziçâo se descobririão, e tornariâo a seus erros. 
3.° que os Gentios que vivião reprimidos com o res¬ 
peito da Inquiziçâo, tornariâo adorar publicamente 
Pagodes, e queá sua vista observou logo depois da 
extinção concorrer inumerável Povo não só do estado 
mas também de todos os Reynos, Estados vizinhos 
ao Pagode, que era tradição existir dentro de hum 
formoso tanque muito profundo, e formado debaixo de 
abobadas em hum palmar perto da Igreja da Trin- 
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dadej-e que em quanto que ali se demorou depois vio 
tanta liberdade gentílica como nos Povos Idolatras, 
sugeitos aos Régulos vezínhos. 4.° acrescenta o In* 
quizidor Geral que hum estabelecimento tão antigo 
não devia extínguir-se facilmente para não arriscar 
todos os outros: e que os confiscos já não existião 
como devia saber o Governador Capitão General da 
índia. 

Quem não vê a futilidade de cada uma destas ra- 
zoens? Quanto á primeira extinguindo-se a Inquizição 
não se extinguem as escolas da lingua Portugueza, e 
doutrina Christãa. O Governador deve mantel-as, e 
conserva las. O Arcebispo deve ter Seminários ex¬ 
tensos para os Cathecumenos cathequizando-ós, e ins¬ 
truindo-os na forma da sua primeira obrigação. 

Quanto ao segundo, foi hum bem descobrir os 
maos Christàos porque a Igreja quer os coraçoens e 
estes não se reduzem com a força dos tormentos, mas 
com a moderação, e doutrina. Qualquer espirito es¬ 
clarecido sabe que a violência faz os hypocritas, e a 
persuação os Christãos. 

Quanto ao terceiro, bem longe de achar algum 
mal no grande numero de gentes, que dos Reynos Vi¬ 
zinhos appareceu em Goa depois de se publicar a ex¬ 
tinção da Inquizição, tiro hum argumento da muita 
gente que concorreria aos nossos Estados se a dita 
extinção continuasse por mais tempo e a prosperidade 
em que estaria o nosso Commercio, de que são inse¬ 
paráveis; que a Inquisição foi a causa da ruína deste 
Commercio para afugentar as gentes dos nossos Pai- 
zes que não forão descobertos para outro fim. 

Emquanto ao quarto, não posso negar á antigui¬ 
dade da Inquizição de Goa, desejo bem negala, Deos 
permitisse que elia nunca tivesse existido. A expe- 
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riencia de outros tantos annos mostra evidentementé 
os prejuízos que delia resultão. 

Emquanto não existiu em Goa a Inquizição flo¬ 
resceu naquelles Domínios o Commercio e a Chris- 
tandade, a lingua Portugueza era a lingua geral da 
índia. Infindos Soberanos, e Povos inteiros abraça¬ 
rão a ley de Christo, e nào forão convertidos por ou¬ 
tras armas senão pelas da mansidão, persuação, dou¬ 
trina, e pregação. O Imperador do Japão abraçou a 
ley Evangélica e deu-nos imensas riquezas, Mas assim 
que de huma Religião instituída para inspirar a doçura, 
e a caridade, se fez um instrumento de perseguição, 
e de sangue humano, assim que a estes meios sua¬ 
ves, e pacificos se substituio a Inquizição com a forçá, 
com o terror, e com a espada, principiou o rancor 
dos Povos; muitos dos convertidos tornarão a seus 
erros, a Christandade demínuio consideravelmente, 
os Negociantes ampararão os nossos Estados, e a 
lingua Portugueza veio a ser tão geralmente aborre¬ 
cida, que os índios mais Civilizados levâo em timbre 
que as suas famílias a não falem, como' diz o In- 
quizidor Geral com a carta desse José Antonio Ribeiro. 
Alguns chronistas da historia del-Rey D. João 3.° 
dizem que este Senhor morreü com o pezar de ter 
consentido no estabelecimento da Inquizição. 

He necessário pois aniquilar hum tribunal tão 
contrario ao espirito do Evangelho, como aos direitos 
imprescindíveis da Humanidade. 

O progresso geral das luzes espalhadas pelas 
Sciencias exactas, e pela saã filosofia comesa já a 
declamar contra os excessos da crueldade a que o fa¬ 
natismo e o orgulho lançou nos intolerantes. 

Por, oraçoens passarão a fingir-se mais modera¬ 
dos. Porem não deveinGS confiar-nos nestas aparên¬ 
cias de tolerantismo; como agora se considerão mais 
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fracos, e necéssitão de favor pará se conservarem re- 
comendão talvez a tolerância como uma virtude, mas 
logo que tornarem a dominar hão de querer que se 
lhes ceda, e se a persuação não bastar para sojeitar 
os desidentes, o orgulho e interesse substituirão logo 
as prizoens, os tormentos e o fogo. 

He necessário riscar absolutamente dos annaes 
da índia a Inquizição ou deixar então ádescripção dos 
índios as poucas terras, que ainda lá nos restâo. 

Quanto ao quarto 

0 Inquizidor Geral também nos falia da Relação 
de Goa, e posto que desta se não seguirão, nem po- 
diào seguir os grandes males, que a Inquizição pro¬ 
duziu na índia, ou a intolerância que he o mesmo: 
Sou de parecer da sua extinção substituindo-se-lhe 
os Sábios regulamentos do Senhor Rey dom José 1.° 
na carta de Ley de 15 de Janeiro de 1774 regulamen¬ 
tos que o dito Senhor cuidou desde o principio do seu 
Reinado, como diz no preambulo da Ley, A navega¬ 
ção da Índia foi buscada para o Commercio, e não 
deixão de a perturbar as muitas figuras da Ley, e ho¬ 
mens da Justiça, Ou Negocio, ou Chicana eestrepito 
judicial e forense. 

Não se deve esquecer a supressão dos muitos 
Conventos de Goa. Poucas são as ordens Regulares, 
que lá não tenhão mosteiros, onde se reconventoa fi¬ 
nalmente todo o Commercio de Goa com escandalo 
da Religião. 

Os Prelados aceitão lá os Navios sem numero 
certo, e não esperão licença da côrte. A índia não se 
descobriu para patrimônio e riqueza dos Frades. 

He desgraça que entre tão grande numero delles 
não se achem alguns com o espirito, a penetração de 
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observarem que continuando a seguir este genero de 
yida, nos pode ser fatal algum dia porque os Inimigos 
do Estado não as hão de respeitar devendo ter apren¬ 
dido pela experiencia, que as ricas Igrejas de Malaca, 
de Cochim, e da Ilha de Ceilão forào pilhadas, e de¬ 
molidas, e que mais cedo ou mais tarde poderão sen¬ 
tir estas a mesma sorte, se o Ministério lhes não acudir 
já com o remedio prompto, e efficaz, 

Quando se não possa concluir já a Suppreçâo dos 
conventos mais ricos de Goa, convertendo as suas 
rendas em beneficio do Estado, e animando nos mize- 
raveis habitantes do Paiz o espirito de industria que 
já tiverão, e he tão necessário para o Commercio deve 
ao menos prohibir-se a passagem de mais Frades, e 
a entrada, ou profissão de mais algum Noviço nos Es¬ 
tados da índia, expedindo-se as ordens mais aperta¬ 
das ao Arcebispo e Governador, e fechando-se na 
Corte a porta ás replicas dos Frades. 

Também parece conveniente, ou necessária al¬ 
guma providencia a respeito dos Portuguezes, que 
cazão na índia, havendo mostrado a experiencia que 
depois de se estabelecer lá com família, mulher, e fi¬ 
lhos, alem de se fazerem moles e menos capazes para 
as emprezas, contraem allianças no Paiz, eem pouco 
tempo são indiferentes ao Commercio de Portugal. 

As Praças, que ainda lâ nos restâo são vantajo- 
zas para o Commercio opor huma boa direcção pode¬ 
rão ser muito uteis á Coroa. Se Goa, Diu e Macau 
fossem francas a todas as Naçoens e gozarem de huma 
liberdade inteira: Se todas as pessoas, ou estrangei¬ 
ros, que nelias se estabeleceram acharem huma segu¬ 
rança egual para seus prejuízos Religiozos; e para 
suas fortunas he muito provável, que os índios oppri- 
midos por seus Governos e os Europeus vexados peio 
monopolio de suas companhias concortão a estes Por- 
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tos para negociarem da protecção da Corôa dê Por¬ 
tugal. Esta protecção que nada custa produziria muito, 
e este pavilhão de que agora se faz tão pouco caso seria 
em poucos annos um dos mais respeitados da índia. 

Este plano que não parecerá quimérico refletin¬ 
do-se nos grandes movimentos da Companhia de Os- 
tende nos estabelecimentos novos, que se formarão no 
Norte da Europa, no piano em cuja execução se traba¬ 
lhava nos Estados da Itaiia pertencentes á caza d’Aus- 
tria: havendo grande differença entre não ter abso¬ 
lutamente estabelecimentos alguns na índia, e entre o 
possuir, já tão comodos, formados, fortificados. Os 
Governadores que para lá se mandarem devem ter co¬ 
nhecimentos Geraes do Commercio, sem ambição, nem 
avareza. , 

Devem evitar a guerra quanto for possível, ê cui¬ 
dar principalmente nos tratados de Aliança, e de Com¬ 
mercio com todas as Naçoens da Índia, ocupando-se 
muito seriamente na extinção, e regeneração delle. 

Não seria fora de proposito encomendar-lhes muito 
que devem cuidar secretamente na transplantação das 
produçoens da índia para a America entendendo-se 
particularmente com os Governadores do Brazil aos 
quais se devem expedir ordens neste sentido. 

Este parecer do celebre Antonio Vieira foi publi¬ 
cado com grandes fundamentos por Duarte Ribeiro 
Macedo. Eu tenho a copia do discurso, e se o Minis¬ 
tério o adoptar constante e rigorosamente tornará a 
ser o Porto de Lisboa Armazém Geral de todas as 
drogas e mercadorias da índia, vendendo-se por muito 
mais preço do que as outras Naçoens (1). 


(1) Biblioteca da Ajuda. 51. IV, 45-6. Este mesmo manus¬ 
crito se encontra a fi. 97 e seg. do manuscrito n.° 235 do Fundo 
Geral da Biblioteca Nacional. 


As considerações que se acabam de ler de pouco 
serviram ao Tribunal do Santo Ofício que tinha os 
I seus dias contados e para sempre. 

| Com efeito já em 2 de Maio de 1801, o Governa- 

dor opinava pela supressão da mesa e substitução por 
f um comissário. 

Eis o ofício respectivo e despacho de 1802: 

Copia de hum paragrafo do Officio n.° 40 do Go¬ 
vernador e Capitão General do Estado da índia com 
data de 2 de Maio de 1801. 

«Pelo que pertence a Inquisição, ainda que a mo- 
^ deração, com que actualmente procede esta Meza, 

tem feito esquecer os horrores, que em outro tempo 
motivarão a emigração de inumeráveis Commercian- 
tes, tanto das Provindas do Norte, como de outras 
(principal cauza do abatimento do nosso Commercio) 
com tudo pelo qüe tenho observado no espaço de de- 
sanove annos da minha residência neste Estado, ainda 
me não constou que elia tivesse occasião de exercer 
a sua authorídade contra algum Apóstata Herege pe¬ 
rigoso, sendo os seus uzuaes procedimentos de ordi- 
nario contra as pessoas da mais abjecta condição, ex- 
ceptuando somente alguns Sigilistas e solicitantes. 
Pelo que me parece que seria muito util a supressão 
da referida Meza, vindo dessa Corte, para substituil- 
la, hum Commisario nomeado pelo Inquisidor Geral, 
como se praticou em 1779, vencendo o ordenado de 
j tres mil e quinhentos xerafíns, Despende-se annual- 

í, niente da Fazenda de V. A. R. com os Inquisidores e 

mais Pessoas daquella Repartição a quantia de dez mi! 
e quarenta e oito xerafins, quatro tangas e quarenta 
reis» (1). 

(1) Torre do Tombo. Ministério do Reino, M. 356, n.° 20. 

i 

í 
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Illustrissimo e Excelentíssimo Senhor—Tendo re¬ 
presentado o Governador e Capilâo General da índia 
pelo officio da Copia inclusa, a necessidade que resul¬ 
taria áquelle Estado se nelle se suprimisse o Tribunal 
da Inquisição, substituindo-se este por um mero Com- 
missario, que deverá nomear o Inquisidor Geral, or¬ 
dena o Príncipe Regente Nosso Senhor que Vossa 
Excelência proponha este Negocio, e me comunique 
depois a Sua ultima e Real Resolução a semelhante 
assumpto. 

Deos Guarde a Vossa Excelência. Palacio de 
Queluz em 15 de Fevereiro de 1802 (1). 

Visconde da Anadia 
Sobs, Senhor Visconde de Balsemão 


Em consequência disto o Príncipe Regente pedia 
em 27 de Julho cópia autêntica das ordens expedidas 
para efeito do restabelecimento da Inquisição de Goa 
'em 1778 e essas cópias ainda hoje se podem exami¬ 
nar no mauuscrito 356 n.° 20 do Arquivo do Ministé¬ 
rio do Reino, na Torre do Tombo. 

A machadada estava dada e a velocidade adqui¬ 
rida era o suficiente para o desaparecimento completo 
do secular tribunal. 

Com efeito, por motivos de ordem económica, no 
artigo XXIII do tratado de comércio de 19 de Feve¬ 
reiro de 1810 com a Grã-Bretanha, consigna-se o pre¬ 
ceito de permitir em. Goa e suas dependências a 
livre tolerância de todas e quaesquer seitas religio- 

(1) Torre do Tombo. Ministério do Reino, M. 355, n.° 20. 
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sas. Em consequência disso oficiava o Conde de Li¬ 
nhares em 2 de Novembro de 1811 ao ministro piem- 
potenciário de Sua Magestade Britânica comunicando- 
-lhe que na primeira monção seriam expedidas ordens 
para a extinção do Tribunal do Santo Oficio. . 

: Assim em 16 de Junho de 1812, declara o Príncipe 
Regente ao vice-rei, Conde de Sarzedas, que d ser- 
vida extinguir para sempre a Inquisição de üoa e que 
seja all reconhecida a tolerância de todos.os cultos. 

Prontamente o Conde de Sarzedas cumpre as reaes 
ordens, cuja execução determina ao chanceler de Es¬ 
tado e, não tendo outras instruções à mão regula-se 

pelas de 1774 a que atrás nos referimos, . 

Ao tempo ainda existiam todos os autos da Inqui¬ 
sição extinta e, escrevia o Vice-Rei: pareceu-me justo 
tomar todas as cautelas com estes papeis porque , se 
não guardassem com todo o cuidado poderia nave) 
motivo para se difamarem ainda mesmo falsamente 
todas as famílias do Estado e cevarem por esta oca- 
sião inlmisades è intrigas, E finalmente o ice ei 
sobre este importante assunto: 

«Será juslo que Sua Alteza Real determine o que 
quer que faça aos processos e papeis e como eu estou 
persuadido que não ê conveniente que eles tornem a 
ser vistos por pessoa alguma, parece-me que sem 
justo manda-los queimar». 

Entretanto, sobre tão momentoso assunto a que 
nos vimos referindo, respondiam em 27 de Setembro 
de 1813: 

«Quanto á grande massa de papeis existentes no 
arquivo da inquisição, não parecendo prudente quei¬ 
má-los, sem alguma especie de revisão, nem cometer 
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esta indistinctamente a pessoa que não estivesse no 
segredo de tais papeis, julgou Sua Real Alteza a pro- 
posito mandar encarregar deste exame o Promotor, 
em que se conhecem os talentos e probidade necessá¬ 
ria para esta diligencia e logo que ele haja concluído e 
feito a necessária separação d’aque!es que pareçam 
dignos de conservar-se fará V. Ex, a queimar todos os 
demais, remetendo os que ficarem, debaixo da conve¬ 
niente segurança, a esta secretaria do estado», 

Não podia a resposta à estranha e radical pro¬ 
posta do Vice-Rei ser mais prudente e sensata. 

Assim foi o Promotor frei Tomás de Noronha in¬ 
cumbido desse exame em cujo exercício se achava 
por 1814 (1). 

O que restará hoje dessa selecção feita há sé¬ 
culo e meio? 


(1) Servimo-nos da documentação publicada por Fortunato 
de Almeida a pág. 451 da História da Igreja. Está muito me¬ 
lhor ordenada que a publicada por Miguel Vicente de Abreu a 
pág. 274 e seguintes da Narração de Delon. 


ADITAMENTOS 

À Bibliografia 

Inserimos o seguinte fac-simile dum autógrafo de 
Alexandre Herculano, dirigido ao oficial-maior da Torre 
do Tombo, a respeito dos seus estudos ácerca da In¬ 
quisição: 
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0 Dr. A. da Silva Carvalho publicou, em 1934, 
uma exaustiva monografia sobre Garcia da Horta, na 
qual'estuda, entre outros, os processos movidos pela 
Inquisição de Goa a Catarina da Horta, irmâ do au¬ 
tor dos Colóquios dos Simples e a seu marido, Leo¬ 
nel Peres; são treslados existentes no arquivo da In¬ 
quisição de Lisboa e bem assim se refere a vários 
condenados pela inquisição goana. 

Na parte documental servimo-nos fundamental¬ 
mente da Correspondência publicada no II volume, do 
Registo da mesma, ainda hoje existente na íntegra, 
de 1580 a 1807, que se encontra nos códices 1.335 a 
1.338 da Livraria da Torre do Tombo. Deste Arquivo 
são todos os documentos que não levaram designa¬ 
ção especial. . 

Foi fundado nestes códices que escrevemos o ar¬ 
tigo Da Inquisição de Lisboa à da índia — Novas da 
vossa terra, publicado a página 299 do Almanaque 
Bertrand[ 1949) e a página 111 da Miscelânea à me¬ 
mória de Cláudio Basto. 

Aos Capítulos II, III e IV 

Do documento que se vae ler ressaltam bem 
rectas recomendações feitas de Lisboa para Goa, 
ainda no século XVI, proibindo aos inquisidores, cede¬ 
rem a rogos e pressões, e por isso o publicamos na 
íntegra: 

«O Cardeal Archiduque Inquizidor Geral em estes 
reynos e senhorios de Portugal etc., fazemos saber 
aos que a presente virem que pela obrigação que te¬ 
mos de prover sobre as cousas necessárias ao bem do 
Santo Officio e procurar que os negocios e cousas que 


se tratào na Inquisição e ante os inquisidores se fa¬ 
ção e executem com muita inteyreza e justiça e se 
guarde em tudo em que os sagrados cânones dispõem 
com a severidade e resguardo que he necessário ha¬ 
ver em cousas de tanta importância e serviço de N, S. 
como he tratarem da conservação da, pureza de nossa 
santa fee, conformando-nos nesta parte com o que o 
Direito manda em tal caso. Mandamos sob pena de ex¬ 
comunhão maior que nenhuma pessoa de qualquer qua¬ 
lidade, preeminencia e condição que seja secular ou 
eclesiástica, isempta e não insempta, não Rogue nem 
interceda ou faie direcie vel indirecte per qualquer via 
e modo que seja aos inquisidores, deputados nem a 
outros officiaes e ministros da Inquisição da cidade 
de Goa e partes da índia ou a seus comissários, por 
pessoas algumas que tiverem culpas contra a fee ou 
outras que per qualquer via pertençào ao Santo Offi¬ 
cio e estiverem presas nos cárceres da Inquisição ou se 
mandarem prender, nem lhes peção que dispensem 
com ellas nos hábitos e cárcere, degredo ou outras 
penas espirituaes e temporaes em que pelos ditos in¬ 
quisidores forem ou devam ser condenadas ou peni¬ 
tenciadas, nem os inquietem e perturbem sobre isso 
inda que seja sob color de lhes pedir que fação jus¬ 
tiça aos ditos prezos ou culpados e os deixem livre¬ 
mente fazer o que entenderem de justiça e serviço do 
N. S. e o que mays convem pera castigo e emenda 
dos penitenciados e pera bem e salvação de suas al¬ 
mas e bom exemplo dos fieis christâos e pera que ve¬ 
nha á noticia de todos e ninguém possa ailegar igno¬ 
rância mandamos que esta nossa provisão se publi¬ 
que na Sé da dita cidade de Goa e nas mais igrejas e 
mosteiros todas as vezes que parecer necessário aos 
inquisidores e nos autos públicos da fee quando se 
celebrem. A qual queremos que se cumpra e guarde 
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inteiramente e tenha perpetua força e vigor como 
constituição e estatuto feito e ordenado por nós em 
favor do Santo Oficio. Dada em Lx. a sob nosso sinal e 
seio pelo Santo Ofício aos 20 de Março de 1587» (1). 

Mais recomendações do Inquisidor Gerai em 24 
de Março de 1589: 

«Tereis muita conta de não tratardes com muito 
rigor os novamente convertidos por se não escanda* 
lisarem os gentios e se impedir a conversão d’eies 
nessas 'partes. Indo o arcebispo á mesa deviam dar- 
lhe a cabeceira e indo quem o represente deve sen¬ 
tar-se depois do Inquisidor mais moderno e acima dos 
deputados. Podiam os inquisidores tomarconhecimento 
do pecado nefando. 

Em Março de 1595 o Inquisidor Geral dizia 
quanto ao processo movido a Inácio Monteiro, juiz 
em Goa, e cúmplices, que os inquisidores se tinham 
excedido, mandando-o prender, sequestrando-lhe os 
bens, dando-lhe penas maiores que os delitos. O in¬ 
quisidor Ruy Sodrinho era parte no processo e por 
isso não,votou, mas também devia não interrogar tes¬ 
temunhas. 

A estatua de pedra d’Afonso d’Albuquerque que 
está no frontispício da porta principal da ermida de 
N, S. da Serra onde está a sua sepultura que dizeis 
(os inquisidores da índia) estar notada de algumas pes¬ 
soas por ser em terra onde ha christãos novamente 
convertidos e alguns infiéis que podem cuidar ser dal¬ 
gum santo e como tal fazerem-lhe reverencia e ado¬ 
ração, pedis vos avizem do que fareis neste negocio. 


(1) Códice n.° 1,515, fl. 158 (Minuta). 
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Pareceu que isto toca ao ordinário e assim não vos 
deveis intrometer nisso». 

Em 1595 o Inquisidor Geral deu comissão ao ar¬ 
cebispo de Goa, D. Aleixo de Menezes para terminar 
as desínteligências entre os inquisidores. 

Em 28 de Fevereiro de 1598 escrevia o Inquisi¬ 
dor Geral: 

«Ordenamos e mandamos que quando o notário 
do Santo Oficio estiver na mesa com os inquisidores 
esteja bem composto, com manteu e barrete na ca¬ 
beça e ainda que seja no verão estará da dita maneira 
por assim convir á autoridade da mesa» (1). 

«Tenho informação que nessa cidade os officiaes 
de V. S. prendem algumas pessoas da parte do Santo 
Oficio com união por causas taes que se soltam fa¬ 
cilmente o que é em prejuízo do mesmo Santo Oficio 
e bem sabe V. S. que tendo culpas contra alguma 
pessoa tocantes ao Santo Oficio deve mandar reme¬ 
te-las aos inquisidores de Lisboa, para as verem e 
procederem no caso como for justo serviço de Deus. 
V. S. me faça mercê de ordenar com que se evite este 
estilo e pratica porque doutra maneira será necessá¬ 
rio mandar proceder contra os mesmos oficiaes que 
isto fazem, como for justiça. V. S. por quem é e por 
o zelo que tem ás cousas da Inquisição espero que me 
escuse deste trabalho. E havendo com que sirva a V. 
S. neste reino o farei com muita vontade. D. 5 guarde 
a V. S. De Lisboa, 18 de Novembro de 1614 (2). 


(1) Códice n." 1.504, fl. 183, 

(2) Códice n.° 1.335, fl. 204; note-se que esta carta é diri¬ 
gida ao bispo do Brasil. 
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Na carta escrita ao Conde da Vidigueira, em 14 
de Fevereiro de 1626, lê-se: 

«Conde V. Rei amiguo, Eu El-Rei vos envio muito 
saudar como aquele que amo. Vendo o que me dizeis 
na via do atino passado em resposta do que vos es¬ 
crevi acerca de ter mandado advertir os Inquizidores 
de Goa o modo que avião de ter em comunicarem a 
quem estiver nesse governo as diligencias que eu lhe 
cometer salvo aquellas que expressamente lhes orde¬ 
nar que me venhão, sem as o V. Rei ver e ao mais 
que sobre esta matéria me representais na vossa carta 
de 20 de Janeiro do dito ano passado, me pareceo 
encarregar-vos a boa correspondência cõ os Inquizi¬ 
dores extranhando-vos notardes que he grande o res¬ 
peito que lhe tem o povo pelo muito que convem se 
trate os ministros da Inquizição com toda a honra e 
respeito que possa ser e tanto mais quanto mais longe 
estão e aqui mandei recomendar ao Bispo Inquizidor 
Geral os advirta do respeito que devem ter com os 
V. Reis e boa respondencia com elles» (códice 1,504 
do Santo Ofício). 

Em 10 de Janeiro de 1631 se referem os do Con¬ 
selho Geral á fuga d’um D. Gil Eanes de Noronha por 
matar outro fidalgo por adultério para casa do inqui¬ 
sidor mais antigo, em 23 de Maio de 1629, o que deu 
logar ao ouvidor arrombar as portas d’essa casa, 
prendendo o fidalgo onde o encontrou, sem respeito 
pelo. Santo Oficio. Daqui resultou um conflito com o 
Bispo, governador. Mas era assente que não deviam 
os vice-reis meter-se em cousas do Santo Oficio e 
tanto que quando Matias d’Albuquerque fez um assen¬ 
to para congraçar 2 inquisidores, mandou S. M. de ris¬ 
car tal assunto, 


Em carta da mesma data pede o Inquisidor Geral 
: informações do caso do crime praticado por D. Gil 
i Eanes de Noronha e do que se passou por causa 
j disso com os inquisidores, Liv. 28, fl, 266 (1). 

Na carta de 16 de Março de 1634 recomendava 
o Conselho: «Também ordenarão que se faça casa para 
se poder dar tormentos de polé pelo grande inconve¬ 
niente que ha de dar tormento no potro ás molheres 
o que de nenhum modo farão daqui por diante pela 
indecência e pouca honestidade com que necessaria¬ 
mente se executão os tais actos mui alheios á pureza 
com que deve proceder o Santo Oficio, porém terão 
grande consideração em dar trato esperto ou corrido 
pela informação que ha de que a fraqueza dessa gente 
da índia não pode sofrer tormento de tanto rigor e me 
avisarão do que forem fazendo nestas obras e feitas 
elas me mandarão uma planta com toda a meudeza feita 
por um architecto da forma em que ficam os cárce¬ 
res e mais aposentos». Nesta mesma data mando pas¬ 
sar provisão de deputado ao p. e Antonio d’Andrade, 
provincial da C. a de Jesus. 

Em 10 de Abril de 1665 dizia o Conselho Geral? 

, «Grandemente nos maguou a perda das cidades 
de S, Thomé, Cochim e Cananor pelo desamparo da¬ 
quela christandade que tão adiantada estava. Seja 
Deus louvado, pois assim o permitio; e lhe damos in¬ 
teiras graças por conservar com tanta autoridade esse 
tribunal no meio de tantos trabalhos, que é, sem du- 

(1) Este caso vem minuciosamente relatado na Cormpon. 
dência a pág, 742, tendo-se feito até sobre ele um rigoroso in¬ 
quérito. O fidalgo assassinado foi Martim Afonso de Miranda, 
segundo todas as probabilidades, o autor clássico dos Tempos 
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vida, pelo grande fruto que faz, como se vê na redu¬ 
ção de tantos gentios e herejes e reconciliação destes 
com a Igreja Cathoüca nos autos da fé celebrados 
nessa cidade e em Baçaim». 

As relações entre o vice-rei, Conde de Vila Verde 
e os inquisidores sâo também dignas de nota. 

Da mesma data sào para ele duas cartas, uma pu¬ 
blicada a pág. 465 do tomo IV, parte III, da História 
da igreja em Portugaj de Fortunato de Almeida qúe 
possivelmente a transcreveu da Tradução de Delon, 
por Miguel Vicente de Abreu, pág. 295 e outra publi¬ 
camo-la agora na íntegra, por a supormos inédita. 
Ei-la : 

«Conde de Vila Verde V. Rey da índia. Amigo: 
Eu El Rey vos envio muito saudar como aquele que 
amo. Havendo visto a carta que me escrevestes em 
26 de Outubro de 694, em resposta da que vos man¬ 
dei escrever em 693, sobre favorecerdes e ajudardes 
ao Tribunal do St. 0 Off. fasendo de seus Ministros 
toda a estimação que eles merecem; representando-me 
nesta parte não tinheis faltado em vosso tempo a essa 
deligencia nem também sabíeis que em outro algum 
governo se pudesse queixar o dito tribunal com razão 
neste particular e que antes, contra os Inquizidores 
havia queixas justificadissimas, porque excediâo tanto 
a sua jurisdição que passavão a cauzar grandes per¬ 
turbações nesse Estado, comofôra que sucedera nelle 
de que, matando um Manuel Duarte com toda a razão 
e inculpavelmente a um familiar do St.° Off. 0 , o Tri¬ 
bunal o prendera nos cárceres e processara e senten¬ 
ciara em cinco anos de degredo, mandando a matricula 
pôr-lhe verba nos livros, e que deste caso não havieis 
visto deste Reino resolução alguma e que assim fica- 
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veis duvidoso do que havieis de obrar á vista deste 
exemplo, que sobre haver causado grande escandalo 
nessa terra esta prizão e ficar ofendida a jurisdição 
Real, parecia que se lhe aprovava o seu procedimento 
para tomar a obrar em semelhante caso. Me pareceo 
dizer-vos que, ao Inquisidor Geral, mandei comunicar 
esta matéria que reconhece que não sucedendo esta 
morte eiti ocasião em que o Familiar estivesse exe¬ 
cutando alguma ordem do Santo Oficio não havia 
cauza para proceder contra o delinquente na forma em 
que dizieis o fizerâo os inquizidores sobre o que elle 
me ensinou se mandava informar dando a providencia 
necessária para casos semelhantes e advertindo aos 
inquizidores de como melhor devem proceder. Escrita 
em Lisboa a 18 de Março de 1697, Rey» (1). 

Ambas, como se vê, datadas de 18 de Março 
de 1697. 

A primeira é resposta a uma carta do conde, de 
18 de Outubro de 1694, na qual o vice-rei se queixava 
dos inquisidores, pois para efeito de acompanhamento 
dos reus no auto da fé, o que, na falta de familiares, 
costumavam confiar a fidalgos e pessoas de limpo 
sangue, terem excluído D. Filipe de Sousa, pelo mo¬ 
tivo merameníe pessoal deste não ter aprovado certo 
procedimento do Santo Ofício, Tal atitude fomentava 
grandes discórdias. 

A segunda é resposta à carta do conde, de 26 de 
Outubro do mesmo 1694, na qual elle se queixava dos 
inquisidores excederem a sua jurisdição, como fora 
no caso da morte violenta dum familiar, cujo autor 


(1) Bib. Nacional, Pombalina, n.° 58, fl. 133. 
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fôra preso nos cárceres do Santo Ofício e condenado 
a cinco anos de degredo, com manifesta ofensa da ju¬ 
risdição real. Em ambos os casos o Rei pede provi¬ 
dências ao Inquisidor Geral. 

Acrescentaremos a seguinte carta que supomos 
também inédita: 

«Conde de Vila Verde, V. Rey da índia, Amigo: 
Eu El Rey vos envio muito saudar como aquele que 
amo. Por parte do Inquisidor Geral se me fez presente 
os inconvenientes que resultavão das duvidas que na 
índia se movião na matéria de jurisdições com o tribu¬ 
nal do Santo Oficio e porque convem evitar as preju¬ 
diciais consequências que se seguem de semelhantes 
contendas nessa conquista, muito contra o serviço de 
Deus e meu, assim pela vizinhança dos infiéis gomo 
pela distancia do Reino sou servido que, quando no 
mesmo Estado se ofereçào estas duvidas sobre os 
previiegios do St. 0 Oficio vão os dois ministros da 
Relação á Mesa do St." Oficio e nela, com os inquisi¬ 
dores, se tome assento do que se deve seguir e guar¬ 
dar na matéria sobre que se mover a duvida, como 
se observa nesta côrte em semelhantes casos, indo 
dous Desembargadores do Paço ao Con.°geral, cpmo 
é concedido pelo Alvará de 19 de Abril de 1596, de 
que se vos remete a copia e que nesta mesma confor¬ 
midade se praticará nesse Estado, mandando declarar 
que, quando suceda empatarem os votos, se fará pre¬ 
sente ao V. Rey para determinar o que lhe parecer 
mais conforme a justiça de que me dará conta e se 
executará emquanto eu não for servido de resolver o 
contrario de que me parecer avisar-vos para que 
assim o tenhais entendido e façais executar e que por 
esta ordeno, mandando registar esta ordem, naquelas 
partes a que tocar para que conste a todo o tempo a 


resolução que fui servido tomar nesta matéria escrita 
em Lx. 11 a 21 de Março de 1697. Rey» (1), 

É como se vê outra resposta do rei, datada de 
21 de Março de 169/, providenciando para evitar con¬ 
flitos de jurisdição como o referido na primeira carta 
que publicamos. 

Eis outro interessante original: 

«Porser prezente a S. M, d(! que Deus Guarde Fr. 
Manoel da Ascenção, inquisidor do St.° Oficio doEs- 
tadoda índia, se intrometeu em tomar os filhos dos gen¬ 
tios, que não serão legítimos, tendo mays e avós, pren¬ 
dendo aos gentios contratadores da fazenda real nos 
cárceres do St. 0 Oficio, sem outra ordem, nem assento 
do dito tribunal mais que de seu motu proprio por lhe 
requererem lhes guardasse as provisões que S. M. (le 
foi servido mandar passar sobre esta matéria, por se 
evitarem estas e semelhantes queisas, he o mesmo 
Snr. servido recomendar a V, S, II. 1,1(1 que a eleição 
que fizer de ministros para aquelle tribunal seja de 
humas taes pessoas que não possa haver a menor 
queixa contra as suas acções, antes procurem pro¬ 
ceder de maneira que atendão muito a authoridade 
dos seus lugares, ordenando V. S. Il. n,a que as leys 
que se tem passado sobre esta matéria de se obriga¬ 
rem os filhos dos gentios contra vontade de seus 
pays se guardem inviolavelmeiite, assim nos legítimos 
como nos ilegítimos, por elas comprehenderem a huns 
e outros e que naquele estado se observe o estylo que 
athegora se praticou sobre estas contendas com o 


(1) Bíb. Nacional, Pombalina, n.° 439, fl, 68, 
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St.° Ofício a respeito dos ministros da Relação, guar¬ 
dando-se o Breve que se expedio em tempo do Car¬ 
deal D. Henrique sobre este particular e Regimento 
do Fisco na forma que.na índia se pode guardar; 
porque havendo qualquer d'estas contendas se deci¬ 
dirá com hum dos inquisidores, hum dos dezembarga- 
dores, que como dezembargadores do Paço assistem 
ao despacho do V. Rei contanto que nenhum d’elles 
será a parte da dita contenda e que o que por eles 
for determinado se guardará e empatando recorram 
ao V. Rei. Deus Guarde, Paço, 23 de Março de 1702. 
-Sanches Farinha -Para o Bispo Inquisidor Ge¬ 
ral» (1). 

Por outro lado El-Rei recomendava, em 13 de 
Março de 1632, ao Vice-Rei a boa correspondência com 
os inquisidores e que quando os chamar seja para 
cousas graves e de qualidade que peçam sua assis¬ 
tência pelo muito que convem que aqueles ministros 
sejam tratados com respeito e autoridade (2). 

_ Por carta de 24 de Dezembro de 1633 insiste o 
Rei ao Conde de Linhares que se respeitem os privi¬ 
légios dos inquisidores, nomeando-os em algumas pre¬ 
bendas da Sé de Goa (3). 

Na mesma ordem de ideias de apaziguamento, 
mais de um século após, em Março de 1757, escre¬ 
viam os do Conselho Geral: «sem boa correspondência 
entre o vice-rei e o arcebispo com a Inquisição não se 
pode conservar com respeito, o St.° Oficio nesse 
estado». 


(1) Códice n,° 1,489, fl. 80. 

(2) Santo Ofício, n. 0 1,336, 

(3) Livro 31 das Monções, fl. 605, 
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Em 17 de Abril de 1721 ordena o Inquisido Geral 
que daqui em diante os ministros do St.° Oficio não 
sejam procuradores ou advogados de pessoas parti¬ 
culares, não vão cantar missas ao oficios dos canarins, 
baptisados, ou recebe los, não comprem cafres que 
tenham culpas no St.” Oficio, não arrendem terras nem 
contratem porque alem de ser muito alheio do seu es¬ 
tado comerciarem o é também pela mesma razão de 
ministros que em tuJo se devem regular pelo seu re¬ 
gimento. 

Em 1724: «continua S. Em." o mesmo sentimento 
e grande desconsolação de ouvir queixas contra os 
ministros desse tribunal pelas escandalosas negocia¬ 
ções que fazem ao mesmo tempo que esperava ces¬ 
sassem de todo com as repetidas advertências que 
tem feito, Agora me manda dizer a V. Ms, que lhe 
iia-de custar muito passar a mais rigorosa demonstra¬ 
ção contra quem achar justificado compromisso». 

Em KJ de Abril de 1726: «S. Em, a estranha que 
os ministros do St,° Oficio hajam de ter chalés, pal¬ 
mares ou quintas, devendo ser a sua residência nas 
casas da Inquisição, porque se assim o praticassem 
grangeariam mais respeitos e não haveria ocasião de 
os descomporem, For cuja causa ordena S. Em, a que 
V. Ms, desistam de ter as chamadas casas de recrea¬ 
ção e as larguem de todo». 

Por provisão de 21 de Fevereiro de 1581 foi au- 
torisado o Dr, Bartolomeu da Fonseca, ou quem exer¬ 
cer o cargo de inquisidor, a nomear 5 ou 6 letrados 
que sejam deputados no Santo Ofício (códice 1,504). 

Em 14 de Janeiro de 1587, por provisão dessa 
data, foi nomeado o Licenciado Jerônimo Pedroso de 
Brito promotor da Inquisição de Goa, com 2001000 
reis de ordenado, tomando-o S, M, por capelão com 
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12$000 reis de moradia, dando-ihe o titulo dedezem- 
bargador da Casa do Porto e quando regressar terá 
alguma igreja, beneficio ou pensão que couber no seu 
cargo. 

Em 25 de Janeiro de 1603, foi nomeado promo¬ 
tor da Inquisição de Goa, o Licenciado Baltazar do 
Amaral Tavares, natural de Coimbra. 

Em 25 de Fevereiro de 1612 notava o Inquisidor 
Geral a abundancia dos casos de Bigamia; manda li¬ 
cença para o Licenciado Jorge Ferreira poder vir ao 
reino e nomeia para lá o Licenciado Francisco Borges 
de Sousa. 

Em 7 dé Maio de 1699, foi o inquisidor Antonio 
de Faria Machado, incumbido de continuar com o des¬ 
pacho da Inquisição de Goa, apesar de ter sido no¬ 
meado para a de Coimbra. 

D. Francisco de Castro e a Inquisição de Goa 

Na minha Memória El-Rei D, João IV e a Inqui¬ 
sição, ocupo-me detida e documentadamente do papel 
deste Inquisidor Geral na conjura em que foram victi- 
mados o marquês de Vila Real, o duque de Caminha 
e o conde de Armamar. 

Aqui acrescentaremos a seguinte correspondência, 
dirigida a tal respeito pelo Conselho Gerai do Santo 
Ofício e até pelo próprio D. Francisco de Castro, à 
Inquisição de Goa. 

Assim, na carta de Março de 1642, dizem os do 
Conselho Geral: 

«Por uma caravela que d’aqui partio em Janeiro 
escrevemos a V. Ms. dando-lhes conta do estado em 
que ficavamos faltando-nos a presença doIi. m0 S. or 
Bispo Inquisidor Geral e da esperança que tínhamos 


de se haver de mostrar brevemente a inocência de 
S. I. para o vermos restituído a seu lugar. Com a 
mesma ficamos ainda agora e o sr. Bispo muito mais 
aliviado; porem em matérias de tanta consideração não 
se pode tomar a ultima resolução com a brevidade 
que desejavamos e que tanto convem ao Santo Oficio. 
Será Deus servido que na primeira ocasião possamos 
alegrar-nos com V. Ms. e dar ao Santo Oficio os pa¬ 
rabéns de se ver restituído á honra que recebia com 
tal superior para o lograr por muitos anos». 

Em 21 de Novembro de 1642 acrescentava o 
Conselho Geral: 

«Pelos dous pataxos que aqui chegarão em 15 de 
Setembro recebemos as vias dessa mesa, cujas cartas 
levou o secretario ao II," 10 S, r Bispo Inquisidor Geral 
que por desgraça nossa está ainda na Torre de Be- 
lem e S. I. depois de as mandar ler as remeteu a este 
Conselho onde se verão... cada dia esperamos que 
S. M. <le que Deus guarde mande tomar resolução no 
que toca ao sr. Bispo e nos restitua a pessoa de S. I. 
á sua cadeira em tanto que a voz comum, que a prin¬ 
cipio por zelo ou paixão não perdoava ao mais sa¬ 
grado, é hoje a que clama sua restituição». 

Na carta de 29 de Março de 4643 escreve final¬ 
mente o Inquisidor Geral: 

«Do sentimento que tenho por certo haveria entre 
os ministros dessa Mesa com as novas que lhe che¬ 
garam nos tempos atraz do que se passou por minha 
pessoa posso inferir o gosto que agora terão com esta 
minha carta; seja Deus muito louvado que foi servido 
pôr fim a tanta desconsolação, inclinando o coração 
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de S. M, de a mandar considerar minha causa para de¬ 
clarar minha inocência e a fidelidade que sempre no 
meu guardei a seu serviço, 

Em 5 do presente me mandou S. M. de tirar da 
Torre de Belem e restituir com a liberdade a fazenda, 
o lugar, e a honra e no mesmo dia recebi, antes de 
chegar a minha casa, a de que sempre fiz maior esti¬ 
mação assistindo a seus Reaes pés em conselho does¬ 
tado. Por outras vias constará com a chegada destes 
galeões do aplauso com que a côrte recebeu esta re¬ 
solução ; foi tal que não cesso de dar graças a Deus 
por tanta mercê e espero que todos me ajudem de sua 
parte porque nem ainda assim se pode satisfazer a 
obrigação em que me reconheço». 

; No processo n.° 16.889 da Inquisição de Lisboa, 
amplamente citado no texto, vem o treslado de duas 
provisões que o vice-rei, D. Jerónimo de Azevedo, 
mandou passar sobre o casamento dos gentios se po¬ 
derem fazer nas aldeias da ilha de Goa e outras do 
governador Fernào d’Albuquerque sobre esta mesma 
matéria; uma de Jerónimo de Azevedo tem a data de 
13 deMaiode 1613; outras de Fernâo d’Albuquerque 
teem a data de 1620 e 1621. Outrossim se encontra 
transcripção dum diploma regio de 1625 e correspon* 
dencia do conde-almirante, de 1632. A sua publicação 
alongaria muito este trabalho; por isso a tal corres¬ 
pondência voltaremos quando se nos oferecer ensejo. 

O n.° 15.028 da Inquisição de Lisboa é a lista do 
auto da fé de 12 de Janeiro de 1676 e nela se encontra: j 

Sob o número 70 —com a idade de 23 anos: 

«Carlos Delon cirurgião francez natural dAguede 
Reino de França, assistente neste estado, solteiro, 


filho de Luiz Delon por hereje, 5 anos para as galês 
de Portugal e para sempre do estado da índia »(1). 

Homens: Defuntos absolutos da Instancia 2-Pes- 
soas absolutas da Instancia 2—Pessoas infiéis 13— 
Pessoas que não abjuram 6—Por sodomia 1—Primeira 
abjuração de levi 9—Segunda abjuração 10—Pessoas 
que abjuram de yehemente 4—Primeira abjuração 
em forma 10—Segunda abjuração em forma 10—Ter¬ 
ceira abjuração em forma 6—Defuntos recebidos 3. 

Mulheres: Defuntas absolutas da Instancia 2— 
Pessoas absolutas da Instancia 2—Pessoas infiéis 6 
— Pessoas que abjuram de levi 5—Pessoas que abju¬ 
ram de vebemente 6—Primeira abjuração em forma 8 
-Segunda abjuração em forma 6—Defuntas recebi¬ 
das 3—Relaxadas em carne 2—Relaxadas em está¬ 
tua 4. 

O n.° 15.378 da Inquisição de Lisboa intitula-se: 

«Lista das pessoas que sahírão, condenaçoens 
que tiverão e sentenças que se lerão no auto publico 
da fee que se celebrou na sala desta Inquisição de 
Goa em Domingo, 13 de Janeiro de 1732». 

Em 24 de Abril de 1739, estranha o Inquisidor 
Geral, o volume dalguns processos da Inquisição de 
Goa e o facto de lhe não darem conhecimento do in¬ 
quisidor António do Amaral Coutinho ter uma con¬ 
tenda com o filho dum condenado de cujos bens se 
apossara e que a Lx. a se veio queixar. 


(1) É o autor da tão citada Narração, de quem nada se sa¬ 
bia. Debalde procurei o seu processo; o Sr. Dr. Silva Carvalho 
ocupa-se dela no Botetlm da A. de H. n,° 8.°. 





por um breve de Clemente X foram isentos da 
jurisdição do Santo Ofício de Goa, os vigários apos¬ 
tólicos seus missionários, que são os bispos fianceses 
e seus clérigos residentes na China, Cochinchina, 
Tonquim, Slfio, Camboja, cujos domínios não estão 
sujeitos ao domínio temporal de Portugal. A isso 
objectava o Conselho Geral que em Camboja, Sião, 
Bengala e outras terras em que residem missionários 
tem V. A. de facto capitães e ouvidores que adminis¬ 
tram justiça aos vassalos christãos que nelas resi¬ 
dem, e portanto está o Santo Officio em posse inal¬ 
terada de exercer neles sua jurisdição. 
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